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APELAÇÃO CÍVEL 
0002962-63.2007.4.03.6100

(2007.61.00.002962-9)

Apelante: DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
Apelada: BRASÍLIA SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 9ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA
Classe do Processo: Ap 1511241
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 12/09/2017

EMENTA

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. REJEIÇÃO 
DA PROPOSTA DA LICITANTE. RECURSO ADMINISTRATIVO APRECIADO PELO 
PREGOEIRO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O pregão, como modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, 
foi instituído pela Lei nº 10.520/2002, e regulamentado na forma eletrônica pelo 
Decreto nº 4.450/2005.
2. O licitante tem o direito subjetivo a interpor recurso administrativo da decisão do 
pregoeiro que rejeitar a sua proposta, hipótese em que lhe será concedido o prazo de 
três dias para apresentar as suas fundamentações.
3. In casu, o pregoeiro rejeitou a proposta da apelada por considerá-la inexequível. 
Contudo, ao manifestar intenção de interpor recurso contra esta decisão, o pregoeiro 
rejeitou o intento, mantendo o entendimento por ele anteriormente adotado.
4. Viola o art. 26, o art. 11, VII e o art. 8º, IV, todos do Decreto nº 4.450/2005, a con-
duta adotada pelo pregoeiro que, ao manter sua decisão, deixa de encaminhar o recurso 
administrativo da parte autora à autoridade competente para julgá-lo. Precedentes.
5. Apelação não provida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 31 de agosto de 2017.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Trata-se de apelação em ação de rito ordinário, proposta por BRASILIA SERVICOS DE 

INFORMATICA LTDA., em que pleiteou a declaração de nulidade da decisão do Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM que rejeitou a apresentação de recurso administrativo 
no Pregão Eletrônico nº 001/2007.
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Alegou a autora, em sua inicial, que: o DNPM publicou o edital de licitação, na modalidade 
Pregão Eletrônico, cujo objeto seria a “contratação de empresa especializada para prestação do 
serviço de Apoio Administrativo ao 2º Distrito do Departamento Nacional de Proteção Mineral 
em São Paulo - SP”; teve sua proposta comercial desclassificada, após a fase de lances, sob a 
alegação de que a proposta apresentada seria inexequível; manifestou a intenção de interpor 
recurso contra a decisão que a desclassificou do certame, o que lhe foi negado pelo pregoeiro, 
violando o princípio do devido processo legal, entre outros preceitos constitucionais.

Na sentença, o r. Juízo a quo julgou procedente em parte o pedido, “para declarar nulo o 
ato administrativo que negou à autora o direito de apresentar as razões de recurso no Pregão 
Eletrônico nº 001/2007 e determinar ao réu que lhe conceda o prazo de 3 (três) dias, contado 
a partir de sua intimação formal, para apresentar as razões de recurso” (fls. 216).

Apela o DNPM aduzindo, em síntese, que: a apelada foi desclassificada em razão de ter 
apresentado proposta inexequível; quando manifestou interesse em apresentar recurso, afirmou 
que buscaria comprovar exclusivamente a exequibilidade de sua proposta; a recusa foi válida 
porque o motivo utilizado tem natureza procedimental, não sendo adequado naquele momento 
discutir a comprovação da exequibilidade.

Decorrido in albis o prazo para apresentação das contrarrazões, vieram os autos a esta 
E. Corte.

É o relatório.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Não assiste razão à apelante, devendo a r. sentença ser mantida nos termos em que foi 

lançada.
O pregão, como modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, foi 

instituído pela Lei nº 10.520/2002, e regulamentado na forma eletrônica pelo Decreto nº 
4.450/2005.

O art. 4º da Lei nº 10.520/2002 assevera que a fase externa do pregão será iniciada com 
a convocação dos interessados. Em seu inciso XXVIII preceitua que:

 
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

Especificamente quanto ao pregão na modalidade eletrônica, o Decreto nº 4.450/2005 
estabelece que:

Art. 26. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de for-
ma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recor-
rer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-
razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
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assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
(...)

Da leitura dos citados dispositivos, constata-se que o licitante tem o direito subjetivo a 
interpor recurso administrativo da decisão do pregoeiro que rejeitar a sua proposta, hipótese 
em que lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as suas fundamentações.

Ainda segundo o mesmo Decreto, o art. 11 estabelece a competência do pregoeiro para:

VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão;

E, complementando a regra citada, prevê o art. 8º que:
 
Art.  8º À autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento ou 
estatuto do órgão ou da entidade, cabe:
(...)
IV - decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua decisão;

In casu, o DNPM/SP publicou edital de licitação nº 001/2007, na modalidade pregão 
eletrônico, tendo por objeto a “contratação de empresa especializada para prestação do serviço 
de Apoio Administrativo ao 2º Distrito do Departamento Nacional de Proteção Mineral em 
São Paulo - SP” (fls. 21).

Posteriormente, a apelada teve sua proposta comercial desclassificada, sob o argumento 
de que ela seria inexequível (fls. 76).

Ao manifestar sua intenção de recorrer, a parte autora indicou como motivo o fato de 
que “o preço apresentado após a fase de lances contempla todos os custos inerentes ao objeto 
licitado, bem como os benefícios das Convenções Coletivas e Legislações vigentes” (fls. 78).

No entanto, a intenção de recurso foi recusada pelo pregoeiro, sob o argumento de que 
sua proposta de lance seria inexequível (fls. 78).

Ora, a conduta adotada pelo pregoeiro viola o art. 26, o art. 11, VII e o art. 8º, IV, todos 
do Decreto nº 4.450/2005, vez que, ao manter sua decisão, deveria ter encaminhado o recurso 
administrativo da parte autora à autoridade competente para julgá-lo.

De fato, como ressaltado na r. sentença, a competência do pregoeiro restringe-se ao 
exame de admissibilidade da intenção de recorrer, “não sendo possível sua manifestação de 
forma antecipada a respeito de suas convicções sobre o mérito do assunto que será tratado na 
peça recursal, sob pena de violar o direito de recurso do interessado e, por consequência, os 
princípios do devido processo legal e da ampla defesa” (fls. 215v.).

Daí porque, como a conduta perpetrada pelo pregoeiro violou os princípios do devido 
processo legal e da ampla defesa, de forma que deve ser mantida a r. sentença que declarou 
nulo o ato administrativo que negou à parte autora o direito de apresentar as razões de recurso 
no Pregão Eletrônico nº 001/2007.

Em casos análogos, outras Cortes Federais assim já decidiram:
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA OFICIAL. LICITAÇÃO. 
PREGÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DA IMPETRANTE. SUPOSTA EXISTÊNCIA DE GRUPO 
ECONÔMICO. INADIMSSÃO SUMÁRIA DO RECURSO ADMINISTRATIVO. ILEGALIDADE 
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DO ATO CONFIGURADA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. SENTENÇA MANTIDA.
(...)
2. Afigura-se ilegal a desclassificação da impetrante por suposta infringência ao disposto no 
item 3.7 do Edital, que veda a participação no Pregão de sociedades integrantes de um mes-
mo grupo econômico e a inadmissão sumária do recurso da impetrante contra tal decisão, 
uma vez que o disposto no inciso XVIII do art. 4º da Lei 10.520/2002 possibilita a qualquer 
licitante recorrer da declaração do vencedor do certame.
(...)
(TRF1, REMESSA 00234740920134014000, Relator Desembargador Federal Néviton Guedes, 
Quinta Turma, e-DJF1 de 14/10/2016) (Grifei)

ADMINISTRATIVO. REMESSA EX OFFICIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO 
ELETRÔNICO. INTENÇÃO RECURSAL DA LICITANTE REJEITADA PELA PREGOEIRA 
ADENTRANDO NO MÉRITO ADMINSITRATIVO. INOBSERVÂNCIA DO DUPLO GRAU 
ADMINISTRATIVO E DAS REGRAS EDITALÍCIAS.
1. A Lei nº 10.520/2002, que regulamenta a modalidade licitatória denominada Pregão, asse-
gura aos licitantes que, declarado o vencedor, é cabível a imediata e motivada manifestação 
acerca da intenção de recorrer, oportunidade em que “lhe será concedido o prazo de 3 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso”, ex vi do art. 4º, inciso XVIII.
2. Conquanto seja atribuição do Pregoeiro a análise dos requisitos de admissibilidade do 
recurso administrativo, ao rejeitar a intenção recursal do licitante adentrando no mérito do 
recurso restou evidenciado que este extrapolou os limites de sua competência, configurando 
verdadeira afronta ao devido processo legal, que assegura o duplo grau administrativo, bem 
como as próprias regras editalícias, ensejando a anulação do ato.
3. Merece ser prestigiada a sentença que, confirmando a liminar, concedeu a segurança para 
suspender o pregão eletrônico, determinando a abertura de 3 (três) dias de prazo à licitante 
para apresentação das razões recursais, e, após, o prosseguimento das demais fases do cer-
tame.
4. Remessa necessária desprovida.
(TRF2, REOAC 01299827320154025101, Relator Desembargador Federal Marcelo Pereira da 
Silva, 8ª Turma Especializada, j. 24/10/2016) (Grifei)

Ante o exposto, nego provimento à apelação.
É como voto.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0002673-38.2009.4.03.6108

(2009.61.08.002673-8)

Apelante: DINAH ROSSITTO DI PIERO
Apelada: UNIÃO FEDERAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 11ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ZAUHY
Classe do Processo: Ap 326538
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/10/2017

EMENTA

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. GDAFAZ. 
GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO INDIVIDUAL PERCEBIDAS PELOS SERVI-
DORES ATIVOS. EXTENSÃO AOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS. PARIDA-
DE. POSSIBILIDADE. CARÁTER GERAL DO BENEFÍCIO. PRECEDENTES STF. 
SÚMULA VINCULANTE Nº 20, STF. NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO. 
NORMA DE NATUREZA GERAL E LINEAR. PERDA DO CARÁTER “PRO LABORE 
FACIENDO”. TERMO FINAL.
1. Preliminarmente, por se tratar a lide de relação de trato continuado, o fundo de 
direito não é alcançado pela prescrição, mas apenas as parcelas vencidas há mais de 5 
(cinco) anos contados da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ: “nas 
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Publica figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas 
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação”. Assim, 
tendo sido a ação ajuizada em 03/04/2009, prescritas estão as eventuais parcelas 
anteriores a 03/04/2004.
2. Acerca do aspecto temporal, a isonomia entre os servidores inativos e ativos foi 
inicialmente estabelecida nos termos do art. 40, § 8º da CF/88, na redação dada pela 
EC nº 20, de 15/12/1998.
3. Posteriormente, com o advento da EC nº 41/2003, a isonomia entre os servido-
res ativos e inativos foi garantida apenas em relação aos servidores que, à época da 
publicação da EC 41/03, já ostentavam a condição de aposentados, pensionistas ou 
tinham preenchido os requisitos para a aposentadoria.
4. Em seguida, com a publicação da EC nº 47, de 5 de julho de 2005, restaram flexibi-
lizados alguns direitos previdenciários suprimidos pela EC nº 41/2003, e foi mantida 
a regra de paridade para os servidores aposentados ou pensionistas, com base no art. 
3º, àqueles que tenham ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998, 
desde que preenchidos cumulativamente os requisitos ali indicados.
5. Da leitura dos dispositivos citados, de se concluir que a regra da paridade entre 
ativos e inativos, inicialmente prevista no § 8º do art. 40 da CF/88 (com a redação 
dada pela EC nº 20/98), restou assim mantida para: a) aos aposentados e pensionistas 
que fruíam do benefício na data da publicação da EC nº 41/03 (19.12.2003); b) aos que 
tenham sido submetidos às regras de transição do art. 7º da EC nº 41/03 (nos termos 
do parágrafo único da EC nº 47/05); c) aos que tenham se aposentado na forma do 
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caput do art. 6º da EC nº 41/03, c/c o art. 2º da EC nº 47/05 (servidores aposenta-
dos que ingressaram no serviço até a data da entrada em vigor da EC nº 41/03); d) 
aos aposentados com esteio no art. 3º da EC nº 47/05 (servidores aposentados que 
ingressaram no serviço público até 16.12.1998).
6. In casu, cinge a controvérsia acerca da possibilidade de extensão aos servidores 
inativos das gratificações devidas aos servidores ativos, por desempenho pessoal e 
institucional de caráter “pro labore faciendo” - ou seja - devidas no exercício efetivo 
de atividade específica.
7. De início, impende ressaltar que o STF, ao apreciar situação análoga ao caso em 
comento, especificamente da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico- Ad-
ministrativa - GDATA (RE nº 597.154, em 19.02.2009, rel. Ministro Gilmar Mendes) 
reconheceu a existência de repercussão geral em relação à matéria e à luz da redação 
original do art. 40, §§ 4º e 8º da CF/88 (com a redação dada pela EC nº 20/98), 
e entendeu que mesmo nas gratificações de caráter “pro labore faciendo” deve ser 
aplicada a paridade entre os servidores da ativa e os inativos, desde que se trate de 
vantagem genérica.
8. Com efeito, entendeu o STF que a partir da promulgação da Lei nº 10.971/04, a 
GDATA perdeu o seu caráter “pro labore faciendo” e se transformou numa gratifica-
ção geral, uma vez que os servidores passaram a percebê-la independentemente de 
avaliação de desempenho.
9. Em resumo, os servidores inativos têm direito adquirido à percepção das mesmas 
vantagens e benefícios concedidos aos servidores em atividade, mesmo em relação às 
gratificações de caráter “pro labore faciendo”, até que seja instituída novel disciplina 
que ofereça os parâmetros específicos para a avaliação de desempenho individual e 
institucional.
10. Do contrário, até sua regulamentação, as gratificações por desempenho, de forma 
geral, deverão assumir natureza genérica e caráter invariável. Em outras palavras, 
o marco que define o fim do caráter linear de uma gratificação é a implementação 
do primeiro ciclo de avaliação de desempenho, momento em que o benefício passa 
a revestir-se de individualidade (RE 631.389, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJE 
25.9.2013).
11. Tal entendimento resultou na edição da Súmula Vinculante nº 20, a respeito da 
GDATA - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa, “ver-
bis”: “A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico- Administrativa -GDATA, 
instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores corres-
pondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio 
de 2002, e nos termos do art. 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período 
de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se 
refere o art. 1º da Medida Provisória nº 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 
(sessenta) pontos.”
12. Referido posicionamento, encontra-se em consonância com jurisprudência assente 
no STF, bem como nos Tribunais Regionais Pátrios, e por analogia, deve ser aplicado 
às gratificações por desempenho, ora em comento, porquanto as citadas gratificações 
de desempenho possuem características inerentes em comum, visto que consagram 
em sua essência o princípio da eficiência administrativa.
13. A Lei 11.357/2006, ao instituir Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
Administrativa e de Suporte - GDPGTAS - em favor dos titulares dos cargos do Plano 
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Geral de Cargos do Poder Executivo, estabeleceu que a gratificação seria paga aos 
servidores ativos, inativos e pensionistas.
14. Nos termos explanados no tópico anterior, há que se ressaltar que o art. 7º, §10, da 
Lei 11.357/2006, ao autorizar o pagamento da verba a servidores inativos, não deixa 
dúvida quanto ao caráter remuneratório de ordem geral de que se reveste a Gratifica-
ção de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS.
15. Com efeito, não instituídos critérios de avaliação qualitativa de desempenho dos 
servidores em atividade, a pontuação a eles concedida deve ser estendida aos servido-
res inativos e aos pensionistas desde 01.07.2006 (data da edição da MP nº 304/2006 
convertida na Lei nº 11.357/2006) e até que seja a gratificação regulamentada e que 
sejam processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, no 
valor correspondente a 80% de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do 
servidor.
16. A partir de 1º de julho de 2006, cabe o pagamento da GDPGTAS, no valor equi-
valente a 80% (§ 9º do art. 7º da Lei nº 11.357/06), nos moldes em que foi paga, de 
maneira geral, aos servidores em atividade. É de ser limitada a percepção da GDPGTAS 
à sua extinção pela Medida Provisória nº 431/2008, convertida na Lei nº 11.784, de 
22 de setembro de 2008, ou seja, até 31.12.2008, a partir de quando é instituída a 
Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – GDPGPE.
17. A Gratificação de Desempenho de Atividade Fazendária GDAFAZ) foi instituída pela 
Lei nº 11.907/2009, sendo devida aos servidores ocupantes dos cargos de provimento 
efetivo do Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda quando lotados e no 
exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo nas unidades do 
Ministério da Fazenda.
18. Vê-se, pois, que a GDAFAZ era paga indistintamente a todos os servidores do 
quadro do Ministério da Fazenda, inclusive, àqueles que tinham retornado de licença 
sem vencimento ou de cessão ou de outros afastamentos sem direito à percepção da 
gratificação, independentemente de qualquer requisito, demonstrando, assim, ser 
uma vantagem de natureza genérica, motivo pelo qual deveria ter sido estendida aos 
aposentados e pensionistas daquele órgão nos mesmos patamares concedidos aos 
servidores ativos.
19. No caso dos autos, a impetrante é pensionista de servidor aposentado em 
08/03/1991 (fls. 16) e recebe o benefício da pensão desde 10/11/2007, portanto, cons-
tata-se que a data da aposentadoria do instituidor da pensão, foi anterior ao período 
do regramento que estipulou os parâmetros de avaliação, razão por que a paridade 
requerida é devida nos termos acima apresentados. Vale dizer, a impetrante faz jus 
à percepção da GDAFAZ no mesmo patamar percebido pelos servidores da ativa, no 
montante de 80 (oitenta) pontos, no período compreendido entre 01/07/2008 (data da 
instituição da referida Gratificação - MP nº 441/08) até 31 de outubro de 2010 (fim 
do primeiro ciclo de avaliações de desempenho).
20. Assim, considerando que o resultado da primeira avaliação de desempenho gera 
efeitos financeiros a partir do início do primeiro período de avaliação (15/09/2010 - 
data da publicação da referida portaria), até o encerramento em 31/10/2010, conclui-se 
que a GDAFAZ deixa de ter natureza genérica a partir de então.
21. A correção monetária pelas atuais e vigentes Resoluções CJF nºs 134/2010 e 
267/2013, até 30 de junho de 2009, a partir de quando será também aplicado o 
IPCA-e determinado naquelas normas, no entanto por força do entendimento acima 
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fundamentado;
22. Os juros moratórios serão contabilizados: a) no importe de 1% ao mês até 26 de 
agosto de 2001, nos termos do Decreto nº 2.322/87; b) a partir de 27 de agosto de 
2001 até 29 de junho de 2009, no patamar de 0,5% ao mês, consoante redação do 
artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97 atribuída pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001; 
c) a partir de 30 de junho de 2009 até 3 de maio de 2012, incidirão à razão de 0,5% 
ao mês por força da edição da Lei nº 11.960/2009 e d) a partir de 4 de maio de 2012, 
incidirão juros de 0,5% ao mês, caso a Taxa SELIC ao ano seja superior a 8,5% ou 
70% da Taxa SELIC ao ano, nos demais casos, dada a edição da Medida Provisória 
567/2012, convertida na Lei nº 12.703/2012.
23. Por tais razões, de rigor a reforma da sentença primeva, para reconhecer o pedi-
do da impetrante à percepção da GDAFAZ, no montante de 80 (oitenta) pontos, no 
período compreendido entre 01/07/2008 (data da instituição da referida Gratificação 
- MP nº 441/08, convertida na Lei nº 11.907/2009) até 31 de outubro de 2010 (fim do 
primeiro ciclo de avaliações de desempenho). Com aplicação da prescrição quinquenal 
das parcelas anteriores a 03/04/2004 e incidência de correção monetária e juros de 
mora, nos termos do tópico próprio desenvolvido no voto.
24. Sem condenação em honorários advocatícios, na forma do artigo 25 da Lei nº 
12.016/09.
25. Apelação provida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 03 de outubro de 2017.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal WILSON ZAUHY (Relator):
Trata-se na origem, de mandado de segurança, impetrado por DINAH ROSSITO DI 

PIERO, pensionista de servidor público falecido, objetivando o restabelecimento do pagamen-
to e a incorporação da gratificação GDAFAZ, em paridade com os servidores que percebem 
o benefício anterior à data de 19 de fevereiro de 2004. A ação foi proposta em 03/04/2009.

Processado o feito, sobreveio sentença de improcedência por entender que somente as 
aposentadorias e pensões instituídas até 19 de fevereiro de 2004 fazem jus à incorporação da 
GDAFAZ, nos termos da Lei nº 11.907/09

Inconformada, apela a autora, às fls. 65/70, alegando em suma a necessidade de pro-
cedimento administrativo com o fim de possibilitar à impetrante o direito à ampla defesa e o 
contraditório, assevera a violação aos princípios constitucionais da igualdade e do devido pro-
cesso legal, pugna pela aplicação dos princípios da Administração Pública ao caso. (Fls. 65/70)

Com contrarrazões, os autos subiram a esta Corte.
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O Ministério Público Federal opina por negar provimento à apelação.
É o relatório.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal WILSON ZAUHY (Relator):
1. Prescrição
Preliminarmente, por se tratar a lide de relação de trato continuado, o fundo de direito 

não é alcançado pela prescrição, mas apenas as parcelas vencidas há mais de 5 (cinco) anos 
contados da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ:

nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Publica figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação.

Assim, tendo sido a ação ajuizada em 03/04/2009, prescritas estão as eventuais parcelas 
anteriores a 03/04/2004.

2. Aspecto temporal da regra de paridade
Acerca do aspecto temporal da paridade, a isonomia entre os servidores inativos e ativos 

foi inicialmente estabelecida nos termos do art. 40, § 8º da CF/88, na redação dada pela EC 
nº 20, de 15/12/1998, que previa o seguinte:

 
§ 8º. Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão 
revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

Posteriormente, com o advento da EC nº 41/2003, a isonomia entre os servidores ativos 
e inativos foi garantida apenas em relação aos servidores que, à época da publicação da EC 
41/03, já ostentavam a condição de aposentados, pensionistas ou tinham preenchido os requi-
sitos para a aposentadoria. Conforme os dispositivos abaixo transcritos, vejamos:

Art. 3º. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públi-
cos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, 
tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios 
da legislação então vigente.
(...)
Art. 6º. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 
da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e funda-
ções, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá 
aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do 
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas 
as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição 
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Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposen-
tadoria.
Art. 7º. Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposen-
tadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes 
pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e funda-
ções, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria 
dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão 
revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu 
a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

Em seguida, com a publicação da EC nº 47, de 5 de julho de 2005, restaram flexibili-
zados alguns direitos previdenciários suprimidos pela EC nº 41/2003, e foi mantida a regra 
de paridade para os servidores aposentados ou pensionistas, com base no art. 3º, àqueles que 
tenham ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998, desde que preenchidos 
cumulativamente os requisitos ali indicados, in verbis:

 
Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 
40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público 
até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, 
cumulativamente, as seguintes condições:
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco 
anos no cargo em que se der a aposentadoria;
III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, 
alínea “a”, da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que 
exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.
Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste 
artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual 
critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se 
aposentado em conformidade com este artigo.

Da leitura dos dispositivos anteriormente transcritos, de se concluir que a regra da pari-
dade entre ativos e inativos, inicialmente prevista no § 8º do art. 40 da CF/88 (com a redação 
dada pela EC nº 20/98), restou assim mantida para: a) aos aposentados e pensionistas que 
fruíam do benefício na data da publicação da EC nº 41/03 (19.12.2003); b) aos que tenham 
sido submetidos às regras de transição do art. 7º da EC nº 41/03 (nos termos do parágrafo 
único da EC nº 47/05); c) aos que tenham se aposentado na forma do caput do art. 6º da EC 
nº 41/03, c/c o art. 2º da EC nº 47/05 (servidores aposentados que ingressaram no serviço até 
a data da entrada em vigor da EC nº 41/03); d) aos aposentados com esteio no art. 3º da EC 
nº 47/05 (servidores aposentados que ingressaram no serviço público até 16.12.1998).
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3. As gratificações de desempenho e a analogia em relação à GDATA (Súmula Vincu-
lante nº 20, STF)

In casu, cinge a controvérsia acerca da possibilidade de extensão aos servidores inativos 
das gratificações devidas aos servidores ativos, por desempenho pessoal e institucional de 
caráter “pro labore faciendo” - ou seja - devidas no exercício efetivo de atividade específica.

De início, impende ressaltar que o STF, ao apreciar situação análoga ao caso em comento, 
especificamente da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico- Administrativa - GDATA 
(RE nº 597.154, em 19.02.2009, rel. Ministro Gilmar Mendes) reconheceu a existência de 
repercussão geral em relação à matéria e à luz da redação original do art. 40, §§ 4º e 8º da 
CF/88 (com a redação dada pela EC nº 20/98), e entendeu que mesmo nas gratificações de 
caráter “pro labore faciendo” deve ser aplicada a paridade entre os servidores da ativa e os 
inativos, desde que se trate de vantagem genérica.

Com efeito, entendeu o STF que a partir da promulgação da Lei nº 10.971/04, a GDATA 
perdeu o seu caráter “pro labore faciendo” e se transformou numa gratificação geral, uma vez 
que os servidores passaram a percebê-la independentemente de avaliação de desempenho.

Em resumo, os servidores inativos têm direito adquirido à percepção das mesmas vanta-
gens e benefícios concedidos aos servidores em atividade, mesmo em relação às gratificações de 
caráter “pro labore faciendo”, até que seja instituída novel disciplina que ofereça os parâmetros 
específicos para a avaliação de desempenho individual e institucional.

Do contrário, até sua regulamentação, as gratificações por desempenho, de forma geral, 
deverão assumir natureza genérica e caráter invariável. Em outras palavras, o marco que define 
o fim do caráter linear de uma gratificação é a implementação do primeiro ciclo de avaliação de 
desempenho, momento em que o benefício passa a revestir-se de individualidade (RE 631.389, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJE 25.9.2013).

Tal entendimento resultou na edição da Súmula Vinculante nº 20, a respeito da GDATA 
- Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa, “verbis”:

A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico- Administrativa -GDATA, instituída pela 
Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta 
e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002, e nos termos do art. 5º, 
parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos 
efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o art. 1º da Medida Provisória nº 198/2004, 
a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos.

Referido posicionamento, encontra-se em consonância com jurisprudência assente no 
STF, bem como nos Tribunais Regionais Pátrios, e por analogia, deve ser aplicado às gratifi-
cações por desempenho individual ou institucional, ora em comento, porquanto as referidas 
gratificações possuem características inerentes em comum, visto que consagram em sua es-
sência o princípio da eficiência administrativa.

4. A GDPGTAS e a GDAFAZ - termo final da paridade
A Lei 11.357/2006, ao instituir Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-

Administrativa e de Suporte - GDPGTAS - em favor dos titulares dos cargos do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, estabeleceu que a gratificação seria paga aos servidores ativos, 
inativos e pensionistas.

Com efeito, dispôs o art. 7º da Lei 11.357/2009, in verbis:
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Art. 7º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e 
de Suporte - GDPGTAS, devida aos titulares dos cargos do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo, quando lotados e em exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo 
cargo nos órgãos ou entidades da administração pública federal, em função do desempenho 
individual do servidor e do alcance de metas de desempenho institucional, tendo como valores 
máximos os constantes do Anexo V desta Lei.

Todavia, o § 1º do referido artigo estabeleceu limites na percepção da GDPGTAS, atri-
buindo pontuação aos servidores em atividade, conforme seu desempenho institucional e in-
dividual mediante avaliação de desempenho, enquanto o § 10 prevê critérios para a extensão 
da GDPGTAS às aposentadorias e pensões, nos seguintes termos:

 
§ 1º. A GDPGTAS será paga com observância dos seguintes percentuais e limites:
I - até 40% (quarenta por cento) do valor máximo da gratificação, conforme estabelecido no 
Anexo V desta Lei, considerando o desempenho do servidor no exercício das atribuições do 
cargo, com foco na sua contribuição individual para o alcance dos objetivos organizacionais; e
II - até 60% (sessenta por cento) do valor máximo da gratificação, conforme estabelecido no 
Anexo V desta Lei, em função do atingimento de metas institucionais.
(...)
§ 10. Para fins de incorporação da GDPGTAS aos proventos de aposentadoria ou às pensões, 
serão adotados os seguintes critérios:
I - para as aposentadorias e pensões instituídas até 19 de fevereiro de 2004, a GDPGTAS 
será, a partir de 1o de março de 2008 e até 31 de dezembro de 2008, correspondente a 40% 
(quarenta por cento) do valor máximo do respectivo nível;
II - para as aposentadorias e pensões instituídas após 19 de fevereiro de 2004:
a) quando aos servidores que lhes deram origem se aplicar o disposto nos arts. 3o e 6o da 
Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, e no art. 3o da Emenda Consti-
tucional nº 47, de 5 de julho de 2005, aplicar-se-á o percentual constante do inciso I deste 
parágrafo;
b) aos demais aplicar-se-á, para fins de cálculo das aposentadorias e pensões, o disposto na 
Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

Nos termos explanados, há que se ressaltar que o art. 7º, § 10, da Lei 11.357/2006, ao 
autorizar o pagamento da verba a servidores inativos, não deixa dúvida quanto ao caráter 
remuneratório de ordem geral de que se reveste a Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS.

Ademais, ao prever, em seu art. 7º, § 7º, “até que seja regulamentada a Gratificação de 
Desempenho referida no caput deste artigo e processados os resultados da primeira avaliação 
individual e institucional, os servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGTAS em 
valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a classe e o 
padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo V desta Lei”, resta patente a natureza 
genérica da gratificação enquanto não realizadas as avaliações de desempenho.

Posteriormente, a GDPGTAS foi substituída pela GDAFAZ instituída pela MP nº 441/08, 
após, convertida na Lei nº 11.907/08.

Art. 233. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade Fazendária - GDAFAZ, 
devida aos servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo do PECFAZ quando lotados 
e no exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo nas unidades do 
Ministério da Fazenda.
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Art. 234. A GDAFAZ será atribuída em função do alcance de metas de desempenho individual 
do servidor e do desempenho institucional do Ministério da Fazenda.
§1º. A avaliação de desempenho individual visa a aferir o desempenho do servidor no exercício 
das atribuições do cargo ou função, com foco na contribuição individual para o alcance dos 
objetivos organizacionais.
§2º. A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o desempenho coletivo no alcance 
dos objetivos organizacionais.
Art. 235. A GDAFAZ será paga observado o limite máximo de 100 (cem) pontos e o mínimo 
de 30 (trinta) pontos por servidor, correspondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, 
classes e padrões, ao valor estabelecido no Anexo CXXXVII desta Lei.
Art. 236. A pontuação referente à GDAFAZ será assim distribuída:
I - até 20 (vinte) pontos serão atribuídos em função dos resultados obtidos na avaliação de 
desempenho individual; e
II - até 80 (oitenta) pontos serão atribuídos em função dos resultados obtidos na avaliação 
de desempenho institucional.
Parágrafo único. Os valores a serem pagos a título de GDAFAZ serão calculados multiplicando-
se o somatório dos pontos auferidos nas avaliações de desempenho individual e institucional 
pelo valor do ponto constante do Anexo CXXXVII desta Lei, em seus respectivos níveis, 
classes e padrões.
(...)
Art. 242. Até que seja processada a primeira avaliação de desempenho individual que ve-
nha a surtir efeito financeiro, o servidor nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha 
retornado de licença sem vencimento ou de cessão ou de outros afastamentos sem direito à 
percepção da GDAFAZ no decurso do ciclo de avaliação receberão a gratificação no valor 
correspondente a 80 (oitenta) pontos.
(grifamos)

A vantagem foi estipulada com a mesma característica genérica que a gratificação anterior 
e enquanto nessa condição deve ser estendida aos inativos e pensionistas com direito à paridade.

Por conseguinte o C. STJ se orienta em entendimento sedimentado, vejamos:

EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEM-
PENHO DE ATIVIDADE FAZENDÁRIA - GDAFAZ. CARÁTER GENÉRICO DA GRATIFICA-
ÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PUBLICADO EM 22.9.2011. O entendimento adotado no acórdão recorrido não diverge da 
jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal Federal, no sentido da extensão da 
gratificação em questão - gratificação de desempenho de atividade fazendária - GDAFAZ - aos 
servidores inativos no período em que inexistiam critérios para a avaliação de desempenho, 
razão pela qual não se divisa a alegada ofensa aos dispositivos constitucionais suscitados. Pre-
cedentes. Cristalizada a jurisprudência desta Suprema Corte, a teor das Súmulas 282 e 356: 
“Inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada”, bem como “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos em-
bargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento”. Incabível, por seu turno, a interposição do apelo extremo pelo permissivo 
da alínea “b” do art. 102, III, da Constituição Federal de 1988, deixando o Tribunal de origem 
de declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal. As razões do agravo regimental 
não são aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada, mormente no que 
se refere à conformidade entre o que decidido no acórdão recorrido e a jurisprudência desta 
Corte, mantenho a decisão agravada. Agravo regimental conhecido e não provido.(ARE 726521 
AgR, Rel. Min. Rosa Weber, 1ª Turma do STJ, DJe de 19/12/2014, pág. 250)
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Isto posto, a GDAFAZ foi instituída pela Lei nº 11.907/2009, sendo devida aos servido-
res ocupantes dos cargos de provimento efetivo do Plano Especial de Cargos do Ministério da 
Fazenda quando lotados e no exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo 
cargo nas unidades do Ministério da Fazenda.

Vê-se, pois, que a GDAFAZ, nos termos do art. 242, da Lei nº 11.907/2009, acima trans-
crito, era paga indistintamente a todos os servidores do quadro do Ministério da Fazenda, 
inclusive, àqueles que tinham retornado de licença sem vencimento ou de cessão ou de outros 
afastamentos sem direito à percepção da gratificação, independentemente de qualquer requi-
sito, demonstrando, assim, ser uma vantagem de natureza genérica, motivo pelo qual deveria 
ter sido estendida aos aposentados e pensionistas daquele órgão nos mesmos patamares con-
cedidos aos servidores ativos.

No caso da gratificação em apreço, verifica-se que o Ministério da Fazenda editou a 
Portaria nº 468, de 01/09/2010 e a Portaria nº 219, de 15/09/2010, com base no Decreto nº 
7.133, de 19/03/2010, regulamentando os critérios e procedimentos para avaliação de desem-
penho individual e institucional, para fins de percepção da GDAFAZ, tendo sido processado 
no período de 15 de setembro de 2010 a 31 de outubro de 2010 o primeiro ciclo de avaliação 
de desempenho.

Desse modo, nos termos da Portaria nº 219 de 15/09/2010, no parágrafo único do art. 
1º, dispõe:

(...) Parágrafo único. O primeiro Ciclo de Avaliação de Desempenho de que trata o caput deste 
artigo compreende o período que se inicia na data de publicação desta Portaria e se encerra 
em 31 de outubro de 2010.

Assim, considerando que o resultado da primeira avaliação de desempenho gera efeitos 
financeiros a partir do início do primeiro período de avaliação (15/09/2010 - data da publicação 
da referida portaria), até o encerramento em 31/10/2010, conclui-se que a GDAFAZ deixa de 
ter natureza genérica a partir de então.

No caso dos autos, a impetrante é pensionista de servidor aposentado em 08/03/1991 (fls. 
16) e recebe o benefício da pensão desde 10/11/2007, portanto, constata-se que a aposentadoria 
do instituidor da pensão, foi anterior ao período do regramento que estipulou os parâmetros 
de avaliação, razão por que a paridade requerida é devida nos termos acima apresentados.

Em razão disso, a impetrante faz jus à percepção da GDAFAZ no mesmo patamar per-
cebido pelos servidores da ativa, no montante de 80 (oitenta) pontos, no período compreen-
dido entre 01/07/2008 (data da instituição da referida Gratificação - MP nº 441/08) até 31 de 
outubro de 2010 (fim do primeiro ciclo de avaliações de desempenho).

5. Juros e correção monetária
Com fundamento nas decisões dos Tribunais Superiores, firme é a orientação de que 

são cabíveis a aplicação de juros e correção monetária dos valores atrasados e, conforme meu 
entendimento exarado em outros julgados acerca do tema, aplicáveis os índices que reflitam 
efetivamente a inflação ocorrida no período pleiteado. Isto porque o C. Superior Tribunal de 
Justiça de há muito já assentou que a correção monetária é mecanismo de recomposição da 
desvalorização sofrida pela moeda ao longo do tempo.

Nesse sentido, confira-se o julgado abaixo transcrito:
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PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTI-
GO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O 
EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCU-
LANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA 
SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.
1. (...)
7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual se empreende 
a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder 
aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da parte interessada, não 
constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita. (REsp 1143677, 
relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe 4/2/2010).

Essa jurisprudência, lastreada em inúmeros precedentes daquela Corte, reconhece a cor-
reção monetária como fator de proteção dos valores contra os efeitos corrosivos da passagem 
do tempo. Tal entendimento encerra raízes profundas e de longa data no pensamento jurídico 
que prima pela realização da justiça (suum cuique tribuere) e pela observância de princípios 
imanentes ao sistema, tais como a vedação ao enriquecimento ilícito.

Assim, entendo que no período de janeiro de 1992 a dezembro de 2000 devem ser aplica-
dos os seguintes índices: de janeiro de 1992 a julho de 1994, a variação do INPC; de agosto de 
1994 a julho de 1995, a variação do IPC-r; de agosto de 1995 a dezembro de 2000, a variação 
do INPC.

A partir de janeiro de 2001, a aplicação do IPCA-e determinada nas Resoluções CJF nºs 
134/2010 e 267/2013 volta a garantir a atualização monetária dos valores discutidos, ao menos 
até 30 de junho de 2009, quando então entra em vigor nova legislação o que impõe renovada 
reflexão sobre o tema, conforme fundamentado mais abaixo.

Quanto aos juros de mora, ressalto meu entendimento no sentido de que são devidos a 
partir do momento em que os valores deveriam ter sido pagos (inadimplemento), a teor do que 
prescreve o art. 397 do Código Civil.

Assim, devem ser aplicados os juros de 1% ao mês até 26 de agosto de 2001, nos termos 
do Decreto nº 2.322/87.

A partir de 27 de agosto de 2001 incidem juros moratórios de 0,5% ao mês em razão do 
advento de legislação específica sobre o tema, já que na mencionada data restou publicada a 
Medida Provisória nº 2.180-35/2001, a qual introduziu o artigo 1º-F na Lei nº 9.494/97, que 
passou a assim dispor, verbis:

Art. 1º-F. Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de 
verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, não poderão ultrapassar 
o percentual de seis por cento ao ano.

Porém, a partir de 30 de junho de 2009, a discussão relativa à correção monetária e aos 
juros moratórios ganha novos contornos, uma vez que a Lei nº 11.960, publicada na referida 
data, modifica novamente a redação do dispositivo acima mencionado, que passa a estabelecer:

Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e 
para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica 
e juros aplicados à caderneta de poupança.
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Não obstante a Lei nº 11.960/2009 seja fruto da conversão da Medida Provisória nº 
457, de 10 de fevereiro de 2009, observo que esta última (MP) nada dispôs sobre a referida 
modificação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, o qual somente veio a receber a mencionada 
nova redação com a publicação da citada Lei nº 11.960 (em 30 de junho de 2009).

A partir da edição da Lei nº 11.960/2009, o legislador determinou que a correção mo-
netária e os juros moratórios aplicáveis às condenações impostas à Fazenda Pública deveriam 
ser fixados de acordo com os índices da caderneta de poupança.

A Lei nº 8.177/91 e legislação posterior assim dispõem:

Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão remunerados:
I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 
transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de 
rendimento, exclusive; (redação original).
II - como adicional, por juros de meio por cento ao mês. (redação original)
II - como remuneração adicional, por juros de: (redação dada pela Medida Provisória nº 
567/2012).
a) cinco décimos por cento ao mês, enquanto a meta da taxa Selic ao ano, definida pelo Ban-
co Central do Brasil, for superior a oito inteiros e cinco décimos por cento; ou (incluído pela 
Medida Provisória nº 567/2012).
b) setenta por cento da meta da taxa Selic ao ano, definida pelo Banco Central do Brasil, 
mensalizada, vigente na data de início do período de rendimento, nos demais casos. (incluído 
pela Medida Provisória nº 567/2012)
II - como remuneração adicional, por juros de: (redação dada pela Lei nº 12.703/2012, fruto 
da conversão da MP 567/2012)
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, enquanto a meta da taxa Selic ao ano, definida 
pelo Banco Central do Brasil, for superior a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento); ou 
(redação dada pela Lei n º 12.703/2012 fruto da conversão da MP 567/2012).
b) 70% (setenta por cento) da meta da taxa Selic ao ano, definida pelo Banco Central do Brasil, 
mensalizada, vigente na data de início do período de rendimento, nos demais casos. (redação 
dada pela Lei nº 12.703/2012, fruto da conversão da MP 567/2012).

Percebe-se que a poupança sempre teve duas frentes de remuneração: a) a remuneração 
básica, equivalente à correção monetária dos depósitos e que sempre foi feita, pela letra da 
lei, levando-se em conta a TR e b) a remuneração denominada adicional, correspondente aos 
juros incidentes sobre os depósitos, os quais num primeiro momento eram computados à ra-
zão de meio por cento ao mês e depois, a partir da edição da Medida Provisória nº 567/2012, 
convertida na Lei nº 12.703/2012, restam calculados conforme variação da Taxa SELIC.

Destarte, de se verificar que serão computados a título de juros moratórios a) a partir de 
30 de junho de 2009, os juros da caderneta de poupança de 0,5% ao mês, em decorrência da 
edição da Lei nº 11.960/2009 e b) a partir de 4 de maio de 2012, com o início de vigência da 
Medida Provisória 567, de 3 de maio de 2012, posteriormente convertida na Lei nº 12.703/2012, 
os juros serão de 0,5% ao mês, caso a Taxa SELIC ao ano seja superior a 8,5% ou 70% da Taxa 
Selic ao ano, nos demais casos.

No entanto, há de se recordar que a aplicação da TR como fator de correção monetária a 
partir de 30 de junho de 2009 (por força da leitura conjunta do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97 
- com a redação atribuída pela Lei nº 11.960/2009 - e do artigo 12, inciso I da Lei nº 8.177/91) 
enfrenta problema de tormentosa solução, já que orbita atualmente no Judiciário Nacional 
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viva discussão sobre se a declaração de inconstitucionalidade proferida pelo E. Supremo Tri-
bunal Federal quando do julgamento das ADIns 4357 e 4425 alcançaria a) condenações outras 
impostas à Fazenda Pública, diversas daquelas ultimadas em seara tributária, e b) critérios 
fixados em momento anterior à expedição de precatórios.

A respeito do tema, de se registrar a existência de repercussão geral reconhecida pelo E. 
Supremo Tribunal Federal no RE nº 870.947.

De outro lado, constato que o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento em 
sede de apreciação de recurso julgado na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo 
Civil (repetitivo) no sentido de que: “Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes 
aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto 
quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas” 
e “No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária - o 
crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança 
entre abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base 
no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos 
da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, 
por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá 
ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período” 
(REsp 1.270.439, julgado em 26/6/2013).

No entanto, cabe atentar para que o Superior Tribunal de Justiça sobrestou, em agosto de 
2015, os recursos especiais (também em trâmite sob a sistemática do artigo 543-C do Código 
de Processo Civil) nºs 1.492.221, 1.495.144 e 1.495.146, à espera do julgamento, pela Corte 
Suprema, do mencionado RE 870.947.

Não obstante tais constatações, de se reportar novamente do entendimento acima funda-
mentado no sentido de aplicação de índice que possa refletir efetivamente a inflação ocorrida 
no período em relação ao qual se quer ver atualizado determinado valor.

Nessa linha, tenho que a aplicação do IPCA-e garante a efetividade da correção mo-
netária dos valores cogitados no feito a partir de 30 de junho de 2009, data na qual entrou 
em vigência a citada Lei nº 11.960/2009, já que é o índice capaz de concretamente refletir a 
inflação apurada no período e recompor, assim, o poder da moeda.

Diante da motivação lançada, restam os consectários delineados da seguinte forma:
- a correção monetária pelas atuais e vigentes Resoluções CJF nºs 134/2010 e 267/2013, 

até 30 de junho de 2009, a partir de quando será também aplicado o IPCA-e determinado 
naquelas normas, no entanto por força do entendimento acima fundamentado;

- os juros moratórios serão contabilizados: a) no importe de 1% ao mês até 26 de agos-
to de 2001, nos termos do Decreto nº 2.322/87; b) a partir de 27 de agosto de 2001 até 29 
de junho de 2009, no patamar de 0,5% ao mês, consoante redação do artigo 1º-F da Lei nº 
9.494/97 atribuída pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001; c) a partir de 30 de junho de 
2009 até 3 de maio de 2012, incidirão à razão de 0,5% ao mês por força da edição da Lei nº 
11.960/2009 e d) a partir de 4 de maio de 2012, incidirão juros de 0,5% ao mês, caso a Taxa 
SELIC ao ano seja superior a 8,5% ou 70% da Taxa SELIC ao ano, nos demais casos, dada a 
edição da Medida Provisória 567/2012, convertida na Lei nº 12.703/2012.
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6. Conclusão
Por tais razões, de rigor a reforma da sentença primeva, para reconhecer o pedido 

da impetrante à percepção da GDAFAZ, no montante de 80 (oitenta) pontos, no período 
compreendido entre 01/07/2008 (data da instituição da referida Gratificação - MP nº 441/08, 
convertida na Lei nº 11.907/2009) até 31 de outubro de 2010 (fim do primeiro ciclo de avaliações 
de desempenho). Reconhecida a prescrição das parcelas anteriores a 03/04/2004 e incidência 
de correção monetária e juros de mora, nos termos dos fundamentados acima delineados.

Sem condenação em honorários advocatícios, na forma do artigo 25 da Lei nº 12.016/09.
Diante dos fundamentos acima expostos, dou provimento à apelação da autora.
É como voto.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0003507-71.2015.4.03.6127

(2015.61.27.003507-6) 

Apelante: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - CRMV/SP
Apelado: J S MESQUITA - ME
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO
Classe do Processo: Ap 2256588
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 27/10/2017

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. CONSELHO REGIONAL 
DE MEDICINA VETERINÁRIA DE SÃO PAULO. MICROEMPRESA CUJA ATIVI-
DADE BÁSICA É HIGIENE E O EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS. 
REGISTRO NO CONSELHO PROFISSIONAL. CONTRATAÇÃO DE RESPONSÁVEL 
TÉCNICO. DESNECESSIDADE. NULIDADE DO AUTO DE MULTA DECORREN-
TE. FORMULAÇÃO DE PEDIDO EM CONTRARRAZOES. VEDAÇÃO. APELAÇÃO 
DESPROVIDA.
1. A questão posta nos autos diz respeito à obrigatoriedade de registro no Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo - CRMV/SP, bem como à 
manutenção de responsável técnico no estabelecimento que atua no ramo de higiene 
e embelezamento animal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que a 
obrigatoriedade de registro nos conselhos profissionais e contratação de profissional 
específico é determinada pela atividade básica ou pela natureza dos serviços presta-
dos pela empresa.
3. A esse respeito, dispõe o Art. 27, da Lei nº 5.517/1968, com a redação dada pela 
Lei nº 5.634/70: As firmas, associações, companhias, cooperativas, emprêsas de 
economia mista e outras que exercem atividades peculiares à medicina veterinária 
previstas pelos artigos 5º e 6º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, estão obriga-
das a registro nos Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem.
4. Deste modo, o registro no CRMV é obrigatório apenas para as entidades cujo ob-
jeto social seja aquele relacionado a atividades de competência privativa dos médicos 
veterinários, nos termos dos Artigos 5º e 6º, da Lei 5.517/1968.
5. Nesses casos, não apenas o médico veterinário é obrigado ao registro, como igual-
mente a entidade, mas somente quando o seu objeto social seja, por exemplo, (1) a 
clínica veterinária, (2) a medicina veterinária, (3) a assistência técnica e sanitária de 
animais, (4) o planejamento e a execução da defesa sanitária e animal, (5) a direção 
técnica, a inspeção e a fiscalização sanitária, higiênica e tecnológica, (6) a peritagem 
animal, (7) a inseminação artificial de animais, dentre outros.
6. Não se pode concluir, todavia, que toda entidade que desenvolva atividades com 
animais ou com produtos de origem animal, esteja compelida, igualmente, ao registro 
no conselho de Medicina Veterinária.
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7. No caso dos autos, conforme Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
de fls. 18, a microempresa apelada tem como atividade principal a higiene e o em-
belezamento de animais domésticos. Não havendo correlação entre as atividades 
desenvolvidas pela microempresa e o exercício da medicina veterinária, inexigíveis 
o registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária e a contratação de Médico 
Veterinário. Precedentes do C. STJ (RESP 201202244652, HERMAN BENJAMIN, 
STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA: 15/02/2013 ..DTPB) e desta C. Turma (AC 
00023670720124036127, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - TER-
CEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 13/05/2016 .. FONTE_REPUBLICACAO / 
AMS 00068976720144036100, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, 
TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 17/12/2015 .. FONTE_REPU-
BLICACAO).
8. Destaque-se que, nos termos dos precedentes supracitados, a Lei nº 5.517/1968 
não exige a inscrição do executado perante o conselho demandado e, inexistindo 
previsão legal, mostram-se inaplicáveis as disposições contidas no Decreto Estadual 
nº 40.400/1995, do Estado de São Paulo, e no Decreto nº 5.053/2004, considerando 
que tais espécies normativas não podem inovar a lei, mas tão-somente regulamentá-la.
9. Uma vez inexigível o registro da apelada, também é nulo o auto de multa nº 
932/2015.
10. Por fim, não merece prosperar o pedido de fixação/majoração dos honorários, 
eis que formulado pela apelada em sede de contrarrazões, o que é vedado conforme 
entendimento desta C. Turma. Precedente (APELREEX 00043067120154036109, DE-
SEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 
Judicial 1 DATA: 28/10/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).
11. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Ter-
ceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 18 de outubro de 2017.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator):
Trata-se de apelação (fls. 87/98) interposta pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRMV/SP contra a r. sentença de fls. 79/81.v, 
que julgou parcialmente procedente, nos seguintes termos, a ação proposta por J S MESQUITA 
ME para ver declarada a inexigibilidade de registro junto ao CRMV/SP, bem como de contra-
tação de médico veterinário na condição de responsável técnico e a consequente nulidade dos 
débitos relacionados.

Forçoso reconhecer que nada impede que a autora seja fiscalizada a fim de se verificar se 
ainda atua segundo seu objeto social. Com efeito, a alteração de seu objeto social para nele 
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incluir atividade peculiar à do médico veterinário ou mesmo a prática de atividade não pre-
vista em seu ato constitutivo que seja de responsabilidade desse profissional podem ensejar 
autuação sem que se alegue ilegalidade. Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido 
(art. 487, I do CPC), para declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue a autora, no 
estrito exercício de seu objeto social, a se registrar junto ao Conselho Regional de Medicina 
Veterinária, bem como de possuir em seus quadros de funcionários/prestadores de serviço, 
um médico veterinário, e, em consequência, declaro a nulidade do Auto de Multa nº 932/2015. 
Confirmo a decisão que antecipou os efeitos da tutela. Sem condenação em honorários advo-
catícios, dada a sucumbência recíproca. Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado 
arquivem-se os autos. P.R.I.

Sustenta, em síntese, que a legislação vigente e a incolumidade da saúde pública impõem 
o registro da apelada junto ao Conselho, bem como a contratação de responsável técnico. 

Requer o provimento da apelação para que seja reformada a r. sentença, julgando-se 
improcedente o pedido autoral.

Com contrarrazões (fls. 124/132), em que há o pedido de fixação de honorários sucum-
benciais recursais, nos termos do Art. 85, §11, do CPC, os autos subiram a esta E. Corte.

É o relatório.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator):
A questão posta nos autos diz respeito à obrigatoriedade de registro no Conselho Regio-

nal de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo - CRMV/SP, bem como à manutenção de 
responsável técnico no estabelecimento que atua no ramo de higiene e embelezamento animal.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que a obri-
gatoriedade de registro nos conselhos profissionais e contratação de profissional específico é 
determinada pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela empresa. Verbis:

..EMEN: ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. IN-
DÚSTRIA DE RAÇÕES E SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS PARA ANIMAIS. REGISTRO E 
RESPONSÁVEL TÉCNICO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM BASE NO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. O STJ entende que a atividade básica desenvolvida na empresa determina a qual conselho 
de fiscalização profissional deverá submeter-se, e que tão somente os estabelecimentos cujas 
atividades estiverem vinculadas à medicina veterinária é que estão obrigados ao registro 
no Conselho de Medicina. 
2. In casu, o Tribunal de origem consignou que “a atividade desempenhada pela autora não se 
limita à comercialização de produtos, abrangendo também a fabricação de rações e suplemen-
tos nutricionais, além de medicamentos e condicionadores de ambiente para diversas espécies 
de animais” (fl. 215, e-STJ). Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado 
no acórdão recorrido, necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, con-
forme Súmula 7/STJ: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial”. 
3. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:
(AGARESP 201600179730, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE 
DATA:27/05/2016 ..DTPB:.)
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..EMEN: RECURSO FUNDADO NO CPC/73. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO EM CONSELHO PROFIS-
SIONAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA À DISPOSITIVOS DA LEI 2.800/56. NECESSIDADE DE 
PRÉVIA ANÁLISE DE ATOS NORMATIVOS INFRALEGAIS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime recursal será determinado 
pela data da publicação da decisão impugnada (Enunciado Administrativo nº 2/STJ). Logo, 
no caso, aplica-se o CPC/73. 
2. O exame da controvérsia, a fim de se reconhecer ofensa a dispositivos da Lei 2.800/56, 
depende de prévia análise das Resoluções 128, 262 e 277, do CONFEA, atos normativos que 
não se enquadram no conceito de lei federal ou tratado, o que inviabilizando o conhecimento 
do recurso especial. 
3. Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Supe-
rior Tribunal de Justiça, segundo o qual a obrigatoriedade de inscrição de profissional em 
conselho de classe depende da atividade básica ou dos serviços prestados. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. ..EMEN:
(AGRESP 200901500633, SÉRGIO KUKINA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:11/05/2016 
..DTPB:.)

A esse respeito, dispõe o Art. 27, da Lei nº 5.517/1968, com a redação dada pela Lei nº 
5.634/70:

Art. 27. As firmas, associações, companhias, cooperativas, emprêsas de economia mista e 
outras que exercem atividades peculiares à medicina veterinária previstas pelos artigos 5º 
e 6º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, estão obrigadas a registro nos Conselhos de 
Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem
 § 1º. As entidades indicadas neste artigo pagarão aos Conselhos de Medicina Veterinária onde 
se registrarem, taxa de inscrição e anuidade.
§ 2º. O valor das referidas obrigações será estabelecido através de ato do Poder Executivo. 

Deste modo, o registro no CRMV é obrigatório apenas para as entidades cujo objeto 
social seja aquele relacionado a atividades de competência privativa dos médicos veterinários, 
nos termos dos Artigos 5º e 6º, da Lei 5.517/1968.

Nesses casos, não apenas o médico veterinário é obrigado ao registro, como igualmente 
a entidade, mas somente quando o seu objeto social seja, por exemplo, (1) a clínica veterinária, 
(2) a medicina veterinária, (3) a assistência técnica e sanitária de animais, (4) o planejamento 
e a execução da defesa sanitária e animal, (5) a direção técnica, a inspeção e a fiscalização 
sanitária, higiênica e tecnológica, (6) a peritagem animal, (7) a inseminação artificial de 
animais, dentre outros.

Não se pode concluir, todavia, que toda entidade que desenvolva atividades com animais 
ou com produtos de origem animal, esteja compelida, igualmente, ao registro no conselho de 
Medicina Veterinária.

No caso dos autos, conforme Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de fls. 18, 
a microempresa apelada tem como atividade principal a higiene e o embelezamento de animais 
domésticos. Não havendo correlação entre as atividades desenvolvidas pela microempresa e 
o exercício da medicina veterinária, inexigíveis o registro no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária e a contratação de Médico Veterinário.

É o que se extrai da jurisprudência recente do STJ e desta C. Turma:
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..EMEN: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MICROEMPRESA. COMÉRCIO DE 
PRODUTOS AGROPECUÁRIOS E DE ANIMAIS VIVOS. REGISTRO NO CONSELHO RE-
GIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. DESNECESSIDADE. 
1. O STJ entende que a atividade básica desenvolvida na empresa é fator determinante para 
vincular o seu registro ao Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV). 
2. O art. 27 da Lei 5.517/1968 exige o registro no CRMV para as firmas, associações, compa-
nhias, cooperativas, empresas de economia mista e outras que exercem atividades peculiares 
à medicina veterinária. 
3. In casu, o Tribunal de origem constatou que o objeto social é o comércio de produtos ali-
mentícios, e que a venda de animais vivos, com escopo lucrativo, não desnatura o ramo de 
atividade da recorrida, que não é inerente à medicina veterinária. 
4. Desnecessário, portanto, o registro da microempresa no CRMV. Precedentes: REsp 
1.188.069/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 17.5.2010; REsp 
1.118.933/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 28.10.2009. 
5. A eventual obrigatoriedade de contratação de veterinário, exclusivamente em razão da 
manutenção de animais vivos, não autoriza a conclusão de que o profissional contratado deva 
integrar o quadro de empregados da microempresa, razão pela qual, conforme compreensão 
do órgão colegiado do Tribunal a quo, a vinculação (registro) ao CRMV é imposta “apenas ao 
profissional (...), não à contratante, considerada a sua atividade básica (comércio)”. 
6. Recurso Especial não provido. ..EMEN:
(RESP 201202244652, HER MA N BENJA MIN, STJ - SEGUNDA TUR MA, DJE 
DATA:15/02/2013 ..DTPB:.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. CRMV. ARTIGOS 5º E 6º DA LEI 5.517/68. REGISTRO. ATI-
VIDADE BÁSICA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Consolidada a jurisprudência firme no sentido de que não cabe a exigência de inscrição 
e registro no CRMV - Conselho Regional de Medicina Veterinária, senão que, em relação a 
pessoas, físicas ou jurídicas, cujas atividades básicas estejam diretamente relacionadas à 
Medicina Veterinária. 
2. O registro é obrigatório apenas às entidades cujo objeto social seja relacionado a atividades 
de competência privativa dos médicos veterinários, nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei 
5.517/68. Desse modo, não apenas o médico veterinário é obrigado ao registro, como igual-
mente a entidade, mas quando o seu objeto social seja, por exemplo: (1) a clínica veterinária, 
(2) a medicina veterinária, (3) a assistência técnica e sanitária de animais, (4) o planejamento 
e a execução da defesa sanitária e animal, (5) a direção técnica, a inspeção e a fiscalização 
sanitária, higiênica e tecnológica, (6) a peritagem animal, (7) a inseminação artificial de ani-
mais etc. Todavia, não se pode concluir, extensivamente, que toda a entidade, que desenvolva 
atividades com animais ou com produtos de origem animal, esteja compelida, igualmente, a 
registro no Conselho de Medicina Veterinária. 
3. Caso em que a atividade desenvolvida pela impetrante, conforme registro na Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo - JUCESP, é o comércio varejista de animais vivos e de artigos e 
alimentos para animais de estimação, alojamento, higiene e embelezamento de animais, que 
não exige registro no CRMV nem a contratação de médico veterinário. 
4. Apelação improvida.
(AC 00023670720124036127, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - TERCEIRA 
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/05/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRATAÇÃO DE MÉDICO VETERINÁRIO. CONSELHO REGIONAL 
DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRMV/SP. OBJETO SOCIAL 
DAS ENTIDADES. ATIVIDADE ECONÔMICA. COMÉRCIO VAREJISTA. ANIMAIS VIVOS 
E ARTIGOS ALIMENTARES. DESNECESSIDADE. 
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I - Observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada 
pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 
finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, 
por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, 
o parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso 
se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Justificada, portanto, a 
decisão solitária deste Relator. 
II - O registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária é obrigatório apenas para as 
entidades cujo objeto social seja aquele relacionado a atividades de competência privativa dos 
médicos veterinários, nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei nº 5.515/68. 
III - No caso presente, a atividade econômica dos impetrantes é o comércio varejista de ani-
mais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação, medicamentos veterinários, 
ferragens e ferramentas, plantas e flores naturais (fls. 20/22). 
IV - Não se justifica, dessa forma, a obrigatoriedade de inscrição no CRMV ou de manutenção 
de médico veterinário. 
V- Agravo legal não provido.
(AMS 00068976720144036100, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, TRF3 
- TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/12/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Destaque-se que, nos termos dos precedentes supracitados, a Lei nº 5.517/1968 não 
exige a inscrição do executado perante o conselho demandado e, inexistindo previsão legal, 
mostram-se inaplicáveis as disposições contidas no Decreto Estadual nº 40.400/1995, do 
Estado de São Paulo, e no Decreto nº 5.053/2004, considerando que tais espécies normativas 
não podem inovar a lei, mas tão-somente regulamentá-la.

Uma vez inexigível o registro da apelada, também é nulo o auto de multa nº 932/2015.
Por fim, não merece prosperar o pedido de fixação/majoração dos honorários, eis que 

formulado pela apelada em sede de contrarrazões, o que é vedado conforme entendimento 
desta C. Turma. Verbis:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO. PIS/COFINS-
IMPORTAÇÃO. RESTITUIÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS. 
1. Acolhendo manifestação da apelada, não se conhece do recurso no que discutida a com-
pensação, por razões dissociadas, vez que a condenação foi específica para a repetição do 
indébito fiscal, sem a possibilidade de cumprimento de forma diversa. 
2. Não é cabível a remessa oficial para exame da questão de fundo, em razão da qual mani-
festou a ré o expresso desinteresse de apelar, sem prejuízo da devolução do remanescente. 
3. Inexistente prescrição, dado que pleiteada a repetição de indébito fiscal recolhido em pe-
ríodo dentro do quinquênio antecedente à propositura da ação. 
4. Não é viável a formulação de pedido de reforma da sentença em sede de contrarrazões. 
5. Apelação parcialmente conhecida e desprovida; e remessa oficial desprovida.
(APELREEX 00043067120154036109, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 
- TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/10/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação.
É o voto.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0014729-20.2015.4.03.6100

(2015.61.00.014729-5)

Apelante: MOHAMAD KALAJI
Apelada: UNIÃO FEDERAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 8ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS
Classe do Processo: Ap 362968
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 27/10/2017

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CÉDULA DE IDENTIDADE DE 
ESTRANGEIRO. REGULARIZAÇÃO MIGRATÓRIA. ISENÇÃO DE TAXAS. HIPOS-
SUFICIÊNCIA COMPROVADA. RAZÕES HUMANITÁRIOS. ATOS NECESSÁRIOS 
AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA. APELAÇÃO PROVIDA.
1. Preliminarmente, cumpre destacar que a Constituição Federal dispõe no seu artigo 
5º, inciso LXXVI que “são gratuitas as ações de habeas-corpus e habeas-data, e, na 
forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania”.
2. Visto que a cédula de identidade de estrangeiro é um documento de essencial 
importância para o exercício de direitos fundamentais, possível extrair da dicção 
constitucional a existência de garantia de expedição de forma gratuita na hipótese de 
comprovada falta de condições econômicas de pagamento, em respeito ao princípio 
da dignidade da pessoa humana.
3.  In casu, o impetrante, natural da Síria, possui visto concedido sob o amparo da 
resolução normativa nº 17/2017, do CONARE, o qual garante o refúgio em território 
brasileiro aos indivíduos afetados com a crise humanitária de grandes proporções 
resultante do conflito em andamento na República Árabe Síria. Além de seu status de 
refugiado, o impetrante comprova, nos autos, sua situação de hipossuficiência. Dessa 
forma, fica afastada a cobrança da taxa para a emissão de 2ª via da cédula de iden-
tidade de estrangeiro, em virtude do princípio da dignidade da pessoa humana e dos 
direitos fundamentais garantidos constitucionalmente.
4. Apelação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PROVI-
MENTO  à apelação do impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 18 de outubro de 2017.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator): 
Trata-se de recurso de apelação interposto por Mohamad Kalaji nos autos do mandado 

de segurança impetrado em face do Delegado de Polícia Federal de Controle de Imigração, 
objetivando a expedição de 2ª via de documento de identificação de estrangeiro, para regu-
larização de sua permanência no país, independentemente do pagamento de taxas, haja vista 
não possuir capacidade econômica para tal.

A liminar foi indeferida (f. 38-39v) e, ao final, denegada a segurança (f. 47-49v).
O impetrante apelou, sustentando, em síntese, que o ordenamento jurídico brasileiro não 

prevê distinções entre nacionais e estrangeiros no que diz respeito ao exercício dos direitos 
fundamentais, o qual não está condicionado ao recolhimento de taxas quando comprovada a 
situação de hipossuficiência do requerente.

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.
O Ministério Público Federal, em parecer de lavra do e. Procurador Regional da Repú-

blica, Elton Venturi, manifestou-se pelo provimento do recurso de apelação. (f. 81-83v).
Os autos foram redistribuídos a este Gabinete, em 13 de setembro de 2016, tendo em 

vista o declínio de competência da 1ª Seção.
É o relatório.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator): 
Preliminarmente, cumpre destacar que a Constituição Federal dispõe no seu artigo 5º, 

inciso LXXVI que “são gratuitas as ações de habeas-corpus e habeas-data, e, na forma da 
lei, os atos necessários ao exercício da cidadania”.

Visto que a cédula de identidade de estrangeiro é um documento de essencial importância 
para o exercício de direitos fundamentais, possível extrair da dicção constitucional a existên-
cia de garantia de expedição de forma gratuita na hipótese de comprovada falta de condições 
econômicas de pagamento, em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana.

Neste sentido, conforme acórdãos, assim ementados:

AMS 00257534520154036100, JUIZA CONV. LEILA PAIVA, e-DJF3 04/10/2016: 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO. CÉDULA DE IDENTIDA-
DE DE ESTRANGEIRO. EXPEDIÇÃO. GRATUIDADE. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO 
IMPROVIDAS. 
1. O artigo 5º, LXXVI, da Constituição Federal dispõe que “são gratuitas as ações de habeas-
corpus e habeas-data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania”. 
2. A Cédula de Identidade de Estrangeiro sendo um documento de essencial importância 
para o exercício da cidadania, conclui-se que o inciso supracitado autoriza a sua expedição de 
forma gratuita na hipótese de a pessoa não ter condições de pagar, em respeito ao princípio 
da dignidade da pessoa humana. 
3. A Cédula de Identidade de Estrangeiro constitui documento que identifica o estrangeiro 
perante a sociedade e possibilita o exercício de praticamente todos os atos da vida civil, não 
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sendo razoável condicionar a sua emissão ao recolhimento de taxa naquelas hipóteses em que 
ficar demonstrada a hipossuficiência econômica do requerente. Precedentes. 
4. No presente caso, comprovada a hipossuficiência do impetrante, inclusive estando repre-
sentada nestes autos pela Defensoria Pública da União, fica afastada a cobrança da taxa e/ou 
multa para a renovação da cédula de identidade de estrangeiro, em virtude do princípio da 
dignidade da pessoa humana e dos direitos fundamentais garantidos constitucionalmente. 
5. Remessa Oficial e Apelação improvidas.

REOMS 2009.39.00.008025-9, Rel Des. Fed. DANIEL PAES RIBEIRO, e-DJF1 28/11/2011: 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ESTRANGEIRO. PRE-
TENSÃO À EXPEDIÇÃO DA SEGUNDA VIA DA CÉDULA DE IDENTIDADE DE ESTRAN-
GEIRO, SEM O PAGAMENTO DE TAXA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 5º, INCISO 
LXXVII. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. DOCUMENTO EXPEDIDO. SITUAÇÃO DE FATO 
CONSOLIDADA. 
1. O art. 5º, inciso LXXVII da Constituição Federal assegura a gratuidade dos atos necessá-
rios ao exercício da cidadania, o que abrange a expedição de documentos indispensáveis ao 
exercício dos direitos fundamentais. 
2. Objetivando o impetrante a expedição da segunda via da Cédula de Identidade de Estran-
geiro, sem o pagamento de qualquer taxa ou emolumento, por ser pessoa hipossuficiente, a 
sua emissão, após a sentença concessiva da segurança, consolida situação de fato cuja des-
constituição não se mostra possível.
3. Sentença confirmada. 
4. Remessa oficial não provida.

Também assim os precedentes da Turma, como revela o seguinte julgado:

REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL Nº 0024285-12.2016.4.03.6100/SP -Desembargador Fede-
ral ANTONIO CEDENHO. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ESTRANGEIRO. 
EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE. ISENÇÃO DA TAXA DE EMISSÃO. HIPOS-
SUFICIÊNCIA. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAS. DIREITO FUNDAMENTAL À CIDADANIA. 
REMESSA OFICIAL DESPROVIDA. 
1. A questão posta nos autos diz respeito à possibilidade de afastamento do pagamento de 
taxas administrativas de emissão da Cédula de Identidade de Estrangeiro, em razão carência 
financeira do requerente. 
2. Embora não exista previsão legal de isenção da referida taxa para o estrangeiro hipos-
suficiente, a situação concreta deve ser analisada à luz dos princípios constitucionais que 
norteiam nosso ordenamento jurídico. 
3. A emissão de cédula de identidade de estrangeiro é essencial para identificação da pessoa 
e, portanto, sua ausência impede a realização de ações cotidianas da vida civil. 
4. Trata-se, então, de questão atinente à dignidade da pessoa humana, de modo que, em-
bora não haja previsão legal da gratuidade de sua concessão, sua materialização encontra 
respaldo nos princípios constitucionais, em especial no resguardo do direito fundamental 
do cidadão. 
5. Importa-se mencionar, portanto, que, na hipótese em comento, a teleologia da regra que 
rege a matéria em questão busca tutelar o controle e a ordem da situação dos estrangeiros 
em território nacional. Na mesma esteira, a norma do art. 5º, caput, da Constituição Fede-
ral, que determina a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 
6. Nesse sentido, fica evidente que o prejuízo suportado pelo demandante, que tem seu 
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direito de cidadania ameaçado ante sua falta de condições financeiras para arcar com a 
taxa cobrada, é infinitamente maior do que a perda estatal em promover essa isenção com 
amparo apenas nos princípios constitucionais. 
7. Assim, sensível às causas atinentes aos direitos fundamentais das pessoas em estado de 
vulnerabilidade social, modifico o entendimento anteriormente proferido, e entendo por 
manter a r. sentença. 
8. Remessa oficial desprovida. (Destaquei)

AMS 0004350-25.2012.4.03.6100, Rel. Juiz Convocado ROBERTO JEUKEN, e-DJF3 
10/01/2014: 
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA. INEXIGIBILIDADE DE TAXA. SEGUNDA VIA DA 
CÉDULA DE IDENTIDADE DE ESTRANGEIRO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. A cédula de identidade de estrangeiro é um documento de essencial importância para o 
exercício da cidadania, assim pode-se concluir que artigo 5º, LXXVI, da CF, autoriza a sua 
expedição de forma gratuita na hipótese de a pessoa não ter condições de pagar, em respeito 
ao princípio da dignidade da pessoa humana.
2. O agravo inominado deve mesmo ser desprovido, pois, ainda que impugnada a aplicação 
do artigo 557 do Código de Processo Civil, não restou indicada pela agravante qualquer di-
vergência na interpretação do Direito, senão a dela própria, o que evidencia a pertinência da 
solução monocrática, à vista da jurisprudência pertinente no caso concreto. 
3. Por fim, não merece prosperar a invocação dos artigos 150, § 6º, da CF, 97, I, e 176, do 
CTN, diante do princípio da dignidade da pessoa humana, pois a Cédula de Identidade de 
Estrangeiro constitui documento que identifica o estrangeiro perante a sociedade e possibilita 
o exercício de praticamente todos os atos da vida civil. 
4. Agravo inominado desprovido.

In casu, o impetrante, natural da Síria, possui visto concedido sob o amparo da resolu-
ção normativa nº 17/2017, do CONARE, o qual garante o refúgio em território brasileiro aos 
indivíduos afetados com a crise humanitária de grandes proporções resultante do conflito em 
andamento na República Árabe Síria. (f. 11). Além de seu status de refugiado, o impetrante 
comprova, nos autos, sua situação de hipossuficiência. Dessa forma, fica afastada a cobrança da 
taxa para a emissão de 2ª via da cédula de identidade de estrangeiro, em virtude do princípio 
da dignidade da pessoa humana e dos direitos fundamentais garantidos constitucionalmente.

Ante o exposto, dou provimento à apelação do impetrante, para determinar a expedição 
da 2ª via da carteira de identidade de estrangeiro (CIE), independentemente do pagamento 
de taxa.

É como voto.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL 
0014207-56.2016.4.03.6100

(2016.61.00.014207-1)

Parte Autora: MICHELE SOUTO BONFADINI
Parte Ré: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM EM SÃO PAULO - COREN/SP
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 13ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Classe do Processo: ReeNec 369098
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 07/11/2017

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME 
NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
INOCORRÊNCIA. ESPECIALIZAÇÃO. OBSTETRÍCIA. REGISTRO NO CONSELHO 
REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP. RESOLUÇÃO Nº 479/2015/COFEN. 
POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA.
- Não merece acolhimento preliminar de falta de interesse de agir apresentada nas 
informações prestadas (fls. 53/92), uma vez que, como salientado pelo Juízo a quo, o 
ato impugnado subsiste ainda após a edição da Resolução nº 516/2016.
- Não há que se falar em ilegitimidade de parte do impetrado, visto que o manda-
mus foi corretamente direcionado ao Presidente do Conselho Regional de Enfermagem 
de São Paulo, autoridade da qual emanou o ato vergastado, qual seja, o indeferimento 
do registro requerido (artigo 6º, da Lei nº 12.016/2009) e à qual compete a sua eventual 
correção. Ademais, a autoridade impetrada compareceu a juízo e prestou informações, 
o que justifica a sua manutenção no polo passivo, como destacado na sentença. Assim, 
afasta-se a preliminar arguida.
- No caso concreto, a ora impetrante, registrada no conselho impetrado como enfer-
meira, teve negado o cadastramento do seu título de especialista em Enfermagem 
Obstétrica com base na ausência de cumprimento dos requisitos estabelecidos pela 
Resolução nº 479/2015/COFEN. Constata-se, contudo, que a autarquia ré, ao editar 
tal normatização, excede a sua competência e seu poder regulamentar e incorre em 
ilegal inovação no ordenamento jurídico, uma vez que a legislação pertinente (Lei nº 
5.905/73, Lei nº 7.498/86) não impõe tais requisitos para o registro do título de es-
pecialista, como corretamente assinalado pelo provimento de 1º grau de jurisdição. O 
mesmo entendimento se aplica no que toca à Resolução nº 516/2016, como consignado 
no parecer do MPF encartado à fl. 111/111 v., visto que prescreve os mesmos requisitos 
para a inscrição. Ademais, quando da conclusão do curso de especialização pela impe-
trante (11/2007) não havia qualquer exigência para a efetivação do registro, à medida 
que ambas as resoluções foram editadas posteriormente. Nesse contexto, não merece 
reparos a sentença, ao determinar que a autoridade impetrada promova o registro 
profissional da autora como especialista em Enfermagem Obstétrica. Precedentes.
- Reexame necessário a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria 
preliminar e negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 18 de outubro de 2017.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
Reexame necessário de sentença que, nos autos de mandado de segurança, julgou pro-

cedente o pedido e concedeu a ordem, para determinar que a autoridade impetrada promova 
o registro profissional da impetrante como especialista em Enfermagem Obstétrica. Sem 
condenação aos honorários advocatícios (fls. 101/102).

O Ministério Público Federal opinou no sentido da confirmação da sentença (fl. 111/111 v.).
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
Pretende-se no presente mandamus a obtenção do registro de especialização de enfer-

meira obstetra e obstetriz da impetrante junto ao COREN/SP.
Inicialmente, não merece acolhimento preliminar de falta de interesse de agir apresentada 

nas informações prestadas (fls. 53/92), uma vez que, como salientado pelo Juízo a quo, o ato 
impugnado subsiste ainda após a edição da Resolução nº 516/2016.

Não há que se falar em ilegitimidade de parte do impetrado, visto que o mandamus foi 
corretamente direcionado ao Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, 
autoridade da qual emanou o ato vergastado, qual seja, o indeferimento do registro requerido 
(artigo 6º, da Lei nº 12.016/2009) e à qual compete a sua eventual correção. Ademais, a auto-
ridade impetrada compareceu a juízo e prestou informações, o que justifica a sua manutenção 
no polo passivo, como destacado na sentença. Assim, afasta-se a preliminar arguida.

Quanto ao mérito, cabe destacar o que determina o artigo 8º, incisos I a XIII, da Lei nº 
5.905/73, que dispõe sobre a criação dos conselhos federal e regionais de enfermagem:

Art. 8º. Compete ao Conselho Federal:
I - aprovar seu regimento interno e os dos Conselhos Regionais;
II - instalar os Conselhos Regionais;
III - elaborar o Código de Deontologia de Enfermagem e alterá-lo, quando necessário, ouvidos 
os Conselhos Regionais;
IV - baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de procedimento e bom 
funcionamento dos Conselhos Regionais;
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V - dirimir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais;
VI - apreciar, em grau de recursos, as decisões dos Conselhos Regionais;
VIl - instituir o modelo das carteiras profissionais de identidade e as insígnias da profissão;
VIII - homologar, suprir ou anular atos dos Conselhos Regionais;
IX - aprovar anualmente as contas e a proposta orçamentária da autarquia, remetendo-as 
aos órgãos competentes;
X - promover estudos e campanhas para aperfeiçoamento profissional;
XI - publicar relatórios anuais de seus trabalhos;
XII - convocar e realizar as eleiçoes para sua diretoria;
XIII - exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas por lei.

Estabelecem os artigos 2º e 6º, inciso I, da Lei nº 7.498/86, que dispõe sobre a regula-
mentação do exercício da enfermagem, e dá outras providências:

 
Art. 2º. A enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem ser exercidas por pessoas 
legalmente habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na 
área onde ocorre o exercício.
Parágrafo único. A enfermagem é exercida privativamente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de 
Enfermagem, pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, respeitados os respectivos graus 
de habilitação.
(...)
Art. 6º. São enfermeiros:
I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição de ensino, nos termos da lei;

No caso concreto, a ora impetrante, registrada no conselho impetrado como enfermeira 
(fl. 16), teve negado o cadastramento do seu título de especialista em Enfermagem Obstétrica 
com base na ausência de cumprimento dos requisitos estabelecidos pela Resolução nº 479/2015/
COFEN (fl. 18), quais sejam:

Art. 1º. O Registro de Titulo de Enfermeiro Obstetra e Obstetriz no Conselho Federal de En-
fermagem além do disposto na Resolução COFEN nº 389/2011, de 20 de outubro de 2011, será 
condicionado a composição dos seguintes critérios mínimos de qualificação para os títulos 
de pós-graduação Stricto ou Lato Sensu.
I - Realização de no mínimo, 15 (quinze) consultas de Enfermagem pré-natais;
II - Realização de no mínimo, 20 (vinte) partos com acompanhamento completo do trabalho 
de parto, parto e pós-parto;
III - Realização de, no mínimo, 15 (quinze) atendimentos ao recém-nascido na sala de parto;
Parágrafo 1º § - A comprovação da qualificação para a prática de obstetrícia será feita em 
documento oficial emitido pela autoridade que expediu o diploma ou certificado;
Parágrafo 2º § - Os portadores de diploma ou certificado de Enfermeiro Obstetra e Obstetriz, 
qualificados antes da vigência desta Resolução, que não possuírem comprovação dos critérios 
mínimos de qualificação para a prática de obstetrícia, mas que tiverem experiência profissio-
nal na assistência obstétrica de, no mínimo, 02 (dois) anos, poderão apresentar documento 
oficial emitido pela autoridade responsável pela instituição e pela Enfermeira Responsável 
Técnica da mesma;

Constata-se, contudo, que a autarquia ré, ao editar tal normatização, excede a sua com-
petência e seu poder regulamentar e incorre em ilegal inovação no ordenamento jurídico, uma 
vez que a legislação pertinente (Lei nº 5.905/73, Lei nº 7.498/86) não impõe tais requisitos 
para o registro do título de especialista, como corretamente assinalado pelo provimento de 
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1º grau de jurisdição. O mesmo entendimento se aplica no que toca à Resolução nº 516/2016, 
como consignado no parecer do MPF encartado à fl. 111/111 v., visto que prescreve os mesmos 
requisitos para a inscrição. Ademais, quando da conclusão do curso de especialização pela 
impetrante (11/2007) não havia qualquer exigência para a efetivação do registro, à medida 
que ambas as resoluções foram editadas posteriormente. Nesse contexto, não merece reparos 
a sentença, ao determinar que a autoridade impetrada promova o registro profissional da au-
tora como especialista em Enfermagem Obstétrica. Corrobora esse entendimento a seguinte 
jurisprudência desta corte:

MANDADO DE SEGURANÇA. CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO. REGISTRO NO COREN/
SP. REQUISITOS. RESOLUÇÃO COFEN Nº479/2015. IRRETROATIVIDADE. SEGURANÇA 
CONCEDIDA.
I - Claudia Monteiro impetrou mandado de segurança em face de ato praticado pelo Presidente 
do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN/SP, a fim de que lhe seja asse-
gurado o registro profissional como Especialista em Enfermagem Obstétrica sem as devidas 
exigências constantes da Resolução COREN nº 479/2015.
II - Ao que consta dos autos, a autoridade impetrada negou o registro da especialização da 
impetrante ao argumento de não cumprimento dos requisitos previstos na Resolução COFEN 
nº 479/2015. Afirma a impetrante que as referidas exigências passaram a vigorar a partir de 
14.04.2015, ao passo que a impetrante concluiu o curso de pós-graduação em enfermagem 
em 03.04.2012, de modo que teria adquirido o direito à titulação nos moldes anteriormente 
vigentes. Assevera ainda a demandante que a atitude da autoridade coatora está impedindo 
o seu exercício profissional.
III - Apreciando a questão, o Juízo a quo concedeu a segurança pleiteada, ao fundamento de 
que, tendo a impetrante concluído o curso em 03/04/2012, época em que o regramento então 
vigente não previa requisitos para registro do título, mostra-se descabida tal exigência como 
condição para o aludido registro, sob pena de ofensa ao direito adquirido da impetrante.
IV - E, nesse tocante, nenhum reparo há a ser feito no provimento ora apreciado. Deveras, 
a Resolução COFEN nº 479/2015, de 14/04/2015, que estabelece critérios para registro de 
títulos de Enfermeiro Obstetra e Obstetriz no âmbito do sistema COFEN/Conselhos Regio-
nais de Enfermagem, não pode, à toda evidência, ser aplicada retroativamente para o fim de 
impedir o direito líquido e certo da impetrante de ter o seu título devidamente registrado no 
Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN/SP, na medida em que, conforme 
alhures mencionado, concluiu o curso de especialização em 03/04/2012, sob pena de ofensa 
ao direito adquirido da impetrante.
V - Remessa oficial a que se nega provimento.
(REOMS 367276, PROC: 00032413420164036100, Rel. Des. Federal ANTONIO CEDENHO, 
TERCEIRA TURMA, Julg.: 17/05/2017, v.u., e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/05/2017 ..FON-
TE_REPUBLICACAO:)

Ante o exposto, rejeito a matéria preliminar e nego provimento à remessa oficial.
É como voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
0002191-03.2017.4.03.0000

(2017.03.00.002191-8)

Agravante: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SÃO 
PAULO - CREA/SP
Agravados: FRANCISCO YUTAKA KURIMORI E OUTROS(AS)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE ANDRADINA - SP
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DENISE AVELAR
Classe do Processo: AI 594865
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 27/10/2017

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREJUÍZO AO 
ERÁRIO. INDÍCIOS DE ATOS ÍMPROBOS. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PROI-
BIÇÃO DE CONTRATAÇÃO COM O PODER PÚBLICO E EXERCÍCIO DE CARGOS 
PÚBLICOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Tempestivo o recurso, nos termos dos artigos 183, 219 e 1.003, § 5º, do CPC.
2. Rejeitadas as preliminares de ilegitimidade ativa e irregularidade na representação 
processual do agravante, pois comprovou-se que, no julgamento da SS 5.111, o STF 
reconheceu “a existência de fortes indícios de ilegalidade a macular a legitimidade do 
sufrágio no qual foi vencedora a chapa encabeçada pelo impetrante, Francisco Yutaka 
Kurimori” e, “com a impugnação de tal chapa, deve-se proclamar como vencedora e 
dar posse àquela que obteve a segunda colocação no pleito eleitoral”, no caso, “Vinicius 
Marchese Marinelli, segundo colocado no pleito eleitoral”, solução que subsistirá “até 
o trânsito em julgado da decisão que vier a ser proferida no Mandado de Segurança 
1000.932-27.2014.4.01.3400”, o que não consta dos autos tenha ocorrido.
3. Ação civil pública por improbidade administrativa ajuizada pelo CREA/SP para a 
apuração de eventual realização de procedimento licitatório eivado de ilegalidades e 
contrariedade a orientações do TCU, e respectiva contratação superfaturada de obras 
e serviços de engenharia e entrega de equipamentos para a instalação de unidade 
operacional do conselho autor em Andradina/SP, com fraude ao erário.
4. Para a atual fase, prefacial, da ação originária, em que prevalece o princípio do du-
bio pro societate, a jurisprudência é firme no sentido de que a Lei 8.429/92 exige 
tão somente a existência de indícios suficientes da prática de ato de improbidade 
administrativa (artigo 17, § 6º), não exigindo, pois, a presença de elementos para a 
formação de um juízo de condenação, próprio do julgamento ao final, com aferição 
do elemento subjetivo das condutas imputadas, somente depois da regular defesa e 
instrução do processo.
5.  A inicial da ACP originária contextualizou os fatos, apontando, com respaldo 
em prova documental indiciária, que os dirigentes do CREA/SP, na qualidade de 
gestores, ao permitirem a contratação impugnada e o dispêndio de valores para a 
respectiva execução, chancelaram, em arrepio a preceitos e normas constitucionais e 
legais, certame supostamente eivado de vícios, que acabaram por restringir o caráter 
competitivo inerente à licitação, para, em tese, direcioná-la a empresas conhecidas 
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e conluiadas, que superfaturaram o objeto licitado, beneficiando-se em detrimento 
do erário, fazendo, ainda, a inicial o respectivo enquadramento legal, permitindo o 
regular exercício do contraditório e da ampla defesa.
6. A medida postulada encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, pacífica no sentido de que nos casos de indisponibilidade de bens 
em decorrência de imputação de conduta qualificada como ímproba ao erário, o pres-
suposto do dano irreparável ou de difícil reparação (“periculum in mora”) encontra-se 
implícito no artigo 7º da Lei 8.429/1992, sem que seja necessária comprovação de 
dilapidação efetiva ou iminente de patrimônio.
7. Em se tratando de valores públicos despendidos em razão de procedimentos lici-
tatórios irregulares, que inviabilizaram a escolha da melhor proposta, tornando nulo 
o procedimento realizado, o prejuízo ao erário, correspondente ao valor dispendido 
com o contrato, é presumido, conforme atual posicionamento do Superior Tribunal 
de Justiça.
8. Mantido o indeferimento da pretensão liminar de impedir os requeridos de contra-
tar, direta ou indiretamente, com o Poder Público ou exercer cargos na Administração 
Pública direta ou indireta, por configurar antecipação de penalidade aplicável no caso 
de final condenação por ato ímprobo.
9. Agravo de instrumento parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar as pre-
liminares arguidas em contraminuta e dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 18 de outubro de 2017.
Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR (Relatora):
Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em ação de improbidade admi-

nistrativa, sob o fundamento de, “ao menos por ora, [...] falta indícios de responsabilidade dos 
réus por ato doloso ou culposo de improbidade administrativa, constatáveis de plano”, indefe-
riu a tutela de evidência postulada para decretar a indisponibilidade de bens dos requeridos, 
impedi-los de contratar, direta ou indiretamente, com o Poder Público e exercer cargos na 
Administração Pública direta ou indireta.

Alegou, em suma, o agravante que: (1) a ação civil pública originária foi ajuizada contra, 
à época, O Presidente do CREA/SP e respectivos superintendentes de fiscalização, titular e 
substituto, e jurídico, portanto “responsáveis diretos pela promoção e gestão do procedimento 
licitatório”, com respectiva contratação e ordenação de despesas, em efetivo prejuízo ao patri-
mônio da autarquia federal (artigos 82, 83, parágrafo único, e 90, I, III, XXIX, do Regimento 
Interno do conselho), configurando, inclusive, crime financeiro (artigos 70, parágrafo único, 
da CF; 7º, 14, 59, 82 e 109, da Lei 8.666/1993; 1º, § 2º, III, da Lei 9.784/1999; 2º, parágrafo 
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único, a, da Lei 4.717/1965 e 80, § 1º, do DL 200/1967, por analogia); (2) conforme o regimento 
interno da autarquia, o presidente é o responsável direto pelas autorizações de pagamentos; (3) 
as notas de empenho foram subscritas pelos superintendes de fiscalização, e o superintende 
jurídico é o responsável pelos pareceres que instruíram o processo licitatório impugnado; (4) 
o objeto em questão foi licitado por quase dois milhões de reais, quando o valor efetivo não 
ultrapassaria oitocentos mil reais; (5) para a configuração do ato ímprobo previsto no artigo 
10 da Lei 8.429/1992 não se exige a presença de dolo; (6) presentes indícios de autoria de atos 
ímprobos, o periculum in mora é presumido, assim como prevalece o princípio do  in dubio 
pro societate; (7) desnecessário, nessa fase, o esgotamento da prova, que se realizará durante 
a instrução da ação, respeitados devido processo legal, contraditório e ampla defesa; e (8) a 
eventual não inclusão de outras pessoas no polo passivo não prejudica o desenvolvimento da 
ação contra aqueles efetivamente acionados.

Em contraminuta, foram suscitadas a eventual intempestividade do recurso, ilegitimidade 
ativa e irregularidade na representação processual do agravante.

Houve manifestação da Procuradoria Regional da República, opinando pelo desprovi-
mento do recurso.

Os autos vieram conclusos e foram recebidos fisicamente no Gabinete em 06/09/2017, 
com inclusão em pauta para julgamento na sessão de 18/10/2017.

É o relatório.
Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR (Relatora):
Senhores Desembargadores, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo CREA/

SP contra o indeferimento de liminar, em ação civil pública por improbidade administrativa, 
que pretendia a decretação da indisponibilidade de bens dos requeridos e a suspensão de 
qualquer relação destes com a Administração Pública, seja através de contratação, seja através 
do exercício de cargos públicos.

O agravante foi intimado da decisão agravada em 03/02/2017 (f. 461), pelo que tempes-
tivo o recurso interposto em 24/02/2017 (f. 02), nos termos dos artigos 219 c.c. 1.003, § 5º, do 
CPC, afora a prerrogativa prevista no artigo 183 do mesmo diploma legal.

O agravado FRANCISCO YUTAKA KURIMORI alegou, preliminarmente, que se 
sagrou vencedor na eleição para a Presidência do CREA/SP em 2014, cujo resultado  “foi 
homologado pelo Plenário do CONFEA por r. sentença de lavra do MM. Juízo da 6ª Vara 
Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal, nos autos do mandado de segurança 1000932-
97.2014.4.01.3400  [...]  razão pela qual o Plenário do CRES-SP deu posse ao ora agravado”, 
enquanto “o sr. Vinicius Marquese Marinelli nunca tomou posse como Presidente do CREA-SP, 
descumprindo regramento fixado no art. 9º, inciso II do Regimento daquele regional”, de modo 
que “o instrumento de mandato assinado pelo sr. Vinicius Marquese Marinelli, e que viabilizou 
a propositura da presente demanda, não possui valor jurídico, eis que desacompanhado do 
respectivo termo de posse” (f. 373/5).

Sob o mesmo fundamento, o agravado NIZIO JOSÉ CABRAL sustenta a ilegitimidade 
de Vinicius Marchese para o presente recurso, na qualidade de representante legal do CREA/
SP (f. 343/5)
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Ocorre que comprovou o agravante que, no julgamento da SS 5.111, o STF reconheceu “a 
existência de fortes indícios de ilegalidade a macular a legitimidade do sufrágio no qual 
foi vencedora a chapa encabeçada pelo impetrante, Francisco Yutaka Kurimori” e, “com a 
impugnação de tal chapa, deve-se proclamar como vencedora e dar posse àquela que obte-
ve a segunda colocação no pleito eleitoral”, no caso, “Vinicius Marchese Marinelli, segundo 
colocado no pleito eleitoral”, solução que subsistirá  “até o trânsito em julgado da decisão 
que vier a ser proferida no Mandado de Segurança 1000.932-27.2014.4.01.3400”, o que não 
consta dos autos tenha ocorrido.

Rejeitadas as preliminares arguidas, passo ao exame do mérito.
O presente agravo de instrumento foi instruído com cópia integral da ação originária 

(ACP 0000004-41.2017.4.03.6137), ajuizada, em 10/01/2017, pelo CREA/SP contra FRANCISCO 
YUTAKA KURIMORI, LUIZ ROBERTO SEGA, NIZIO JOSÉ CABRAL e RICARDO CAMPOS, 
à época, Presidente, Superintendentes de Fiscalização e Gerente da Superintendência Jurídi-
ca do conselho autor, sob a alegação de realizarem a “contratação superfaturada de obras e 
serviços de engenharia e entrega de equipamentos”, “em descompasso com as regras de estilo 
e orientações do próprio TCU”, em “flagrante detrimento do interesse público, fraudando o 
erário na promoção de procedimento licitatório eivado de ilegalidades, com evidente sobrepre-
ço” - Processo Licitatório 00063/2014 e respectivo Contrato 039/2014, visando à instalação de 
uma unidade operacional do CREA/SP em Andradina/SP, conforme Edital 005/2014 (f. 46/7).

Segundo o autor, a apuração teve início a partir de determinação do CONFEA, em razão 
de denúncia de irregularidades cometidas em quase trinta procedimentos licitatórios e res-
pectivas contratações realizadas durante a gestão dos requeridos.

Conforme a inicial, o edital de licitação (i) estabeleceu requisitos que restringiram a 
competitividade (item 17.2.c.1.4.1); (ii) aglutinou injustificadamente serviços (execução de 
obra e fornecimento de materiais), em afronta à Súmula 247/TCU; (iii) especificou a marca 
de materiais a serem utilizados (artigos 7º, § 5º, e 15, § 7º, I, da Lei 8.666/1993); (iv) adotou 
como parâmetro planilha de referência com previsão de BDI superfaturado, em contrariedade 
ao estabelecido pelo Acórdão 2622-37/13 do TCU; e (v) exigiu, injustificadamente, “a adoção 
de técnica construtiva denominada como ‘seca’, fato reconhecidamente incomum no mercado 
brasileiro, tornando a execução do contrato mais custosa ao erário” (f. 47). Narrou, ainda, o 
autor que: (vi) apesar do interesse de dezoito empresas concorrentes, apenas três apresenta-
ram proposta técnica e, após a respectiva habilitação destas, uma delas declinou do certame, 
tendo seu pleito deferido mesmo sem qualquer comprovação do motivo alegado, o que viola o 
artigo 43, § 6º, da Lei 8.666/1993; (vii) as propostas das outras duas empresas foram idênti-
cas, inclusive em centavos, evidenciando o conluio; (viii) não houve a interposição de qualquer 
recurso, tampouco de prévia avaliação de custos e benefícios; e (ix) estudo preliminar indicou 
a existência de indícios de superfaturamento da obra, cuja execução não atendeu ao certame, 
em termos quantitativos (f. 47/8v).

Diante de tal contexto, concluiu o autor que “os réus desta demanda, desde a publicação 
do edital de licitação, atuam no sentido de transformar o certame em apreço em mero ‘jogo 
de cartas marcadas’, franqueando e aceitando que as ‘concorrentes’ apresentassem propostas 
verdadeira e essencialmente idênticas, embasadas em planilha de referência já viciada em sua 
origem (sobrepreço inicial), apenas ‘divergindo’ quanto ao item ‘BDI’, em diferença inferior a 
0,5% do valor referenciado, fraudando o caráter da competitividades” (f. 50v). E continuou o 
autor, assim agindo, com evidente dano ao erário e violação aos princípios administrativos, 
os requeridos, como gestores, são pessoalmente responsáveis pelos atos praticados no proce-
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dimento licitatório ora impugnado.
No exame da tutela de evidência requerida para decretar a indisponibilidade de bens 

dos réus, bem como impedi-los de contratar, direta ou indiretamente, com o Poder Público e 
exercer cargos na Administração Pública direta ou indireta (f. 58/9), a decisão agravada consi-
derou que “a inicial é bastante precisa na descrição das ilegalidades da licitação”, no entanto 
entendeu que tal peça processual “é vaga quanto à responsabilidade dos réus por tais atos”, 
concluindo pelo indeferimento da liminar, “ao menos por ora, diante da falta de indícios de 
responsabilidade dos réus por ato doloso ou culposo de improbidade administrativa, cons-
tatáveis de plano” (f. 270v/5).

Ocorre que para a atual fase, prefacial, da ação originária, em que prevalece o princí-
pio in dubio pro societate, a jurisprudência é firme no sentido de que a Lei 8.429/92 exige tão 
somente a existência de indícios suficientes da prática de ato de improbidade administrativa 
(artigo 17, § 6º), não exigindo, pois, a presença de elementos para a formação de um juízo de 
condenação, próprio do julgamento ao final, com aferição do elemento subjetivo das condutas 
imputadas, somente depois da regular defesa e instrução do processo:

AIRESP 1.614.538, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 23/02/2017: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. ACÓRDÃO AFIRMOU O CO-
METIMENTO DE IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS. IN DUBIO PRO SOCIETATE. 
PRESENÇA DE ELEMENTO SUBJETIVO. AFERIÇÃO DO DANO AO ERÁRIO. NECESSI-
DADE DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
1. A controvérsia suscitada no presente recurso diz respeito à presença ou não de indícios 
suficientes de prática de ato de improbidade administrativa a autorizar o recebimento da 
petição inicial. 
2. Constatada a presença de indícios da prática de ato de improbidade administrativa, 
é necessária instrução processual regular para verificar a presença ou não de elemento 
subjetivo, bem como do efetivo dano ao erário, sendo que “para fins do juízo preliminar 
de admissibilidade, previsto no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei 8.429/1992, é suficiente a de-
monstração de indícios razoáveis de prática de atos de improbidade e autoria, para que se 
determine o processamento da ação, em obediência ao princípio do in dubio pro societate, 
a fim de possibilitar o maior resguardo do interesse público”. (AgRg no REsp 1384970/RN, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 
29/09/2014) Precedentes. 
3. O acórdão recorrido reconheceu, expressamente, que houve “irregularidade administrativa 
perpetrada pela administração municipal”. No entanto, entendeu que a petição inicial não 
deveria ser recebida, pois “não se verifica nos autos indícios de que o erro trouxe prejuízos 
patrimoniais ou estivesse eivado de dolo ou má-fé”. 
4. De acordo com a jurisprudência desse Sodalício, é necessária regular instrução processual 
para se concluir pela configuração ou não de elemento subjetivo apto a caracterizar o noticiado 
ato ímprobo. Precedentes do STJ. 
5. Não há falar que a matéria não foi prequestionada ou, ainda, na incidência da Súmula 7/
STJ. Ao contrário, conforme se viu, todos os fundamentos utilizados na decisão agravada 
foram retirados do acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal a quo, de forma que a 
matéria foi devidamente prequestionada e, ainda, não necessitou do revolvimento do conjunto 
fático e probatório constante dos autos. 
6. Agravo interno não provido.

AGARESP 531550, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJE 25/09/2015: 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DETER-
MINAÇÃO DE PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, COM CITAÇÃO DOS RÉUS. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL A QUO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA EXIS-
TÊNCIA DE INDÍCIOS DE ATOS DE IMPROBIDADE. SÚMULA 7/STJ. FASE EM QUE SE 
DEVE OBSERVAR O PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PREDOMI-
NANTE NESTA CORTE. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. O acórdão recorrido negou provimento ao Agravo de Instrumento interposto contra a de-
cisão que, diante do improvimento do Agravo de Instrumento anteriormente interposto nos 
autos, determinou a citação dos réus, entre os quais o agravante. 
II. Segundo consignado no acórdão recorrido, à luz das provas dos autos, “a peça só será rejei-
tada quando o magistrado ficar convencido da inexistência da prática ímproba, improcedência 
da ação ou inadequação da via eleita. Nenhuma das três hipóteses se encaixam à hipótese em 
análise, sendo certo que todos os argumentos defensivos demandam prova, valendo lembrar, 
repito, que basta a existência de indícios para o recebimento da peça”. Assim, a alteração do 
entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que existem indícios da prática de ato 
de improbidade administrativa, ensejaria, inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte. 
III. O aresto impugnado também está alinhado à jurisprudência do STJ, no sentido de que, 
existindo indícios de cometimento de atos de improbidade administrativa, a petição inicial 
deve ser recebida, fundamentadamente, pois, na fase inicial, prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 
9º da Lei 8.429/92, vale o princípio in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior res-
guardo do interesse público. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 592.571/RJ, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 05/08/2015; AgRg no REsp 1.466.157/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MAR-
QUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/06/2015; AgRg no AREsp 660.396/PI, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2015; AgRg no AREsp 604.949/
RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2015. 
IV. O Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a orientação jurisprudencial 
predominante neste Tribunal, pelo que incide, na espécie, a Súmula 83/STJ, enunciado su-
mular aplicável quando fundado o Recurso Especial nas alíneas a e c do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal. 
V. Agravo Regimental improvido.

AGARESP 400.779, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 17/12/2014: 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRA-
TIVA. “FUNCIONÁRIOS FANTASMAS” EM GABINETE DE PARLAMENTAR. ART. 17, § 8º, 
DA LEI Nº 8.429/92. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INDÍCIOS DE PRÁTICA E 
DE AUTORIA DE ATOS DE IMPROBIDADE CAPITULADOS NOS ARTS. 9º, 10 E 11 DA LIA. 
CONTROVÉRSIA ACERCA DA COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DOLO NA CONDUTA 
DOS AGENTES. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. NECESSIDADE DE PROSSE-
GUIMENTO DA REGULAR INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
1. A jurisprudência desta Corte tem asseverado que “é suficiente a demonstração de indícios 
razoáveis de prática de atos de improbidade e autoria, para que se determine o processa-
mento da ação, em obediência ao princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o 
maior resguardo do interesse público” (REsp 1.197.406/MS, Relª Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 22/8/2013). 
2. Como deflui da expressa dicção do § 8º do art. 17 da Lei nº 8.429/92, somente será possível 
a pronta rejeição da ação, pelo magistrado, caso resulte convencido da inexistência do ato de 
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita. 
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3. Na espécie, o que mais se enalteceu nas instâncias de origem foi a insuficiência de provas 
sobre o dolo inerente às condutas ímprobas descritas na petição inicial, sem que, em contrá-
rio, se tivesse apontado a existência de provas hábeis a evidenciar, de plano, a inocorrência 
dessas mesmas condutas ímprobas. 
4. Somente após a regular instrução processual é que se poderá concluir pela existência, 
ou não, de: (I) enriquecimento ilícito; (II) eventual dano ou prejuízo a ser reparado e a de-
limitação do respectivo montante; (III) efetiva lesão a princípios da Administração Pública; 
e (IV)  configuração de elemento subjetivo apto a caracterizar o noticiado ato ímprobo, 
consistente na alegada existência de “funcionários fantasmas” em gabinete de parlamentar. 
5. Agravo regimental provido, em ordem a se acolher o agravo e, na sequência, dar provimento 
ao recurso especial.

Na espécie, o autor da ACP originária não busca a condenação de quem meramente exe-
cutou os atos licitatórios, perseguindo pura e simplesmente as assinaturas apostas no respectivo 
procedimento, mas sim aqueles que, apesar de, em tese, cientes de todas as irregularidades do 
certame, permitiram, senão facilitaram sua consecução, até final prejuízo ao erário.

A responsabilidade atribuída pelo autor aos requeridos encontra amparo no próprio 
Regimento do CREA/SP, que assim dispõe:

Art. 90. Compete ao presidente do Crea:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as de-
cisões plenárias baixadas pelo Confea, os atos normativos, os atos administrativos baixados 
pelo Crea-SP e este Regimento;
[...]
XXIX - autorizar pagamento e movimentar contas bancárias, assinando, com o responsável 
pela administração dos recursos financeiros, cheques, balanços e outros documentos perti-
nentes;
[...]
Art. 192. A estrutura auxiliar é subordinada à Presidência.
Art. 193. A estrutura auxiliar é coordenada, orientada e supervisionada pelas Secretarias, e 
seus serviços são executados pelas Superintendências.
Art. 194. As Superintendências são órgãos executivos, responsáveis pela gestão das respectivas 
áreas de atuação.

A partir daí, a inicial da ação originária contextualizou os fatos, apontando, com respal-
do em prova documental indiciária, que os dirigentes do CREA/SP, na qualidade de gestores, 
ao permitirem a contratação impugnada e o dispêndio de valores para a respectiva execução, 
chancelaram, em arrepio a preceitos e normas constitucionais e legais, certame supostamente 
eivado de vícios, que acabaram por restringir o caráter competitivo inerente à licitação, para, 
em tese, direcioná-la a empresas conhecidas e conluiadas, que superfaturaram o objeto licitado, 
beneficiando-se em detrimento do erário, fazendo, ainda, a inicial o respectivo enquadramento 
legal, permitindo o regular exercício do contraditório e da ampla defesa.

Cumpre destacar que, segundo consta dos autos, são mais de vinte ações civis públicas 
ajuizadas contra os requeridos para a apuração de improbidades administrativas praticadas 
em licitações e respectivas contratações como a presente (f. 266v e 366), afigurando-se de-
veras curioso que justamente nesses procedimentos, um tanto questionáveis, os requeridos 
tenham delegado funções a outros funcionários, para, de fato, virem a atuar somente depois 
de já adjudicado o objeto licitado (f. 60/263).
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Embora o executado NIZIO JOSÉ CABRAL negue ter assumido o cargo de Superinten-
dente de Fiscalização, “nem mesmo em substituição”, admitiu o “exercício de suas funções de 
diretoria” (f. 346), o que, nos termos dos artigos 91 e 102 do Regimento CREA/SP (“Art. 91. A 
Diretoria é o órgão executivo da estrutura básica do Crea que tem por finalidade auxiliar a 
Presidência no desempenho de suas funções e decidir sobre questões administrativas. [...] Art. 
102. O membro da Diretoria pode supervisionar áreas específicas da estrutura auxiliar. Pa-
rágrafo único. A escolha de membro da Diretoria para supervisionar áreas específicas da 
estrutura auxiliar é definida por indicação do presidente do Crea e submetida aos demais 
membros para aprovação.”), não autoriza, nesta fase inicial da ação, à luz do princípio in dubio 
pro societate e da jurisprudência citada, o reconhecimento de plano da ilegitimidade arguida.

Nesse contexto, a medida postulada encontra-se em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, pacífica no sentido de que nos casos de indisponibilidade de 
bens em decorrência de imputação de conduta qualificada como ímproba ao erário, o pressu-
posto do dano irreparável ou de difícil reparação (“periculum in mora”) encontra-se implícito 
no artigo 7º da Lei 8.429/1992, sem que seja necessária comprovação de dilapidação efetiva 
ou iminente de patrimônio:

AGRESP 1.260.737, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJE 25/11/2014: 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. INDISPONIBILIDADE DE BENS QUE ABRANGE INCLUSIVE 
AQUELES ADQUIRIDOS ANTES DA PRÁTICA DO SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE, 
ASSIM COMO O POTENCIAL VALOR DA MULTA CIVIL APLICÁVEL À ESPÉCIE. DESNE-
CESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO IMINENTE OU EFETIVA DO PATRI-
MÔNIO DO DEMANDADO. PERICULUM IN MORA IMPLÍCITO NO COMANDO LEGAL. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1 - O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 7º da Lei nº 8.429/92, tem decidido 
que, por ser medida de caráter assecuratório, a decretação de indisponibilidade de bens, ain-
da que adquiridos anteriormente à prática do suposto ato de improbidade, deve incidir sobre 
quantos bens se façam necessários ao integral ressarcimento do dano, levando-se em conta, 
ainda, o potencial valor de multa civil. Precedentes. 
2 -  A Primeira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos (art. 543 -C do CPC), consolidou o entendimento de 
que o decreto de indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa constitui tutela de evidência e, ante a presença de fortes indícios da prática 
do ato reputado ímprobo, dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou efetiva do 
patrimônio do réu, estando o periculum in mora implícito no comando do art. 7º da LIA. 
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.

AGRESP 1.414.569, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 13/05/2014: 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONI-
BILIDADE DE BENS. DESNECESSIDADE DE PERICULUM IN MORA CONCRETO. FUMUS 
BONI IURIS DEMONSTRADO. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL PROPORCIONAL À LESÃO 
E AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO RESPECTIVO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem-se alinhado no sentido da desne-
cessidade de prova de periculum in mora concreto, ou seja, de que o réu estaria dilapidando 
seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de fumus 
boni iuris, consistente em fundados indícios da prática de atos de improbidade. No mesmo 
sentido: REsp 1319515/ES, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Mi-
nistro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/08/2012, DJe 21/09/2012. 
2. A indisponibilidade dos bens deve recair sobre o patrimônio dos réus de modo suficiente a 
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garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, 
ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma que venha a ser aplicada. Agravo 
regimental parcialmente provido.

Em se tratando de valores públicos despendidos em razão de procedimentos licitatórios 
irregulares, que inviabilizaram a escolha da melhor proposta, tornando nulo o procedimento 
realizado, o prejuízo ao erário, correspondente ao valor dispendido com o contrato (cláusula 
nona - f. 258/v), é presumido, conforme atual posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

RESP 1.622.290, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 19/12/2016: 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 
8.429/92. FRACIONAMENTO INDEVIDO DE LICITAÇÃO. FRUSTRAÇÃO DE COMPETI-
TIVIDADE. DANO AO ERÁRIO E PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE. OCORRÊNCIA. 
MEMBRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO MUNICIPAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 
PARA, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, RESTABELECER A SEN-
TENÇA DE PRIMEIRO GRAU, QUE RECONHECEU A PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO E A 
SITUAÇÃO IRREGULAR DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 
1. Pretende a União restabelecer a condenação de Paulo Eduardo Martins por ato de impro-
bidade administrativa, com a consequente condenação de ressarcimento ao erário. 
2. Em vez de realizar a licitação na modalidade Tomada de Preços, compatível com os valores 
do convênio, a Comissão Licitante do Município de São José da Laje fracionou o objeto da 
licitação, de modo a tornar possível a adoção da modalidade convite, em dois procedimentos 
apartados - convite nº 016/2002, para aquisição do veículo tipo Van, e o convite nº 17/2002, 
para aquisição dos equipamentos odontológicos para a ambulância, permitindo, assim, a es-
colha das empresas participantes dos certames. Após realização de auditoria, constataram-se 
diversas irregularidades no procedimento licitatório. 
3. Da análise dos autos, observam-se presentes elementos concretos aptos a infirmar as con-
clusões adotadas no acórdão recorrido, através de simples valoração da prova produzida nos 
autos, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ. 
4. Os autos reforçam a irregularidade apontada. Isso porque, quando levado em consideração 
o fato de que a empresa DIVEPEL - Distribuidora de Veículos e peças Ltda. participou de 
ambos os procedimentos licitatórios (convite 016/2002 e convite 017/2002), sendo convidada 
pela comissão licitante, evidencia-se a possibilidade de procedimento licitatório único, a fim de 
garantir o melhor preço. A situação denota não só a existência de empresa que forneça ambos 
os objetos, como também o expresso conhecimento do fato por parte da Comissão Licitante. 
5. Tudo isso leva à conclusão inafastável da ocorrência de ato ímprobo, uma vez que a Comissão 
Licitante, a fim de frustrar a competitividade da licitação e os princípios que regem o tema, 
fracionou o procedimento, ensejando dano ao erário. 
6. O STJ possui o entendimento de que, em casos como o ora analisado, o prejuízo ao erário, 
na espécie (fracionamento de objeto licitado, com ilegalidade do procedimento licitatório), que 
geraria a lesividade apta a ensejar a nulidade e o ressarcimento ao erário, é in re ipsa, na 
medida em que o Poder Público deixa de, por condutas de administradores, contratar a 
melhor proposta. Precedente: REsp 1.280.321/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 9.3.2012. 
7. Recurso Especial provido para, em consonância com o parecer ministerial, restabelecer a 
sentença proferida em primeiro grau, que reconheceu a prática de ato ímprobo e a situação 
irregular do procedimento licitatório.

Tal medida tem caráter meramente assecuratório do final provimento judicial, no caso de 
eventual condenação, sem implicar expropriação do bem, ou mesmo penhora (RESP 1.260.731, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 29/11/2013), devendo, pois, a decisão agravada ser refor-
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mada, neste ponto, para decretar a indisponibilidade de bens e valores dos requeridos, em 
solidariedade, limitados ao valor do contrato impugnado.

Mantém-se, no entanto, o indeferimento da pretensão liminar de impedir os requeridos 
de contratar, direta ou indiretamente, com o Poder Público ou exercer cargos na Administra-
ção Pública direta ou indireta, por configurar antecipação de penalidade aplicável no caso de 
final condenação por ato ímprobo.

Ante o exposto, rejeito as preliminares arguidas em contraminuta e dou parcial provi-
mento ao recurso, para reformar a decisão agravada, nos termos supracitados.

Juíza Federal Convocada DENISE AVELAR - Relatora
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SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
 5020456-65.2017.4.03.0000

Requerente: MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE - MS
Requeridos: MAYANNA SAAD ADAMS E JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE CAMPO 
GRANDE - MS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES - PRESIDENTE
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/11/2017

DECISÃO

Visto,
Trata-se de pedido de suspensão de liminar apresentado pelo Município de Campo 

Grande em face de decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara Federal de Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul, nos autos da ação de procedimento ordinário nº 0005503-29.2017.4.03.6000, 
que determinou o cumprimento da medida liminar de fornecimento de medicamento até o dia 
22.10.2017, sob pena de bloqueio de receitas do município.

Alega, em síntese, que Mayanna Saad Adams propôs ação de obrigação de fazer cumulada 
com pedido de tutela de urgência em face da União, do Estado de Mato Grosso do Sul e do 
Município de Campo Grande, alegando ser portadora de amiotrofia espinhal progressiva tipo 
II (CID G12.0) e que, por esta condição, necessita do uso contínuo do medicamento importado 
chamado Spinraza (Nusinersen), necessário para bloquear a degeneração neuronal.

O pedido de antecipação da tutela foi deferido pelo juízo, que determinou o fornecimento 
do medicamento pelo Município e pela União no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa 
diária de R$ 3.000,00 (três mil reais). Contra esta decisão foi interposto agravo de instrumento.

Posteriormente, a autora da ação peticionou ao juízo informando que a decisão não ha-
via sido cumprida. Diante disso, o magistrado determinou o cumprimento da tutela até o dia 
22.10.2017 sob pena de bloqueio imediato de receitas dos entes estatais, sem prévia intimação. 
Contra esta decisão insurge-se neste momento.

Diz que o medicamento Spinraza foi aprovado recentemente pela ANVISA e por se tratar 
de novidade ainda está pendente de regulação quanto ao preço a ser vendido no país. Por conta 
disso, apenas o laboratório BIOGEN o fornece, ao preço de US$ 118,795.00 (cento e dezoito 
mil, setecentos e noventa e cinco dólares americanos). Considerando a prescrição médica, o 
tratamento anual representaria um gasto de US$ 712,770.00 (setecentos e doze mil, setecentos 
e setenta dólares americanos), ou seja, mais de dois milhões de reais no câmbio atual.

Defende haver contradição a respeito da quantidade prescrita e a indicada na bula do 
medicamento, o que por si só representaria significativa economia para os cofres públicos. 
Entende que essa dúvida somente pode ser sanada por meio de perícia médica, de modo que, 
persistindo a dúvida, o bloqueio de valores não deve ser realizado.

Afirma que o bloqueio de receitas comprometerá o já deficitário e temeroso orçamento 
municipal e que o numerário, se bloqueado, comprometerá outros setores da Administração 
Pública, como serviços de coleta de lixo, de merenda escolar, de medicamentos e materiais 
hospitalares, de energia, de água etc., todos já credores do Município por atraso de pagamento 
no período de janeiro a setembro de 2017.

Pondera que o medicamento tem custo elevado e que compete à União, por meio do Mi-
nistério da Saúde e da ANVISA, definir o preço com base em regras vigentes para o setor, além 
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de incluir o medicamento na lista dos fornecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Enquanto 
isso não ocorrer, não pode o município ficar à mercê do arbitramento voluntário de preço por 
parte do laboratório, não possuindo condições de arcar com o tratamento de altíssimo custo, 
vez que não possui sequer recursos para simples cirurgias ortopédicas.

Argumenta que os municípios não possuem autonomia para definir as políticas públicas 
de saúde e, assim, não podem suportar tamanho ônus (princípio da reserva do possível). Sa-
lienta a capacidade limitada do Poder Público de prover todas as necessidades da coletivida-
de, sendo o aparato público, por mais sofisticado que seja, incapaz de promover atendimento 
integral a todos que necessitem.

Embasado na teoria supra, defende que não basta que a legislação defira direitos aos 
membros da sociedade, pois se faz imprescindível também que existam recursos materiais 
capazes de viabilizar a satisfação desses direitos. Portanto, não pode o Poder Judiciário, por 
mais bem intencionado que esteja, assumir a difícil tarefa de suprir todas as carências sociais 
e, mediante uma decisão, impor obrigações incapazes de serem atendidas.

A ordem judicial viola o princípio da separação dos poderes, uma vez que cabe ao Poder 
Legislativo elaborar a peça orçamentária e definir as prioridades que entende mais urgentes 
naquele momento.

O município possui outros compromissos com a coletividade que precisam ser satisfeitos 
e o bloqueio se choca com o orçamento fixado porque não há reserva de capital para a aquisição 
de medicamentos de alto custo. Deste modo, ao se garantir o direito de um único indivíduo, 
são sacrificadas outras garantias constitucionais, de interesse coletivo.

Afirma que a autora da demanda não é atendida pelo SUS, e por ser atendida mediante 
convênio médico privado, a responsabilidade pelo fornecimento do medicamento deveria ser 
atribuída ao plano de saúde, já que o artigo 197 da CF permite que os serviços de saúde sejam 
prestados por terceiros. Entende, aliás, que havendo demanda proposta também contra o 
convênio médico, há conexão entre as ações, que deveriam ser reunidas.

Também informa que a autora da ação possui uma irmã com a mesma enfermidade e 
que também pleiteia na Justiça o fornecimento do medicamento. Assim, os custos devem ser 
considerados em dobro, o que acarreta significativo desfalque nos cofres públicos municipais, 
cujo orçamento encontra-se inteiramente comprometido.

Reconhece o direito à sobrevida da autora, que conta com 19 (dezenove) anos de idade. 
Porém, afirma que o medicamento poderá abrandar os sintomas, mas que não há certeza de 
melhora na doença em si, persistindo dúvidas a respeito de sua eficácia ao longo do tempo.

Transcreve decisão da Presidência do TJMS que aponta a impossibilidade de bloqueio de 
verba pública, salvo nos casos de quebra da ordem de precedência de precatório. Igualmente, 
menciona decisão do TRF-4ª Região que indefere pedido de tutela provisória objetivando o 
fornecimento do mesmo medicamento aqui pleiteado.

Argui que a decisão de bloqueio implica intervenção financeira no município e lhe causa 
grave lesão, além de violar o princípio da supremacia do interesse público.

Com tais argumentos, requer alternativamente: 1) a suspensão da decisão que determinou 
o bloqueio de verba municipal para custear o tratamento; ou 2) que o bloqueio recaia exclusi-
vamente sobre as contas públicas da União; ou 3) que seja concedido o prazo de 60 (sessenta) 
dias para aquisição do medicamento, no total de 2 (duas) ampolas, devendo as demais ser 
fornecidas pela União; ou 4) que seja concedido prazo de 90 (noventa) dias para aquisição 
de 3 (três) ampolas, necessárias para o primeiro ano de tratamento, devendo as demais ser 
fornecidas pela União.



125

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

 É o relatório.
 Decido.
A execução de decisão judicial proferida em desfavor do Poder Público pode ser suspensa 

pelo Presidente do Tribunal a que compete o julgamento dos recursos, sempre que a decisão 
tiver o potencial de causar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas 
(art. 4º, Lei nº 8.437/92).

Cuida-se, nos termos já definidos pelo Superior Tribunal de Justiça, de “medida 
processual de excepcionalidade absoluta, uma vez que investe o Presidente do Tribunal 
competente de um poder extraordinário capaz de suspender a eficácia de uma liminar ou a 
própria execução de um mandado de segurança concedido. Diante da magnitude, inclusive 
constitucional, do mandado de segurança, que consubstancia instrumento processual célere 
destinado a viabilizar a defesa de direito líquido e certo de uma pessoa em face de eventual 
ação arbitrária do Estado, a utilização do pedido de suspensão de segurança deve-se restringir 
a situações de extrema gravidade, sob pena de colocar em total descrédito o procedimento 
e a eficácia da ação mandamental.” (AgRg na SS nº 1.328, Corte Especial, Rel. Min. Edson 
Vidigal, v.u., j. 19/05/04, DJ 07/06/04) – grifo e destaque meus.

Por proteger direitos específicos alçados pelo legislador à condição de relevante interesse 
público, a princípio não se discute, no pedido de suspensão de segurança ou de antecipação 
de tutela, o mérito da demanda. Nestes termos, anoto ser manifestamente descabido analisar, 
neste momento, eventual necessidade de perícia médica para verificar a dosagem do medi-
camento (quantidade de ampolas) necessária para o tratamento da autora da ação originária. 

De igual modo, descabe aqui analisar fatos processuais que exigem manifestação do juiz 
natural, como a alegação de conexão entre demandas. Situações processuais devem ser anali-
sadas pelo juízo a quo e são passíveis de recursos para as instâncias superiores, não possuindo 
a Presidência da Corte competência para conhecer da questão.

Com relação aos motivos que ensejam a suspensão de liminar, previstos no artigo 4º da 
Lei nº 8.437/92, tenho que se encontram presentes.

Deveras, é sabido que a Constituição Federal estabeleceu em seu artigo 196 que “A saúde 
é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”. E é igualmente sabido que o 
Supremo Tribunal Federal, intérprete maior da Carta Magna, há muito já consagrou o entendi-
mento de que a parte pode pleitear o fornecimento de medicamentos a qualquer um dos entes 
federativos (Agr no RE 607.381/SC), cuidando-se de responsabilidade solidária (RE 855178 
RG/SE). Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIO-
NAL. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO. FORNECIMENTO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. 
TEMA 793. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. 
I - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é obrigação solidária dos entes 
da Federação promover os atos indispensáveis à concretização do direito à saúde, tais como, 
na hipótese em análise, o fornecimento de medicamento em favor do recorrido, podendo 
qualquer deles, União, Estados, Distrito Federal ou Municípios figurar no polo passivo. 
II - Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, deixo de majorar os honorários recursais, uma vez 
que não foram fixados pelo juízo de origem. 
III - Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 



126

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

1.021, § 4º, do CPC.
(STF, ARE 963.221 AgR/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 28.10.2016, DJe 
16.11.2016)

Contudo, neste incidente não se está a discutir a responsabilidade pela obrigação de 
fornecer o medicamento requerido pela autora da ação originária. Esta discussão está sendo 
travada nos autos do agravo de instrumento nº 5011261-56.2017.4.03.0000, de relatoria do 
eminente Desembargador Federal Nelton dos Santos.

No caso em testilha pretende-se tão somente afastar a ordem judicial que determinou o 
bloqueio de verbas municipais, consoante se extrai do principal pedido formulado na petição 
inicial (id 1285732, fl. 43):

Ante todo o exposto, com fulcro no artigo 326, caput, e parágrafo único, requer a Vossa Ex-
celência o provimento do presente pedido para, subsidiariamente:
1) SUSPENDER a decisão que determinou o bloqueio de verba pública municipal para custear 
tratamento privado. Consequentemente, requer sustar qualquer ordem judicial que determine 
pretenso bloqueio nas contas públicas do Poder Público Municipal. Em não assim entendendo, 
requer,
(...)

Nesse aspecto, tenho que assiste razão ao município Requerente, uma vez que a ordem 
de bloqueio de suas receitas ocasionará graves prejuízos à ordem e à economia públicas.

Os recursos financeiros não são infinitos e não há, como todo administrador sabe, orça-
mento para custear tudo aquilo que a população precisa. Ainda mais em época de crise como 
a vivenciada atualmente, a escassez de recursos é tema em todos os níveis da Administração, 
reconhecida e alvo de angústia por parte de todos os gestores da coisa pública.

De acordo com as informações prestadas pela autora em sua demanda originária (id 
1285764, fl. 295-296), cada dose do medicamento custa US$ 150,000.00 (cento e cinquenta 
mil dólares americanos). Ainda de acordo com o documento, para o primeiro ano de trata-
mento seriam necessárias 8 (oito) doses e, nos demais, metade. Portanto, no primeiro ano o 
tratamento custaria US$ 1,200,000.00 (um milhão e duzentos mil dólares americanos) e, nos 
demais, cerca de US$ 600,000.00 (seiscentos mil dólares). 

Isso significa o bloqueio, na cotação de hoje (US$ 1 = R$ 3,28), de R$ 3.936.000,00 
(três milhões, novecentos e trinta e seis mil reais), montante significativo e que não pode ser 
desprezado.

Ademais, não me passou despercebido que, no decisum objurgado, o magistrado reconhe-
ce o argumento da União no sentido de que o bloqueio desse valor é demasiado. Transcrevo, 
a propósito, trecho da manifestação jurisdicional (id 1285782, fl. 23):

Acolho também a manifestação da União quando afirma que eventual bloqueio de receitas 
dos entes estatais no montante de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) poderia ser 
demasiado, em decorrência do fornecimento do medicamento pela empresa Biogen Brasil 
Produtos Farmacêuticos, com controle de preços por órgãos estatais.

Ora, se o bloqueio da quantia é demasiado para a União, não se pode ter entendimento 
diverso em relação ao município, cuja receita é significativamente inferior à daquele.
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O impacto orçamentário da decisão configura motivo para suspender uma decisão pro-
visória concedida liminarmente em caráter de cognição sumária do feito. Como bem salienta 
Elton Venturi, “As implicações macro e microeconômicas das decisões judiciais constituem 
preocupação que transcende fronteiras e que, por potencialmente acarretarem grave com-
prometimento à ordem pública (social e administrativa) e à ordem econômica, não só podem 
como devem ser alvo de prudente avaliação por via dos pedidos de suspensão” (Suspensão de 
Liminares e Sentenças Contrárias ao Poder Público, Malheiros, 3ª edição, pág. 217).

É sabido que, diante das limitações materiais, não raras vezes a Administração pública 
se vê obrigada a adotar um plano estratégico, priorizando as atividades que entende mais 
relevantes para garantia do interesse público e cumprimento de suas atribuições. No caso em 
apreço, tem o ente público como escopo o tratamento de parcela maior da sociedade sul-mato-
grossense com o uso de verbas públicas.

Portanto, em que pese o direito constitucional à saúde, tenho que o bloqueio determinado 
pelo juízo poderá ocasionar riscos graves à economia e à ordem pública municipal, interferindo 
sobremaneira na Administração Municipal e, com isso, em toda coletividade campo-grandense.

Não bastasse, de acordo com a Portaria nº 1.554/2013 do Ministério da Saúde, que dis-
põe sobre as regras de financiamento e execução do Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), os medicamentos de alto custo, 
que representam elevado impacto financeiro, são de responsabilidade do Ministério da Saúde. 
Confira-se:

Art. 3º Os medicamentos que fazem parte das linhas de cuidado para as doenças contempladas 
neste Componente estão divididos em três grupos conforme características, responsabilidades 
e formas de organização distintas:
I - Grupo 1: medicamentos sob responsabilidade de financiamento pelo Ministério da Saúde, 
sendo dividido em:
a) Grupo 1A: medicamentos com aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde e forneci-
dos às Secretarias de Saúde dos Estados e Distrito Federal, sendo delas a responsabilidade 
pela programação, armazenamento, distribuição e dispensação para tratamento das doenças 
contempladas no âmbito do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; e
b) Grupo 1B: medicamentos financiados pelo Ministério da Saúde mediante transferência de 
recursos financeiros para aquisição pelas Secretarias de Saúde dos Estados e Distrito Federal 
sendo delas a responsabilidade pela programação, armazenamento, distribuição e dispensa-
ção para tratamento das doenças contempladas no âmbito do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica; (Alterado pela PRT nº 1996/GM/MS de 11.09.2013)
II - Grupo 2: medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde dos Estados e do 
Distrito Federal pelo financiamento, aquisição, programação, armazenamento, distribuição 
e dispensação para tratamento das doenças contempladas no âmbito do Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica; e
III - Grupo 3: medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde do Distrito Federal 
e dos Municípios para aquisição, programação, armazenamento, distribuição e dispensação 
e que está estabelecida em ato normativo específico que regulamenta o Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica.
Art. 4º Os grupos de que trata o art. 3º são definidos de acordo com os seguintes critérios 
gerais:
I - complexidade do tratamento da doença;
II - garantia da integralidade do tratamento da doença no âmbito da linha de cuidado; e
III - manutenção do equilíbrio financeiro entre as esferas de gestão do SUS.
Art. 5º O Grupo 1 é definido de acordo com os seguintes critérios específicos:
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I - maior complexidade do tratamento da doença;
II - refratariedade ou intolerância a primeira e/ou a segunda linha de tratamento;
III - medicamentos que representam elevado impacto financeiro para o Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica; e
IV - medicamentos incluídos em ações de desenvolvimento produtivo no complexo industrial 
da saúde.
Art. 6º O Grupo 2 é definido de acordo com os seguintes critérios específicos:
I - menor complexidade do tratamento da doença em relação ao Grupo 1; e
II - refratariedade ou intolerância a primeira linha de tratamento.
Art. 7º O Grupo 3 é definido de acordo com os medicamentos constantes no Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica e indicados pelos Protocolos Clínicos e Diretrizes Tera-
pêuticas, publicados na versão final pelo Ministério da Saúde como a primeira linha de cuidado 
para o tratamento das doenças contempladas pelo Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica. - grifo e destaque meus.

Portanto, nessa fase de cognição sumária, atenta ao disposto no ato normativo acima 
mencionado, não vejo como manter-se o bloqueio das contas do município de Campo Grande.

Por fim, não cabe, em princípio, ao Poder Judiciário tomar o lugar da Administração 
na escolha das ações que o Poder Executivo elege como prioritárias, sob pena de prejudicar a 
administração e de se imiscuir na atividade administrativa, violando o fundamental princípio 
da separação dos poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
1. O Poder Judiciário, no exercício da função jurisdicional, deve observância aos princípios 
constitucionais, inclusive ao da independência e harmonia entre poderes (art. 2º, CF).
2. A observância das normas constitucionais delimita a interpretação e o âmbito de aplicação 
da legislação infraconstitucional.
3. Não compete ao Judiciário, no seu mister, editar normas genéricas e abstratas de conduta, 
nem fixar prioridades no desenvolvimento de atividades de administração.
4. Ao Poder Executivo compete analisar a conveniência e oportunidade da adoção de me-
didas administrativas.
5. Agravo desprovido. 
(AgRg no REsp 261.144/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/09/2001, DJ 10/03/2003, p. 143) - grifos inexistentes no original.

Por todo o exposto, DEFIRO o pedido de suspensão da liminar que determinou o blo-
queio de receitas do município nos autos do processo nº 0005503-29.2017.4.03.6000, da 2ª 
Vara de Campo Grande.

Comunique-se. Intimem-se. Publique-se.
Depois, à Procuradoria Regional da República.
Decorrido o prazo legal sem a interposição de recurso, arquive-se. 
São Paulo, 06 de novembro de 2017.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Presidente
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APELAÇÃO CÍVEL 
0014845-60.2014.4.03.6100

(2014.61.00.014845-3)

Apelante: THAYUANA RAMOS CLEOFAS VIANNA
Apelada: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 11ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA RIBEIRO
Classe do Processo: Ap 2257235
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 06/11/2017

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INVASÃO DE IMÓVEL 
INSERIDO NO PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - PAR. ESBU-
LHO POSSESSÓRIO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não importa nulidade do processo a não realização de audiência de conciliação, 
notadamente quando a parte autora deixar de apresentar qualquer proposta de acordo 
e a parte adversa resiste diretamente às pretensões deduzidas em Juízo e se manifesta 
no sentido de inexistir possibilidade de acordo.
2. O Programa de Arrendamento Residencial - PAR foi instituído pela Lei nº 
10.188/2001 para atendimento da necessidade de moradia da população de baixa 
renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra, competindo 
sua operacionalização à Caixa Econômica Federal.
3. O art. 9º do referido diploma legal autoriza o ajuizamento de ação de reintegração 
de posse, pelo arrendador, caso configurado o esbulho. Na hipótese dos autos, não se 
trata de inadimplemento das parcelas do arrendamento, porquanto inexiste contrato 
firmado entre as partes, conforme demonstrado nos autos. De fato, o bem objeto da 
ação é de propriedade da CEF, na qualidade de agente gestora do PAR, como consta 
das certidões do Registro Geral de Imóveis acostada aos autos, e foi ocupado irregular-
mente de forma sucessiva por pessoas distintas, sem o aval da instituição financeira.
4. Imóvel de propriedade da CEF e fato que não se justifica por serem os invasores 
pessoas de baixa renda. Esbulho possessório configurado.
5. Preliminar rejeitada. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a pre-
liminar e no mérito, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 24 de outubro de 2017.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
Trata-se de ação de reintegração de posse intentada pela Caixa Econômica Federal - 

CEF em face de Thayuana Ramos Cleófas Vianna, pertinente a imóvel residencial, objeto de 
arrendamento residencial nos termos da Lei nº 10.188/2001, que disciplina o Programa de 
Arrendamento Residencial.

A r. sentença julgou procedente o pedido, para o fim de reintegrar a Caixa Econômica 
Federal na posse do imóvel descrito na petição inicial, extinguindo a fase de conhecimento 
com o resolução de mérito, nos termos do artigo 467, inciso I, do Código de Processo Civil. 
Condenação da ré ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da 
condenação. Tendo em vista que a ré é beneficiária da gratuidade da justiça, permanecerá 
suspensa a execução de honorários advocatícios até que se prove que ela perdeu a condição 
legal de necessitada (fls. 56/59).

Apela a parte ré alegando, preliminarmente, cerceamento de defesa, por ausência de 
audiência de conciliação. No mais, alega a necessidade de observação da função social do 
contrato e a possibilidade de renegociação do débito.

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.
É o relatório.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
Preliminar - Cerceamento de defesa - audiência de conciliação
Não importa nulidade do processo a não realização de audiência de conciliação, nota-

damente quando a parte autora deixar de apresentar qualquer proposta de acordo e a parte 
adversa resiste diretamente às pretensões deduzidas em Juízo e se manifesta no sentido de 
inexistir possibilidade de acordo.

Mérito
In casu, trata-se de pedido de reintegração de imóvel, objeto de arrendamento residencial 

nos termos da Lei nº 10.188/2001, que disciplina o Programa de Arrendamento Residencial.
Com efeito, o PAR foi instituído pela Lei nº 10.188/2001, com a finalidade de atender à 

necessidade de moradia da população de baixa renda, sendo-lhe aplicável, no que couber, a 
legislação referente ao arrendamento mercantil. Durante o prazo do contrato de arrendamento 
residencial, o arrendatário adquire a posse direta do imóvel mediante o pagamento da taxa de 
arrendamento e de cotas condominiais. Tais encargos são devidos até o término do contrato, 
findo o qual, há a opção de compra do bem.

O art. 9º do referido diploma legal autoriza o ajuizamento de ação de reintegração de 
posse, pelo arrendador, caso configurado o esbulho. Na hipótese dos autos, não se trata de 
inadimplemento das parcelas do arrendamento, porquanto inexiste contrato firmado entre as 
partes, conforme demonstrado nos autos. De fato, o bem objeto da ação é de propriedade da 
CEF, na qualidade de agente gestora do PAR, como consta das certidões do Registro Geral de 
Imóveis de fls. 14, e foi ocupado irregularmente de forma sucessiva por pessoas distintas (fls. 
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16/18), sem o aval da instituição financeira.
Ademais, a lei que regula o arrendamento residencial prevê expressamente, no já citado 

art. 9º, a possibilidade de ajuizamento de ação de reintegração, pela proprietária, em caso de 
esbulho. A propósito:

PROCESSO CIVIL. PAR. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL. LEI Nº 
10.188/01, ART. 9º CONSTITUCIONALIDADE. INADIMPLÊNCIA. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. PRELIMINARES REJEITADAS. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
RECURSO DE APELAÇÃO IMPROVIDO. 
1. A Lei nº 10.188/07, que institui o programa de arrendamento residencial, prevê no artigo 
9º que, diante do inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou inter-
pelação, sem pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que 
autoriza o arrendador a propor a competente ação de reintegração de posse. 
2. Não realizados o pagamento das prestações em atraso e dos encargos, torna-se injusta a 
posse a ensejar a propositura da competente ação de reintegração de posse. 
3. O Código de Defesa do Consumidor também, não enseja juízo de nulidade da cláusula 
contratual que estipule a reintegração de posse, visto que tal cláusula tem fundamento na 
própria lei. 
4. Considerando que, na hipótese, o vencido, ora recorrente, é beneficiário da justiça gratuita, 
fica suspensa a execução da condenação ao pagamento das verbas sucumbenciais (honorários 
advocatícios e custas processuais), nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. 
5. Recurso de apelação improvido. Recurso adesivo improvido.
(AC 00028581420074036119, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES, TRF3 - QUIN-
TA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 18/05/2016..FONTE_REPUBLICACAO:.)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POSSESSÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (PAR). LEI Nº 10.188/01. INADIM-
PLEMENTO CONTRATUAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. POSSIBILIDADE. 
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que deferiu pedido de liminar em ação 
de reintegração de posse, proposta pela Caixa Econômica Federal. 
2. A celebração de Contrato de Arrendamento Residencial, com opção de compra, é ato jurídico 
perfeito e o estabelecido no contrato faz lei entre as partes. 
3. A Caixa Econômica Federal, como agente operadora, atua no sentido de viabilizar o cum-
primento bem como a continuidade do Programa de Arrendamento Residencial. 
4. Eventual alteração da renda mensal do mutuário ou seu desemprego não impõe revisão 
do contrato, nem renegociação do débito, que deve ser buscada pelo mutuário na via admi-
nistrativa. 
5. “A função social da posse, o direito à moradia e a dignidade da pessoa humana não podem 
ser utilizados como forma de burlar o cumprimento da lei. A determinação de reintegração 
da cef na posse do imóvel objeto da demanda faz prevalecer a função social da posse, uma 
vez que outras pessoas de baixa renda, em condições de arcar com as obrigações contratuais, 
possuem interesse em ser beneficiadas pelo Programa em questão, além de a inadimplência 
do recorrente afetar o Fundo de Arrendamento Residencial” (AC 200951010278413, De-
sembargador Federal LUIZ PAULO DA SILVA ARAUJO FILHO, TRF2 - SÉTIMA TURMA 
ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::02/10/2014.). 
6. No caso, restaram incontroversos o inadimplemento e a mora da agravante desde ju-
lho/2009, em face de sua notificação judicial em 20/09/2010, a caracterizar esbulho posses-
sório nos termos do contrato de arrendamento residencial e artigo 9º da Lei nº 10.188/01. 
7. Agravo de instrumento a que se nega provimento.
(AI 00351738020114030000, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ZAUHY, TRF3 - PRI-
MEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 03/06/2016..FONTE_REPUBLICACAO:.)
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PROGRAMA DE ARRENDA-
MENTO RESIDENCIAL (PAR). INVASÃO IRREGULAR DOS IMÓVEIS ARRENDADOS. CEF 
É DETENTORA DE POSSE INDIRETA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CABIMEN-
TO. PROVIMENTO DO RECURSO. 
1. Na origem, cuida-se de ação de reintegração de posse, com pedido de medida liminar, 
ajuizada pela CEF em face do ora apelado, por meio da qual a CEF, ao argumento de que o 
apelado cometeu esbulho possessório após ter invadido o imóvel destinado ao Programa de 
Arrendamento Residencial (“PAR”) sem que antes tenha firmado qualquer contrato com a 
CEF, pede a reintegração na posse do imóvel. O juízo a quo extinguiu o feito sem resolução do 
mérito por inépcia da petição inicial, nos termos do art. 295, inciso I c/c art. 267, inciso I, do 
CPC, ao fundamento de que o caso é de ação de imissão na posse, e não de ação possessória, 
eis que a causa de pedir se pauta no direito real de propriedade da CEF, e não em sua posse. 
Contra esta sentença, a CEF interpôs o presente recurso de apelação. 
2. O PAR, instituído pela Lei nº 10.188/01, tem por objetivo propiciar o acesso à moradia, que 
é um direito assegurado constitucionalmente a todos os cidadãos (art. 6º da Constituição Fe-
deral/1988). Para operacionalizar este programa, a CEF adquire o direito real de propriedade 
de bens imóveis com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (“FAR”), sendo que 
tais imóveis, posteriormente, passam a ser objeto de contratos de arrendamento residencial 
prospectados pela CEF (arrendadora) em prol dos beneficiários (arrendatários). Nestes contra-
tos, por sua vez, resta acordado que a CEF, na qualidade de proprietária e detentora da posse 
indireta do imóvel, cede, durante o prazo de arrendamento, a posse direta ao arrendatário, 
sendo que, decorrido o prazo de arrendamento pactuado, que pode ser prorrogado, abre-se a 
opção de compra ao arrendatário, desde que o arrendatário efetue o pagamento total do valor 
residualmente garantido (?VRG?) que será apurado ao final do termo acordado. 
3. Seja da própria sistemática do PAR, seja do art. 9º da referida Lei nº 10.188/2001, o qual 
prevê expressamente a possibilidade de a CEF ajuizar ação de reintegração da posse em caso 
de esbulho possessório por inadimplemento do arrendatário, resta claro a qualificação da CEF 
como também sendo possuidora indireta dos imóveis arrendados, o que, então, lhe possibilita 
o manejo de qualquer instrumento de defesa da posse, inclusive, esta ação reintegratória. 
4. Os artigos 926 e 927 do CPC não restringem a legitimidade PAR a o ajuizamento de ação de 
reintegração de posse, apenas, aos possuidores diretos, não sendo possível negar a proteção 
possessória ao proprietário na hipótese em que o possuidor, que exerce diretamente a posse, 
pratica esbulho, tal qual ocorre no caso em tela. 
5. Apelação conhecida e provida. 
(AC 201351010211711, Desembargadora Federal CARMEN SILVIA LIMA DE ARRUDA, TRF2 
- SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::04/04/2014.)

Ressalto ainda, que não se pode privilegiar a posse irregular de imóvel destinado ao PAR 
em detrimento da garantia de moradia à população de baixa renda que preencha os requisitos 
para firmar contrato de arrendamento, considerando que a invasão impossibilita que se atinjam 
os objetivos do programa instituído pela Lei nº 10.188/2001.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
invasão DE IMÓVEL INSERIDO NO PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL 
- PAR. ESBULHO POSSESSÓRIO CONFIGURADO. DEFERIMENTO DE LIMINAR CON-
FIRMADO. 
I - O Programa de Arrendamento Residencial - PAR foi instituído pela Lei nº 10.188/2001 
para atendimento da necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a forma de 
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arrendamento residencial com opção de compra, competindo sua operacionalização à Caixa 
Econômica Federal. 
II - Hipótese de invasão de empreendimento habitacional destinado ao PAR. Inexistência de 
contrato de arrendamento residencial entre os agravantes e a CEF. 
III - Imóvel de propriedade da CEF e fato que não se justifica por serem os invasores pessoas 
de baixa renda. Esbulho possessório configurado. 
IV - Recurso desprovido.
(AI 00274729720134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - 
SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 16/07/2015..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POS-
SE - invasão DE IMÓVEL DESTINADO AO PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDEN-
CIAL - PAR - LEGITIMIDADE ATIVA DA CEF - COMPROVAÇÃO DE ESBULHO DENTRO 
DE ANO E DIA- CONCESSÃO DE LIMINAR MANTIDA. 
I - A questão referente à legitimidade ativa da Caixa Econômica Federal para a propositura 
da ação de reintegração de posse, já foi decidida no âmbito deste Tribunal, motivo pelo qual 
não pode mais ser rediscutida. 
II - A CEF ao atuar como agente gestor do Fundo de Arrendamento Residencial possui legi-
timidade para propositura da ação possessória. 
III - Não há que se falar em inobservância dos princípios da função social da propriedade e 
da dignidade da pessoa humana. Com efeito, a ocupação irregular por terceiros, põe em risco 
a sustentação do programa de arrendamento residencial que se dirige a garantia de moradia 
à população de baixa renda, sendo legítima a restituição da posse do imóvel à CEF, fato que 
não se justifica por serem os invasores pessoas de baixa renda. Precedentes. 
IV - O esbulho, dentro de ano e dia, restou devidamente comprovado, por meio de cópia do 
boletim de ocorrência. 
V - O imóvel, à época da ocupação, estava inacabado, razão pela qual se infere que o bem 
ainda se encontra sob a posse do titular do empreendimento, como bem pontuou o Magistrado 
de primeiro grau. 
VI - Houve a invasão de empreendimento habitacional destinado ao Programa de Arrendamen-
to Residencial - PAR, causando prejuízos à CEF que zela pelos interesses do aludido Programa. 
VII - Legítimo o pleito liminar de reintegração da posse do imóvel, com base nas disposições 
dos artigos 926 e 927 do CPC/1973. 
VIII - Agravo de instrumento desprovido. 
(AI 00021861520164030000, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, TRF3 
- SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/06/2016..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Por fim, não há violação ao princípio da função social da posse ou ao princípio de so-
lidariedade social (art. 3º, inciso IV, da CF/88), eis que a situação da apelante, isoladamente 
considerada, não pode ser reputada legítima quanto à invasão injustificada, quando há várias 
outras pessoas na espera para poderem celebrar seus respectivos contratos de arrendamento 
residencial.

E ainda, como bem ressaltou o MM. juiz de primeiro grau:

(...)
Se a ré pretendia fazer parte do programa, deveria ter se inscrito e aguardar a sua vez na fila.
Com a invasão, a ré obteve tratamento privilegiado em relação às demais pessoas que se ca-
dastraram no PAR e aguardam a sua vez na fila para se beneficiar do programa, o que viola 
o princípio constitucional da isonomia previsto no artigo 5º, XXXIV, da Constituição Federal.
Assim, diante da ocupação irregular, impõe-se a reintegração possessória.
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Restou demonstrado, portanto, o esbulho possessório que autoriza a reintegração de posse, 
nos termos do artigo 1.210 do Código Civil.
(...).

Por fim, anoto que eventuais outros argumentos trazidos nos autos ficam superados e 
não são suficientes para modificar a conclusão baseada nos fundamentos expostos.

Posto isso, rejeito a matéria preliminar e no mérito, nego provimento à apelação, na 
forma acima explicitada.

É como voto.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0002779-71.2007.4.03.6107

 (2007.61.07.002779-8)

Apelante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Apelada: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA - SP
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE ARAÇATUBA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA
Classe do Processo: Ap 1460321
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 31/10/2017

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL. SEGURANÇA DOS MUNÍCIPES 
QUANDO DA UTILIZAÇÃO DE CAIXAS ELETRÔNICOS. INTERESSE LOCAL. 
COMPETÊNCIA MUNICIPAL. 
1. Apelação interposta em face de sentença que reconheceu a validade da lei municipal 
que obriga as instituições financeiras que exploram serviços de caixas eletrônicos, 
inclusive os de funcionamento por período integral a providenciar itens de segurança 
tais como instalação de dispositivos de filmagem ininterrupta; monitoramento per-
manente e manutenção de um vigilante durante o período de funcionamento.
2. A lei impugnada visa tornar efetiva a segurança da população municipal quando 
acorrer aos serviços bancários, dentro de seu peculiar interesse, matéria constitucio-
nalmente prevista (art. 30, da CF). O Município simplesmente se utilizou da compe-
tência própria descrita no texto constitucional para legislar sobre assunto de interesse 
local, e suplementar, dentro das peculiaridades locais, a legislação federal.
3. Legitima a edição da norma contestada, eis que o Município não pode ser obstado 
no exercício de um direito constitucional, fundado na autonomia municipal.
4. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
to à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 04 de outubro de 2017.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Cuida-se de recurso de apelação interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra 

sentença proferida em autos de ação ordinária promovida pela recorrente em face do Município 
de Araçatuba, julgada Improcedente com a condenação da apelante nos ônus da sucumbência.
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O pedido da recorrente na presente ação objetivava a declaração incidenter tantum de 
inconstitucionalidade da legislação municipal e decreto regulamentar que obriga as institui-
ções financeiras que exploram serviços de caixas eletrônicos, inclusive os de funcionamento 
por período integral a providenciar itens de segurança tais como instalação de dispositivos de 
filmagem ininterrupta; monitoramento permanente e manutenção de um vigilante durante o 
período de funcionamento.

A r. sentença recorrida de fls. 60 reconheceu a validade da lei Municipal, eis que a ma-
téria se refere a peculiar interesse do Município.

Em razões de apelação às fls. 80, a apelante entende pela incompetência do Município 
para legislar sobre segurança bancária, a teor da Lei Federal nº 7.102/83, editada com fun-
damento no art. 144, § 7º da CF. Afirma que a exigência municipal desrespeita os princípios 
constitucionais pela pré-existência da legislação federal mencionada. Afirma ainda que a le-
gislação municipal afronta os arts. 5º, LIV, 37, XXI, 48, XIII, c/c 192 e 144, e 7º da CF. Pede 
o provimento do recurso.

Contrarrazões do Município de Araçatuba às fls. 94, defendendo a manutenção da sen-
tença, pedindo o improvimento do recurso.

É o relatório.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Não é de ser provido o recurso da Caixa Econômica Federal.
Deveras, a par da singeleza da matéria, sob o ponto de vista constitucional, não subsistem 

os argumentos lançados nas razões de apelação.
Inicialmente para que não se alegue omissão, ressalto que os dispositivos constitucionais 

invocados em nada amparam a pretensão da recorrente.
A citação de tais dispositivos é desnecessária e divorciada da tese dos autos.
Primeiramente, ninguém está sendo privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 

processo legal (art. 5º, LIV, da CF). Alegação vazia, citatória, desnecessária. De outro lado, o art. 
37, XXI, da CF trata de processo de licitação, ressalvados os casos especificados em legislação 
para obras, serviços, compras e alienações, o que não vem em abono da tese da recorrente, 
que imagina-se obedeça a todo o regramento sobre segurança bancária da legislação federal.

O art. 48, XIII, da CF trata da competência do Congresso Nacional para legislar sobre 
matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações. Quais ope-
rações? Aquelas referentes, evidentemente em relação a produtos e serviços. O outro dispositivo 
trata do disciplinamento da segurança pública.

O que busca o Município recorrido, com a edição da Lei Municipal nº 6.740, de 28 de 
abril de 2006?

Primeiramente, tornar efetiva a segurança da população municipal quando acorrer aos 
serviços bancários, dentro de seu peculiar interesse, matéria constitucionalmente prevista. 
Simples assim.

O Município tem o dever e o direito de cuidar da segurança de seus cidadãos.
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Veja-se, a propósito, o art. 30, da CF, in verbis:

Art. 30. Compete ao Municipio
I - legislar sobre assunto de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Isto foi exatamente o que ocorreu.
O Município simplesmente se utilizou da competência própria descrita no texto constitu-

cional para legislar, sobre assunto de interesse local, e suplementar, dentro das peculiaridades 
locais, a legislação federal.

Não se trata de ditar regras locais sobre a atividade finalística da instituição financeira. 
Absolutamente não.

Trata-se de cumprimento, pelas instituições, da segurança ofertada à população local 
como exigido na legislação municipal: instalação de dispositivos de filmagem ininterrupta; 
monitoramento permanente; manutenção de vigilante durante o horário de funcionamento. 
Observe-se que a Lei Federal nº 7.102/83, também estabelece regras de segurança em seu art. 
2º, que devem ser cumpridas.

Demais disso, invoca-se o dispositivo do art. 182, da CF, que determina a execução, pelo 
Poder Público Municipal, da política de desenvolvimento urbano, com o objetivo de ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

Importante considerar que o art. 144 da CF é expresso ao afirmar: “A segurança pública, 
dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”.

Nesse aspecto importante notar que é dever do Estado, neste compreendidos os Muni-
cípios, e é um direito do cidadão e responsabilidade de todos que se encontram sob o império 
da ordem jurídica constitucional.

Portanto é legitima a edição da norma impugnada, eis que o Município não pode ser 
obstado no exercício de um direito legítimo, fundado na autonomia municipal.

Na lição de Celso Bastos: “Cairá pois, na competência municipal tudo aquilo que for seu 
interesse local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria 
que afete uma dada comuna, findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por reper-
cutir nos interesses da comunidade nacional” (Curso de Direito Constitucional 2002, pg. 513).

Ante o exposto nego provimento ao recurso.
É como voto.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0005375-78.2009.4.03.6100

(2009.61.00.005375-6)

Apelantes: CAVALERA COM. E CONFECÇÕES LTDA. E OUTROS
Apelados: ESPAÇO SETE SETE CINCO COM. E PARTICIPAÇÕES LTDA. E OUTROS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 25ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Classe do Processo: Ap 2217277
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/06/2017

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE REGIS-
TRO DE MARCA. UTILIZAÇÃO DA ÁGUIA BICÉFALA COMO SIGNO DISTINTIVO 
DA MARCA CAVALERA. VALIDADE. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.
I - Ação anulatória em que se discute a validade do registro de marca, obtido por Ca-
valera Comércio e Confecções Ltda e outros, pela utilização da águia bicéfala, uma vez 
que, segundo o alegado pela parte autora (Espaço Sete Sete Cinco), a ré teria se valido 
do brasão oficial da Albânia, signo distintivo não registrável por força do disposto no 
artigo 124, inciso I, da Lei nº 9.279/1996.
II - Sobre o signo utilizado para a distinção da marca da ré, a historiografia nos mos-
tra que o símbolo oficial constante da bandeira da República da Albânia não é um 
patrimônio ou criação exclusiva ou mesmo representativa daquela nação. A águia bi-
céfala é um símbolo que teve presença na história dos povos, e sua criação remonta 
à Idade Média, tendo sido utilizado por diversos Impérios e Famílias, diferentemente 
daqueles adotados pela nossa bandeira nacional, os quais foram elaborados especifi-
camente para nossa realidade pátria. Portanto, é possível afirmar que a CAVALERA 
adotou como marca os símbolos constantes da Bandeira Bizantina do século XIII; ou 
aqueles do Brasão do Império Russo de 1882 ou da Federação Russa; ou do Império 
Austro-Húngaro; ou do Sacro Império Romano-Germânico, ou da Sérvia e Monte-
negro. Também é possível aduzir que, dentre outras nações, a República da Albânia 
possa ter adotado em seu símbolo oficial aquelas insígnias constantes da Bandeira 
Bizantina do século XIII; ou aqueles do Brasão do Império Russo de 1882 ou da 
Federação Russa; ou do Império Austro-Húngaro; ou do Sacro Império Romano-
Germânico, ou da Sérvia e Montenegro. De se conferir que o Império Bizantino ou 
mesmo o Austro-Húngaro não mais poderia impedir que a Apelante registrasse esta 
marca, e nem mesmo consentir. A Albânia não detém a titularidade de tais insígnias 
oficiais, eis que os símbolos expostos em sua bandeira não lhes pertencem, por serem 
referências da história de povos ou dinastias, e não daquela distante nação. Portanto, 
afasta-se o argumento de que o registro do símbolo da águia bicéfala afrontaria ou 
imitaria os emblemas da bandeira de nacionalidade albanesa. Certos símbolos nacio-
nais não são exclusivos das nações ali representadas, como é o caso das estrelas de 
nossa bandeira. As 27 estrelas constantes do círculo azul - cuja posição na bandeira 
reflete o céu visto no Rio de Janeiro no dia da Proclamação da República - repre-
sentam as unidades federativas, onde cada estrela representa um estado específico, 
além do Distrito Federal. Ainda que esta bandeira traga a simbologia das unidades 
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federativas, as estrelas jamais poderiam ser tratadas como patrimônio exclusivo da 
bandeira brasileira. Nossa atual bandeira, por sinal, foi inspirada na anterior bandeira 
do Império, onde o verde representava a Casa de Bragança de Pedro I - o primeiro im-
perador do Brasil - enquanto o ouro representava a Casa de Habsburgo de sua esposa, 
a imperatrizz Maria Leopoldina. Brasões, emblemas, distintivos, armas, medalhas, 
para sofrerem a proibição de registro perante o INPI, precisam ser aqueles símbolos 
distintivos e próprios de sua representação nacional. Uma estrela, uma constelação, 
um leão heráldico ou mesmo uma águia bicéfala não são emblemas exclusivos ou 
originais de nações determinadas, e nem poderiam ser; portanto, não podem estar 
elencadas entre aquelas proibições do art. 124, I, da LPI mencionada. Se a bandeira 
de uma determinada nação se utiliza de uma simbologia não original, ou de elemen-
tos que integram a própria natureza, não se pode afirmar que aqueles símbolos lhes 
pertençam como patrimônio nacional.
III - O símbolo da Apelante é explorado comercialmente em nosso país desde o ano 
de 1995, tendo sido apresentado para registro no INPI em 2.000, registro esse que 
foi concedido em Dezembro/2005, sem qualquer restrição, ou seja, há aproximada-
mente 22 (vinte e dois) anos a marca vem sendo utilizada comercialmente pela Ape-
lante CAVALERA e, considerando este longo espaço de tempo, há de incidir a teoria 
do secondary meaning, adquirindo, pois, sentido secundário no segmento específico 
de vestuário devido ao grande investimento econômico realizado. Fato é que, quanto 
a este aspecto, qualquer concorrente industrial poderia perfeitamente tirar proveito 
desleal da marca já difundida no país por todos esses anos, buscando enriquecer-se 
comercialmente, como há de se supor, por meio de uma disputa visivelmente injusta.
IV - Há de se considerar, igualmente, o teor da Convenção Internacional de Paris, 
denominado de Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial 
(CUP), assinada em 1883 e revisada em 1967, a qual estabelece as diretrizes gerais 
para as legislações nacionais em matéria de proteção de marcas. Nesta Convenção 
Internacional - da qual o Brasil é país signatário - faz constar algumas exceções ao 
absolutismo quanto às proibições de registros de marcas. São eles: Quando os sím-
bolos utilizados pela empresa titular da marca não venham a sugerir, no espírito do 
público, uma ligação entre estes e símbolos os de uma determinada arma, emblema 
ou denominação. (Ou seja, quando não venham a induzir uma confusão). Quando os 
símbolos utilizados pela empresa titular da marca não venham a induzir o público 
num determinado erro quanto aos elementos acima. Tais parâmetros internacionais, 
como se observa, estão previstos no art. 6, ter, da CUP (Convenção da União de Pa-
ris), e são aplicáveis aos ordenamentos pátrios que vierem a legislar sobre Registro 
e Proteção de Marcas, quando o país é signatário ao Tratado Internacional, como se 
dá com o Brasil, que o ratificou, com base no Dec. 1263/94. Assim sendo, entendo 
que deve ser preservado o registro adquirido pela Apelante, por não ter afrontado a 
legislação especial vigente, eis que não buscou difundir uma confusão com os símbolos 
da bandeira da Albânia e nem mesmo induzir em erro os consumidores nacionais s 
obre qualquer aspecto relacionado.
V - Ademais, a Apelante é titular de boa-fé do registro, efetivado no ano de 2005, 
sendo a sua manutenção corolário lógico da segurança jurídica que também se exige 
numa economia de mercado, respeitando-se os direitos de um titular contra os que 
buscam uma concorrência desleal ou injusta.
VI - Manutenção da condenação do INPI ao pagamento dos encargos sucumbenciais 
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em decorrência da postura adotada na demanda.
VII - Apelação da ré provida. Apelação do INPI desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimen-
to à apelação da ré e negar provimento à apelação do INPI, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 30 de maio de 2017.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator): 
Cuida-se de recursos de apelação da empresa CAVALERA COMÉRCIO E CONFECÇÕES 

LTDA (fls. 1.071) e do INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL (fls.1.125), 
em face da sentença de fls. 1.049/1.056 dos autos, a qual julgou procedente o pedido de ES-
PAÇO SETE SETE CINCO COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA., para o fim de declarar 
a nulidade do registro de nº 822.011.999, concedido em 27.12.2005 pelo INPI, em nome da 
primeira Apelante.

Contrarrazões da Apelada ESPAÇO SETE SETE CINCO às fls. 1134 e 1138 dos autos.
Contrarrazões da Apelante CAVALERA às fls. 1145 dos autos.
Contrarrazões do INPI às fls. 1149 dos autos.
É o relatório.
Dispensada a revisão.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator): 
Em análise preambular, é de se destacar que o presente feito teve em seu corpo um 

complexo trabalho de perícia técnica, consubstanciado no exauriente laudo de fls. 605 a 669 
dos autos, abrangendo todos os quesitos suscitados pelas partes envolvidas.

O trabalho oficial foi apresentado pelo expert Luiz Gonzaga Junqueira de Aquino Filho, 
com titulação universitária e profissional devidamente apurada às fls. 605, demonstrando qua-
lificação específica no Brasil e nos Estados Unidos (Mestrado em Administração de Empresas) 
e especialização na área de Propriedade Industrial, nomeado pelo Juízo às fls. 551 dos autos.

As conclusões da perícia técnica merecem, a nosso ver, a devida atenção, em que pese 
ter o juiz sentenciante as desconsiderado, com base no art. 436 do CPC/73, alegando sua não 
vinculação para decidir.

Entrementes, entendo que, em se tratando de tema tão complexo e que foge ao comum dos 
casos em apreciação por esta justiça, a atenção ao trabalho da perícia técnica é fundamental, 
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assim como se dá nas lides desapropriatórias de terras, as quais suscitam cálculos específicos 
que envolvem experiências profissionais não ligadas ao mundo jurídico.

No caso em espécie, verifica-se que a sentença recorrida mal chegou a apreciar o laudo 
apresentado, particularmente nas respostas aos inúmeros quesitos expostos.

Entendo, pois, que o trabalho pericial - quando bem elaborado por profissional gabari-
tado para tanto - enriquece o aspecto técnico-fático trazido à lide, facilitando a decisão sobre 
temas os quais o magistrado não os domina plenamente.

No caso em epígrafe, anoto que as conclusões da perícia judicial apontam, às fls. 616 
dos autos, alguns pontos que são tidos como basilares para o enfrentamento ou solução da 
contenda. Vejamos.

O art. 124, I, da Lei 9.279/96 - o qual regula o registro de marcas perante o INPI - foi 
o dispositivo invocado pela sentença para considerar como obstáculo absoluto o registro de 
marcas que contenham “brasão, armas, medalha, bandeira, emblema, distintivo e monumentos 
oficiais, públicos, nacionais, estrangeiros ou internacionais, bem como a respectiva designação, 
figura ou imitação”.

A sentença recorrida afirmou que o símbolo da marca CAVALERA possui estes elementos 
impeditivos de registro público, por serem similares aos da bandeira da República da Albânia.

Como trata a sentença:  “Verifica-se que a marca figurativa objeto de Registro nº 
822011999, a saber, uma águia bicéfala, é uma reprodução do símbolo presente na bandeira 
da República da Albânia, conforme demonstram documentos juntados pelas partes” (fls. 1.052).

Nota-se que a decisão recorrida se prende - respeitando sua lógica própria - no aspec-
to da reprodução da bandeira da República da Albânia, ou seja, na repetição de imagens ou 
símbolos que possam trazer à mente uma usurpação das designações oficiais daquele país.

É visível que a sentença firma sua preocupação com a hipotética confusão entre a marca 
registrada da apelante CAVALERA e o símbolo da bandeira albanesa, quando assevera: “(...) É 
facilmente perceptível a identidade entre a marca cujo registro as rés obtiveram e o símbolo 
da bandeira da República da Albânia” (fls. 1.052/v).

A decisão combatida aponta, por fim, que a legislação federal em apreço não trata de 
hipóteses de vedação relativa - ou sequer admita interpretações - já que a proibição do art. 
124, I, da LPI, segundo afirma, seria absoluta (fls. 1.053/v).

Por seu turno, a Apelada “ESPAÇO SETE SETE CINCO” aduz que a marca designada 
pela águia bicéfala até poderia ser registrada junto ao INPI se tivesse a indicação nominal da 
empresa requerente, ou seja, se tivesse também gravado o nome CAVALERA junto ao símbolo 
da águia, mas não esta isoladamente (fls.1.142).

A preocupação maior trazida nos argumentos da Apelada, como se denota, é voltada a 
uma hipotética confusão que poderia ser estabelecida entre o símbolo utilizado nas roupas 
(t-shirts) produzidas pela Apelante e aquele de nacionalidade albanesa.

Avançando nas complexas questões da lide em exame - e considerando tanto a proibi-
ção absoluta pontificada pela sentença quanto a vedação de registro de símbolo oficial sem 
designação nominal, como aponta a Apelada - indaga-se, neste momento, se os símbolos “co-
piados” pela Apelante são, efetivamente, aqueles da bandeira da República da Albânia.

Neste particular há de se socorrer dos elementos técnicos trazidos pela perícia oficial, a 
qual aponta em suas conclusões (fls. 616):
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A águia bicéfala é um símbolo presente na iconografia e heráldica de várias culturas indo-
europeias e mesoamericana. Na Europa, procede da águia bicéfala hitita, chegando à Idade 
Média ocidental através do Império Bizantino. Muitos estados, como o Império Bizantino ou 
o Império Russo usaram-na em bandeiras, estandartes e escudos. As cabeças da águia mirando 
para lados opostos representavam o poder e a nobreza exercidos tanto sobre o Oriente quanto 
sobre o Ocidente, como foi o caso de Impérios intercontinentais, tal qual Bizâncio e a Rússia.

A historiografia nos mostra que o símbolo oficial constante da bandeira da República da 
Albânia não é um patrimônio ou criação exclusiva ou mesmo representativa daquela nação.

A águia bicéfala é um símbolo que teve presença na história dos povos, e sua criação 
remonta à Idade Média, tendo sido utilizado por diversos Impérios e Famílias, diferentemente 
daqueles adotados pela nossa bandeira nacional, os quais foram elaborados especificamente 
para nossa realidade pátria.

Portanto, é possível afirmar que a Apelante CAVALERA adotou como sua marca os 
símbolos constantes da Bandeira Bizantina do século XIII (fls. 621); ou aqueles do Brasão do 
Império Russo de 1882 ou da Federação Russa (fls. 622); ou do Império Austro-Húngaro; ou 
do Sacro Império Romano-Germânico, ou da Sérvia e Montenegro (fls. 623). São as respectivas 
ilustrações de fls. 623/624.

Ou também é possível aduzir que, dentre outras nações, a República da Albânia possa ter 
adotado em seu símbolo oficial aquelas insígnias constantes da Bandeira Bizantina do século 
XIII (fls. 621); ou aqueles do Brasão do Império Russo de 1882 ou da Federação Russa (fls. 
622); ou do Império Austro-Húngaro; ou do Sacro Império Romano-Germânico, ou da Sérvia 
e Montenegro (fls. 623).

De se conferir que o Império Bizantino ou mesmo o Austro-Húngaro não mais poderia 
impedir que a Apelante registrasse esta marca, e nem mesmo consentir, como faz constar do 
Manual de Marcas do INPI às fls. 1.055 dos autos.

Mas será que a República da Albânia seria o país autorizado a consentir ou não em 
relação a tal registro?

Como propalado acima, a Albânia não detém a titularidade de tais insígnias oficiais, 
eis que os símbolos expostos em sua bandeira não lhes pertencem, por serem referências da 
história de povos ou dinastias, e não daquela distante nação.

Portanto, afasta-se o argumento de que o registro do símbolo da águia bicéfala afrontaria, 
ou imitaria os emblemas da bandeira de nacionalidade albanesa.

Certos símbolos nacionais não são exclusivos das nações ali representadas, como é o 
caso das estrelas de nossa bandeira.

As 27 estrelas constantes do círculo azul - cuja posição na bandeira reflete o céu visto 
no Rio de Janeiro no dia da Proclamação da República - representam as unidades federativas, 
onde cada estrela representa um estado específico, além do Distrito Federal.

Ainda que esta bandeira traga a simbologia das unidades federativas, as estrelas jamais 
poderiam ser tratadas como patrimônio exclusivo da bandeira brasileira.

Nossa atual bandeira, por sinal, foi inspirada na anterior bandeira do Império, onde o 
verde representava a Casa de Bragança de Pedro I - o primeiro imperador do Brasil - enquanto 
o ouro representava a Casa de Habsburgo de sua esposa, a imperatriz Maria Leopoldina.

De fato, brasões, emblemas, distintivos, armas, medalhas, para sofrerem a proibição de 
registro perante o INPI, precisam ser aqueles símbolos distintivos e próprios de sua repre-
sentação nacional.
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Uma estrela, uma constelação, um leão heráldico ou mesmo uma águia bicéfala não são 
emblemas exclusivos ou originais de nações determinadas, e nem poderiam ser; portanto, não 
podem estar elencadas entre aquelas proibições do art. 124, I, da LPI mencionada.

Com razão, se a bandeira de uma determinada nação se utiliza de uma simbologia não 
original, ou de elementos que integram a própria natureza, não se pode afirmar que aqueles 
símbolos lhes pertençam como patrimônio nacional.

Num segundo momento, apura-se a existência ou não de hipotética  confusão  entre o 
símbolo registrado pela Apelante no INPI e aquele constante da bandeira da Albânia.

Neste aspecto é possível enfrentar duas nuances:
O símbolo da Apelante é explorado comercialmente em nosso país desde o ano de 1995, 

tendo sido apresentado para registro no INPI em 2.000, registro esse que foi concedido em 
Dezembro/2005, sem qualquer restrição, adotando o número 822.011.999.

Há aproximadamente 22 (vinte e dois) anos a marca vem sendo utilizada comercialmente 
pela Apelante CAVALERA e, considerando este longo espaço de tempo, há de incidir a teoria 
do secondary meaning, adquirindo, pois, sentido secundário no segmento específico de ves-
tuário devido ao grande investimento econômico realizado.

Fato é que, quanto a este aspecto, qualquer concorrente industrial poderia perfeitamente 
tirar proveito desleal da marca já difundida no país por todos esses anos pela ora Apelante, 
buscando enriquecer-se comercialmente, como há de se supor, por meio de uma disputa vi-
sivelmente injusta.

Assim é que consta dos autos decisão da 24ª Vara Cível da Justiça Estadual desta Ca-
pital, a qual determinou que a empresa Apelada se abstivesse de produzir ou comercializar 
produtos com imitação total ou parcial da marca distintiva da Apelante, impondo, inclusive, 
pena pecuniária diária pelo descumprimento (fls. 229).

Tudo isso está ai indicar que o uso do símbolo da águia bicéfala pela ora Apelante em 
seus produtos de vestiário não geram, a nosso ver, uma confusão com a bandeira da República 
da Albânia.

A República da Albânia é um país absolutamente distante do Brasil, situado na Península 
Balcânica, no sudeste do continente europeu.

Pelos obstáculos diplomáticos em receber visitantes estrangeiros, é possível afirmar que 
raríssimos brasileiros conheçam aquela pequena nação, não havendo fundamento algum em se 
afirmar, pois, que aquele símbolo da Apelante CAVALERA nos reporte à República da Albânia.

Evidentemente que para se confirmar em absoluto tal afirmação seria necessária 
uma pesquisa perante a população brasileira - o que, aliás, foi proposto pelo Sr. Perito, mas 
não realizado pelas partes.

A perícia oficial do Juízo aponta que o símbolo da águia bicéfala utilizado pela Apelante 
possui, inclusive, diferenças em relação ao usado pela bandeira da Albânia.

De fato, a Perícia aponta que as proporcionalidades das águias são diversas. Enquanto 
a águia registrada da Apelante CAVALERA se insere dentro de um trapézio invertido, a outra 
se insere dentro de um quadrado. Além disso, prossegue a perícia, as cabeças das águias, os 
bicos e as línguas têm formas diferentes, sendo a da Apelante de visualização mais agressiva.

De igual forma, conclui o expert, os rabos das duas águias são diferentes, sendo que o 
da marca da Apelante é muito maior, como faz constar do Laudo de fls. 616/617 dos autos.

Em verdade, e a par de todo o cuidadoso trabalho pericial realizado, há de se proteger o 
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patrimônio comercial de uma empresa, representado por uma marca que o caracterizou por 
longos anos como símbolo de um segmento de vestuário de sucesso.

Como aponta a ora Apelante, a empresa busca confeccionar roupas com muitas varia-
ções gráficas da água bicéfala, alterando sempre seu padrão original em cores e formas, como 
dispõe as reproduções de fls. 1.080 dos autos.

Não importa, no presente caso, se tais produtos disponíveis são ou não de alto custo no 
mercado, mas sim o valor que possui esse patrimônio - não necessariamente econômico - o 
qual já integra o conhecimento dos consumidores nacionais como uma marca específica e bem 
acolhida, ainda que dirigida a um público também específico.

Neste mesmo diapasão, não haveria razão jurídica alguma, a título de exemplo, para se 
anular o registro brasileiro da marca Orloff - já veterana em nosso país no ramo específico de 
bebidas. O símbolo que a representa é o da águia bicéfala, com mínimas variações, exatamente 
como se dá com a Apelante.

Assim, essas variações ou alterações gráficas realizadas na águia bicéfala pela Apelante 
CAVALERA, como mostrou a perícia oficial acima, também permitem uma caracterização 
própria ou uma identificação maior da própria marca, destacando-a neste aspecto, tal como 
fez esta empresa de bebidas.

Por derradeiro, há de se considerar, igualmente, o teor da Convenção Internacional 
de Paris, denominado de Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial (CUP), 
assinada em 1883 e revisada em 1967, a qual estabelece as diretrizes gerais para as legislações 
nacionais em matéria de proteção de marcas.

Nesta Convenção Internacional - da qual o Brasil é país signatário - faz constar algumas 
exceções ao absolutismo quanto às proibições de registros de marcas. São eles:

Quando os símbolos utilizados pela empresa titular da marca não venham a sugerir, no 
espírito do público, uma ligação entre estes e símbolos os de uma determinada arma, emblema 
ou denominação. (Ou seja, quando não venham a induzir uma confusão).

Quando os símbolos utilizados pela empresa titular da marca não venham a induzir o 
público num determinado erro quanto aos elementos acima.

Tais parâmetros internacionais, como se observa, estão prevista no art. 6,  ter, 
da CUP (Convenção da União de Paris), e são aplicáveis aos ordenamentos pátrios que vierem 
a legislar sobre Registro e Proteção de Marcas, quando o país é signatário ao Tratado Inter-
nacional, como se dá com o Brasil, que o ratificou, com base no Dec. 1263/94.

Assim sendo, entendo que deve ser preservado o registro adquirido pela Apelante, por 
não ter afrontado a legislação especial vigente, eis que não buscou difundir uma confusão com 
os símbolos da bandeira da Albânia e nem mesmo induzir em erro os consumidores nacionais 
s obre qualquer aspecto relacionado.

No mais, o Apelante há de ser tido como titular de boa-fé do registro já efetivado no ano 
de 2005, e a manutenção desse registro é corolário lógico da segurança jurídica que também 
se exige numa economia de mercado, respeitando-se os direitos de um titular contra os que 
buscam uma concorrência desleal ou injusta.

Ante todo o exposto, reformo a sentença proferida e dou provimento ao recurso de Ape-
lação de CAVALERA COMÉRCIO E CONFECÇÕES LTDA e K2 COMÉRCIO E CONFECÇÕES 
LTDA, para o fim de manter integralmente seu registro de nº 822.011.999, concedido em 
27/12/2005 junto ao INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial - e nego provimen-
to ao recurso do INPI.
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Condeno a Apelada ESPAÇO SETE SETE CINCO COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios no valor de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), corrigidos monetariamente a partir da sentença.

Tendo o INPI se tornado sucumbente, em razão de ter postulado em juízo a nulidade da 
marca em questão, mantenho sua condenação nos mesmos patamares atribuídos à Apelada, 
sendo a mesma “pro rata”, em idênticas proporções.

É o voto.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0002510-33.2005.4.03.6000

(2005.60.00.002510-8)

Apelante: ELI PEREIRA DINIZ
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS
Classe do Processo: Ap. 56578
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/10/2017

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME TIPIFICADO NO ART. 171, § 3º, C/C ART. 14, 
II, DO CÓDIGO PENAL. “ESTELIONATO JUDICIAL”. ATIPICIDADE NÃO CONFI-
GURADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURADO. MATERIALIDADE 
E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA. PRESCRIÇÃO NÃO RECONHECIDA. 
APELAÇÃO NÃO PROVIDA.
1. Na hipótese da fraude decorrer de situação distinta da mera atividade processual, 
tal como o uso de documento falsificado e empregado para induzir o magistrado e as 
partes em erro, é possível tipificar a conduta como estelionato. Não merece prosperar 
o quanto alegado pela defesa, pois, como demonstrado nos autos, o acusado, junta-
mente com outros dois comparsas, utilizou meio fraudulento para induzir em erro a 
Justiça do Trabalho, consistente na apresentação de Domingos Roque Gasparim como 
preposto da empresa reclamada na ação trabalhista, sendo que todos sabiam que ele 
não era representante da empresa.
2. Alegação de cerceamento de defesa, em razão do indeferimento da oitiva dos cor-
réus como testemunhas de defesa, não merece prosperar, conforme entendimento 
das Cortes Superiores. Ao magistrado é facultado indeferir, de forma fundamentada, 
o requerimento de produção de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou im-
pertinentes.
3. No caso, por não ter o compromisso de dizer a verdade, a oitiva do corréu se mostra 
desnecessária, em nada contribuindo para a elucidação dos fatos. A vedação de oitiva 
do corréu na qualidade de testemunha foi estendida à figura do informante, como 
forma de ampliar a garantia concedida ao corréu e manter a equidistância entre os 
personagens processuais, quais sejam, réu, testemunha e informante.
4. Materialidade e autoria delitiva comprovadas nas provas dos autos.
5. Dosimetria da pena. O réu não possui antecedentes. Entretanto, a sua culpabilidade 
é comprovada, vez que, por ser advogado e conhecedor das leis, atuou com dolo e con-
duziu o processo trabalhista de forma a evitar que os verdadeiros sócios da empresa 
tivessem conhecimento da ação, até mesmo indicando o endereço pessoal de Domingos 
para a comunicação dos atos processuais. Assim, merece maior reprovabilidade a sua 
conduta, a ensejar aumento da pena em primeira fase de dosimetria.
6. Não obstante, há incidência de causa de diminuição de pena, referente à tentativa, 
uma vez que a empresa não chegou a ser destituída de seus bens, por circunstâncias 
alheias à vontade do agente, porque os sócios da empresa tomaram conhecimento 
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da execução e imediatamente comunicaram o Juízo Trabalhista, que anulou os atos 
processuais desde a citação, inclusive os atos de adjudicação de bens. Nesse sentido, 
em razão de ter ocorrido adjudicação dos bens ao reclamante, posteriormente anu-
lada, e pelo fato do crime por pouco não se consumar, deve-se aplicar a redução no 
patamar mínimo, correspondente a 1/3 (um terço), resultando a pena de 02 (dois) 
anos de reclusão. Há causa de aumento de pena, referente ao § 3º, do artigo 171, do 
Código Penal, pelo que elevo a pena em 1/3 (um terço), resultando em 02 (dois) anos 
e 08 (oito) meses de reclusão, pelo que a torno definitiva.
7. Prescrição não reconhecida.
8. Apelação à qual se nega provimento.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, após a ratifi-
cação do relatório pelo Juiz Federal Convocado Carlos Francisco, negar provimento à apelação 
defensiva para, manter a condenação do réu como incurso no artigo 171, § 3º, c/c artigo 14, 
inciso II, ambos do Código Penal, substituindo a pena privativa de liberdade por 01 (uma) 
pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade ou a entidades 
públicas, e multa no valor de 10 (dez) dias-multa e por maioria, fixar a pena definitiva em 02 
(dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, e 26 (vinte e seis) dias-multa, 
nos termos do voto do Relator, acompanhado pelo Juiz Federal Convocado Carlos Francisco, 
vencido o Desembargador Federal Wilson Zauhy que de ofício, reduzia o patamar de aumento 
da pena-base para fixá-la em 01 ano e 06 meses de reclusão e pagamento de 15 dias-multa, 
resultando na pena definitiva de 01 ano e 04 meses de reclusão e pagamento de 13 dias-multa. 
Por maioria, determinar a imediata expedição de guia de execução, nos termos do voto do 
Desembargador Federal Valdeci dos Santos, acompanhado pelo Juiz Federal Convocado Carlos 
Francisco, vencido o Desembargador Federal Wilson Zauhy que entende não deva ser expedida 
a guia de execução.

São Paulo, 03 de outubro de 2017.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS (Relator):
O Ministério Público Federal denunciou DOMINGOS ROQUE GASPARIM, OSNALDO 

DOS SANTOS MEIRELES e ELI PEREIRA DINIZ pela prática do delito tipificado no artigo 
171, § 3º, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal (fls. 02/06).

Consta da denúncia que aos 20/05/2004, os denunciados tentaram obter para si vanta-
gem ilícita, consistente no valor da condenação da empresa Gasparim Comércio e Transporte 
Ltda. em processo judicial trabalhista, induzindo em erro a Justiça do Trabalho, mediante a 
simulação da presença de representante da ré no processo.

A denúncia foi recebida em 03 de maio de 2007 (fls. 438).
Houve proposta de suspensão condicional do processo em relação aos réus OSNALDO 
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DOS SANTOS PEREIRA e DOMINGOS ROQUE GASPARIM (fls. 484/485) e, diante da acei-
tação e do cumprimento das condições impostas, foi deferido o desmembramento do processo, 
dando prosseguimento em relação ao réu ELI PEREIRA DINIZ (fls. 540/541).

Após regular instrução, sobreveio sentença proferida pelo MM Juiz Federal da 5ª Vara 
Federal de Campo Grande/MS, para condenar ELI PEREIRA DINIZ pela prática do crime 
descrito no artigo 171, § 3º, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, às penas de 02 
(dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, e 26 (vinte e seis) dias-multa, no 
valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.

A pena privativa de liberdade foi substituída por 02 (duas) penas restritivas de direitos, 
consistente em prestação de serviços à comunidade ou a entidade públicas e prestação pecu-
niária no valor de 10 (dez) dias-multa (fls. 911/917).

Inconformado, o réu apela (fls. 923/934) alegando atipicidade da conduta, nulidade da 
sentença por cerceamento de defesa, ausência de prova da materialidade delitiva, fixação da 
pena-base no mínimo legal e reconhecimento da prescrição.

Contrarrazões do Ministério Público Federal a fls. 936/940, pela manutenção da sentença.
Parecer da Procuradoria Regional da República pelo desprovimento do recurso, a fls. 

944/953.
É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS (Relator):
Alega a defesa que o delito de “estelionato judicial” não encontra respaldo na legislação 

penal, pelo que sustenta a atipicidade da conduta.
Pese embora o Superior Tribunal de Justiça tenha posicionamento no sentido de cor-

roborar a alegação de atipicidade, é necessário fazer distinção entre duas hipóteses em que 
se discute a tipificação do “estelionato judicial”. No primeiro caso, quando a conduta delitiva 
consistir em atividade de caráter processual, como por exemplo, mera distribuição da ação, 
levantamento de valores, entende-se pela prevalência do direito de ação e a correspondente 
disciplina instituída pela ordem processual, não sendo possível a inclusão no âmbito da tutela 
penal.

Por outro lado, na hipótese da fraude decorrer de situação distinta da mera atividade 
processual, tal como o uso de documento falsificado e empregado para induzir o magistrado 
e as partes em erro, é possível tipificar a conduta como estelionato.

E nesse sentido, já decidiu esta Corte:

PENAL. ESTELIONATO. CHAMADO “ESTELIONATO JUDICIÁRIO”. JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISTINÇÕES.
1. Pelo que se infere da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível fazer uma 
distinção dentre as hipóteses em relação às quais se discute a tipificação do chamado “este-
lionato judiciário”. No caso de a suposta conduta delitiva consistir em atividade de caráter 
processual, como a mera distribuição da ação, dedução de pedido inicial, levantamento de 
valores, entende-se ficar assegurado o direito de ação e a correspondente disciplina instituída 
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pela ordem processual, cujo caráter dialético e a natureza mesma da função jurisdicional de-
saconselham incluí-la no âmbito da tutela penal. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça 
entende haver “estelionato judicial” e, portanto, atipicidade, em hipóteses de ajuizamento de 
ações com pedidos idênticos em favor da mesma parte e levantamento indevido de valores 
mediante a conduta de incluir partes supostamente favorecidas pela decisão judicial (STJ, 
RHC n. 31.344, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 20.03.12; REsp n. 878.469, Rel. Min. Gilson Dipp, 
j. 08.05.07; RESp n. 1.101.914, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 06.03.12). Mas na 
hipótese de a fraude decorrer de circunstância distinta da mera atividade processual, entende-
se ser possível tipificar o delito de estelionato. É o caso, por exemplo, do uso de documento 
previamente falsificado e empregado para iludir partes e juízes (STJ, AgRg no HC n. 248.211, 
Rel. Marco Aurelio Bellizze, j. 18.04.13).
2. Recurso desprovido.
(TRF3, ACR 0001443-73.2009.4.03.6103/SP, Rel. Des. Federal André Nekatschalow, julga-
mento 19/05/2014, publicado 27/05/2014).

Dessa forma, não merece prosperar o quanto alegado pela defesa, pois, como demons-
trado nos autos, o acusado, juntamente com outros dois comparsas, utilizou meio fraudulento 
para induzir em erro a Justiça do Trabalho, consistente na apresentação de Domingos Roque 
Gasparim como preposto da empresa reclamada na ação trabalhista, sendo que todos sabiam 
que ele não era representante da empresa.

E ficou comprovada nos autos a intenção de induzir em erro o Juízo Trabalhista, con-
forme se depreende do interrogatório do réu, o qual afirmou saber que Domingos não era 
representante da Gasparim Comércio e Transporte Ltda., bem como que ele não possuía carta 
de preposição da empresa (fls. 623/625). Tal afirmação é corroborada nos depoimentos das 
testemunhas Edson Gasparim (fls. 603/604) e Hamilton José Gasparim (fls. 601/602), que 
afirmaram serem proprietários da empresa, mas que não nomearam Domingos para figurar 
como preposto na ação trabalhista.

E mais, o acusado alegou que, ainda que soubesse de tal situação, achou por bem realizar 
um acordo informal com Domingos, no qual a empresa cedia à Osnaldo (seu cliente na ação 
trabalhista) uma lanchonete em um posto de gasolina pertencente à empresa, em Maringá/
PR. Em seguida, aduziu que comunicou a Justiça Trabalhista do referido acordo e desistiu da 
ação. Entretanto, não há qualquer comprovação de que o acordo tenha de fato sido oficializado 
no Juízo Trabalhista.

Além disso, a descoberta do engodo só foi possível em razão do bloqueio das contas 
bancárias da empresa reclamada determinado pela Justiça, ocasião em que os legítimos sócios 
foram surpreendidos com a notícia da existência da ação trabalhista e de sua condenação, pelo 
que opuseram exceção de pré-executividade, ocasionando a descoberta da fraude.

Vale ressaltar que o réu atuou como procurador de Domingos e sua filha Célia do Rocio 
Gasparim nos autos do Inquérito Policial que apurava a sonegação de contribuições previden-
ciárias pela empresa Auto Porto Céu Aberto Ltda., da qual ambos eram sócios e gerentes (fls. 
127/128 e 149/151, do apenso I). Inclusive, em seu depoimento, Célia afirma que o acusado era 
advogado da empresa.

Nesse ponto, claro está que o réu agiu em conluio com Domingos a fim de obter vanta-
gem indevida da empresa Gasparim Comércio e Transporte Ltda., por já o conhecer de outros 
tempos, inclusive patrocinando-o em outras causas.

Com relação à alegação de cerceamento de defesa, em razão do indeferimento da oitiva 
dos corréus como testemunhas de defesa, conforme entendimento das Cortes Superiores, não 
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merece prosperar.
Por força do que dispõe o artigo 5º, LXIII, da Constituição Federal, e o artigo 186, do 

Código de Processo Penal, o acusado possui o direito de permanecer calado e de não respon-
der perguntas que lhe forem formuladas. Sendo assim, há incompatibilidade entre a posição 
de réu - a quem se confere o direito ao silêncio e de não dizer a verdade, podendo até mesmo 
mentir -, e a de testemunha - compromissada a dizer a verdade, sob pena de responder pelo 
delito de falso testemunho.

Assim, ao magistrado é facultado indeferir, de forma fundamentada, o requerimento de 
produção de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. No caso, por não 
ter o compromisso de dizer a verdade, a oitiva do corréu se mostra desnecessária, em nada 
contribuindo para a elucidação dos fatos.

E nesse sentido, são os julgados dos Tribunais Superiores:
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 121, 
§ 2º, II E IV C.C ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. INÉPCIA DA INICIAL. TEMAS NÃO ENFRENTADOS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. OITIVA DE CORRÉU COMO TESTEMUNHA OU INFORMANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Inviável, sob pena de supressão de instância, o exame dos temas atinentes à ausência de 
justa causa para o exercício da ação penal e de inépcia da inicial incoativa, porque não apre-
ciados no acórdão impugnado.
2. É vedada a possibilidade de oitiva de corréu na condição de testemunha ou informante, 
exceção aberta para o caso de corréu colaborador ou delator. Precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
3. Recurso ordinário a que se nega provimento. 
(STJ, RCH 67.309/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgamento 
17/03/2016, publicação 31/03/2016)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PACIENTE CONDENADO POR HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. OITIVA DE CORRÉU NA QUALIDADE DE TESTEMU-
NHA. INVIABILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO VERIFICADO. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO PROMOTOR NATURAL. INOCORRÊNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO. 
1. Por força do que dispõe o art. 5º, LXIII, da Constituição, é pacífico o entendimento juris-
prudencial no sentido de que não constitui cerceamento de defesa o indeferimento do pedido 
de oitiva de corréu na qualidade de testemunha. Precedentes. 
2. À luz da norma inscrita no art. 563 do CPP e da Súmula 523/STF, a jurisprudência desta 
Corte firmou o entendimento de que, para o reconhecimento de nulidade dos atos proces-
suais, exige-se, em regra, a demonstração do efetivo prejuízo causado à parte, o que não se 
verifica no caso. 
3. Esta Corte já decidiu que a participação de um membro do Ministério Público, para auxiliar 
o titular da comarca, não é motivo bastante para a nulidade do julgamento, mormente quando 
não se demonstra de que maneira a designação do promotor assistente teria causado prejuízo 
para a defesa ou criado situação de desigualdade apta a caracterizar a figura do “acusador 
de exceção”. Precedentes. 
4. Recurso ordinário improvido.
(STF, RHC 99.768/MG, Rel. Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, julgamento 14/10/2014, 
publicação 30/10/2014)
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Ademais, a vedação de oitiva do corréu na qualidade de testemunha foi estendida à figura 
do informante, como forma de ampliar a garantia concedida ao corréu e manter a equidistância 
entre os personagens processuais, quais sejam, réu, testemunha e informante.

PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. INSTRUÇÃO. OITIVA DE CORRÉU 
COMO TESTEMUNHA OU INFORMANTE. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE SUBSTITUI-
ÇÃO DE TESTEMUNHA INDEVIDAMENTE ARROLADA NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO.
1. Trata-se de pedido formulado pela defesa de um dos réus, consistente na substituição de 
testemunha, “tendo em vista que a testemunha originalmente arrolada foi coinvestigado e 
figura como réu na Ação Penal n. 0806354-92.2007.4.02.5101” (fl. 4.784).
2. Ressalte-se que a testemunha da qual se pretende substituição sempre constou como in-
vestigada nos autos do Inquérito n. 2.424/STF, que deu origem à presente ação penal, com 
posterior desmembramento em relação a alguns denunciados. Inclusive, a mesma decisão que 
decretou a prisão temporária do réu postulante, bem como busca e apreensão, alcançou-a.
3. Em razão da paridade de armas, não pode a defesa se valer de situação por ela criada para 
estabelecer tumulto processual com substituição de testemunha nesta fase.
4. Ademais, a jurisprudência pacífica desta Corte veda a possibilidade de oitiva de corréu, na 
condição de testemunha ou informante; entendimento, diga-se de passagem, firmado ante-
riormente à presente investigação.
5. Não obstante, deve-se ressalvar a possibilidade de, ao findar as oitivas das testemunhas 
arroladas pelas defesas, o réu, fundamentadamente, formular pedido de novas provas orais 
com testemunhas do juízo, nos termos dispostos pelo art. 209 do CPP. Nesse caso, a ampla 
defesa se sobreporá à paridade de armas e regra processual da preclusão.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na APn 697/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
03/06/2015, publicação 17/08/2015)

Dessa forma, inexiste dúvida sobre a materialidade e autoria dos fatos.
Passo à análise da dosimetria da pena.
O réu não possui antecedentes. Entretanto, a sua culpabilidade é comprovada, vez que, 

por ser advogado e conhecedor das leis, atuou com dolo e conduziu o processo trabalhista 
de forma a evitar que os verdadeiros sócios da empresa tivessem conhecimento da ação, até 
mesmo indicando o endereço pessoal de Domingos para a comunicação dos atos processuais.

Inclusive nega que Domingos contratou seus serviços advocatícios, mas há provas de 
que o réu patrocinou Domingos nos autos do Inquérito Policial que apurava sonegação de 
contribuições previdenciárias cometida pela empresa da qual era sócio (fls. 127/128 e 149/151, 
do apenso I).

Ademais, em seu interrogatório aduziu (fls. 734/735 - 13:40 min): “formalmente é outra 
coisa doutor. Quando há fraude a pessoa não formaliza a fraude. A fraude é feita à margem 
da formalização”.

E mais, o acusado afirma saber que seu cliente Osnaldo era enteado de Domingos antes 
do ajuizamento da ação trabalhista e que, em razão dessa condição, seu cliente trabalhou para 
as empresas.

Assim, merece maior reprovabilidade a sua conduta, a ensejar aumento da pena em 
primeira fase de dosimetria.

A conduta social do réu é boa, como demonstrado nos depoimentos das testemunhas por 
ele arroladas, assim como a sua personalidade. Os motivos do crime e as circunstâncias do 
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fato não o desfavorecem, assim como o comportamento da vítima não facilitou ou incentivou 
a ação do acusado. E, por fim, as consequências do delito não foram graves.

Nesse sentido, mantenho a pena-base fixada na sentença, em 03 (três) anos de reclusão.
Não há atenuantes ou agravantes.
Não obstante, há incidência de causa de diminuição de pena, referente à tentativa, uma vez 

que a empresa não chegou a ser destituída de seus bens, por circunstâncias alheias à vontade 
do agente, porque os sócios da empresa tomaram conhecimento da execução e imediatamente 
comunicaram o Juízo Trabalhista, que anulou os atos processuais desde a citação, inclusive 
os atos de adjudicação de bens.

Nesse sentido, em razão de ter ocorrido adjudicação dos bens ao reclamante, posterior-
mente anulada, e pelo fato do crime por pouco não se consumar, deve-se aplicar a redução 
no patamar mínimo, correspondente a 1/3 (um terço), resultando a pena de 02 (dois) anos de 
reclusão.

Há causa de aumento de pena, referente ao § 3º, do artigo 171, do Código Penal, pelo que 
elevo a pena em 1/3 (um terço), resultando em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, 
pelo que a torno definitiva.

Nos termos do artigo 33, § 2º, alínea “c”, do Código Penal, o réu deve iniciar o cumpri-
mento da pena privativa de liberdade no regime aberto.

Proporcionalmente ao quantum da pena privativa de liberdade, fixo a pena pecuniária 
em 26 (vinte e seis) dias-multa, à razão de 01 (um) salário mínimo vigente à época dos fatos, 
atualizada monetariamente, ante a situação econômica do acusado (advogado).

O réu preenche os requisitos do artigo 44, incisos I, II e III, e § 2º, segunda parte, do 
Código Penal, de forma que substituo a pena corporal por 01 (uma) pena restritiva de direitos, 
consistente em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas e multa no valor 
de 10 (dez) dias-multa.

Fixada a pena, passo à análise da prescrição.

Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória regula-se pela 
pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam de 
um terço, se o condenado é reincidente. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 1º. A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação 
ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma 
hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Redação dada pela Lei 
nº 12.234, de 2010)
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 
1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada 
ao crime, verificando-se: (Redação dada pela Lei nº 12.234, de 2010)
IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro.

Dessa forma, a pena final do acusado foi fixada em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de 
reclusão, pelo que, nos termos do artigo 109, inciso IV, do Código Penal, a prescrição se dá 
em 08 (oito) anos.

É dos autos que a denúncia foi recebida no dia 03 de maio de 2007 (fls. 438), já a sen-
tença condenatória foi publicada aos 29 de abril de 2013 (fls. 917). Portanto, passados quase 
06 (seis) anos entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença, verifica-se que não 
ocorreu a prescrição retroativa do delito em questão.
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Ante o exposto, nego provimento à apelação defensiva para, manter a CONDENAÇÃO 
do réu, como incurso no artigo 171, § 3º, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, às 
penas de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, e 26 (vinte e seis) 
dias-multa, à razão de 01 (um) salário mínimo vigente à época dos fatos, atualizada moneta-
riamente, substituindo a pena privativa de liberdade por 01 (uma) pena restritiva de direitos, 
consistente em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, e multa no valor 
de 10 (dez) dias-multa.

Expeça-se guia de execução, para imediato cumprimento das penas, nos termos do en-
tendimento do STF (HC 126.292, ADCs 43 e 44 e ARE 964.246).

É o voto.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
0008230-44.2006.4.03.6000

(2006.60.00.008230-3)

Apelante: ALÚCIO BATISTA MERCADANTE
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Condenada: EVA HELENA MERCADANTE
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAURÍCIO KATO
Classe do Processo: Ap. 42959
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/11/2017

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. LAVAGEM DE CAPITAIS. LEI Nº 9.613/98. 
MATERIALIDADE. AUTORIA. DOLO. COMPROVAÇÃO. CRIME ANTECEDENTE. 
OCORRÊNCIA. ORIGEM LÍCITA DO BEM NÃO DEMONSTRADA. ERRO DE 
PROIBIÇÃO. INAPLICABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. ANTECEDENTES. 
MOTIVOS. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. PENA-BASE REDUZIDA AO MÍNIMO 
LEGAL. READEQUAÇÃO DA PENA DE MULTA. FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO 
PARA INÍCIO DE CUMPRIMENTO DE PENA. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. PENA DE PERDIMENTO DE 
BENS MANTIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Materialidade, autoria e dolo comprovados.
2. O delito de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores depende, para sua 
configuração, da existência de um crime antecedente. Na hipótese dos autos, este 
crime é o tráfico de entorpecentes.
3. A defesa tem o ônus de demonstrar a licitude da origem do patrimônio do agente 
(artigo 156, caput, do Código de Processo Penal).
4. Para configuração do erro de proibição, imprescindível que a defesa comprove ter 
agido o réu com ausência de culpabilidade. Inocorrência.
5. Dosimetria da pena. Redução da pena-base ao mínimo legal. Os inquéritos e ações 
penais em curso não configuram maus antecedentes nem personalidade voltada para 
a prática de crime, razão pela qual não ensejam o agravamento da pena-base. Súmula 
444, do Superior Tribunal de Justiça. Não há nos autos fundamentação para o aumento 
da pena-base com fundamento nos motivos e consequências do delito.
6. Pena de multa redimensionada, seguindo os critérios de fixação da pena privativa 
de liberdade.
7. No caso em concreto, a pena concretamente aplicada e as circunstâncias judiciais 
autorizam a fixação do regime aberto, nos termos do artigo 33, §2º, alínea “c”, do 
Código Penal.
8. Satisfeitos os requisitos previstos pelo artigo 44 do Código Penal, cabe a substituição 
de penas privativas de liberdade por penas restritivas de direitos.
9. Irretocável a decisão que decretou o perdimento dos bens, porquanto os mesmos 
descendem da ação criminosa, o que restou claramente demonstrado nos autos (artigo 
91, inciso II, do Código Penal e artigo 7º, inciso I, da Lei nº 9.613/98).
10. Recurso da defesa parcialmente provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimen-
to ao recurso da defesa de Alúcio Batista Mercadante para reduzir a pena aplicada ao mínimo 
legal, redimensionando a pena de multa imposta, do que resulta a pena definitiva em 3 (três) 
anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, bem como para fixar o regime inicial aberto, substituin-
do a pena privativa de liberdade por 2 (duas) restritivas de direitos consistentes em prestação 
de serviços à comunidade ou à entidade assistencial a ser definida pelo Juízo da Execução 
e prestação pecuniária, no valor de 20 (vinte) salários mínimos, igualmente destinada a en-
tidade definida pelo Juízo da Execução, mantendo, no mais, a sentença recorrida, nos termos 
do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 25 de outubro de 2017.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada TAÍS FERRACINI:
Trata-se de apelação criminal interposta por  Alúcio Batista Mercadante  em face da 

sentença de fls. 282/286-vº que condenou o acusado e Eva Helena Mercadante pela conduta 
prevista no artigo 1º, inciso I, da Lei nº 9.613/98, respectivamente, à pena de 4 (quatro) anos 
de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 60 (sessenta) dias-multa, no valor 
unitário de R$ 160,00 (cento e sessenta reais), e à pena de 3 (três) anos de reclusão, em regime 
inicial aberto, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de R$ 75,00 (setenta 
e cinco reais).

A pena corporal da ré Eva Helena Mercadante foi substituída por duas restritivas de 
direitos consistentes em limitação de fim de semana, devendo permanecer, durante 5 (cinco) 
horas diárias, aos sábados e aos domingos, em casa de albergado ou, à sua falta, em delegacia 
de polícia ou em quartel da polícia militar, durante o período da condenação, e prestação de 
serviços à comunidade ou entidades públicas, a critério do juízo da execução, durante o período 
da condenação, à razão de 1 (uma) hora diária, facultado usufruir-se do disposto no §4º do 
artigo 46 do Código Penal.

Ao final, foi decretada a pena de perdimento dos bens utilizados para a prática do crime 
em favor da União.

Em razões recursais, a defesa de Alúcio alega (i) a sua absolvição com fundamento no 
artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal; (ii) a falta de tipicidade por não haver provas 
do crime antecedente; (iii) a não comprovação da origem criminosa dos bens; (iv) a aplicação 
do artigo 21 do Código Penal; e (v) subsidiariamente, que a pena aplicada seja a mínima legal e 
não haja perda de bens (fls. 319/327). Por fim, pretende, ainda, o prequestionamento da matéria.

Contrarrazões apresentadas às fls. 330/334.
A i. Procuradoria Regional da República manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

interposto pela defesa (fls. 339/342).
É o relatório.
À revisão, nos termos regimentais.
Juíza Federal Convocada TAÍS FERRACINI 
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAURÍCIO KATO (Relator):
Consta dos autos que Alúcio Batista Mercadante e Eva Helena Mercadante foram de-

nunciados pela prática do crime previsto no artigo 1º, inciso I, da Lei nº 9.613/1998 (redação 
anterior à Lei nº 12.683/2012) c.c artigo 29 do Código Penal, porque o primeiro teria, de forma 
livre e consciente, dissimulado a natureza, a origem e a propriedade de valores provenientes, 
direta ou indiretamente, do crime de tráfico de drogas, sendo que para alcançar seu objetivo, 
converteu em ativos lícitos os valores decorrentes da atividade criminosa, adquirindo, com 
esse propósito, os seguintes veículos (i) Volkswagen Passat Variant, ano de fabricação/modelo 
1995/1995, cor prata, chassi WWWDC83A9SE194304, placas BJM-1506; (ii) GM/Corsa, ano 
de fabricação/modelo 1997/1998, cor prata, chassi 9BGSC08ZWVC622627, placas HRL-2584; 
(iii) VW/Golf, cor azul, chassi 3VW1931HLTM307468, placas BNB-5067; (iv) Motocicleta 
Honda, modelo CG 125, Titan, cor azul, placas HRQ-4857, chassi 9C2JC250WVR082319; 
e (v) Motocicleta Honda, modelo CBX 250 Twister, cor vermelha, placas HSL 8550, chassi 
9C2MC35005R000652.

Por sua vez, Eva Helena Mercadante teria aderido à ação de seu companheiro ao consentir 
que o veículo Volkswagen Passat Variant fosse registrado em seu nome, concorrendo, assim, 
dolosa e voluntariamente para que fosse dissimulada sua propriedade e, por conseguinte, a 
origem dos recursos empregados em sua aquisição.

Referidos veículos foram apreendidos em 16.08.2005, data da prisão do acusado, na 
residência dele e da denunciada, à Rua Himalaia, 541, Bairro Marcos Roberto, em Campo 
Grande/MS.

Narra, ainda, a peça acusatória que Alúcio se dedicava ao tráfico ilícito de entorpecentes 
há algum tempo, utilizando-se, inclusive, da conta bancária aberta em nome de seu sobrinho 
Claudemir Mercadante para movimentar os recursos dali advindos (fls. 111 e 113/117 dos Autos 
nº 2005.60.00.006463-1).

Segundo o órgão ministerial, o veículo Passat fora adquirido três meses antes da prisão 
do réu, em nome da corré, para ocultar a sua origem, sendo que esta intentou a sua restitui-
ção (processo nº 2005.60.00.009298-5). Já o automóvel Corsa estaria registrado em nome 
de Flávio Augusto do Nascimento, mas segundo o réu, lhe pertencia desde 25.07.2005. Com 
relação ao Golf, o acusado teria confessado que o adquiriu em agosto de 2005, com dinheiro 
proveniente de drogas. As motocicletas Honda também teriam sido obtidas pelo réu com o 
dinheiro proveniente do tráfico de drogas, três meses antes de sua prisão.

A denúncia foi recebida em 2.10.2006 (fls. 56/57).
Após regular instrução, foi proferida sentença de fls. 282/286-vº que condenou o acusado 

e Eva Helena Mercadante pela conduta prevista no artigo 1º, inciso I, da Lei nº 9.613/98, res-
pectivamente, à pena de 4 (quatro) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento 
de 60 (sessenta) dias-multa, no valor unitário de R$ 160,00 (cento e sessenta reais), e à pena 
de 3 (três) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, 
no valor unitário de R$ 75,00 (setenta e cinco reais), publicada em 14.01.2010 (fl. 287).

A pena corporal da ré Eva Helena Mercadante foi substituída por duas restritivas de 
direitos consistentes em limitação de fim de semana, devendo permanecer, durante 5 (cinco) 
horas diárias, aos sábados e aos domingos, em casa de albergado ou, à sua falta, em delegacia 
de polícia ou em quartel da polícia militar, durante o período da condenação, e prestação de 
serviços à comunidade ou entidades públicas, a critério do juízo da execução, durante o perí-
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odo da condenação, à razão de 1 (uma) hora diária, facultado usufruir-se do disposto no §4º 
do artigo 46 do Código Penal.

Ao final, foi decretada a pena de perdimento dos bens utilizados para a prática do crime 
em favor da União.

Passo às matérias devolvidas.
A defesa requer a absolvição do acusado em razão da manifesta inexistência de provas 

do crime antecedente, bem como da origem ilícita dos bens descritos na denúncia.
Não lhe assiste razão.
O crime antecedente de tráfico de drogas restou comprovado pela sentença de fls. 37/53 

referente ao processo nº 2005.60.00.006463-1, prolatada em 22.01.2006, da Justiça Federal 
de Campo Grande, que revela a condenação do acusado e de Jair de Lima pelo cometimento 
de tráfico de 1.800 gramas de cocaína.

De fato, pelo delito antecedente (tráfico de drogas - artigos 12,  caput, e 18, inciso III, 
ambos da Lei nº 6.368/76), o acusado foi condenado ao cumprimento da pena de 6 (seis) anos 
e 8 (oito) meses de reclusão e 100 (cem) dias-multa, no valor unitário correspondente a 1/3 
(um terço) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Ademais, verifico que o auto de apreensão de fls. 21/23 relaciona uma série de objetos, 
como serra, tintas e outros, os quais, segundo o acusado em seu interrogatório policial refe-
rente ao processo de tráfico de drogas, “estavam sendo utilizadas para preparar os tanques de 
combustíveis para o transporte da droga” (fl. 16).

Nestes termos, o delito de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores depende, 
para sua configuração, da existência de um crime antecedente. Na hipótese dos autos, este 
crime é o tráfico de entorpecentes.

Com referência à tese defensiva de inexistência de prova da prática delitiva porque não 
teria sido comprovada a origem ilícita dos bens registrados em nome do acusado não se sus-
tenta diante do conjunto probatório.

A materialidade restou demonstrada pelos seguintes elementos de convicção: a) auto de 
apresentação e apreensão datado de 16.08.2005 (fls. 21/23); b) sentença proveniente da Justiça 
Federal de Campo Grande, que comprova a condenação de Alúcio pelo cometimento de tráfico 
de drogas (fls. 37/53); c) certificados de registro dos veículos Corsa e Passat (respectivamente 
fls. 15 e 58); e d) depoimentos prestados em sede policial (fls. 07/19) e em sede judicial (fls. 
118/121, 128/130, 135/137 e 148/152).

A autoria também é inconteste.
Na Polícia, o apelante declarou que trabalha na área da construção civil fazendo alguns 

trabalhos na área, auferindo renda média mensal de R$ 2.000,00 a R$ 3.000,00. Afirmou 
ser o proprietário do automóvel Corsa e das motocicletas, as quais ainda não estariam em seu 
nome, e que o veículo Passat pertencia a sua esposa, sendo que “o veículo VW Golf foi adquirido 
através do produto do tráfico de drogas”. Além disso, confessou que o material encontrado em 
sua residência era utilizado para o transporte da droga e se aproveitava da conta bancária de 
seu sobrinho Claudemir Mercadante porque seu nome se encontrava no SERASA (fls. 14/16).

Interrogado em sede judicial, Alúcio acrescentou fatos novos à versão prestada na esfera 
policial. Declarou que além de prestar serviços de construção, comprava e vendia carros 
e motocicletas, sendo que não traficava drogas. Asseverou que os veículos e motocicletas 
apreendidos não foram adquiridos com o dinheiro proveniente do tráfico de drogas, mas sim 
do seu trabalho. Ao final, alegou que não registrou nenhum dos veículos porque os tinha para 
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a atividade de revenda (fls. 119/120).
Ouvido em sede policial, Eugênio Nicolas, agente de polícia federal, declarou que na 

ocasião da prisão do acusado, este admitiu ser o proprietário da droga que teria sido adquirida 
em Porto Quijarro na Bolívia. Relatou também que ele e os demais policiais encontraram três 
veículos na residência do réu (Passat, Golf e Corsa) todos em nome de terceiros, sendo que o 
réu teria esclarecido que “o veículo VW Golf foi adquirido com produto de tráfico” (fls. 7/9).

A testemunha Alan Lima dos Santos, agente de polícia federal, afirmou em sede poli-
cial que o acusado, na oportunidade de sua prisão, admitiu ser dono das duas motocicletas 
apreendidas e da droga transportada em uma delas (fls. 10/11). Perante o Juiz, além de essa 
testemunha ter confirmado tal versão, relatou que o réu teria confessado que o veículo Golf era 
de sua propriedade, afirmando ter adquirido o mesmo com o dinheiro proveniente do tráfico 
de drogas (fls. 129/130).

Referido esclarecimento fora informado igualmente pela testemunha João Bosco de Assis 
às fls. 12/13 e 136/137.

O corréu do acusado no processo de tráfico de drogas, Jair de Lima, em sede policial 
aduziu que as duas motocicletas apreendidas pertenciam à Alúcio (fls. 17/19).

Por sua vez, a testemunha Alan Garcia Jacinto, mecânico, em sede policial, disse que 
adquiriu o veículo Corsa no mês de junho de 2005 de Flávio Augusto do Nascimento, sendo 
que dentro de um mês o vendeu para o acusado, tendo recebido deste R$ 3.000,00 à vista e 
em dinheiro, e também uma promessa de pagamento de R$ 2.000,00 firmada em uma nota 
promissória, tendo o réu, ainda, se comprometido no pagamento das parcelas do financiamento 
do veículo, alegando que quitaria todo o valor do financiamento já no mês seguinte (fls. 33/34).

O sobrinho do réu Claudemir Mercadante afirmou que tanto os automóveis Golf, Passat 
e Corsa, como as motocicletas apreendidas, pertenciam à Alúcio, sendo que, no caso específico 
do Golf e de uma das motocicletas, a aquisição teria sido feita recentemente (fls. 35/36).

Em sede judicial, Eva Helena Mercadante à fl. 121 relatou que adquiriu o veículo Passat 
com seu próprio dinheiro em 2005, e que Alúcio possuía uma empresa de construção civil.

A testemunha Francisco de Assis Gonçalves Saraiva afirmou que o acusado fora o en-
carregado da construção de sua casa entre abril e novembro de 2004, tendo transferido uma 
motocicleta 125 celindradas para Alúcio, o que fora também confirmado por Antônio César 
Trombini (fls. 150/152). Nada soube dizer sobre os demais veículos (fl. 149).

De fato, toda a prova produzida nos autos dá conta da existência do crime de lavagem 
de dinheiro praticado pelo acusado, tendo como delito antecedente o tráfico de drogas por ele 
cometido.

Consta dos autos, também, informação da Receita Federal diante do Ofício nº 2252/2006, 
a qual deixa claro que o acusado não apresentou declarações nos exercícios de 2004 a 2006 
referentes aos anos-base de 2003 a 2005 (fl. 76).

Note-se, assim, que não há nos autos qualquer documento capaz de comprovar a origem 
lícita dos bens descritos na peça acusatória, o que, de fato, é ônus da defesa.

Pelo contrário: as datas de aquisição dos veículos e motocicletas se mostram bem próxi-
mas à data em que o acusado fora preso, e, além disso, resta claro que os bens foram registrados 
em nome de terceiros (no caso do Passat, no nome de sua esposa, Eva, e no caso do Corsa em 
nome de Flávio Augusto do Nascimento) como técnica de dissimulação para encobrir o real 
proprietário, Alúcio.

No caso, se os bens fossem adquiridos com recursos lícitos pelo acusado, não havia razão 
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para não os registrar em seu nome.
Portanto, a conduta de colocação de bem em nome de pessoa interposta amolda-se ao 

tipo penal da lavagem de dinheiro.
Também não ficou demonstrado, por qualquer meio probatório, que o acusado tinha 

condições financeiras de adquirir os bens descritos na inicial. Não ficou comprovado o efetivo 
exercício das atividades econômicas que o réu declarou.

Há, assim, nos autos prova suficiente de que os bens apreendidos na residência do acu-
sado foram adquiridos com recursos provenientes do tráfico ilícito de drogas.

Ressaltem, ainda, as contradições constantes das declarações prestadas pelo réu, tendo 
ele declarado em sede policial que o veículo Golf teria sido adquirido com o dinheiro prove-
niente do tráfico de drogas e em sede judicial, informado que nenhum veículo apreendido fora 
comprado com os recursos daquela atividade ilícita.

Tais elementos são indicativos mais do que suficientes para a manutenção da condenação.
Observo, enfim, que o réu tenta isentar-se de sua responsabilidade penal com declarações 

contraditórias, inconsistentes e inverossímeis.
Contudo, depreende-se da prova dos autos que Alúcio praticou a conduta delitiva descrita 

na denúncia, porque não demonstrou a origem lícita dos bens capturados.
A defesa de Alúcio pugna, ainda, pelo reconhecimento da ocorrência do erro de proibição.
Para configurar o erro de proibição (artigo 21, do Código Penal) é necessário que o agente 

suponha, por erro, que seu comportamento é lícito, vale dizer, há um juízo equivocado sobre 
aquilo que lhe é permitido fazer na vida em sociedade.

No entanto, a defesa não se desincumbiu do ônus de comprovar a excludente de culpa-
bilidade alegada em razões recursais.

No particular, não foi possível concluir que o acusado, por erro, supôs que sua conduta 
fosse lícita. Ao contrário, todo o contexto fático remete à conclusão de que o réu estava ciente 
da conduta praticada, inexistindo quaisquer indícios que demonstrem com segurança o total 
desconhecimento acerca de sua ilicitude, tampouco a inevitabilidade de tal ignorância.

Assim, não há que se falar em erro de proibição a pautar a conduta do acusado, pois, ao 
contrário do alegado, os dados probatórios demonstram que o acusado agiu de forma livre e 
consciente no cometimento do crime em questão.

Conclui-se que a defesa não comprovou suas alegações, nos termos do artigo 156, caput, 
do Código de Processo Penal; pelo contrário, a prova produzida revela que Alúcio recebeu bens 
provenientes de infração penal, com o fim de ocultar ou dissimular proveniência espúria destes 
veículos, não havendo que se falar na aplicação do princípio do in dubio pro reo.

Por esta razão, diante da comprovação da materialidade delitiva, da autoria e do dolo, a 
sentença condenatória deve ser mantida.

No tocante à dosimetria penal, o Juiz de primeiro grau procedeu da seguinte forma (fls. 
286/287):

Diante do exposto e por mais que dos autos consta, com base no art. 1º, I, da Lei nº 9.613/98, 
julgo procedente a denúncia e condeno os réus da seguinte maneira: 1) ALÚCIO MERCADAN-
TE levando em conta o disposto no art. 59 do CP, especialmente seus antecedentes, configu-
rados pela contumácia em crimes de tráfico, os motivos e as consequências do delito, fixo a 
pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão, tornando-a definitiva nessa quantidade, por não 
haver circunstâncias agravantes nem atenuantes ou causas justificadoras de aumento ou de 
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diminuição, cujo cumprimento dar-se-á inicialmente em regime fechado. Com base no art. 60 
do Código Penal, à vista dos autos, fixo a pena de multa em 60 (sessenta) dias-multa, no valor 
unitário de R$ 160,00 (cento e sessenta reais), totalizando R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos 
reais); 2) EVA HELENA MERCADANTE levando em conta o disposto no art. 59 do CP, fixo 
a pena-base em 03 (três) anos de reclusão, que torno definitiva por não haver circunstâncias 
agravantes nem atenuantes ou causas justificadoras de aumento ou de diminuição, cujo cum-
primento dar-se-á em regime aberto. Com base no art. 60 do Código Penal, à vista dos autos, 
fixo a pena de multa em 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de R$ 75,00 (setenta e cinco 
reais), totalizando R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais). Com base nos artigos 43, IV e VI, 
44, I, e 2º, 46, e 48 do Código Penal, converto a pena privativa de liberdade em: a) limitação 
de fim de semana, devendo a ré permanecer, durante 05 (cinco) horas diárias, aos sábados 
e domingos, em casa de albergado ou, à sua falta, em delegacia de polícia ou em quartel da 
polícia militar, durante o período da condenação; b) prestação de serviços à comunidade ou, a 
critério do juízo da execução, pelas circunstâncias da localidade, a entidades públicas, durante 
o período da condenação, gratuitamente, à razão de 01 (uma) hora diária, ficando facultado 
à ré usufruir-se do disposto no 4º do art. 46 do CP.

A defesa pretende a aplicação da pena em seu mínimo legal.
O artigo 59 do Código Penal estabelece as circunstâncias judiciais que devem ser con-

sideradas na fixação da pena: culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do 
agente, motivos, circunstâncias e consequências do crime e comportamento da vítima.

Conforme esclarecido nas linhas acima, o magistrado valorou negativamente os antece-
dentes do acusado, os motivos e as consequências do crime.

O juízo se valeu do argumento de que os antecedentes do acusado estariam configurados 
diante da habitualidade em crimes de tráfico.

Contudo, os antecedentes não podem ser negativamente valorados em virtude da exis-
tência de ações penais em curso, sem trânsito em julgado.

Nestes termos, inquéritos e ações penais em curso não configuram maus antecedentes, 
conduta social desfavorável nem personalidade voltada para a prática de crime, razão pela 
qual não ensejam o agravamento da pena-base, nos termos da Súmula nº 444 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Aqui, a despeito da existência da condenação por tráfico de drogas (fls. 37/53), não há 
notícia nos autos de condenações definitivas.

Dessa forma, o aumento com base nos antecedentes do acusado deve ser descartado.
Quanto aos motivos e às consequências do delito, entendo que não há nos autos qualquer 

fundamentação que não seja inerente ao tipo penal imputado ao acusado, razão pela qual a 
exasperação com base nessas duas circunstâncias deve ser desconsiderada.

Assim, reduzo a pena-base do acusado ao mínimo legal, do que resulta a pena em 3 
(três) anos de reclusão.

Observo que não há circunstâncias agravantes ou atenuantes quanto à segunda fase da 
dosimetria.

Na terceira fase da dosimetria, também não está presente qualquer causa de aumento 
ou diminuição da pena.

Observo que o juiz sentenciante fixou a pena de multa em 60 (sessenta) dias-multa, no 
valor unitário de R$ 160,00 (cento e sessenta reais).

A pena de multa deve ser aplicada em proporcionalidade quanto à pena privativa de 
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liberdade aplicada.
Considerando que a pena corporal restou estabelecida em seu mínimo legal, a pena de 

multa deve ser ponderada na mesma proporção, fixando-a em 10 (dez) dias-multa.
Dessa forma,  torno definitiva  a pena de  3 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-

multa para o réu Alúcio, mantido o valor de cada-dia multa como estabelecido na sentença 
recorrida.

Para a fixação do regime prisional, devem ser observados os seguintes fatores: a) mo-
dalidade de pena de privativa de liberdade, ou seja, reclusão ou detenção (art. 33, caput, CP); 
b) quantidade de pena aplicada (art. 33, §2º, alíneas a, b e c, CP); caracterização ou não da 
reincidência (art. 33, §2º, alíneas b e c, CP) e d) circunstâncias do artigo 59 do Código Penal 
(art. 33, §3º, do CP).

O Juízo de primeiro grau aplicou o regime inicial fechado ao apelante.
Aqui, considerando que as circunstâncias judiciais do réu não foram valoradas negati-

vamente, o regime inicial de cumprimento de pena deve ser estabelecido com base na pena 
fixada em concreto.

Dessa forma, tendo em vista que a pena concretamente aplicada (3 anos de reclusão) e as 
circunstâncias judiciais autorizam a fixação do regime aberto, nos termos do artigo 33, §2º, c, 
do Código Penal, estabeleço o regime aberto para início de cumprimento de pena do acusado.

Ademais, o acusado faz jus à substituição da pena privativa de liberdade, nos termos 
do artigo 44, incisos I e III, do Código Penal, por 2 (duas) penas restritivas de direito, uma 
de prestação de serviços à comunidade ou à entidade assistencial a ser definida pelo Juízo da 
Execução e uma de prestação pecuniária, no valor de 20 (vinte) salários mínimos, igualmente 
destinada a entidade definida pelo Juízo da Execução.

Por fim, cabe observar que o magistrado de primeiro grau decretou a pena de perdimento 
dos bens apreendidos: (i) Volkswagen Passat Variant, ano de fabricação/modelo 1995/1995, 
cor prata, placas BJM-1506; (ii) GM/Corsa, ano de fabricação/modelo 1997/1998, cor prata, 
placas HRL-2584; (iii) VW/Golf, cor azul, placas BNB-5067; (iv) Motocicleta Honda, modelo 
CG 125, Titan, cor azul, placas HRQ-4857; e (v) Motocicleta Honda, modelo CBX 250 Twister, 
cor vermelha, placas HSL 8550.

Irretocável tal decisão, porquanto os bens especificados descendem da ação criminosa, 
o que restou claramente demonstrado nos autos, em observância aos ditames do artigo 91, 
inciso II, do Código Penal e do artigo 7º, inciso I, da Lei nº 9.613/98.

No mais, mantenho a sentença recorrida.
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso da defesa de Alúcio Batista Mer-

cadante  para reduzir a pena aplicada ao mínimo legal, redimensionando a pena de multa 
imposta, do que resulta a pena definitiva em 3 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, 
bem como para fixar o regime inicial aberto, substituindo a pena privativa de liberdade por 2 
(duas) restritivas de direitos consistentes em prestação de serviços à comunidade ou à entida-
de assistencial a ser definida pelo Juízo da Execução e prestação pecuniária, no valor de 20 
(vinte) salários mínimos, igualmente destinada a entidade definida pelo Juízo da Execução, 
mantendo, no mais, a sentença recorrida.

É como voto.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0008307-87.2009.4.03.6181

(2009.61.81.008307-7)

Apelantes: JUSTIÇA PÚBLICA, MAGALI DE CAMPOS E LUCIA HELENA CAMPOS 
SILVEIRA
Apeladas: AS MESMAS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 7ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO
Classe do Processo: Ap. 60322
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 31/10/2017

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PECULATO-FURTO. 
PRELIMINARES REJEITADAS. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
PENA REDIMENSIONADA
1. Havendo indícios de que a infração cometida pelo servidor também configura, em 
tese, um ilícito penal, é obrigação da autoridade administrativa encaminhar os autos 
ao Ministério Público Federal, a fim de que, se entender cabível, promova a respectiva 
ação penal. Assim, como o processo administrativo serve de base para o oferecimento 
da denúncia, instruindo o processo criminal, não há que se falar em prova emprestada, 
conceito que, aliás, diz respeito a provas judicializadas.
2. Materialidade devidamente comprovada pelos documentos do processo administra-
tivo demonstrando os saques fraudulentos efetuados nas contas vinculadas ao FGTS.
3. Os procedimentos adotados pela acusada, funcionária da CEF, tinham como fina-
lidade sacar, de forma fraudulenta, valores de contas vinculadas ao FGTS, violando 
diversas normativas estabelecidas por essa instituição bancária. Atuação orquestrada. 
Autoria e dolo comprovados.
4. Reconhecida a participação da acusada que fornecia a conta bancária para o rece-
bimento dos valores indevidamente sacados, nos termos da denúncia. Idêntico modus 
operandi nos dois casos.
5. Continuidade delitiva mantida, à míngua de recurso da acusação. Patamar de au-
mento redimensionado, levando-se em conta o número de crimes cometidos.
6. Mantido o regime inicial aberto para o cumprimento da pena privativa de liberda-
de, bem como a sua substituição por duas penas restritivas de direitos (CP, art. 44).
7. De ofício, excluído da condenação o valor fixado a título de reparação dos danos, em 
face de ausência de pedido expresso da parte autora. Precedente do STJ e desta Turma.
8. Apelações parcialmente providas e improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEI-
TAR A PRELIMINAR de nulidade da sentença arguida pela defesa de MAGALI DE CAMPOS; 
DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso do Ministério Público Federal para condenar LUCIA 
HELENA CAMPOS SILVEIRA pela prática do crime previsto no art. 312, § 1º, c.c o art. 71, 



172

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

ambos do Código Penal, em relação ao saque do FGTS de Boris Raskin, e para fixar a pena de 
multa de MAGALI DE CAMPOS em 18 (dezoito) dias-multa; DAR PARCIAL PROVIMENTO à 
apelação de MAGALI DE CAMPOS a fim de reduzir para 1/5 (um quinto) o patamar de aumen-
to referente à continuidade delitiva; NEGAR PROVIMENTO à apelação de LUCIA HELENA 
CAMPOS SILVEIRA, e, DE OFÍCIO, reverter em favor da União a pena pecuniária estabelecida 
para as duas acusadas e excluo da condenação o valor fixado a título de reparação dos danos, 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 24 de outubro de 2017.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFÉRIA:
Trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelas rés MAGALI DE 

CAMPOS e LUCIA HELENA CAMPOS SILVEIRA em face da sentença proferida pela 7ª Vara 
Federal Criminal de São Paulo (fls. 610/620) que condenou MAGALI à pena de 4 (quatro) 
anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 17 (dezessete) dias-multa, no valor mínimo legal 
e LUCIA à pena de 2 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, 
também no mínimo legal, ambas pela prática do crime de peculato.

A denúncia, recebida em 23.07.2013 (fls. 420), narra que:

Ao longo do ano de 2004, na Agência da Caixa Econômica Federal (CEF) da Vila Prudente/
SP, MAGALI DE CAMPOS subtraiu valores de contas vinculadas ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) em proveito próprio e de BENI CANDELI e LUCIA HELENA CAM-
POS SILVEIRA, valendo-se da facilidade que lhe proporcionava a qualidade de empregada 
da instituição financeira pública federal.
Consta também que BENI CANDELI e LUCIA HELENA CAMPOS SILVEIRA, agindo pre-
viamente ajustados com MAGALI DE CAMPOS e com unidade de desígnios, concorreram 
dolosamente para as subtrações acima mencionadas, ele, como advogado, indicando contas 
e providenciando documentos para os saques, e ela fornecendo seu nome e conta bancária 
para recebimento dos valores apropriados.
(...)
O Relatório conclusivo elaborado no processo administrativo (fls. 512/520 do apenso) de-
monstra que MAGALI DE CAMPOS realizou saques indevidos de valores depositados nas 
contas vinculadas ao FGTS dos fundistas Boris Raskin, Nilson Donadio e Antonio Airton 
Fuda, infringindo normas e procedimentos legais. Em relação aos saques de Boris Raskin e 
Nilson Donadio, ficou constatada, também, a atuação de BENI CANDELI e LUCIA HELENA 
CAMPOS SILVEIRA.
(...)
Conforme acima descrito, verifica-se que MAGALI DE CAMPOS, BENI CANDELI e LUCIA 
HELENA CAMPOS SILVEIRA incidiram nas penas previstas no art. 312, § 1º, do Código Penal 
Brasileiro ao desviarem e subtraírem, de modo voluntário e consciente, valores administrados 
pela Caixa Econômica Federal, valendo-se, para tanto, da condição de MAGALI DE CAMPOS 
de empregada da referida instituição financeira pública.

A sentença foi publicada em 20.05.2014 (fls. 630).
Em suas razões de apelação (fls. 658/663), o Ministério Público Federal requer a con-

denação de LUCIA nas penas do art. 312, caput, do Código Penal, por duas vezes (também 
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em relação ao FGTS de Boris Raskin), na forma do art. 71 do mesmo diploma legal. No que 
concerne à dosimetria da pena, pede: (i) a exasperação da pena-base de MAGALI e LUCIA 
em, no mínimo, 3 (três) anos e 9 (nove) meses, totalizando 5 (cinco) anos e 9 (nove) meses de 
reclusão, com o aumento proporcional da pena pecuniária e a revogação da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos

MAGALI, a seu turno, postula (fls. 638/646): (i) a nulidade da sentença, “que violou o 
dever constitucional da motivação das decisões judiciais no tocante a ausência de fundamen-
tação especifica de quais  provas do procedimento administrativo se valeram para firmar o 
convencimento do Douto Juízo a quo”; (ii) a nulidade da prova produzida no processo admi-
nistrativo relativa a “suposto material falsificado”, que, por não ter sido objeto de perícia, não 
poderia ter fundamentado a condenação. No mérito, sustenta: (i) sua conduta é atípica e não 
se amolda ao delito de peculato, pois as provas “demonstram apenas a existência de irregula-
ridades administrativas que não implicam no ato doloso de apropriação/subtração de dinheiro 
público”; (ii) não tinha autonomia para liberar saques de FGTS superiores a R$ 7.000,00 (sete 
mil reais); (iii) não restou comprovado que tenha tido aumento patrimonial ou que tenha se 
apropriado das importâncias liberadas. Subsidiariamente, em relação à pena, requer: (i) a 
redução da pena ao mínimo legal, por ausência de fundamentação das condições desfavorá-
veis do art. 59 do Código Penal; (ii) o aumento da pena no patamar de 1/6, no que concerne à 
continuidade delitiva (CP, art. 71); (iii) a substituição da pena privativa de liberdade por uma 
pena restritiva de direitos e (iv) individualização e quantificação da pena de ressarcimento de 
dano para cada ré.

LUCIA também pede sua absolvição (fls. 713/718), alegando que não teve participação “no 
desvio de verbas da Caixa Econômica Federal”, apenas “emprestou sua conta para terceiro e 
esse depositou dinheiro e sua conta e depois ele retirou o valor”. Sustenta, ainda, que não agiu 
com dolo e que o conjunto probatório sequer autoriza a conclusão da materialidade, muito 
menos a sua condenação.

Contrarrazões a fls. 664/667, 740/742v; e 724/727 e 732/737.
A Procuradoria Regional da República, em seu parecer, opinou pelo provimento integral 

do apelo da acusação e pelo desprovimento do recurso de LUCIA. Outrossim, manifestou-se 
pelo parcial provimento do recurso de MAGALI, a fim de que as circunstâncias judiciais do 
art. 59 do Código Penal sejam fundamentadas, bem como seja diminuído o quantum aplicado 
pela continuidade delitiva (fls.745/768).

É o relatório.
À revisão.
Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFÉRIA 

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NINO TOLDO (Relator): 
Ratifico o relatório. Trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal 

(MPF) e pelas rés MAGALI DE CAMPOS e LUCIA HELENA CAMPOS SILVEIRA em face da 
sentença que as condenou pela prática do crime de peculato.

De acordo com a denúncia, ao longo do ano de 2004, MAGALI, na qualidade de funcio-
nária da Caixa Econômica Federal (CEF), agência Vila Prudente, subtraiu valores das contas 
bancárias vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) em proveito próprio, 
de LUCIA HELENA e de Beni Candeli.
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Previamente ajustados, os réus concorreram dolosamente para as subtrações, sendo que 
o advogado Beni Candeli indicava as contas e providenciava a documentação para os saques 
e LUCIA HELENA fornecia seu nome e sua conta bancária para o depósito dos valores apro-
priados, configurando-se, assim, o crime de peculato-furto (CP, art. 312, § 1º).

Em relação a Beni Candeli, importa esclarecer que o processo foi suspenso nos termos 
do art. 366 do Código de Processo Penal, tendo em vista que foi citado por edital e não cons-
tituiu defensor (fls. 573v).

QUESTÕES PRELIMINARES
A defesa de MAGALI, argui a nulidade da sentença, questionando  “a admissibilidade 

da prova emprestada do processo administrativo”. Afirma, ainda, que algumas dessas provas 
foram consideradas falsas, sem a realização de perícia. Além disso, alega que o magistrado de 
origem não indicou quais provas do procedimento administrativo utilizou para basear o seu 
convencimento.

De início, saliento que, se há indícios de que a infração cometida pelo servidor também 
configura, em tese, um ilícito penal, é obrigação da autoridade administrativa encaminhar os 
autos ao Ministério Público Federal, a fim de que, se entender cabível, promova a respectiva 
ação penal.

Dessa forma, como o processo administrativo serve de base para o oferecimento da 
denúncia, instruindo o processo criminal, não há que se falar em prova emprestada, conceito 
que, aliás, diz respeito a provas judicializadas.

A propósito da alegação de falta de perícia em alguns documentos do processo ad-
ministrativo, anoto que essa providência seria inócua, visto que eventual falsidade desses 
documentos é irrelevante para a configuração do delito tratado nesta ação penal. Outrossim, 
registro que o magistrado de primeiro grau baseou o seu convencimento de forma concisa, 
porém fundamentada, declinando os motivos que o levaram a considerar comprovadas a ma-
terialidade e a autoria do delito. Desarrazoada, portanto, a tese de nulidade da sentença por 
falta de indicação de provas.

Assim, não há nulidade a ser declarada.
MÉRITO
A materialidade do delito está devidamente comprovada pelos documentos do processo 

administrativo que instrui esta ação penal (apensos nº I, II e III), demonstrando os saques 
fraudulentos efetuados nas contas vinculadas ao FGTS de Boris Raskin, Nilson Donadio e 
Antonio Airton Fuda.

No que diz respeito à  autoria, MAGALI responde pela participação nos três saques 
fraudulentos descritos na denúncia. Já LUCIA HELENA foi acusada de envolvimento em dois 
deles: Boris Raskin e Nilson Donadio.

Com efeito, em 25 de maio de 2005, por meio da Portaria nº 079/05, a Gerência de Au-
ditoria Regional de São Paulo instaurou o Processo Administrativo nº SP.0275.2005.A.000141, 
com vistas à apuração de responsabilidade disciplinar e civil, envolvendo liberação e quitação 
do FGTS na conta de alguns fundistas, dentre esses os acima indicados, descritos na denúncia 
(fls 1, apenso I).

A Comissão Apuradora deu início aos trabalhos em 30 de maio de 2005, tendo procedido 
à análise pormenorizada de toda a documentação referente aos saques irregulares, bem como às 
oitivas dos empregados que atuaram nessas operações e de outros cujas oitivas mostraram-se 
relevantes ao esclarecimento dos fatos. Em seu relatório conclusivo, a Comissão identificou a 
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participação de quatro empregadas - dentre elas MAGALI -, que foram intimadas a apresentar 
defesa. Desse relatório, em relação aos saques investigados nestes autos, extraio (fls. 512/520 
do apenso III e 21/29):

(...)
FATOS:
4.1 A liberação e quitação dos saldos das contas do FGTS  - Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço dos Srs. Boris Raskin e Nilson Donadio, foram precedidas da apresentação de 
documentos com  indícios de montagem pelo advogado Beni Candellli, segundo declaração 
da empregada Magali de Campos.
(...)
4.1.3 No dia 16.08.2004, a aludida empregada liberou no sistema o saldo de duas contas do 
Boris, totalizando R$ 1.306,11 e solicitou à empregada Amélia Camilo Thomé Rocha detentora 
de senha de nível gerencial, liberação de outras contas no total de R$ 69.533.53, perfazendo 
o montante de R$ 70.839,64 correspondente ao saldo existente nas contas ao sr. Boris Raskin.
4.1.3.1.1 No dia 17.08.2004 a empregada Magali, que também exercia a atividade de caixa efe-
tuou o pagamento de R$ 4.733,00 e alega em seu depoimento tê-lo feito ao Sr. Beni Candelli.
4.1.3.2 No dia 10.09.2004 a empregada Magali, utilizando o terminal de caixa da empre-
gada  Maria Okamoto Maeda e na sua presença,  liberou no sistema o saldo bloqueado e 
retornando ao seu terminal, procedeu ao pagamento mediante emissão de um cheque ad-
ministrativo, no valor de R$ 66.143,85 a favor de Lúcia Helena Campos Silveira, conforme 
depoimento de Magali, atendendo à pedido do Sr. Beni Candelli.
4.1.3.3 No dia 13.09.2004 a CIFUG - Gerência de Filial do FGTS, responsável pelo monitora-
mento de toda movimentação realizada no fundo, mediante processo de amostragem, solicitou 
documentos complementares não apresentados à época,
4.1.3.3.1 Para atendimento dessa solicitação, Magali comunicou à Luciana Aparecida da Silva 
Paula, gerente daquele segmento, que providenciaria a devolução daquele cheque adminis-
trativo, o que o fez, pessoalmente, no dia 22.09.2004, fato que suscitou suspeita da Gerente 
Geral da Agência, Sra. Luzia Maria Esgolmin e motivou a solicitação de abertura do presente 
processo de apuração de responsabilidade.
4.1.3.3 Importa registrar que a mesma documentação já fora utilizada pela empregada no dia 
12.07.2004 para liberar o saldo, porém sem sucesso porque a Gerente daquele setor, à época, 
Sra. Vanessa de Oliveira, impediu a realização do pagamento por ter tido dúvidas sobre a 
regularidade daqueles documentos.
4.1.4 No dia 19.02.2004 foram recepcionados os documentos de solicitação de saque do FGTS 
de Nilson Donadio.
4.1.4.1 Embora a Sra. Magali alegue não se lembrar do fato, a solicitação do saque contém a 
sua assinatura sobre carimbo identificador.
4.1.4.2 Nos documentos pessoais do  sr. Nilson, periciados pela SUSEG - Superintendência 
Nacional de Segurança Bancária, foram encontrados indícios de montagem e falsificação da 
assinatura.
4.1.4.3 O saldo de sua conta no valor de R$ 37.174,22 foi liberado no mesmo dia por Amélia 
Camilo Thomé Rocha, por solicitação de Magali de Campos, segundo declaração, fls. 415 aa 
419, da empregada Amélia.
4.1.4.4 O pagamento foi feito no dia 20.02.2004 por Maria Okamoto Maeda, caixa executivo 
mediante apresentação de documento assinado, sob carimbo, por Magali e teve a seguinte 
destinação:
- R$ 30.181,33 foram depositados na conta nº 0686.013.00318072-0 de Lúcia Helena campos 
Silveira ; e
- O restante, segundo seu depoimento, foi entregue, provavelmente à própria Magali.
4.1.4.4.1 Do valor depositado:
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- R$ 22.500,00 foram transferidos para o Banco BCN S/A - Agência Jacarezinho/PR, mediante 
TED - Transferência Eletrônica Disponível para conta da própria titular;
- R$ 5.000,00 foram sacados na própria Agência mediante uso do cartão e senha pessoal; e
- O restante foi sacado em terminais de saques
(...)
4.1.6 O documento de solicitação de saque do Sr. Antônio Airton Fuda, contém o código 81T 
que indica a existência de neoplasia maligna do titular e foi inserido no sistema pela empre-
gada Magali de Campos.
4.1.6.1 A liberação ocorreu em 29.01.2004 e o pagamento no dia seguinte no caixa de Magali 
de Campos
4.1.6.2 Esta comissão tomou conhecimento de que o Sr. Fuda contestou esse saque no dia 
20.01.2005 alegando que fora vítima de pessoa desconhecida apresentada por seu cunhado 
e que na época do evento não era mais portador da doença;
4.1.6.3 O saque no valor de R$ 520,48 foi restituído à conta do reclamante por não terem sido 
localizados os documentos comprobatórios da doença, previstos normativamente.
(...)
4.2 Em seu depoimento, a empregada Amélia Camilo declara que efetuou as liberações no 
sistema a pedido da empregada Magali de Campos e os formulários continham a assinatura 
sob o carimbo da própria Magali responsabilizando-se pela regularidade da documentação 
e da solicitação.
(...)
9.1.6 O arrolamento de Magali de Campos decorre por ter:
- recepcionado solicitações de saque sem a presença dos interessados;
- solicitado a liberação dos valores sem observar o regime de alçadas;
- entregue formulários internos a terceiros;
- efetuado a quitação dos valores envolvidos a terceiros sem autorização ou procuração;
-assinado formulários preenchidos irregularmente induzindo a erro seus colegas de trabalho;
- recepcionado documentação incompleta;
Recepcionado formulários assinados em ambiente externo à CAIXA;
- efetuado o pagamento de mais de uma conta do FGTS em um único formulário;
9.1.6.1 Suas ações descumpriram os seguintes normativos
(...)
9.1.6.2 Caracterizam sua atitude dolosa o desbloqueio dos valores em terminal financeiro 
do caixa de Maria Okamoto Maeda, a utilização de formulário anteriormente assinado pela 
gerente Vanessa de Oliveira, o pagamento de FGTS a terceiros sem a devida procuração, o 
favorecimento patrocinado pelo advogado Beni Candeli e o fato de se valer da confiança dos 
empregados para a consecução de seus intentos.
(...) (destaque no original)

Com a apresentação das defesas e com base no que foi apurado pela Comissão, o Conselho 
Disciplinar Regional decidiu (fls. 571/572):

(...)
Após a análise de todas as peças do processo, o Conselho DECIDE, por unanimidade de vo-
tos, isentar as empregadas Maria Okamoto Maeda, matr. 705.110-1 e Amélia Camilo Thomé 
Rocha, matr. 008.979-6, de penalidade administrativa e civil, tendo em vista que as mesmas 
foram levadas a cometer atos falhos por confiarem na conduta de colega de trabalho e levando 
também em consideração o histórico funcional das empregadas. Quanto à empregada Vanessa 
de Oliveira, matr.057.662-2, o Conselho DECIDE, por unanimidade de votos, não imputar 
nenhuma penalidade administrativa ou civil, uma vez que sua conduta não guardou nexo de 
causalidade com nenhum dano advindo à Caixa, ante a sua ação de cancelamento do paga-
mento quando constatou a irregularidade. Quanto à empregada Magali de Campos, matr. 
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057.365-8, o Conselho DECIDE por unanimidade de voto, pela  imputação de penalidade 
disciplinar de rescisão do contrato de trabalho por justa causa, por infringência ao subitem 
11.3.1.5 do regulamento de pessoal- RH 053 e alínea “b” do artigo 482 da CLT, considerando 
os atos praticados: a) recepcionado solicitações de saque sem a presença dos interessados; b) 
solicitado a liberação dos valores sem observar o regime de alçadas; c) entregue formulários 
internos a terceiros; d) efetuado a quitação dos valores envolvidos a terceiros sem autorização 
ou procuração; e) assinado formulários preenchidos irregularmente, induzindo a erro seus 
colegas de trabalho; f) recepcionado documentação incompleta; g) recepcionado formulários 
assinados em ambiente externo à Caixa; h) efetuado pagamento de mais de uma conta do 
FGTS em um único formulário; i) ter utilizado documento já cancelado pela gerente para o 
levantamento e como agravante ao ser constatada a irregularidade ter restituído à Caixa, 
muitos dias após o seu pagamento um cheque administrativo, cuja emissão foi efetuada por 
ela enquanto caex a terceiro que não o sacador. Referido cheque foi nominado à Lucia Hele-
na Campos Silveira e entregue ao advogado Beni Candeli (que também não era o titular do 
recurso), conforme depoimento da empregada. A conta da favorecida Lucia Helena Campos 
Silveira também figura como receptora de valores de outro saque contestado por Nilson Do-
nadio e que também foi efetuado pela empregada. Por esses elementos este Conselho firma 
convicção de que houve mau comportamento e incontinência de conduta ocasionando prejuízos 
financeiros e danos à imagem da Caixa. Quanto a responsabilidade civil o Conselho DECIDE, 
por unanimidade de votos, pela responsabilidade civil pelos prejuízos causados e os que por 
ventura venham a ser apurados (negrito no original).

A despeito das inconsistências apontadas, MAGALI atribui regularidade aos procedi-
mentos que adotou. Confiram-se as suas declarações em juízo (CD de fls. 629):

Foi, foi (A senhora ajudou a fazer o cheque administrativo? A senhora que colocou o nome da 
Lucia Helena? - o magistrado refere-se ao FGTS de Nilson Donadio).
Do advogado, junto com a pessoa que ia sacar (A pedido de quem a senhora colocou esse 
nome no cheque?)
O do Boris, como é liberado no outro dia, antes da pessoa ir retirar, a gente já passa os docu-
mentos, antes do horário bancário às vezes, pega os envelopes e a gente mantém os envelopes 
com a gente lá no setor de Fundo de Garantia. Quando a pessoa vem, a gente já entrega, 
quando a pessoa dá entrada ela já deixa assinado o papel do saque.
Não. Aí é um problema (Quando ele pega o dinheiro ele não assina mais nada? E se ele alegar 
que não pegou?).
Foram dez dias. (Quanto tempo depois a senhora teve que recompor?)
Não, ele não retirou, a gente ficou aguardando ele retirar. No outro dia, a gente entrou de greve. 
Muitas vezes a pessoa falava amanhã eu venho retirar, mas ela não aparecia. O que a gente 
fazia, já tinha passado, pra não ficar com o dinheiro na mão nos envelopes a gente guardava 
na tesouraria, no outro dia de manhã eles devolviam pra gente. Entramos de greve, eles me 
avisaram que eu tinha que voltar porque tinha dado problema num fundo de garantia. Eu 
voltei, peguei o valor que tava no Banco, não tava em minha posse, porque quando a pessoa 
não retirava a gente guardava na tesouraria, mas ficava como se a pessoa tivesse sacado an-
teriormente, falei com o gerente que na época era o, a gerente geral não falou comigo, quem 
falou comigo foi um gerente que chamava Silvio, ele falou assim, Magali, o que nós temos 
que fazer agora é recompor esse Fundo de Garantia, só que a gente tinha ficado dez dias de 
greve e já tinha virado os juros da própria conta. (Aí ele retirou?)
Quando eles falaram que tava com problema, a gente tem que recompor a conta. Aí recom-
pomos a conta.
Porque a Maria só passou no Caixa. Eu fui pressionada para recompor e eu tive que recompor 
(Por que só a senhora teve que recompor?)
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Também porque ele tava lá na agência dentro do envelope (e esses 4733 em dinheiro foi de-
volvido também)
(...)
Não devolvi com a assinatura rasgada. Pra você cancelar o cheque você tem que rasgar a as-
sinatura do cheque. Só por causa disso. Segundo o cliente ele queria fazer um depósito numa 
conta e levar o restante em dinheiro. Eu atendo muitas pessoas, eu nunca ia pensar, não se 
foi antes, esse daí fez depósito na conta da mesma pessoa, porque a pessoa pode chegar lá e 
falar eu quero levar uma parte em dinheiro, uma parte eu quero depositar nessa conta.
Não (A senhora falou que Boris era amigo do seu irmão, que precisava ser urgente?)
Não lembro. (De Antonio Fuda, também foi feito pela senhora e também não havia compro-
vante da doença que justificaria a liberação)

Na sequência, o órgão do MPF apontou contradições entre as declarações de MAGALI 
em juízo e aquelas do processo administrativo, citando os depoimentos de folhas 324/335; 
336/337 e 386/393 dos apensos. Questionada, MAGALI não soube esclarecer essas incoerências:

Na segunda liberação, quando eu devolvi os documentos, quem veio pegar os documentos, 
que teve aquele erro que foi recomposto foi só o Dr. Beni. Aí depois ele que me trouxe só os 
documentos, o Boris não veio novamente pra entregar os documentos, porque só tinha entre-
gado pra ele falando que tava faltando documentação. (Diz agora que Boris esteve presente 
para dar entrada na documentação, mas no processo administrativo disse que não - fls. 328)
Ele me entregou os mesmos, o mesmo papel do fundo de garantia que ele já tinha assinado, 
porque quando eu devolvi, eu devolvi toda a documentação pra ele (Mas, nessa segunda vez, 
a senhora conferiu de novo a documentação?)
O mesmo formulário que ele já tinha assinado na minha frente (Foi reaproveitado o mesmo 
formulário da primeira liberação?)
Não tem problema nenhum em usar o mesmo (Mas essa liberação foi em julho, daí ele re-
tornou em agosto)
Ele levou o papel que já tinha assinado anteriormente na minha frente, a primeira vez o Boris 
tava junto (procurador questiona a contradição entre o depoimento agora, de que Boris teria 
assinado o papel na sua frente, e a resposta que Magali deu a fls. 326, dizendo que ele elevou 
o papel e trouxe assinado)
Da primeira vez quando ele veio ele assinou (Fls. 330 Procurador questiona a resposta que 
Magali deu sobre como ele (Beni) conseguiu este formulário para colher a assinatura do Boris: 
eu dei - se em juízo ela está dizendo que ele assinou na frente dela - se mostrou surpresa com 
a constatação da contradição)
Fui eu que rasguei o cheque (Em juízo, diz que rasgou o cheque e, no processo administrativo, 
a fls. 332, disse que foi o Dr. Beni)
Não precisa, porque quando ele dá entrada no Fundo de Garantia, ele já assina o papel do 
saque, então ele pode decidir e fazer da forma que ele quiser (a senhora não colheu nenhuma 
assinatura de quem se dizia Boris para que o cheque administrativo fosse para Lucia?)
Ele foi entregue pra mim, em dinheiro num envelope (se 7000 reais de Nilson Donadio foram 
para ela).

Os depoimentos das testemunhas da acusação apontam em sentido oposto, infirmando 
a versão de MAGALI (v. depoimentos registrados em CD - fls. 629).

Maria Okamoto Maeda, funcionária da Caixa que teve participação nos saques do FGTS 
de Boris Raskin e de Nilson Donadio, disse em Juízo:

Acho que foi esse caso que ela utilizou o meu terminal  (questionada sobre o caso de Boris 
Raskin) (...)
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Foi daí que ela desbloqueou um valor no meu terminal com a minha senha (...) nesse caso ela 
não estava com o terminal dela ligado, ela estava no outro andar (...) Aí uma pessoa fala, ah 
posso ver um saldo, aí a gente permite, nesse caso eu estava de costas.
No meu terminal? Foi a liberação do valor (Qual foi a operação no caso do Boris Raskin?)
Não, eu fiquei sabendo só depois, no processo (A senhora chegou a conversar com a Magali?)
Depois, a gente não teve mais contato, porque fica um clima ruim entre colegas.
Sim, todos os caixas atendiam ele (Lembra de Beni, a senhora atendia ele?)
Ele tinha um privilégio, na entrada, não no pagamento (a entrada era feita pela Magali e só 
depois a parte final no caixa é que poderia ser qualquer caixa?)
Uma vez liberado, é autenticado um documento, que pode fazer cheque administrativo, em 
dinheiro, doc
Sim, sim (O fundista, ele deveria estar presente ali naquele momento?)
O cliente tem que assinar o documento de liberação (Aí faz o pagamento e o cliente tem que 
assinar alguma coisa?)
Suponho que sim (Nesse caso, os clientes não estavam, então ela falsificava a assinatura dos 
clientes?)

Amélia Camilo Tomé Rocha, outra das funcionárias da CEF arroladas no processo ad-
ministrativo, afirmou:

Eu só fiz a liberação, soube depois que faltou alguns documentos (questionada sobre a libe-
ração de Boris Raskin)
Esse aí tinha um documento que deveria ser anexado e não foi. Recebi por email e pedi que 
ela me trouxesse e ela ficou de me trazer. (também em relação ao FGTS de Boris Raskin)
Não, ela não trouxe, até o finalzinho, foi solicitado pela gerente geral mas ela não trouxe (Ela 
trouxe?)
Recompor o fundo de garantia. Na realidade esse dinheiro não foi sacado, foi feito um cheque 
administrativo, que eiu informei que não sou eu que faço que quem assina é caixa e gerente, 
esse cheque foi devolvido pra recompor a conta, então não foi sacado (Qual foi a consequência?)
Não, o cheque não estava na agência (o cheque estava na agência)
Ela que trouxe esse cheque (estava aonde?)
Correto (Nesse caso - de Nilson Donadio - a senhora também fez a liberação, também a pe-
dido da Magali?)
É opção do cliente (Por que cheque administrativo ou dinheiro?)

Também arrolada pela acusação, Luciana Aparecida da Silva Paula, gerente da agência 
bancária na época dos fatos, descreveu como os procedimentos adotados por MAGALI come-
çaram a causar suspeita. Essa testemunha relata ter ficado surpresa com o fato de MAGALI ter 
se prontificado a devolver o cheque administrativo do fundista para a recomposição ao FGTS:

A gente tinha uma menina que era uma digitadora, uma terceirizada, o nome dela era Mariana, 
ela cuidava dos detalhes, dos relatórios do Fundo de Garantia. Tem um setor da Caixa que se 
chama GIFUG, responsável pelo Fundo de Garantia, que eles fazem solicitações de algumas 
liberações por amostragem, e foi solicitado desse Boris a documentação pra verificar mesmo 
por amostragem. Só que a Mariana pegava essa relação, esse relatório, ia lá no arquivo e 
pegava toda documentação e enviava pra GIFUG. Essa documentação ela não localizou. Aí 
pela matrícula da liberação, ela viu que era a Magali que tinha feito a liberação, ligou pra 
ela perguntando onde estava e, segundo a Mariana, a Magali falou que o cheque estaria com 
ela e que ela iria no dia seguinte fazer a recomposição da conta. (...) A Mariana veio me dar 
satisfação do que tinha sido feito, qual a providência que tinha sido tomada e quando ela me 
falou que ia recompor a conta, eu achei estranho como que o cheque do cliente tá na mão do 
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funcionário. Alguns dias depois da liberação, a GIFUG solicita alguns processos por amos-
tragem pra verificar a conformidade. (Questionada sobre o FGTS de Boris Raskin);
(...) a gente faz a liberação do Fundo de Garantia e o cliente vai ao caixa pra fazer o que ele 
quiser com o dinheiro.
(...) Virei gerente, e as dúvidas que eu tinha em qualquer circunstância eu recorria à gerente 
geral pra verificar o que eu tinha que fazer. E foi o que eu fiz na época, questionar a gerente 
geral. Então ela solicitou que eu ligasse pra Magali e pedisse que ela viesse na agência no 
dia seguinte, já que ela estava com o cheque, pra fazer a reposição.
Se o cliente sacou dinheiro e eu vou recompor no dia seguinte, já tem a correção de um dia. 
Então essa correção também teria que voltar ao Fundo de garantia, se não eu não conseguiria 
fazer essa recomposição (E quem pagou isso foi a própria Magali?)
No dia que ela chegou pra fazer essa recomposição, a gerente geral tinha solicitado que ela 
chegasse e fosse direto falar com ela. O que foi falado entre as duas eu não sei. (A senhora 
falou com ela?)
Eu só fiquei sabendo que houveram outros casos, mas durante o processo administrativo, não 
sei quem é, não sei de nada (Nos outros dois casos Nilson Donadio e Antonio Airton Fuda, a 
senhora chegou a atuar acompanhar?)

Portanto, o relato de MAGALI restou isolado nos autos. Embora tenha tentado demons-
trar que seu procedimento não fugia da normalidade, o depoimento de funcionárias da CEF 
indicou o contrário, confirmando as conclusões do processo administrativo.

Ficou evidente que os procedimentos adotados por MAGALI tinham como finalidade 
sacar de forma fraudulenta valores de contas vinculadas ao FGTS. Assim, era impossível não 
violar normativas estabelecidas pela CEF. Também está claro que havia uma atuação orques-
trada e premeditada, visando a essas fraudes.

É importante frisar que MAGALI gozava de boa reputação entre suas colegas de trabalho, 
sendo considerada uma expert em FGTS. Esse fato facilitou as fraudes perpetradas, já que a 
atuação de MAGALI inspirava confiança nas demais funcionárias Nesse sentido, a afirmação 
da testemunha Vanessa de Oliveira:

Sim, ela era considerada referência de Fundo de Garantia na agência. Todo mundo ia tirar 
dúvida com ela.

A propósito, a resposta da CEF (fls. 321/322) ao ofício expedido pela Polícia Federal (fls. 
313), bem demonstra o dolo de MAGALI. Veja-se que, embora tivesse pleno conhecimento de 
todos os documentos exigidos para os saques do FGTS, MAGALI instruiu o processo de Boris 
Raskin apenas com o formulário e a cédula de identidade desse fundista, em óbvia violação 
às normativas da CEF.

Esse documento também informa que, em relação ao fundista Antonio Airton Fuda, a 
liberação do FGTS (também efetuada por MAGALI) deu-se pelo código 81T - neoplasia maligna 
do titular - tendo sido apresentada apenas a solicitação de saque, desacompanhada de atestado 
médico e exames a comprovar a enfermidade.

Diante desse cenário, de comprovação de materialidade, autoria e dolo, fica mantida a 
condenação de MAGALI.

Em relação à ré LUCIA, verifico que foi condenada por participação no saque do FGTS de 
Nilson Donadio e inocentada em relação ao FGTS de Boris Raskin. Essa apelante alega inocência 
e o MPF sustenta que o envolvimento dela nesses dois casos restou devidamente comprovado.

Da análise dos autos e do contexto fático, tenho que procede o inconformismo da acu-



181

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

sação. Isto porque o interrogatório de LUCIA não deixa dúvida quanto ao seu envolvimento 
nos fatos. Confira-se

Pra ele me dar o meu Fundo de Garantia, não era pra ele movimentar minha conta, não. (A 
senhora disse que entregou o cartão e a senha para o Beni?).
Olha Doutor, Eu sempre tive um movimento você pode ver aí um movimento grande porque 
fazia os shows, pagava os shows, era Carnaval, eu tava com dois shows wm Cuiabá e um na 
Chapada dos Guimarães (...) Se tão dizendo que entrou de alguém na minha conta eu garanto 
para o senhor que não foi o dinheiro que eu usei, por isso que eu abri a minha conta pra que 
vocês verificassem (Esses 30 mil reais de depósito em dinheiro aqui constando no dia 20 de 
fevereiro para senhora, o que foi esses 30 mil reais).
Eu ganhei muito mais do que isso no Carnaval. Deixei dinheiro nessa conta sim. Isso aí é 
no dia de Carnaval.  (Entrou trinta mil reais numa conta que a senhora acompanhava pela 
atividade profissional de produtora da senhora, vinte e dois mil e quinhentos saíram, ficaram 
ainda sete e quinhentos, o cartão da senhora estava desde fevereiro até, a senhora pelo visto 
não recuperou mais esse cartão, saques foram ocorrendo desse dinheiro, a senhora não tomou 
providência nenhuma pra tentar mudar a senha do banco, cancelar esse cartão? Esses trinta 
mil reais para a senhora era dinheiro de show).
Nunca mais eu vi Beni. Se eu tivesse muito dinheiro eu tinha me preocupado (Alguém está 
com o cartão da senhora, senha da senhora e a senhora não se preocupa com isso).
Eu nunca vi Magali, eu nunca fui na Vila Prudente. Nenhum cheque desses tem um endosso 
meu. Eu não sei responder nada sobre isso (Sobre a transferência de vinte e dois mil reais)
Sobre essa transferência eu não sei. Quatro meses depois eu fechei essa conta. O que 
me surpreende é os 5 mil reais. Naquela época ele não era um estranho  (O que está me 
surpreendendo e surpreenderia qualquer um, qualquer pessoa normal eu acredito, a senhora 
tem uma conta que não é 100 reais que existe nessa conta, tem depósito de 5 mil, de 3, a 
senhora disse que inocentemente entregou o cartão com a senha, ou seja, a senhora entregou 
a chave do cofre para um terceiro, estranho, e aí nós tamos vendo que essa conta teve 
movimentação, a senhora tá vendo. Ainda por cima estamos no Carnaval onde vai entrar 
um dinheiro grosso, nós vamos ganhar dinheiro, que estamos fazendo shows, precisamos 
pagar nossos credores, a senhora está lá, a senhora não tem a chave do cofre, e está entrando 
dinheiro grosso e a chave do cofre está com terceiro, é isso que está me surpreendendo, e a 
senhora é uma policial, não é uma pessoa ingênua).
A grande conta não era a da Caixa.
5 mil não fui eu que saquei (Não foi a senhora que sacou 5 mil?)
Olha, isso aí eu não sei afirmar para o senhor porque é uma época que eu trabalho com muito 
dinheiro (Não foi a senhora que transferiu para a sua própria conta do BCN 22 mil?).

LUCIA tentou eximir-se de responsabilidade, alegando ter fornecido cartão bancário e 
senha ao advogado Beni Candelli para sacar o seu FGTS e depositar o valor em sua conta. Por 
essa razão, alegou que não tinha conhecimento e controle dos valores movimentados nessa 
conta.

Contudo, essa versão não tem o mínimo de coerência. Primeiro porque, para o depósito 
de um valor, não é necessário o uso de cartão magnético, bastando a informação da instituição 
financeira, do número da conta bancária e da agência. Segundo porque LUCIA era policial 
civil e, nessa condição, é pouco crível que fornecesse a terceiro o cartão de sua conta bancária 
e, mais ainda, a senha.

A conclusão pelo envolvimento de LUCIA no saque de Nilson Donadio não exige grande 
esforço. A conta da CEF de sua titularidade (nº 0686.013.00318072-0) recebeu o depósito de 
R$ 30.181,33 - parte do valor sacado em nome desse fundista (fls. 86 do apenso I).
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Desse valor, por meio de TED, foram transferidos R$ 22.500,00 para outra conta, tam-
bém em nome de LUCIA, no banco BCN - agência Jacarezinho/PR (fls. 427B do apenso I). 
Houve, ainda, um saque de R$ 5.000,00 (427A do apenso I) com o uso de cartão e senha, e o 
restante em outros terminais de saques (fls. 427 G/R do apenso I).

Ora, aqui a tese de LUCIA cai por terra. Se de fato fosse vítima do uso indevido de seu 
cartão, como poderia explicar a transferência dessa conta - que alega não ter sido movimentada 
por ela - para outra conta também de sua titularidade? Lógico que LUCIA não soube explicar 
a transferência. Aliás, sob a ótica da inocência, não haveria como.

Além disso, na fase policial, LUCIA disse ter acreditado que os R$ 30.000,00 depositados 
em sua conta poderiam ser pagamento pelo agenciamento de shows no Carnaval, revelando 
ciência sobre as movimentações (fls. 373/376). Já em juízo afirmou que o valor passou des-
percebido porque “a grande conta não era da Caixa”. Veja-se que o magistrado faz um longo 
questionamento sobre esse ponto, revelando a incoerência da versão de LUCIA.

Por fim, mais curiosa é a afirmação de LUCIA, ao ser indagada, ainda no inquérito 
policial, se teria documentos para comprovar que os R$ 30.000,00 seriam pagamento de um 
show (fls. 375):

Posso pedir em Salvador. QUE indagada porque não providenciou esses documentos depois 
de ter prestado depoimento na CAIXA ou depois de receber a intimação para este inquérito 
- diz que “porque quando a gente não tem culpa, não tem preocupação”.

Em relação à participação de LUCIA no saque do FGTS de Boris Raskin, de início escla-
reço que a sentença merece reforma, pois a denúncia não é inepta. Nela há a descrição de todo 
o modus operandi utilizado nos saques e, ao final do tópico, a participação de LUCIA como 
beneficiária do cheque administrativo. Com efeito, na forma como se operacionalizavam os 
saques fraudulentos, cabia a LUCIA o fornecimento de sua conta bancária. Essa conduta está 
descrita satisfatoriamente na denúncia (fls. 411):

Consta também que BENI CANDELLI e LUCIA HELENA CAMPOS SILVEIRA, agindo pre-
viamente ajustados com MAGALI DE CAMPOS e com unidade de desígnios, concorreram 
dolosamente para as subtrações acima mencionadas, ele, como advogado, indicando contas 
e providenciando documentos para os saques, e ela fornecendo seu nome e conta bancária 
para recebimento dos valores apropriados.

Dito isso, tenho que a certeza do envolvimento de LUCIA no saque do FGTS de Boris 
Raskin decorre do contexto revelado nos autos.

Não há como dissociar a sua participação nos dois casos destes autos, tendo em vista que 
ela foi idêntica: fornecer conta bancária para recebimento dos valores indevidamente sacados. 
O papel de MAGALI também foi o mesmo: providenciar, como funcionária da CEF, a liberação 
do FGTS sem a documentação exigida.

Com efeito, no caso do fundista Boris Raskin, a documentação foi analisada por MAGA-
LI, que liberou o saldo bloqueado e emitiu um cheque administrativo em nome de LUCIA, no 
valor de R$ 66.143,85, sem autorização do fundista.

Dessa forma, a participação de LUCIA nesse saque, tal qual no caso do fundista Nilson 
Donadio, restou configurada, sendo de rigor sua condenação.

A propósito, esclareço que cabe à acusação a produção das provas que corroborem a 
materialidade, a autoria e o elemento subjetivo do tipo penal, relativamente à imputação feita 
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ao acusado, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal. Contudo, deflui do mesmo 
texto que incumbe à defesa, ao apresentar versão distinta dos fatos ou alegação de excludentes, 
fazer prova ou, ao menos, trazer elementos que levantem dúvida razoável acerca do quanto 
sustentado pela acusação. Vê-se, portanto, que se trata de uma “via de mão dupla”, estabele-
cendo o ônus probatório à parte que alega, seja a acusação ou a defesa.

No caso, a defesa de LUCIA limitou-se a contraditar a versão da denúncia, sem apresentar 
qualquer prova que amparasse suas alegações. Aliás, mostrou descaso nesse ponto, de modo 
que não há no conjunto probatório elementos aptos a suscitar, no mínimo, dúvida razoável 
quanto à participação dessa apelante nos crimes descritos na denúncia.

Nos termos do art. 29 do Código Penal, saliento que o crime restou consumado também 
em relação a LUCIA, tendo em vista o pagamento de R$ 4.733,00 - parte do valor liberado do 
FGTS de Boris Raskin - que MAGALI alega ter feito a Beni Candelli.

A respeito desse valor, a CEF consignou no ofício de fls. 321/322:

O valor não foi apropriado em prejuízo até o momento e está contabilizado na subconta “Di-
versos Responsáveis”, pois foi instaurado processo de Tomada de Contas Especial (TCE) para 
a empregada responsabilizada.

Comprovadas a materialidade e a autoria, assim como o dolo, a condenação de LUCIA em 
relação aos dois saques do FGTS (de Nilson Donadio e Boris Raskin) é medida que se impõe, 
razão pela qual dou provimento ao recurso da acusação nesse ponto.

Passo, assim, ao reexame da dosimetria das penas.
MAGALI DE CAMPOS
Na  primeira fase, o juízo  a quo  fixou pena-base em 3 (três) anos de reclusão, tendo 

em vista que MAGALI violou a confiança de que gozava em seu local de trabalho e ofendeu 
o principio da impessoalidade e da moralidade pública, ao manter relações com terceiros, 
mediante troca de telefonemas.

O MPF pede o aumento da pena-base, ao passo que a defesa requer a sua redução ao 
mínimo legal. Nenhum dos dois tem razão, contudo.

Com efeito, não resta dúvida de que MAGALI valeu-se de sua reputação na agência 
como expert em FGTS para cometer os delitos. Também ficou claro o estreito relacionamento 
que MAGALI mantinha com terceiros que recebiam atendimento privilegiado por parte dela. 
Esses fatores acentuam sua culpabilidade e justificam o aumento no patamar efetuado na 
sentença. Por isso, mantenho a pena-base em 3 (três) anos de reclusão.

Na segunda fase, a pena mantém-se inalterada, pois não foram reconhecidas circuns-
tâncias atenuantes ou agravantes.

Na  terceira fase, o juízo  a quo, fez incidir a causa de aumento prevista no art. 71 do 
Código Penal, elevando a pena no patamar de 1/3 (um terço).

Nesse ponto, anoto que, entre os saques de Nilson Donadio e Boris Raskin, decorreu 
período superior a seis meses (fevereiro e agosto), o que afastaria o reconhecimento de con-
tinuidade delitiva entre esses dois crimes. Contudo, ante a ausência de recurso da acusação 
em relação a isso, impõe-se a manutenção da incidência do art. 71 do Código Penal, tal como 
feito na sentença.

No entanto, mantida a continuidade delitiva e considerando o número de crimes come-
tidos, procede em parte o recurso da defesa. Considero, porém, que a exasperação da pena 
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em 1/5 (um quinto) revela-se mais razoável e proporcional. Nesse sentido é o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MOTIVOS, CIRCUNSTÂN-
CIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL IDENTIFICADO. REDIMENSIONAMENTO. CONTINUIDA-
DE DELITIVA. ART. 71 DO CP. PROPORCIONALIDADE OBEDECIDA. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
(...)
4. Esta Corte Superior de Justiça possui o entendimento consolidado de que, em se tratando 
de aumento de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento de 1/6 
pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 
1/2, para 6 infrações e 2/3, para 7 ou mais infrações.
(...)
(STJ, HC 258.328/ES, Sexta Turma, v.u., Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, j. 24.02.2015, DJe 
02.03.2015).

Assim, aplicando-se o aumento de 1/5 (um quinto), a pena de MAGALI resulta em  3 
(três) anos, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de reclusão, a qual torno definitiva ante a ausência 
de outras causas de aumento ou de diminuição.

Em relação à pena de multa, o juízo a quo fixou-a em 17 (dezessete) dias-multa. Todavia, 
como essa pena deve acompanhar a pena privativa de liberdade, aplicada segundo o critério 
trifásico (CP, art. 68) e considerando que não houve recurso da acusação para aumento da pena, 
procedo ao redimensionamento da multa, o que resulta na pena de 18 (dezoito) dias-multa.

Mantenho o valor de cada dia-multa no mínimo legal, assim como o regime aberto para 
início do cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, § 2º, “c” do 
Código Penal.

Presentes os requisitos dos art. 44, I, II e III, do Código Penal, a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos mostra-se suficiente à prevenção e 
repressão do crime praticado. Por isso, mantenho a substituição da pena ora fixada por duas 
penas restritivas de direitos, tal qual efetuada na sentença, apenas alterando, de ofício, a des-
tinação da pena pecuniária para a União.

LUCIA HELENA CAMPOS SILVEIRA
Na primeira fase, o juízo a quo fixou pena-base no mínimo legal, em 2 (dois) anos de 

reclusão, considerando favoráveis os vetores do art. 59 do Código Penal.
O MPF pede a exasperação da pena-base.
Embora tenha sido reconhecida neste voto a responsabilidade de LUCIA também pelo 

saque fraudulento de Boris Raskin, tenho que as circunstâncias do art. 59 do Código Penal são, 
de fato, favoráveis à acusada, de modo que fica mantida a pena em 2 (dois) anos de reclusão 
e 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase, a pena mantém-se inalterada, pois não foram reconhecidas circuns-
tâncias atenuantes ou agravantes.

Na terceira fase, como já consignado, não seria cabível o reconhecimento da continuidade 
delitiva entre os saques de FGTS de Nilson Donadio e Boris Raskin, dado o transcurso do tempo 
entre os fatos. Todavia, diante da ausência de recurso do MPF e da vedação da reformatio in 
pejus, aplico o art. 71 do Código Penal também para LUCIA.
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Dessa forma, considerando o número de crimes cometidos - dois saques fraudulentos 
- aumento a pena em 1/6 (um sexto), resultando em 2 (dois) anos e 4 meses de reclusão e 11 
(onze) dias-multa, que torno definitiva na ausência de outras causas de aumento ou diminuição.

Mantenho o valor de cada dia-multa no valor mínimo legal, assim como o regime aber-
to para início do cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, § 2º, “c” 
do Código Penal.

Presentes os requisitos dos art. 44, I, II e III, do Código Penal, a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos mostra-se suficiente à prevenção e 
repressão do crime praticado. Por isso, mantenho a substituição da pena ora fixada por duas 
penas restritivas de direitos, tal qual efetuada pelo magistrado de origem, apenas, alterando, de 
ofício, a destinação da pena pecuniária em favor da União.

Por fim, a sentença fixou, de ofício, como valor mínimo para a reparação dos danos “o 
mesmo do montante da apropriação realizado por cada uma delas”.

Trata-se de novidade incluída no ordenamento jurídico pela Lei nº 11.719/08, que deu 
nova redação ao inciso IV do art. 387 do Código de Processo Penal, in verbis:

Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória:
IV - fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os 
prejuízos sofridos pelo ofendido;

No entanto, segundo entendimento recorrente dos Tribunais, é imprescindível pedido 
expresso de arbitramento do montante civilmente devido, formulado pelo ofendido ou pelo 
Ministério Público, sob pena de afronta ao contraditório e à ampla defesa. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CPP. ART. 387, IV, DO CPP. CRIME DE 
AMEAÇA. ART. 147 DO CP. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. PEDIDO EXPRESSO DO 
QUANTUM DA ACUSAÇÃO NA DENÚNCIA. EXISTÊNCIA. DEFESA TÉCNICA POSSIBI-
LITADA DE EXERCER AMPLA DEFESA. PRECEDENTE DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. 
REFORMA DO ACÓRDÃO A QUO. 
1. O cerne da controvérsia revela-se pela determinação do quantum referente à reparação 
dos danos sofridos pela vítima em decorrência de infração criminal (art. 387, IV, do CPP). 
2. Este Superior Tribunal, em relação à fixação de valor mínimo de indenização a título de 
danos morais, nos termos do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, entende que se faz 
indispensável o pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público, este firmado ainda na 
denúncia, sob pena de violação ao princípio da ampla defesa. 
3. Adequada a fixação de valor mínimo de indenização à vítima, porque o Ministério Público 
requereu a fixação desse quantum no momento do oferecimento da denúncia. 
4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões reunidas na insurgência 
são incapazes de infirmar o entendimento assentado na decisão agravada. 
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.657.120/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 20.06.2017, 
DJe 26.06.2017)

APELAÇÃO CRIMINAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA EM RELAÇÃO AO 
ARTIGO 299 DO CP. ARTIGO 15 DA LEI 7.802/1989. DESCLASSIFICAÇÃO INCABÍVEL. 
CONTRABANDO NÃO CONFIGURADO. DOSIMETRIA REFORMADA EM PARTE. REPA-
RAÇÃO DE DANOS AFASTADA. 
(...)
18 - A reparação do dano fixada na sentença deve ser afastada. 
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19 - Para a fixação da reparação civil na sentença, deveria ter sido oportunizado o contraditório 
ao réu, sob pena de violação ao princípio da ampla defesa, bem como se fazia necessário o 
expresso pedido formulado pelo ofendido ou Ministério Público, para que houvesse permissão 
legal de cumulação da pretensão acusatória com a indenizatória, o que não ocorreu no caso. 
Precedentes. 
(ACR 0000563-69.2004.4.03.6002, Décima Primeira Turma, Rel. Des. Federal Cecilia Mello, 
j. 06.12.2016, e-DJF3 Judicial 1 14.12.2016)

A propósito, a lição de Guilherme de Souza Nucci (In: Código de processo penal comen-
tado. 11 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, p. 742):

56-A. Procedimento para fixação da indenização civil: admitindo-se que o magistrado possa 
fixar o valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração penal, é fundamental 
haver, durante a instrução, um pedido formal para que se apure o montante civilmente devido. 
Esse pedido deve partir do ofendido, por seu advogado (assistente de acusação), ou do Minis-
tério Público. A parte que o fizer precisa indicar valores e provas suficientes a sustentá-los. A 
partir daí, deve-se proporcionar ao réu a possibilidade de se defender e produzir contraprova, 
de modo a indicar valor diverso ou mesmo a apontar que inexistiu prejuízo material ou moral 
a ser reparado. Se não houver formal pedido e instrução específica para apurar o valor mínimo 
para o dano, é defeso ao julgador optar por qualquer cifra, pois seria nítida infringência ao 
princípio da ampla defesa.

Todavia, essa situação não foi observada in casu, de modo a ser excluída da condenação 
o valor fixado a título de reparação dos danos.

Posto isso,  REJEITO A PRELIMINAR de nulidade da sentença  arguida pela defesa 
de MAGALI DE CAMPOS; DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso do Ministério Público 
Federal para condenar LUCIA HELENA CAMPOS SILVEIRA pela prática do crime previsto 
no art. 312, § 1º, c.c o art. 71, ambos do Código Penal, em relação ao saque do FGTS de Boris 
Raskin, e para fixar a pena de multa de MAGALI DE CAMPOS em 18 (dezoito) dias-multa; DOU 
PARCIAL PROVIMENTO à apelação de MAGALI DE CAMPOS a fim de reduzir para 1/5 (um 
quinto) o patamar de aumento referente à continuidade delitiva;  NEGO PROVIMENTO  à 
apelação de LUCIA HELENA CAMPOS SILVEIRA, e, DE OFÍCIO, reverto em favor da União 
a pena pecuniária estabelecida para as duas acusadas e excluo da condenação o valor fixado 
a título de reparação dos danos, nos termos da fundamentação supra.

As penas definitivas ficam assim estabelecidas: a) MAGALI DE CAMPOS, 3 (três) anos, 
7 (sete) meses e 6 (seis) dias de reclusão, em regime inicial aberto, e 18 (dezoito) dias-multa; 
b) LUCIA HELENA CAMPOS SILVEIRA, 2 (dois) anos e 4 meses de reclusão, em regime ini-
cial aberto, e 11 (onze) dias-multa. As penas privativas de liberdade são substituídas por duas 
restritivas de direitos, nos termos acima especificados.

Esgotados os recursos no âmbito desta Corte e não ocorrendo trânsito em julgado, 
expeçam-se cartas de sentença ao juízo a quo para as providências necessárias ao início da 
execução penal (STF, HC 126.292, ADC 43 e 44, ARE 964.246 RG), cabível também para o 
caso de regime aberto e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
(STF, HC 141.978 AgR/SP).

É o voto.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0010135-24.2010.4.03.6104

(2010.61.04.010135-1)

Apelante: CELSO SOUZA GUERRA JUNIOR
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Classe do Processo: Ap. 70893 
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2017

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. (CP, ART. 317). CRIME 
FORMAL. MATERIALIDADE. AUTORIA. COMPROVAÇÃO.
1. Os depoimentos das testemunhas de acusação são uníssonos no sentido de que o 
réu, no exercício da função pública de avaliador do Ministério da Educação, solicitou 
valores para instruir instituição superior na interposição de recurso administrativo 
contra o relatório por ele próprio elaborado.
2. Ao contrário do que pretende a defesa, os depoimentos das testemunhas se comple-
mentam e guardam consonância com o conteúdo das interceptações realizadas pela 
Polícia Federal, literais no sentido de que as tratativas do réu com os mantenedores da 
Faculdade superior tinham por finalidade o aumento da nota de avaliação. Por outro 
lado, as declarações do réu apresentam diversos pontos divergentes e não encontram 
respaldo nos autos.
3. O avaliador é um docente da educação superior, membro da comunidade uni-
versitária que, em nome de seus pares e por delegação do Ministério da Educação, 
confere a qualidade de instituições e cursos da educação superior. A circunstância de 
a análise do recurso administrativo não competir ao docente-avaliador não infirma 
a conclusão de que o réu, durante a prática de ato de ofício, valeu-se do acesso que 
lhe foi garantido aos mantenedores da Faculdade solicitar-lhes vantagem (dinheiro) 
sob o pretexto de instruí-los na impugnação do relatório por ele próprio elaborado.
4. Nessa linha de ideais, a Portaria Normativa n. 40, de 12.12.07, do Ministério da 
Educação, veda expressamente ao avaliador qualquer tipo de auxílio, assessoria 
educacional ou recebimento de valores da instituição avaliada. No mesmo sentido, a 
Portaria MEC nº 156 de 14.01.05 dispõe sobre o Termo de Compromisso de Docente-
Avaliador, no qual o avaliador expressamente compromete-se a “não realizar nem 
indicar serviços de assessoria ou de consultoria para o curso e a IES visitados”.
5. A conduta do réu demonstra a comercialização de sua função pública de avaliador 
e configura a prática do delito de corrupção passiva. Por se tratar de crime formal, 
a consumação ocorreu com a simples solicitação da vantagem indevida. Assim, não 
prosperam as alegações da defesa de atipicidade da conduta e desclassificação para 
o delito de advocacia administrativa.
6. Não houve interposição de recurso em relação à dosimetria da pena.
7. Apelação criminal da defesa não provida.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
to à apelação criminal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 09 de outubro de 2017.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator):
Trata-se de apelação criminal interposta por Celso Souza Guerra Júnior contra a sentença 

de fls. 832/835v., que o condenou pela prática do delito do art. 317 do Código Penal a 2 (dois) 
anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 1/30 do 
salário mínimo. Substituída a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos

Apela a defesa, em síntese, com os seguintes argumentos:
a) imputa-se ao réu, na condição de fiscal designado pelo Ministério da Educação, a 

solicitação de valores a dirigentes de faculdade para instruí-los à obtenção de nota necessária 
à aprovação do curso de direito;

b) o suposto depósito de valores pelos dirigentes da faculdade, que ocorreria em 10.06.10, 
não foi realizado; a Operação Tormenta foi iniciada somente em 15.06.10, a indicar que havia 
somente tratativas para contratação de assessoria futura e incerta;

c) nesse contexto devem ser analisadas as declarações prestadas pelas testemunhas, 
afastando-se erros de avaliação que possam considerar que se pretendia a solicitação de van-
tagem indevida;

d) a avaliação era feita em conjunto com outro docente-avaliador, estritamente com base 
nos dados previamente informados pela própria instituição de ensino superior;

e) inexistindo pagamento e atribuição da nota pretendida, não configura ilicitude eventual 
assessoria para elevação da nota atribuída, por meio da interposição de recurso administrativo 
a ser julgado por órgão não integrado pelo réu;

f) à época dos fatos, a única vedação prevista ao trabalho dos docentes-avaliadores era o 
oferecimento de sugestão ou aconselhamento que influísse no resultado da avaliação, sob pena 
de nulidade do relatório; encerrada a avaliação, nada impedia que fosse prestada assessoria 
no recuso administrativo;

g) atipicidade dos fatos, pois o benefício pretendido não estava compreendido nas funções 
do docente-avaliador;

h) necessidade de correlação direta e imediata entre o ato administrativo e as funções 
exercidas pelo agente;

i) concluindo-se haver prova de infração penal, a conduta deve ser desclassificada para 
advocacia administrativa (CP, art. 321) (fls. 860/886).

A acusação apresentou contrarrazões (fls. 842, 889/892).
A Ilustre Procuradora Regional da República, Dra. Maria Luísa Rodrigues de Lima Car-

valho manifestou-se pelo não provimento do recurso (fls. 895/900v.).
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Os autos foram encaminhados à revisão, nos termos regimentais.
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator):
Imputação. Celso Souza Guerra Júnior foi denunciado pela prática do delito do art. 317 

do Código Penal porque, no exercício de cargo público federal, solicitou para si, diretamente 
e em razão do cargo, vantagem indevida.

Narra a denúncia que no âmbito da “Operação Tormenta”, instaurada pela Polícia Federal 
para investigar fraudes em concursos públicos, constatou-se que, em 26.05.10, nos estabele-
cimentos da Faculdade Mogiana do Estado de São Paulo - FAMOESP, localizada em Mogi das 
Cruzes (SP), Celso Guerra, na condição de fiscal do Ministério da Educação, solicitou indevi-
damente a Antônio di Luca e Nilton Moreno a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a 
ser depositada parceladamente em conta corrente de terceiro.

Em 28.05.10, o “negócio” foi fechado por R$ 10.000,00 (dez mil reais), dispondo-se Celso 
Guerra a instruir os mantenedores da FAMOESP, uma vez finalizada a avaliação, a adotarem 
procedimentos capazes de elevar a nota de avaliação da Faculdade de modo a possibilitar a 
obtenção do ato de autorização do curso de Direito pelo Ministério da Educação (fls. 202/205).

Investigação policial. A conduta delitiva imputada a Celso Guerra decorre de investiga-
ção policial denominada “Operação Tormenta”, instaurada pela Polícia Federal para apurar a 
existência de organização criminosa que teria por objetivo fraudar concursos públicos (Inqué-
rito Policial 2009.61.04.013505-0, posteriormente desmembrado em vários outros, em face da 
complexidade dos fatos e do número de exames fraudados).

Segundo o relatório da Delegacia de Polícia Federal em Santos, dentre os membros da 
organização criminosa investigada pela “Operação Tormenta” estão Antônio di Luca e Nilton 
Moreno, mantenedores da Faculdade Mogiana do Estado de São Paulo - FAMOESP. Os telefones 
celulares de ambos, assim como o e-mail de Antônio di Luca, foram interceptados no curso 
das investigações policiais, o que permitiu verificar que os mantenedores pretendiam obter 
autorização do Ministério da Educação para implantação do curso de Direito na FAMOESP. 
Em razão disso, o Ministério da Educação designou 2 (dois) fiscais para a análise do preen-
chimento dos requisitos necessários à aprovação do curso. Ainda com base nas interceptações 
telefônicas e telemáticas, apurou que Celso Guerra, um dos fiscais designados pelo Ministério 
da Educação, exigiu vantagem ilícita dos mantenedores para a aprovação do curso de Direito 
(fls. 4/22).

Materialidade. A materialidade delitiva resta comprovada pelas investigações da Polícia 
Federal realizadas no âmbito da “Operação Tormenta”, em especial pelas seguintes intercep-
tações telefônica e telemática:

a) áudio e transcrição de conversa telefônica entre Celso Guerra e o mantenedor Nilton 
Moreno (cf. mídia de fl. 25, áudios-transcrições\transcrições\1183318890 20100528174121 1 
130501579.html);

b) e-mail enviado por Celso Guerra ao mantenedor Antônio di Luca (cf. mídia de fl. 25, 
e-mailsinterceptados\diluca.diluca@gmail.com\cguerrajr@gmail.com).
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Autoria. A autoria delitiva está provada nos autos.
A Diretoria de Avaliação da Educação Superior do Ministério da Educação esclareceu que 

a avaliação in loco da Faculdade Mogiana do Estado de São Paulo - FAMOESP foi requerida 
para obtenção de ato de autorização do curso de Direito. A comissão de avaliação é composta 
por 2 (dois) membros. Após decisão conjunta da comissão, o documento torna-se indisponível 
para edição, restando ao outro membro confirmar o relatório de avalição. No caso dos autos, 
Celso Guerra, na condição de avaliador coordenador da comissão, fechou o formulário eletrônico 
de avaliação da FAMOESP em 27.05.10, às 8h45min. O formulário foi validado pelo segundo 
membro da comissão em 27.05.10, às 14h23min (cf. ofício de fl. 404).

Na mesma data do fechamento do formulário eletrônico de avaliação, às 14h10min, Celso 
Guerra encaminhou e-mail a Antônio di Luca, mantenedor da FAMOESP. A mensagem foi in-
terceptada pela Polícia Federal, pois Antônio di Luca era investigado na “Operação Tormenta”.

Valendo-se de linguagem cifrada, Celso Guerra indica no e-mail interceptado datas e 
dados de conta corrente para depósito de valores e informa estar “com o recurso praticamente 
pronto, sendo que a nota possivelmente será elevada para o 4 que o prof. queria”:

Prof. Antonio...
Conforme conversamos ontem, são 15 os documentos faltantes...
5 contratos no dai 31/05
5 no dia 14/06
5 no dia 28/06
as custas de análise dos documentos pode mandar na conta:
Banco do Brasil
Ag. 0531-2
C.C. 42.443-0
CPF 026.724.769-93
André Vinícius Beck Lima
O relatório foi fechado, bem como estou com o recurso praticamente pronto, sendo que a nota 
possivelmente será elevada para o 4 que o prof. queria.
Aguardo sua confirmação de recebimento deste e-mail e das datas para envio do acima des-
crito.
Fraterno abraço (fls. 10, 80)

Em 28.05.10, a Polícia Federal interceptou conversa telefônica entre Celso Guerra e Nilton 
Moreno, também mantenedor da FAMOESP. Celso Guerra afirma que com o “fomento” que 
dará, a nota facilmente chegará a 4:

Celso Guerra: C
Nilton Moreno: N
(...)
C: Niton, desculpe te incomodar de novo
N: Imagina
C: Eu tô fechando um negócio aqui, e eu queria ver se eu posso contar com aquele negócio lá 
para o dia 10, então, ficou programado para o dia 10.
N: Isso, ficou fechado para isso dia 10
C: Ah, então tá bom, dia 10 aí 10 mil vem beleza
N: Isso, eu falei ontem com...
C: Di Luca
N: Nosso amigo lá e ele confirmou comigo também
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C: Ah, então tá fechado, então eu vou assumir o compromisso aqui então do dia 10
N: Beleza então
C: Fechado meu parceiro
N: Tá bom
C: Avisa lá que tá tudo certo, eu estou enviando no seu e-mail aquela outra, segunda parte 
que é o recurso
N: Ficou três mesmo né?
C: Ficou três
N: Tá bom
C: Só que ficou 3 acima, tá? Se não me engano a média deu 3,3, mas o sistema puxa para 3
N: Entendi
C: Isso já é uma coisa boa para nós, inclusive. Com o fomento que eu vou te dar facilmente 
vai para 4 tá
N: Tá bom então, tranquilo Guerra
C: Beleza, meu querido
N: Muito obrigado e um bom final de semana para você
C: Para você também, aí dia 10 eu aguardo aquele nosso retorno
N: Fechado
C: Um abraço fraterno até mais (fls. 11, 81)

Na fase investigativa, Mirtes Ferreira dos Santos declarou à autoridade policial que tra-
balhava na FAMOESP e que à época dos fatos mantinha relacionamento amoroso com Antônio 
di Luca. Indagada a respeito de exigência de “propina” por Celso Guerra, a testemunha afir-
mou que de fato ocorreu e que foi por ela presenciada. Em reunião na sala de Antônio di Luca 
na FAMOESP, Celso Guerra relatou que havia vários problemas com o laudo de avaliação da 
Faculdade, mas que poderia haver resultado favorável se Antônio di Luca lhe pagasse a quan-
tia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Antônio di Luca queria que Celso Guerra aprovasse a 
faculdade com a nota 4. Celso Guerra daria apenas a nota 3, mas mediante o pagamento da 
quantia solicitada, chegaria à nota 4 (fls. 47/72). Em Juízo, Mirtes Ferreira dos Santos escla-
receu que Antônio di Luca queria a aprovação do curso de Direito com uma nota muito boa, 
uma nota 4. Pouco antes da reunião, Celso Guerra lhe disse que não haveria condições de dar 
nota superior a 3. A depoente considerou que Celso Guerra pretendia que ela levasse o assunto 
a Antônio di Luca, mas isso não se revelou necessário porque, durante a reunião, ela entrou na 
sala para entregar uma documentação e ouviu Celso Guerra referir-se a um acordo por volta 
de R$ 15.000,00 (cf. mídia, fl. 340).

Fabíula Chericoni, advogada que prestava serviços à FAMOESP, também confirmou 
perante a autoridade policial que ao final dos trabalhos de avaliação, foi tratado com Celso 
Guerra o “pagamento de valores por serviços futuros de assessoria, em novos cursos, inclusive”. 
Segundo a depoente, dias antes de lançar a avaliação no sistema do Ministério da Educação, 
Celso Guerra passou a solicitar valores para assessoria. A depoente e a diretora da faculdade 
se sentiram acuadas, por entenderem que Celso Guerra estaria vinculando o lançamento da 
nota positiva para o curso ao pagamento de assessoria. Celso Guerra solicitou valores a Nilton 
Moreno (fls. 93/96). Em Juízo, Fabíula Chericoni declarou não ter presenciado a solicitação de 
vantagem indevida e que as tratativas seriam serviços futuros de assessoria, em novos cursos e 
em caso de eventual recurso administrativo contra a nota do curso de Direito (cf. mídia, fl. 285).

Os depoimentos de Mirtes Ferreira dos Santos e Fabíula Chericoni são corroborados pe-
las declarações de Nilton Moreno que, na fase investigativa, descreveu as tratativas mantidas 
com Celso Guerra. Segundo o depoente, terminada a avaliação da FAMOESP, Celso Guerra 
se dispôs a instruí-lo sobre “alguns procedimento que deveriam ser tomados” pela Faculdade 
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para “melhora em geral”, para “subir a nota”. Em troca de pagamento, Celso Guerra forneceria 
todo o material necessário para a FAMOESP recorrer da nota de avaliação da Faculdade. O 
valor, entre R$10.000,00 (dez mil reais) e R$ 15.000,00 (quinze mil reais), não chegou a ser 
pago a Celso Guerra (fls. 83/90).

Em Juízo, Nilton Moreno manteve a afirmação de que Celso Guerra se dispôs a prestar 
assessoria para a interposição de recurso administrativo contra a nota de avaliação. O réu 
nada poderia fazer quanto à nota em si porque ela deveria ser dada por ambos os avaliadores, 
separadamente, “e se um der uma nota diferente do outro, complica”. Após o fechamento da 
nota, Celso Guerra ligou para o depoente. Os valores chegaram a ser negociados, mas segun-
do o depoente, ao final não houve interesse da Faculdade, por ter sido obtida a nota mínima 
necessária à instalação do curso (cf. mídia, fl. 309).

Antônio di Luca exerceu o direito de permanecer calado ao ser interrogado pela autori-
dade policial (fls. 83/84).

As testemunhas de defesa Assuero Rodrigues da Silva e Alexandre Barbosa da Silva de-
clararam nada saber sobre os fatos, restringindo-se a sustentar a lisura da conduta profissional 
e pessoal do réu (cf. mídia, fl. 556).

André Vinicius Beck Lima, parceiro de Celso Guerra em escritório de advocacia, afirmou 
que o réu lhe informou sobre certos aspectos dos fatos. Confirmou que os depósitos seriam 
realizados em sua conta corrente, a pedido de Celso Guerra, que estava com pendências judi-
cias com instituição bancária. Mostrou-se surpreso ao ser informado pela autoridade policial 
que Celso Guerra havia declarado que a assessoria seria prestada pelo próprio depoente (cf. 
mídia, fl. 623).

Na fase investigativa, Celso Guerra afirmou que o e-mail enviado ao mantenedor Antônio 
di Luca não conteria mensagem cifrada; que a assessoria seria prestada por terceira pessoa 
(André Vinícius); que a função de avaliador do Ministério da Educação não lhe conferia papel 
decisório e que recebia ajuda de custo e cerca de R$ 1.000,00 (mil reais) por avaliação (fls. 
173/175).

Em Juízo, Celso Guerra alegou que a função de avaliador era exercida pro bono (havia 
apenas pagamento de diária e ajuda de custo) e que ele próprio prestaria assessoria à FAMOESP. 
Admitiu que o e-mail enviado ao mantenedor da FAMOESP foi escrito de forma cifrada porque 
percebeu que a assessoria para “outros cursos” não seria a mais correta possível. Indicou 
conta corrente de terceiro para os depósitos por receio de bloqueio de valores, pois estava em 
litígio com instituição bancária. Ressaltou que o valor solicitado (R$ 15.000,00) seria para 
assessoria futura, para a implementação de outros cursos. Negou que os valores dissessem 
respeito a recurso administrativo contra a nota de avaliação do curso de Direito. Após a 
leitura pelo Juízo a quo de e-mail no qual Celso Guerra expressamente afirma estar com o 
“recurso praticamente pronto”, o réu afirmou que apenas estava preparando a documentação 
para que a própria instituição enviasse o recurso. Não considera indevida sua conduta, pois 
seriam repassadas informações e documentação públicas, nunca em troca de pagamento 
por esse específico auxílio. Enfatizou que o lançamento de dados no formulário eletrônico é 
feito pela própria instituição superior, que o sistema “E-MEC” é muito “blindado”, eficiente, 
e calcula uma nota, o denominado “índice geral de curso - IGC”. Por isso, não seria correta 
a denominação “avaliador”, pois o trabalho consiste apenas em verificar se as informações 
lançadas no formulário eletrônico são coerentes com a realidade, digitalizando documentos 
que comprovem os dados lançados no formulário pela própria instituição avaliada. Afirma o 
réu que o relatório foi fechado, com imediato encaminhamento para a Secretaria de Educação 
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Superior - SESU, à qual compete analisar se não houve distorção do que estava no relatório 
inicial. Após, seguiu regular trâmite até a assinatura da portaria de autorização do curso. 
Portanto, seria impossível ao “consultor” atribuir uma nota, pois ela é dada pelo sistema. A 
FAMOESP questionou-o sobre os critérios de avaliação, manifestando discordância quanto 
ao índice geral de curso - IGC, razão pela qual esclareceu a eles que a avalição lançada pela 
própria instituição não poderia ser modificada e que ele não comprometeria sua atuação e até 
mesmo a instituição. Havendo discordância, que a FAMOESP fizesse recurso administrativo 
que, devidamente embasado, poderia elevar a nota para 4, mas ele não poderia fazer isso. 
Sobre as declarações da testemunha Mirtes, afirmou que ela chegou depois da reunião e não 
sabe do que era tratado. Sobre o e-mail enviado ao mantenedor Antônio di Luca, afirmou ter 
ficado um pouco receoso no início, mas aceitou prestar assessoria futura, após o encerramento 
da avaliação (mídia, fl. 567).

As declarações de Celso Guerra foram infirmadas em parte por Edhiermes Marques 
Coelho, avaliador que integrou a comissão de avaliação da FAMOESP. Ouvido em Juízo, Edhier-
mes afirmou que os avaliadores assinam um termo no qual consta ser vedado o recebimento 
de quaisquer valores da instituição avaliada, assim como a prestação de consultoria durante 
o processo avaliativo. Consultorias futuras devem ser declaradas no sistema para que o ava-
liador não mais avalie no respectivo Estado. As informações prévias são lançadas no sistema 
pela instituição de ensino. Os avaliadores fazem relatórios de checagem de dados e conferem 
as notas pertinentes. Após, fazem o fechamento da nota do relatório e enceram a participa-
ção no processo avaliativo. As informações vão sendo inseridas ao longo dos 2 (dois) dias de 
visita, pelos dois avaliadores. O formulário eletrônico possui critérios objetivos e subjetivos e 
pelo que se recorda, não houve discordância quanto a pontos significativos da avaliação (cf. 
mídia, fl. 717).

Após o depoimento da testemunha Edihermes, a defesa manifestou interesse em novo 
interrogatório do réu (fl. 718).

Em segundo interrogatório judicial, Celso Guerra retificou em parte suas declarações 
anteriores. Admitiu ter assinado um termo para o exercício da atividade de avaliador. Ressalvou 
que não se trata de um “termo de vedação de consultoria”, mas de termo de responsabilidade 
no qual consta ser vedada consultoria apenas para os cursos e instituições avaliadas. Admi-
tiu não se trata de atividade  pro bono, pois há “bolsa auxílio educação”. Ressaltou que em 
nenhum momento atuou de forma a gerar desequilíbrio entre o relatório e a realidade fática. 
No interrogatório anterior, ao sustentar que as notas eram atribuídas pelo sistema, sem sub-
jetividade ou liberdade do avaliador, quis dizer que se tratava da “nota final”. Indagado pelo 
Juízo a quo acerca do motivo da linguagem cifrada no e-mail ao mantenedor da FAMOESP, 
já que sustenta ser permitido prestar assessoria após o fechamento da avaliação, Celso Guerra 
alegou que embora a assessoria fosse futura, as tratativas ocorreram durante o processo de 
avaliação, por isso tinha receio de que até mesmo a conversa fosse maculada, o que poderia 
dar causa a um procedimento administrativo do Ministério da Educação. Quanto ao recurso 
que poderia beneficiar a FAMOESP, declarou que poderia “fomento” para eles, isto é, doutrina, 
jurisprudência, relatórios, “telas”, procedimentos que pudessem ensejar um aumento de nota 
por instância superior. Isso porque o relatório é muito extenso e em vários pontos há diver-
gências na doutrina e entre os especialistas, pontos que são equivocados, isto é, quanto aos 
critérios de avaliação. Era impossível qualquer tipo de manipulação sem que o outro avaliador 
soubesse (cf. mídia, fl. 753).

Conforme se verifica, os depoimentos das testemunhas de acusação são uníssonos no 
sentido de que Celso Guerra, no exercício da função pública de avaliador do Ministério da 
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Educação, solicitou valores para instruir a FAMOESP na interposição de recurso administrativo 
contra o relatório por ele próprio elaborado.

Ao contrário do que pretende a defesa, os depoimentos das testemunhas se complemen-
tam e guardam consonância com o conteúdo das interceptações realizadas pela Polícia Federal, 
literais no sentido de que as tratativas do réu com os mantenedores da FAMOESP tinham por 
finalidade o aumento da nota de avaliação. Por outro lado, as declarações de Celso Guerra 
apresentam diversos pontos divergentes e não encontram respaldo nos autos.

O avaliador é um docente da educação superior, membro da comunidade universitária 
que, em nome de seus pares e por delegação do Ministério da Educação, confere a qualidade 
de instituições e cursos da educação superior. A circunstância de a análise do recurso admi-
nistrativo não competir ao docente-avaliador não infirma a conclusão de que Celso Guerra, 
durante a prática de ato de ofício, valeu-se do acesso que lhe foi garantido aos mantenedores 
da FAMOESP para solicitar-lhes vantagem (dinheiro) sob o pretexto de instruí-los na impug-
nação do relatório por ele próprio elaborado.

Nessa linha de ideais, a Portaria Normativa n. 40, de 12.12.07, do Ministério da Edu-
cação, veda expressamente ao avaliador qualquer tipo de auxílio, assessoria educacional ou 
recebimento de valores da instituição avaliada:

Art. 17-F São vedadas ao avaliador as seguintes condutas, cuja prática ensejará a exclusão 
do Basis:
I - receber valores, presentes ou qualquer outra forma de ajuda de custo ou apoio da insti-
tuição avaliada;
II - fazer recomendações ou qualquer forma de aconselhamento à instituição;
III - promover atividades de consultoria e assessoria educacional, eventos, cursos e palestras, 
bem como produzir materiais de orientação sobre os procedimentos de avaliação do INEP;
(...)
§ 3º. A participação do avaliador em qualquer atividade remunerada pela instituição ou curso 
por ele avaliados, desde um ano antes e até um ano depois da realização da avaliação, implica 
na nulidade do relatório para todos os fins, além do descumprimento dos deveres éticos, com 
a consequente exclusão do Basis, nos termos da Portaria Normativa, sem prejuízo de outras 
medidas penais e civis previstas na legislação própria.

No mesmo sentido, a Portaria MEC nº 156 de 14.01.05 dispõe sobre o Termo de Com-
promisso de Docente-Avaliador, no qual o avaliador expressamente compromete-se a “não 
realizar nem indicar serviços de assessoria ou de consultoria para o curso e a IES visitados”.

A conduta de Celso Guerra demonstra a comercialização de sua função pública de ava-
liador e configura a prática do delito de corrupção passiva. Por se tratar de crime formal, a 
consumação ocorreu com a simples solicitação da vantagem indevida. Assim, não prosperam 
as alegações da defesa de atipicidade da conduta e desclassificação para o delito de advocacia 
administrativa.

Não houve interposição de recurso em relação à dosimetria da pena.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação criminal do réu.
É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0002767-57.2016.4.03.6005

(2016.60.05.002767-6)

Apelante: SAMUEL SOUZA MARTINEZ
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE PONTA PORÃ - MS
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA GISELLE FRANÇA
Classe do Processo: Ap. 71862
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 07/11/2017

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ARMAS. DOSIMETRIA. 
VALOR DO DIA-MULTA E PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA REDUZIDOS.
1- Réu condenado pela prática do crime previsto no artigo 18, caput, da Lei 
10.826/2003, por ter adquirido arma de fogo e munições em desacordo com a legis-
lação vigente, no Paraguai.
2 - As penas aplicadas foram calculadas no mínimo legal, sendo fixadas em 04 anos 
de reclusão e 10 dias-multa.
3 - O valor do dia-multa foi fixado em 1/3 (um terço) do salário mínimo vigente e a 
pena privativa de liberdade foi substituída por prestação de serviços e pena pecuniária 
no valor de R$ 5.000,00.
4 - Protesta o réu, somente quanto ao valor do dia-multa e valor da prestação pecu-
niária.
5 - Como é sabido, nos termos do artigo 49, caput, e §1º, e artigo 50 do CP, a pena 
de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário, não podendo o valor do dia-
multa ser inferior a 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo vigente ao tempo 
dos fatos, nem superior a cinco vezes esse salário, podendo seu pagamento se dar de 
forma parcelada, de acordo com as circustância do caso concreto.
6 - A prestação pecuniária, por sua vez, como uma das penas restritivas de direito, 
destina-se à vítima seus dependentes ou a entidade pública ou privada com destina-
ção social, e não pode ser inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e 
sessenta salários mínimos, nos termos do artigo 45, §1º, do CP, sendo o valor pago 
deduzido do montante de eventual condenação em ação de reparação civil, se coin-
cidentes os beneficiários.
7 - A pena de multa faz parte do preceito secundário do tipo, e compõe, em conjunto 
com a sanção corporal, a pena final imposta ao condenado. Para se quantificá-la, 
essa Turma entende que deve seguir os mesmos parâmetros de mensuração da pena 
corporal, qual seja, as circunstâncias judiciais, e demais passos da dosimetria da pena.
8 - Já o valor do dia-multa, relaciona-se com a capacidade econômica do réu, que se 
extrai dos documentos juntados aos autos.
9 - A prestação pecuniária, no entanto, tem uma peculiariedade, pois tem também 
um caráter reparatório. É um benefício concedido ao condenado, para que não seja 
submetido ao cárcere, devendo ser considerado para sua mensuração, além da situação 
econômica do réu, o caráter de reprovação e de prevenção do crime (artigo 59, do 
CP), o princípio da proporcionalidade (inclusive em relação à pena substituída) e o 
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prejuízo causado.
10 - No caso, o réu é vendedor autônomo, declarou em sede policial, em 11/2016, que 
sua renda mensal era de R$ 30.000,00, e, em juízo, em 02/2017, que variava de R$ 
15.000,00 a R$ 18.000,00. De outro lado, permaneceu preso preventivamente de 
01/11/2016 até 01/2017, quando foi transferido para prisão domiciliar, devido ao seu 
frágil e grave estado de saúde (insuficiência renal crônica), assim permanecendo até 
a prolação da sentença em 04/2017.
11 - Diante desse cenário, sopesandos os critérios norteados acima, o valor do dia-multa 
deve ser reduzido para 1/6 (um sexto) do valor do salário mínimo mensal vigente na 
data dos fatos devidamente corrigido até o pagamento.
12 - No tocante à prestação pecuniária, considerando os fundamentos já mencionados, 
somado ao fato de que a arma e munições, em perfeito estado de conservação, foram 
destinadas ao Comando do Exército de Ponta Porã/MS, entende-se que também deve 
ser reduzida para 03 (três) salários mínimos vigentes na data do pagamento.
13 - Vale observar, que a r.sentença não especificou o destinatário da prestação pecu-
niária, o que esta C. Turma faz de ofício, destinando-a para a União Federal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar 
parcial provimento ao recurso interposto por SAMUEL SOUZA MARTINEZ, para reduzir o 
valor do dia-multa para 1/6 (um sexto) do valor do salário mínimo vigente na data dos fatos 
corrigidos até o pagamento, bem como reduzir a prestação pecuniária para 03 (três) salários 
mínimos vigentes na data do pagamento, destinando-a, de ofício, para a União Federal, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 24 de outubro de 2017.
Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA (Relatora):
Trata-se de apelação criminal interposta por SAMUEL SOUZA MARTINEZ, contra a 

r.sentença de fls. 150/153 (publicada em 27/04/2017), que o condenou pela prática do crime 
previsto no artigo 18, caput, da Lei 10.826/2003, às penas de 04 anos de reclusão em regime 
inicial aberto e 10 dias-multa, no valor unitário equivalente a 1/3 (um terço) do salário mínimo 
vigente na data dos fatos corrigido até a data do pagamento. A pena privativa de liberdade foi 
substituída por prestação de serviços à comunidade a ser disciplinada pelo Juízo da Execu-
ção Penal e prestação pecuniária no valor de R$ 5.000,00. Decretado o perdimento dos bens 
apreendidos e encaminhados ao Comando do Exército da cidade de Ponta Porã/MS. Revogada 
a prisão domiciliar preventiva.

Narra a denúncia (recebida em 01/12/2016 - fls. 42/44) que SAMUEL SOUZA MARTI-
NEZ, aproximadamente, em 05/2016, na região de fronteira entre Ponta Porã/Brasil e Pedro 
Juan Caballero/Paraguai, dolosamente e ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta, 
importou, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, uma arma 
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de fogo e munições, a saber: 01 (uma) Pistola Forjas Taurus S.A. PT 58 HC, calibre 380 ACP, 
número KRC92282, niquelada com cabo preto, e 77 (setenta e sete) munições, calibre 380 PMC.

Nas razões de apelação, a defesa requer a redução da pena de multa, a fim de que guarde 
proporcionalidade com a pena privativa de liberdade que foi fixada no mínimo legal, e redução 
da prestação pecuniária para um valor compatível com a situação econômica do reú, que está 
desempregado e com gravíssimo problema de saúde (fls. 170/171).

Contrarrazões pela acusação (fls. 174/177).
Nesta Corte Regional, a Procuradoria Regional da República opinou pelo improvimento 

do recurso interposto (fls. 179/180).
É o relatório.
À revisão.
Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA (Relatora):
Segundo consta, em cumprimento ao mandado de prisão em desfavor de SAMUEL SOU-

ZA MARTINEZ , expedido no bojo de operação de combate ao crime de tráfico de drogas, foram 
encontradas em sua residência uma pistola calibre 380 e 77 munições do mesmo calibre. Ao 
chegarem no local, o réu franqueou a entrada aos Policiais Federais e prontamente confessou 
que guardava uma pistola Tauros PT 58 (calibre 380) e munições de calibre 380. A arma foi 
encontrada carregada dentro do criado-mudo em um dos quartos e outras 70 munições foram 
encontradas dentro de um guarda roupa.

Em sede policial, SAMUEL confirmou que a arma de fogo e as munições eram de sua 
propriedade e que as havia adquirido há 07 meses no Paraguai para defesa pessoal. Esclareceu 
que pela arma pagou R$ 3.000,00 e pela caixa de munições R$ 150,00. Afirmou, também, que 
era vendedor autônomo e auferia renda mensal aproximada de R$ 30.000,00 (fls. 05/06). Em 
juízo, confirmou suas declarações policiais, dizendo que travalhava como vendedor autônomo 
de roupas, com renda média de R$ 15.000,00 a R$ 18.000,00 e que estava com problemas de 
saúde (insuficiência renal) desde 2016 (fls. 121).

Nesse sentido, também, os depoimentos dos Policiais Federais responsáveis pelo flagrante 
(fls. 02/04, 118/119 e 121).

Às fls. 07 consta o Auto de Apresentação e Apreensão discriminando a arma de fogo e as 
munições apreendidas, e às fls. 126/130 e 132/136, os Laudos correspondentes, conclusivos no 
sentido de que tanto a arma quanto as munições estavam aptas para uso. O réu, por sua vez, 
não apresentou qualquer documentação legal da autoridade competente que lhe desse suporte 
à importação ou mesmo a posse de tais produtos, que, como é sabido, salvo raras exceções, 
não é permitido, nos termos do Estatudo do Desarmamento.

Ressalta-se que o réu, nas duas oportunidades em que foi ouvido, confirmou que ad-
quiriu a arma e munições no Paraguai, tendo a descoberta das mesmas somente acontecido 
pelas informações do próprio réu, haja vista que os Policiais Federais o abordaram porque 
iriam cumprir mandado de prisão por outro crime, restando, evidente que tinha ciência da 
ilicitude do ato.

Dessa forma, restaram sobejamente e incontestavelmente comprovados a materialidade 
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e autoria delitiva e o dolo do crime previsto no artigo 18, caput, da Lei 10.826/2003 (tráfico 
internacional de armas).

Vejamos a dosimetria, único objeto do recurso.
Na primeira fase, a pena base foi fixada no mínimo legal (04 anos de reclusão e 10 dias-

multa), não havendo o que reformar.
Na segunda fase, embora reconhecida a atenuante da confissão, a pena foi mantida, 

diante da vedação constante da Súmula 231 do STJ, que acompanho.
Nada foi acrescentado ou diminuído na terceira fase, restanto a pena definitivamente 

fixada em 04 anos de reclusão e 10 dias-multa, que assim deve ser mantida.
O valor do dia-multa foi fixado em 1/3 (um terço) do salário mínimo vigente.
A pena privativa de liberdade foi substituída por prestação de serviços e pena pecuniária 

no valor de R$ 5.000,00.
Protesta o réu, somente quanto ao valor do dia-multa e valor da prestação pecuniária.
Como é sabido, nos termos do artigo 49, caput, e §1º, e artigo 50 do CP, a pena de multa 

consiste no pagamento ao fundo penitenciário, não podendo o valor do dia-multa ser inferior 
a 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, nem superior a 
cinco vezes esse salário, podendo seu pagamento se dar de forma parcelada, de acordo com 
as circustância do caso concreto.

A prestação pecuniária, por sua vez, como uma das penas restritivas de direito, destina-
se à vítima seus dependentes ou a entidade pública ou privada com destinação social, e não 
pode ser inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos, 
nos termos do artigo 45, §1º, do CP, sendo o valor pago deduzido do montante de eventual 
condenação em ação de reparação civil, se coincidentes os beneficiários.

A pena de multa faz parte do preceito secundário do tipo, e compõe, em conjunto com 
a sanção corporal, a pena final imposta ao condenado. Para se quantificá-la, essa Turma en-
tende que deve seguir os mesmos parâmetros de mensuração da pena corporal, qual seja, as 
circunstâncias judiciais, e demais passos da dosimetria da pena.

Já o valor do dia-multa, relaciona-se com a capacidade econômica do réu, que se extrai 
dos documentos juntados aos autos.

A prestação pecuniária, no entanto, tem uma peculiariedade, pois tem também um caráter 
reparatório. É um benefício concedido ao condenado, para que não seja submetido ao cárcere, 
devendo ser considerado para sua mensuração, além da situação econômica do réu, o caráter 
de reprovação e de prevenção do crime (artigo 59, do CP), o princípio da proporcionalidade 
(inclusive em relação à pena substituída) e o prejuízo causado.

No caso, o réu é vendedor autônomo, declarou em sede policial, em 11/2016, que sua 
renda mensal era de R$ 30.000,00, e, em juízo, em 02/2017, que variava de R$ 15.000,00 a 
R$ 18.000,00. De outro lado, permaneceu preso preventivamente de 01/11/2016 até 01/2017, 
quando foi transferido para prisão domiciliar, devido ao seu frágil e grave estado de saúde 
(insuficiência renal crônica - fls. 87/88 e 115/116), assim permanecendo até a prolação da 
sentença em 04/2017.

Diante desse cenário, sopesandos os critérios norteados acima, penso que o valor do 
dia-multa deve ser reduzido para 1/6 (um sexto) do valor do salário mínimo mensal vigente 
na data dos fatos devidamente corrigido até o pagamento.

No tocante à prestação pecuniária, considerando os fundamentos já mencionados, so-
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mado ao fato de que a arma e munições, em perfeito estado de conservação, foram destinadas 
ao Comando do Exército de Ponta Porã/MS, entendo que também deve ser reduzida para 03 
(três) salários mínimos vigentes na data do pagamento.

Vale observar, que a r. sentença não especificou o destinatário da prestação pecuniária, 
o que faço de ofício, destinando-a para a União Federal.

Por fim, insta salientar, no tocante à prestação de serviços à comunidade, que tal pena 
deve ser especificada pelo Juízo das Execuções e atender aos critérios estabelecidos no art. 
149, §1º, da Lei de Execução Penal, que estabelece o limite de duração de 08 horas semanais 
e sua realização aos sábados, domingos e feriados, ou em dias úteis, de modo a não prejudi-
car a jornada normal de trabalho, nos horários estabelecidos pelo Juiz, ressaltando que a sua 
duração deve ser igual à pena corporal substituída.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso interposto por SAMUEL SOUZA 
MARTINEZ, para reduzir o valor do dia-multa para 1/6 (um sexto) do valor do salário mínimo 
vigente na data dos fatos corrigidos até o pagamento, bem como reduzir a prestação pecuniária 
para 03 (três) salários mínimos vigentes na data do pagamento, destinando-a, de ofício, para 
a União Federal.

É o voto.
Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA - Relatora
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
0007375-86.2016.4.03.6106

(2016.61.06.007375-2)

Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA
Recorrido: PEDRO HENRIQUE MILANI
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES
Classe do Processo: RSE 8091
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/11/2017

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DANO CONTRA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ART. 163, III, DO CÓDIGO PENAL. DECISÃO DE 
REJEIÇÃO DA DENÚNCIA REFORMADA. RECURSO PROVIDO.
1. O recorrido foi acusado da prática da conduta tipificada no art. 163, inciso III, do 
Código Penal, pois teria danificado um caixa eletrônico da agência, após o terminal 
ter retido o envelope que tentava depositar. 
2. A materialidade do delito restou bem comprovada, estando o dano causado ao 
patrimônio público devidamente demonstrado pelo Laudo Pericial de Constatação de 
Danos (fls. 30/33), o qual atestou um prejuízo avaliado em R$ 1.073,51 (mil e setenta 
e três reais e cinquenta e um centavos) decorrente da conduta do recorrido.
3. A sentença de fls. 76/77 rejeitou a denúncia ao fundamento da atipicidade da con-
duta, ante os princípios da insignificância e do processo penal como ultima ratio. 
Reputou ser atípica a conduta do réu, posto que dela teria resultado prejuízo consi-
derado pelo juízo a quo como de pequena monta e que não justificaria a deflagração 
da persecução penal.
4. Incabível a aplicação do princípio da insignificância no caso em comento. Trata-se 
de princípio que constitui critério para afastar a persecução penal relativamente a 
condutas que, embora correspondentes a um tipo penal, são de tal modo irrelevantes 
que sequer afetam o bem protegido. Não se verifica, nestes casos, reprovabilidade que 
justifique o movimento do Direito Penal. Todavia, tratando-se de conduta da qual 
resultou dano a patrimônio da coletividade, impossível considerá-la como insignifi-
cante, tendo em vista que a questão econômica não se afigura como única baliza para 
aferir sua aplicabilidade. O crime de dano qualificado porta acréscimo substancial de 
reprovabilidade, em razão da maior relevância social de seu objeto atingido. 
5. Presentes a justa causa, a prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, 
recebo a denúncia e determino o retorno dos autos ao juízo de origem para o regular 
processamento da ação penal.
6. Recurso ministerial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
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ao recurso ministerial para receber a denúncia oferecida, determinando o retorno dos autos 
ao Juízo de origem para o regular prosseguimento da ação penal, nos termos do relatório e 
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 25 de outubro de 2017.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator):
Trata-se de RECURSO EM SENTIDO ESTRITO interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão proferida pelo Juízo da 7ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP, 
que rejeitou a denúncia oferecida em face de PEDRO HENRIQUE MILANI, lastreada no artigo 
395, inciso III, do Código de Processo Penal.

Consta na peça acusatória (fls. 74/75) que o recorrido danificou, mediante deferimento 
de chutes, o painel de um caixa eletrônico da Caixa Econômica Federal, em razão de falha 
do equipamento que reteve o envelope que ele tentava depositar. Por tal, foi denunciado pela 
prática do delito previsto no artigo 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal.

A sentença de fls. 76/77 rejeitou a denúncia ao fundamento da atipicidade da conduta, 
ante os princípios da insignificância e do processo penal como ultima ratio.

O Ministério Público Federal interpôs, então, recurso em sentido estrito (fls. 81/84), 
pleiteando a reforma da decisão para a denúncia ser recebida e devidamente processada.

Contrarrazões às fls. 98/103.
Em parecer, a D. Procuradoria Regional da República opinou pelo provimento do recurso 

ministerial.
É O RELATÓRIO.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator):
O recurso comporta provimento.
A controvérsia trazida aos autos versa sobre a possibilidade de se considerar como atípica 

a conduta do réu, posto que dela resultou prejuízo avaliado em R$ 1.073,51 (mil e setenta e 
três reais e cinquenta e um centavos), conforme laudo pericial de fls. 30/33), considerado pelo 
juízo a quo como de pequena monta e que não justificaria a deflagração da persecução penal.

Incabível a aplicação do princípio da insignificância no caso em comento.
Trata-se de princípio que constitui critério para afastar a persecução penal relativamente 

a condutas que, embora correspondentes a um tipo penal, são de tal modo irrelevantes que 
sequer afetam o bem protegido. Não se verifica, nestes casos, reprovabilidade que justifique 
o movimento do Direito Penal.

Sedimentou-se na jurisprudência nacional que a incidência de tal princípio dependeria 
da satisfação, in concreto, dos seguintes requisitos: a mínima ofensividade da conduta do 
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agente, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada.

Todavia, tratando-se de conduta da qual resultou dano a patrimônio da coletividade, 
impossível considerá-la como insignificante, dado destacar, in casu, que a questão econômica 
não se afigura como a única baliza para aferir sua aplicabilidade. 

Tal entendimento é pacífico na jurisprudência, como exemplificado no julgado abaixo 
colacionado:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DANO 
QUALIFICADO. PATRIMÔNIO PÚBLICO. LASTRO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA A 
PERSECUÇÃO PENAL EM JUÍZO. INSIGNIFICÂNCIA. TRANSCENDÊNCIA DO PATRI-
MONIALIDADE. DANO A DELEGACIA DE POLÍCIA. VULNERAÇÃO DE BOM FUNCIO-
NAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO DE SEGURANÇA. INAPLICABILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
(...) 
3. A denúncia satisfez o lastro probatório mínimo de admissibilidade para prosseguimento 
da persecução penal. A materialidade está devidamente comprovada pelo auto de consta-
tação de danos e pelo auto de apreensão das três barras de ferro utilizadas para deteriorar 
a parede lateral e o teto da cela da Delegacia de Polícia Civil da Comarca de Colíder, local 
onde se encontrava segregado cautelarmente pelo cometimento de suposto crime de extorsão 
anteriormente praticado. Os indícios de autoria são robustos, pois encontrava-se o paciente 
sozinho na cela, no momento do ato. Ressalte-se que os indícios de autoria imputados ao 
paciente não implicam sua condenação antecipada, o que indicaria inarredável ilegalidade. 
Muito pelo contrário, o órgão ministerial, diante da materialidade do crime e dos indícios de 
autoria, ao promover a denúncia, mostrou-se cumpridor do desiderato da obrigatoriedade da 
ação penal pública incondicionada. 
4. O “princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados 
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido 
de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da tipi-
cidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima 
do Poder Público.” (HC n. 84.412-0/SP, STF, Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004) 
5. A conduta de destruir, inutilizar ou deteriorar a coisa alheia, restrita ao tipo simples 
do crime de dano, afronta unicamente o patrimônio privado, sendo plenamente possível 
o reconhecimento de sua atipicidade material. Entrementes, nos termos do art. 163, pará-
grafo único, do Código Penal, o crime de dano qualificado porta acréscimo substancial de 
reprovabilidade, diante da maior periculosidade dos meios utilizados (incisos I e II), a maior 
relevância social de seu objeto atingido (inciso III) ou pelas consequências para a vítima e 
mesquinhez do motivo (inciso IV). Nas hipóteses de dano qualificado, independente do valor 
patrimonial do bem, havendo transcendência do bem jurídico patrimonial, atingindo bens 
jurídicos outros, de relevância social, incabível a aplicação da bagatela, diante da evidente 
periculosidade social da ação e maior grau de reprovabilidade da conduta. 
6. In casu, o suposto comportamento do paciente mostrou-se extremamente reprovável, 
transcendendo o mero prejuízo financeiro sofrido pela Administração Pública, porquanto o 
bem danificado possui inquestionável valor de relevância social, consistente no regular fun-
cionamento dos órgãos policiais, que restou prejudicado, e o respeito às autoridades policiais, 
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que é essencial à segurança pública. 
7. Habeas corpus não conhecido. ..EMEN:
(HC 201501196262, RIBEIRO DANTAS, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA: 28/06/2016 
..DTPB:.

Rememoro que a Caixa Econômica Federal integra a Administração Indireta na qualidade 
de empresa pública (arts. 4º e 5º do Decreto-Lei nº 200, de 25.02.1967) e, a despeito de ostentar 
personalidade jurídica de direito privado, é constituída mediante capital exclusivamente público.

Prescinde comentar que a qualificadora do art. 163, parágrafo único, inciso III do Código 
Penal objetiva tutelar com especial proteção o patrimônio público. Para fins do delito analisado, 
importa mencionar a lição da doutrina a respeito da abrangência desse conceito:

Patrimônio público: quem danifica bem público deve responder mais gravemente, pois o 
prejuízo é coletivo, e não individual. Logo, mais pessoas são atingidas pela conduta crimi-
nosa. Na lição de Magalhães Noronha, “à expressão patrimônio, usada no dispositivo, não 
se pode dar o sentido restrito do inciso III do art. 66 do Código Civil [atual art. 99, III]. Se 
assim fosse, excluir-se-iam do gravame bens como as ruas, praças e edifícios, que são de uso 
comum do povo e de uso especial, para os quais, entretanto, milita a mesma razão de maior 
tutela. O vocábulo patrimônio tem, portanto, acepção ampla, abrangendo não só os dominiais 
como os de uso comum do povo e os de uso especial (CC, art. 66, I e II) [atual art. 99, I e II]”
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 15ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2015. p.163) (g.n.)

Registre-se que a materialidade do delito restou bem comprovada, vez que o dano cau-
sado ao patrimônio público foi devidamente demonstrado pelo Laudo Pericial de Constatação 
de Danos, às fls. 30/33, qual atestara que a deterioração do caixa eletrônico decorrente da 
conduta do recorrido causou um prejuízo avaliado em R$ 1.073,51 (mil e setenta e três reais 
e cinquenta e um centavos).

Presentes a justa causa, a prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, deve 
ser recebida a denúncia para o regular processamento da ação penal.

Do exposto, nos termos explicitados no voto, dou provimento ao recurso ministerial, 
para receber a denúncia oferecida, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem para 
o regular prosseguimento da ação penal. 

Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0004163-70.2010.4.03.6105

(2010.61.05.004163-6)

Apelantes: LAURINDO DA COSTA E INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- INSS
Apelados: OS MESMOS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 7ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO DOMINGUES
Classe do Processo: ApReeNec 1732301
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/11/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO. COMPROVAÇÃO DAS 
CONDIÇÕES ESPECIAIS. MOTORISTA AUTÔNOMO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
1. São requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, de 
acordo com os arts. 52 e 142 da Lei 8.213/91, a carência e o recolhimento de contri-
buições, ressaltando-se que o tempo de serviço prestado anteriormente à Emenda 
Constitucional 20/98 equivale a tempo de contribuição, a teor do seu art. 4º.
2. Deve ser observada a legislação vigente à época da prestação do trabalho para o 
reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado e os meios de sua 
demonstração.
3. A especialidade do tempo de trabalho é reconhecida por mero enquadramento legal 
da atividade profissional (até 28/04/95), por meio da confecção de informativos ou 
formulários (no período de 29/04/95 a 10/12/97) e via laudo técnico ou Perfil Profis-
siográfico Previdenciário (a partir de 11/12/97).
4. Para o agente ruído, considera-se especial a atividade desenvolvida acima do limite 
de 80dB até 05/03/1997, quando foi editado o Decreto nº 2.172/97, a partir de então 
deve-se considerar especial a atividade desenvolvida acima de 90dB. A partir da edição 
do Decreto nº 4882 em 18/11/2003, o limite passou a ser de 85Db.
5. É possível o reconhecimento do exercício de atividades especiais pelo trabalhador 
autônomo (REsp nº 1.436.794-SC), desde que comprovado o recolhimento das contri-
buições previdenciárias no período, o efetivo exercício da profissão e a insalubridade 
da atividade, nos termos exigidos pela legislação previdenciária nos variados períodos 
de sua evolução.
6. O exercício da função de motorista deve ser reconhecido como especial, para o pe-
ríodo anterior a 29.04.95 por enquadrar-se no código 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 
e no item 2.4.2 do Decreto nº 83.080/79.
7. Sucumbência recíproca.
8. Remessa necessária provida em parte. Apelação do INSS não provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
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vimento à remessa necessária e negar provimento à apelação do INSS, nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 23 de outubro de 2017.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO DOMINGUES (Relator):
Trata-se de ação ordinária em que se objetiva a concessão de aposentadoria por tempo 

de serviço/contribuição, desde a data do requerimento administrativo (18/07/09), mediante o 
reconhecimento de período trabalhado em atividades especiais (01/1983 a 04/1995 - motorista), 
sua conversão em tempo comum e cômputo aos demais períodos de trabalho urbano.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido para reconhecer como laborados 
em atividades especiais os períodos de 01/01/1985 a 31/01/1986, de 01/03/1986 a 31/03/1991, 
01/05/1991 a 28/02/1994 e 01/02/1994 a 30/04/1995 trabalhados como motorista autônomo, 
assegurada a conversão em tempo de serviço comum. Fixou a sucumbência recíproca, com 
compensação dos honorários advocatícios. Reconheceu a isenção de custas em favor do INSS.

Sentença submetida à remessa necessária.
Apela a parte autora, juntando novas guias de recolhimento de contribuições previdenciá-

rias no período de 01/01/1985 a 31/01/1986, 01/03/1986 a 31/03/1991, 01/05/1991 a 28/02/1994 
e 01/02/1994 a 30/04/1995, com vistas a viabilizar o reconhecimento da atividade de motorista 
autônomo como tempo especial. Requer a reforma da r. sentença para que sejam julgados 
procedentes os pedidos formulados na petição inicial, com a concessão da aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição.

Apela o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, alegando o autor não juntou docu-
mentos aptos a comprovar o exercício da atividade de motorista autônomo, e a sua habituali-
dade e permanência, bem como os formulários DSS 8030 preenchidos pela empresa. Requer 
a reforma da r. sentença para que sejam julgados improcedentes os pedidos formulados na 
petição inicial.

Contrarrazões pela parte autora, requerendo a manutenção da sentença.
Vieram os autos ao Tribunal.
A parte autora requereu a desistência do recurso de apelação, comunicando a concessão 

administrativa da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição (NB 159.654.640-6 - DER/
DIB: 14/02/12), o que foi homologado nesta instância recursal (fls. 358/360 e 362).

É o relatório.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO DOMINGUES (Relator):
Admissibilidade
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação do INSS.
Passo ao exame do mérito.
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Aposentadoria por tempo de serviço/contribuição - requisitos
A aposentadoria por tempo de serviço, atualmente denominada aposentadoria por tempo 

de contribuição, admitia a forma proporcional e a integral antes do advento da Emenda Cons-
titucional 20/98, fazendo jus à sua percepção aqueles que comprovem tempo de serviço (25 
anos para a mulher e 30 anos para o homem na forma proporcional, 30 anos para a mulher e 
35 anos para o homem na forma integral) desenvolvido totalmente sob a égide do ordenamento 
anterior, respeitando-se, assim, o direito adquirido.

Aqueles segurados que já estavam no sistema e não preencheram o requisito temporal 
à época da Emenda Constitucional 20 de 15 de dezembro de 1998, fazem jus à aposentadoria 
por tempo de serviço proporcional desde que atendam às regras de transição expressas em seu 
art. 9º, caso em que se conjugam o requisito etário (48 anos de idade para a mulher e 53 anos 
de idade para o homem) e o requisito contributivo (pedágio de 40% de contribuições faltantes 
para completar 25 anos, no caso da mulher e para completar 30 anos, no caso do homem).

Atualmente, são requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, 
de acordo com os arts. 52 e 142 da Lei 8.213/91, a carência e o recolhimento de contribuições 
(30 anos para a mulher e 35 anos para o homem), ressaltando-se que o tempo de serviço 
prestado anteriormente à referida Emenda equivale a tempo de contribuição, a teor do art. 4º 
da Emenda Constitucional 20/98.

Aposentadoria Especial
A aposentadoria por tempo de serviço especial teve assento primeiro no artigo 31 da Lei 

nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS, que estabeleceu 
que seria concedida ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinquenta) anos de idade e 15 
(quinze) anos de contribuições, tivesse trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte 
e cinco) anos, conforme a atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, fossem 
considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo.

Prevê ainda, o mencionado diploma legal, no art. 162, o reconhecimento de atividade 
especial prestada em data anterior à sua edição, na hipótese de seu cômputo ser mais benéfico 
ao segurado.

Como assentado pelas Cortes Superiores “tal hipótese, apesar de similar, não se confunde 
com a questão da legislação aplicável ao caso de concessão de aposentadoria, tampouco com 
aquela que diz respeito à possibilidade de aplicação retroativa da lei nova que estabeleça res-
trição ao cômputo do tempo de serviço. (...) Interpretação diversa levaria à conclusão de que o 
segurado, sujeito a condições insalubres de trabalho, só teria direito à aposentadoria especial 
após 15, 20 e 25 anos de trabalho exercida depois da Lei nº 3.807/60, desconsiderando, por-
tanto, todo o período de labor, também exercido em tal situação, porém em data anterior à 
lei de regência” (Ag Rg no REsp nº 1015694, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza Assis de 
Moura, DJe 01/02/2011)

Essa norma foi expressamente revogada pela Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973, que 
passou a discipliná-la no artigo 9º, alterando, em efeitos práticos, apenas o período de carência 
de 15 (quinze) anos para 5 (cinco) anos de contribuição, mantendo no mais a redação original.

Sobreveio, então, o Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, reclassificando as ativi-
dades profissionais segundo os agentes nocivos e os grupos profissionais tidos por perigosos, 
insalubres ou penosos, com os respectivos tempos mínimos de trabalho.

Importante ressaltar que os Decretos nºs. 53.831/64 e 83.080/79 tiveram vigências 
simultâneas, de modo que, conforme reiteradamente decidido pelo C. STJ, havendo colisão 
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entre as mencionadas normas, prevalece a mais favorável ao segurado. (REsp nº 412351, 5ª 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 21/10/2003, DJ 17/11/2003, pág. 355).

As atividades insalubres previstas nas aludidas normas são meramente exemplificativas, 
podendo outras funções ser assim reconhecidas, desde que haja similitude em relação àquelas 
legalmente estatuídas ou, ainda, mediante laudo técnico-pericial demonstrativo da nocividade 
da ocupação exercida. Nesse sentido, o verbete 198 da Súmula do TFR.

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a matéria passou a ser prevista 
no inciso II do artigo 202 e disciplinada no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, cuja redação original 
previa que o benefício de aposentadoria especial seria devido ao segurado que, após cumprir a 
carência exigida, tivesse trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 
conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudicassem a saúde ou a 
integridade física, restando assegurada, ainda, a conversão do período trabalhado no exercício 
de atividades danosas em tempo de contribuição comum (§3º).

Em seguida, foi editada a Lei nº 9.032/95, alterando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, 
dispondo que a partir desse momento não basta mais o mero enquadramento da atividade 
exercida pelo segurado na categoria profissional considerada especial, passando a ser exigida 
a demonstração da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, químicos, físicos e 
biológicos, que poderá se dar por meio da apresentação de informativos e formulários, tais 
como o SB-40 ou o DSS-8030.

Posteriormente, com a edição do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu re-
quisitos mais rigorosos para a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes no-
civos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a caracterização da condição 
especial da atividade exercida. Todavia, por se tratar de matéria reservada à lei, tal exigência 
apenas tem eficácia a partir da edição da Lei nº 9.528, de 10/12/1997.

Cumpre observar que a Lei nº 9528/97 também passou a aceitar o Perfil Profissiográfico 
Previdenciário - PPP, documento que busca retratar as características de cada emprego do se-
gurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Assim, identificado 
no documento o perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua 
utilização para comprovação da atividade especial em substituição ao laudo pericial.

Ressalto que no tocante ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segura-
do e à forma da sua demonstração, deve ser observada a legislação vigente à época da prestação 
do trabalho, conforme jurisprudência pacificada da matéria (STJ - Pet 9.194/PR, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 03/06/2014).

A extemporaneidade do documento comprobatório das condições especiais de trabalho 
não prejudica o seu reconhecimento como tal, “pois a situação em época remota era pior ou 
ao menos igual a constatada na data da elaboração do laudo, tendo em vista que as condições 
do ambiente de trabalho só melhoraram com a evolução tecnológica.” (Des. Fed. Fausto De 
Sanctis, AC nº 2012.61.04.004291-4, j. 07/05/2014)

Especificamente em relação ao ruído, o Decreto nº 53.831/64 considerava insalubre 
o labor desempenhado com exposição permanente a ruído acima de 80 dB; já o Decreto nº 
83.080/79 fixava a pressão sonora em 90 dB. Na medida em que as normas tiveram vigência 
simultânea, prevalece disposição mais favorável ao segurado (80 dB).

Com a edição do Decreto nº 2.172/97, a intensidade de ruído considerada para fins de 
reconhecimento de insalubridade foi elevada para 90 dB, mas, em 2003, essa medida foi re-
duzida para 85 dB, por meio do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003.
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Até 09 de outubro de 2013, os Tribunais adotavam o enunciado pela Súmula nº 32 da 
TNU. Contudo, esta Súmula foi cancelada em decorrência do julgamento da PET 9059 pelo 
Superior Tribunal de Justiça (Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, j. 28/08/2013, 
DJe 09/09/2013) cujo entendimento foi sufragado no julgamento do REsp 1398260/PR (Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 14/05/2014, DJe 05/12/2014), sob a sistemática 
dos recursos repetitivos.

Em relação ao agente ruído, vigora o princípio do tempus regit actum. Considera-se es-
pecial a atividade desenvolvida acima do limite de 80dB até 05/03/1997, quando foi editado 
o Decreto nº 2.172/97, a partir de então deve-se considerar especial a atividade desenvolvi-
da acima de 90dB até 18/11/2003, quando foi editado o Decreto nº 4882/2003. A partir de 
19/11/2003 o limite passou a ser de 85 dB.

Saliente-se que a especialidade do tempo de trabalho é reconhecida por mero enquadra-
mento legal da atividade profissional (até 28/04/95), por meio da confecção de informativos ou 
formulários (no período de 29/04/95 a 10/12/97) e via laudo técnico ou perfil profissiográfico 
previdenciário (a partir de 11/12/97).

É corrente em nossos tribunais a tese de que sempre se exigiu laudo técnico para com-
provar a exposição do trabalhador aos agentes físicos ruído e calor em níveis superiores aos 
limites máximos de tolerância. Entretanto, no tocante às atividades profissionais exercidas até 
10/12/97 - quando ainda não havia a exigência legal de laudo técnico -, essa afirmação deve ser 
compreendida, não na literalidade, mas no sentido de ser necessário o atesto efetivo e seguro 
dos níveis de intensidade dos agentes nocivos a que o trabalhador esteve exposto durante sua 
jornada laboral.

Logo, para as atividades profissionais exercidas até 10/12/97, é suficiente que os docu-
mentos apresentados façam expressa menção aos níveis de intensidade dos agentes nocivos.

Uso de equipamento de proteção individual - EPI, como fator de descaracterização do 
tempo de serviço especial

A questão foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE nº 664335, 
da relatoria do E. Ministro Luiz Fux, com reconhecimento de repercussão geral, na data de 
04.12.2014, em que restou decidido que o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva 
exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente 
capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional ao reconhecimento das 
atividades especiais.

Restou assentado também que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos 
limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

O fato de a empresa fornecer equipamento de proteção individual - EPI para neutraliza-
ção dos agentes agressivos não afasta, por si só, a contagem do tempo especial, pois cada caso 
deve ser examinado em suas peculiaridades, comprovando-se a real efetividade do aparelho 
e o uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça (REsp 1428183/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 25/02/2014, DJe 06/03/2014).

Ainda, conforme a jurisprudência citada, tratando-se especificamente do agente nocivo 
ruído, desde que em níveis acima dos limites legais, constata-se que, apesar do uso de Equipa-
mento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível 
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tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa 
danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas.

Conversão do tempo de serviço especial em comum
Deve ser afastada qualquer tese de limitação temporal de conversão de tempo de serviço 

especial em comum, seja em períodos anteriores à vigência da Lei nº 6.887, de 10/12/1980, 
ou posteriores a Lei nº 9.711, de 20/11/1998, permanecendo, assim, a possibilidade legal de 
conversão, inclusive para períodos posteriores a maio de 1998, uma vez que a norma prevista 
no artigo 57, § 5º, da Lei nº 8.213/91 permanece em vigor, tendo em vista que a revogação pre-
tendida pela 15ª reedição da MP 1663 não foi mantida quando da conversão na Lei nº 9.711/98. 
Nesse sentido decidiu a Terceira Seção do STJ no Resp 1.151.363/MG, Relator Ministro Jorge 
Mussi, data do julgamento: 23/03/2011.

O Decreto nº 83.080/79 foi renovado pelo Decreto nº 3.048/99 e este, por sua vez, prevê 
expressamente em seu art. 70 e seguintes (na redação dada pelo Decreto nº 4.827/03), que os 
fatores de conversão (multiplicadores) nele especificados aplicam-se na conversão de tempo 
de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum ao trabalho prestado em 
qualquer período.

Caso concreto - elementos probatórios
De início, ante a remessa necessária e o teor da apelação do INSS, verifica-se que a 

controvérsia cinge-se à especialidade das atividades trabalhadas nos períodos de 01/01/1985 
a 31/01/1986, 01/03/1986 a 31/03/1991, 01/05/1991 a 28/02/1994 e 01/02/1994 a 30/04/1995.

Não obstante seja possível, “em tese”, o reconhecimento das atividades especiais exercidas 
pelo trabalhador autônomo (REsp nº 1.436.794-SC), é imprescindível a associação de outras 
circunstâncias que tornem tal reconhecimento viável. São elas: a comprovação do recolhimento 
das contribuições previdenciárias individuais no período; a comprovação do efetivo exercício 
da profissão e, por último, a comprovação da insalubridade da atividade nos termos exigidos 
pela legislação previdenciária nos variados períodos de sua evolução.

Nesse sentido, nos períodos em análise, restou comprovado o recolhimento das contri-
buições previdenciárias, tal qual se verifica dos dados constantes do Sistema CNIS (fl. 45 e 
extrato em anexo), bem como o exercício da profissão de motorista de veículos de transporte 
de carga (caminhão), conforme os diversos documentos acostados aos autos (fls. 53/155) e os 
depoimentos testemunhais (atestando que trabalhava como motorista autônomo no trans-
porte de cargas, com seu próprio caminhão), o que autoriza o enquadramento pela categoria 
profissional, nos termos do código 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e do item 2.4.2 do Decreto 
nº 83.080/79.

Considerando que o enquadramento por categoria profissional é possível até 28/04/95, a 
teor da Lei nº 9.032/95, os períodos devem ser reconhecidos nos seguintes termos: 01/01/1985 
a 31/01/1986, 01/03/1986 a 31/03/1991, 01/05/1991 a 28/02/1994 e 01/02/1994 a 28/04/1995.

Nesse passo, no que tange aos honorários de advogado, verifico que ambas as partes 
foram vencedoras e vencidas na causa em proporção semelhante.

Contudo, às sentenças prolatadas sob a égide do CPC/73 não se aplicam as normas pre-
vistas no artigo 85, §§ 1º a 11º do CPC/2015, inclusive no que pertine à sucumbência recursal, 
que determina a majoração dos honorários de advogado em instância recursal (Enunciado 
Administrativo nº 7/STJ). A razão desse entendimento é a de que tal condenação implicaria 
surpresa à parte que teve sua situação agravada em segundo grau, sem que houvesse previsão 
legal à época da interposição do recurso.
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O mesmo entendimento é aplicável à vedação à compensação em caso de sucumbência 
recíproca, conforme critérios do artigo 85, caput e § 14, do Novo CPC. Sua aplicação traria 
novo ônus a uma das partes ou mesmo a ambas, sem que houvesse previsão a respeito quando 
da interposição do recurso.

Assim, cada parte arcará com os honorários de seus respectivos patronos, nos termos 
do caput do artigo 21 do CPC/73.

No mais, em sede de remessa necessária, mantenho a sentença nos termos em que 
proferida.

Ante o exposto,  dou parcial provimento à remessa oficial  para retificar o reconheci-
mento do tempo especial no período de 01/02/94 a 28/04/95, mantendo os demais períodos 
reconhecidos em sentença, e nego provimento à apelação do INSS.

É como voto.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator



214

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0039135-87.2011.4.03.9999

(2011.03.99.039135-4)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: OLIVIA DA SILVA
Remetente: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE BIRIGUI - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS DELGADO
Classe do Processo: ApReeNec 1684284
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/11/2017

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVOS RETIDOS NÃO CONHECIDOS. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS PREENCHIDOS. CONTEXTO 
SOCIOECONÔMICO. HISTÓRICO LABORAL. IMPROVÁVEL REABILITAÇÃO PRO-
FISSIONAL. SÚMULA 47 DO TNU. PRECEDENTE DO STJ. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. APELAÇÃO DO INSS 
PARCIALMENTE PROVIDA. REMESSA NECESSÁRIA PARCIALMENTE PROVIDA. 
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
1 - Agravos retidos não conhecidos, considerando a ausência, pela autora, de reiteração 
de sua apreciação, a contento do disposto no art. 523, §1º, do então vigente CPC/73.
2 - A cobertura do evento invalidez é garantia constitucional prevista no Título VIII, 
Capítulo II da Seguridade Social, no art. 201, I, da Constituição Federal.
3 - A Lei nº 8.213/91, nos arts. 42 a 47, preconiza que o benefício previdenciário da 
aposentadoria por invalidez será devido ao segurado que tiver cumprido o período 
de carência exigido de 12 (doze) contribuições mensais, estando ou não em gozo de 
auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para exercício 
da atividade que lhe garanta a subsistência.
4 - O auxílio-doença é direito daquele filiado à Previdência, que tiver cumprido o tem-
po supramencionado, e for considerado temporariamente inapto para o seu labor ou 
ocupação habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (arts. 59 a 63 da legis).
5 - Independe de carência a concessão do benefício nas hipóteses de acidente de qual-
quer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como ao segurado 
que, após filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS, for acometido das 
moléstias elencadas taxativamente no art. 151 da Lei 8.213/91.
6 - A patologia ou lesão que já portara o trabalhador ao ingressar no Regime, não 
impede o deferimento do benefício se tiver decorrido a inaptidão de progressão ou 
agravamento da moléstia.
7 - Necessário para o implemento dos beneplácitos em tela, revestir-se do atributo 
de segurado, cuja mantença se dá, mesmo sem recolher as contribuições, àquele 
que conservar todos os direitos perante a Previdência Social durante um lapso 
variável, a que a doutrina denominou “período de graça”, conforme o tipo de filiado 
e a sua situação, o qual pode ser prorrogado por 24 (vinte e quatro) meses aos que 
contribuíram por mais de 120 (cento e vinte) meses, nos termos do art. 15 e §1º da Lei.
8 - Havendo a perda da mencionada qualidade, o segurado deverá contar com 12 (doze) 
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contribuições mensais, a partir da nova filiação à Previdência Social, para efeitos de 
carência, para a concessão dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por inva-
lidez (art. 27-A da Lei nº 8.213/91, incluído pela Medida Provisória nº 767, de 2017).
9 - No laudo pericial de fls. 125/127, elaborado por profissional médico de confiança 
do Juízo, foi constatado ser a demandante portadora de “diabetes melitus sem con-
trole adequado, hipertensão arterial de longa data, varizes abundantes em membros 
inferiores e perda parcial da força motora na mão esquerda”. Devido à somatória das 
lesões, concluiu pela incapacidade parcial e permanente para o trabalho habitual (ca-
tadora de produtos recicláveis) e outros correlatos. Salientou que a baixa escolaridade 
e as condições físicas da autora dificultam a reabilitação profissional. Fixou o início 
da incapacidade em outubro de 2009 (resposta ao quesito quatro do juízo - fl. 127).
10 - Por outro lado, o extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais em anexo 
comprova que a demandante efetuou recolhimentos previdenciários nos períodos 
de 01/04/89 a 31/05/89, 01/08/89 a 30/09/89, 10/10/94 a 06/01/95 e 01/04/08 a 
30/09/10.
11 - Assim, observada a data de início da incapacidade laboral (10/09) e histórico con-
tributivo da autora, verifica-se que ela havia cumprido a carência mínima exigida por 
lei, bem como mantinha a qualidade de segurada, quando eclodiu sua incapacidade 
laboral.
12 - No mais, considerando-se a idade da parte autora, 64 (sessenta e quatro) anos, 
sua baixa escolaridade e a improvável reabilitação profissional constatada pelo perito, 
é de ser reconhecida a incapacidade como total e permanente.
13 - Dessa forma, tem-se que a demandante é incapaz e totalmente insusceptível de 
reabilitação para o exercício da atividade que lhe garanta a subsistência, sobretudo, 
em virtude do seu contexto socioeconômico e histórico laboral, de rigor a concessão 
do benefício de aposentadoria por invalidez.
14 - Análise do contexto social e econômico, com base na Súmula 47 da Turma Na-
cional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais e da jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça: STJ - AgRg no Ag: 1270388 PR 2010/0010566-9, Relator: 
Ministro JORGE MUSSI, Data de Julgamento: 29/04/2010, T5 - QUINTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 24/05/2010.
15 - Da mesma forma que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, a contrario sen-
su do que dispõe o art. 436 do CPC/73 (atual art. 479 do CPC) e do princípio do livre 
convencimento motivado, a não adoção das conclusões periciais, na matéria técnica 
ou científica que refoge à controvérsia meramente jurídica depende da existência 
de elementos robustos nos autos em sentido contrário e que infirmem claramente 
o parecer do experto. Atestados médicos, exames ou quaisquer outros documentos 
produzidos unilateralmente pelas partes não possuem tal aptidão, salvo se aberrante 
o laudo pericial, circunstância que não se vislumbra no caso concreto. Por ser o juiz 
o destinatário das provas, a ele incumbe a valoração do conjunto probatório trazido 
a exame. Precedentes: STJ, 4ª Turma, RESP nº 200802113000, Rel. Luis Felipe Sa-
lomão, DJE: 26/03/2013; AGA 200901317319, 1ª Turma, Rel. Arnaldo Esteves Lima, 
DJE. 12/11/2010. Saliente-se que as perícias médicas foram efetivadas por profissio-
nais inscritos no órgão competente, os quais responderam aos quesitos elaborados 
e forneceram diagnósticos com base na análise de histórico da parte e de exames 
complementares por ela fornecidos, bem como efetuando demais análises que enten-
deram pertinentes, e, não sendo infirmados pelo conjunto probatório, referidas provas 
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técnicas merecem confiança e credibilidade.
16 - Termo inicial do benefício. Acerca da data de início do benefício (DIB), o enten-
dimento consolidado do E. STJ é de que, “ausente requerimento administrativo no 
INSS, o termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez concedida 
judicialmente será a data da citação válida” (Súmula 576). É bem verdade que, em 
hipóteses excepcionais, o termo inicial do benefício pode ser fixado com base na data 
do laudo, nos casos, por exemplo, em que a data de início da incapacidade não é fixada 
pelo perito judicial, até porque, entender o contrário, seria conceder o benefício ao 
arrepio da lei, isto é, antes da presença dos requisitos autorizadores para a conces-
são, o que configuraria inclusive enriquecimento ilícito do postulante. A requerente 
apresentou requerimento administrativo em 03/06/09, que restou indeferido em 
16/06/09 (fl. 53). A citação do INSS nos presentes autos se deu em 22/09/09 (fl. 69 
verso). No caso, o perito judicial fixou a data de início da incapacidade em 10/09, 
aproximadamente (fl. 127). Nessa senda, tenho que o termo inicial do benefício deve 
ser fixado a partir da citação.
17 - Juros de mora. Devem ser fixados de acordo com o Manual de Cálculos e Pro-
cedimentos aplicável à Justiça Federal, por refletir as determinações legais e a juris-
prudência dominante.
18 - Correção monetária. Deverá ser calculada de acordo com o Manual de Cálculos 
e Procedimentos da Justiça Federal, naquilo em que não conflitar com o disposto na 
Lei nº 11.960/09, aplicável às condenações impostas à Fazenda Pública a partir de 
29 de junho de 2009.
19 - Agravos retidos não conhecidos. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente 
providas. Sentença parcialmente reformada. Ação julgada procedente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer 
dos agravos retidos e dar parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial para 
alterar o termo inicial do benefício para a data da citação e para fixar os juros de mora de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os 
Cálculos na Justiça Federal e o cálculo da correção monetária dos valores em atraso segundo 
o mesmo Manual, naquilo em que não conflitar com o disposto na Lei nº 11.960/09, aplicável 
às condenações impostas à Fazenda Pública a partir de 29 de junho de 2009, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 23 de outubro de 2017.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS DELGADO (Relator):
Trata-se de remessa necessária e de apelação do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL, em ação previdenciária objetivando a concessão dos benefícios de aposentadoria por 
invalidez ou auxílio-doença.
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Foi interposto agravo de instrumento em face da decisão que indeferiu a tutela anteci-
pada, posteriormente, o recurso foi convertido em agravo retido.

Foi interposto agravo de instrumento em face da decisão que indeferiu pedido de reali-
zação de perícia com especialista, posteriormente, o recurso foi convertido em agravo retido.

A r. sentença de fls. 148/149 julgou procedente o pedido deduzido na inicial, condenando 
a Autarquia Previdenciária no pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez, a partir 
da data do indeferimento administrativo. As parcelas atrasadas serão acrescidas de correção 
monetária e de juros de mora. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da con-
denação até a data da prolação da sentença.

Em razões recursais de fls. 153/159, sustenta o INSS que a parte autora não preenche os 
requisitos necessários à concessão do benefício. Requer, sucessivamente, a alteração do termo 
inicial do benefício para a data da elaboração do laudo, bem como a alteração do critério de 
aplicação dos juros de mora.

Devidamente processado o recurso, com contrarrazões, foram os autos remetidos a este 
Tribunal Regional Federal.

É o relatório.

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS DELGADO (Relator):
Inicialmente, não conheço dos agravos retidos, considerando a ausência, pela autora, de 

reiteração de sua apreciação, a contento do disposto no art. 523, §1º, do então vigente CPC/73.
A cobertura do evento invalidez é garantia constitucional prevista no Título VIII, Capítulo 

II da Seguridade Social, no art. 201, I, da Constituição Federal.
Preconiza a Lei nº 8.213/91, nos arts. 42 a 47, que o benefício previdenciário da apo-

sentadoria por invalidez será devido ao segurado que tiver cumprido o período de carência 
exigido de 12 (doze) contribuições mensais, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for 
considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício da atividade que lhe ga-
ranta a subsistência.

Ao passo que o auxílio-doença é direito daquele filiado à Previdência, que tiver cumpri-
do o tempo supramencionado, e for considerado temporariamente inapto para o seu labor ou 
ocupação habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (arts. 59 a 63 da legis).

Independe de carência a concessão dos benefícios nas hipóteses de acidente de qualquer 
natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como ao segurado que, após 
filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS, for acometido das moléstias elencadas 
taxativamente no art. 151 da Lei 8.213/91.

Cumpre salientar que a patologia ou a lesão que já portara o trabalhador ao ingressar no 
Regime, não impede o deferimento dos benefícios se tiver decorrido a inaptidão de progressão 
ou agravamento da moléstia.

Ademais, é necessário para o implemento dos beneplácitos em tela, revestir-se do atributo 
de segurado, cuja mantença se dá, mesmo sem recolher as contribuições, àquele que conservar 
todos os direitos perante a Previdência Social durante um lapso variável, a que a doutrina 
denominou “período de graça”, conforme o tipo de filiado e a sua situação, nos termos do art. 
15 da Lei, a saber:



218

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições:
I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;
II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer 
atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado 
sem remuneração;
III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segre-
gação compulsória;
IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;
V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para 
prestar serviço militar;
VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.

É de se observar, ainda, que o §1º do artigo supra prorroga por 24 (vinte e quatro) meses 
tal lapso de graça aos que contribuíram por mais de 120 (cento e vinte) meses.

Por fim, saliente-se que havendo a perda da mencionada qualidade, o segurado deverá 
contar com 12 (doze) contribuições mensais, a partir da nova filiação à Previdência Social, 
para efeitos de carência, para a concessão dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria 
por invalidez (art. 27-A da Lei nº 8.213/91, incluído pela Medida Provisória nº 767, de 2017).

No laudo pericial de fls. 125/127, elaborado por profissional médico de confiança do 
Juízo, foi constatado ser a demandante portadora de “diabetes melitus sem controle adequado, 
hipertensão arterial de longa data, varizes abundantes em membros inferiores e perda parcial 
da força motora na mão esquerda”.

Devido à somatória das lesões, concluiu pela incapacidade parcial e permanente para o 
trabalho habitual (catadora de produtos recicláveis) e outros correlatos.

Salientou que a baixa escolaridade e as condições físicas da autora dificultam a reabi-
litação profissional.

Fixou o início da incapacidade em outubro de 2009 (resposta ao quesito quatro do juízo 
- fl. 127).

Por outro lado, o extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais em anexo com-
prova que a demandante efetuou recolhimentos previdenciários nos períodos de 01/04/89 a 
31/05/89, 01/08/89 a 30/09/89, 10/10/94 a 06/01/95 e 01/04/08 a 30/09/10.

Assim, observada a data de início da incapacidade laboral (10/09) e histórico contributivo 
da autora, verifica-se que ela havia cumprido a carência mínima exigida por lei, bem como 
mantinha a qualidade de segurada, quando eclodiu sua incapacidade laboral.

No mais, considerando-se a idade da parte autora, 64 (sessenta e quatro) anos, sua baixa 
escolaridade e a improvável reabilitação profissional constatada pelo perito, é de ser reconhe-
cida a incapacidade como total e permanente.

Nessa senda, cumpre transcrever o enunciado da Súmula 47, da TNU - Turma Nacional 
de Uniformização dos Juizados Especiais Federais:

Uma vez reconhecida a incapacidade parcial para o trabalho, o juiz deve analisar as condições 
pessoais e sociais do segurado para a concessão do de aposentadoria por invalidez.

Corroborado pela jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS. REEXAME. PRO-
VA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
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1. Segundo a jurisprudência deste Colegiado, é possível a verificação do contexto socioeconô-
mico do segurado com a finalidade de concessão da aposentadoria por invalidez sem ofensa 
à norma do art. 42 da Lei de Benefícios. 
2. A inversão do decidido pelas instâncias ordinária demanda o revolvimento do contexto 
fático dos autos e desafia a Súmula n. 7/STJ. Precedente da egrégia Terceira Seção. 
3. Agravo regimental improvido. 
(STJ - AgRg no Ag: 1270388 PR 2010/0010566-9, Relator: Ministro JORGE MUSSI, Data de 
Julgamento: 29/04/2010, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/05/2010)

Dessa forma, tenho para mim que a demandante é incapaz e totalmente insusceptível 
de reabilitação para o exercício da atividade que lhe garanta a subsistência, sobretudo, em 
virtude do seu contexto socioeconômico e histórico laboral, de rigor a concessão do benefício 
de aposentadoria por invalidez.

Assevero que da mesma forma que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, a contrario 
sensu do que dispõe o art. 436 do CPC/73 (atual art. 479 do CPC) e do princípio do livre con-
vencimento motivado, a não adoção das conclusões periciais, na matéria técnica ou científica 
que refoge à controvérsia meramente jurídica depende da existência de elementos robustos 
nos autos em sentido contrário e que infirmem claramente o parecer do experto. Atestados 
médicos, exames ou quaisquer outros documentos produzidos unilateralmente pelas partes não 
possuem tal aptidão, salvo se aberrante o laudo pericial, circunstância que não se vislumbra no 
caso concreto. Por ser o juiz o destinatário das provas, a ele incumbe a valoração do conjunto 
probatório trazido a exame. Precedentes: STJ, 4ª Turma, RESP nº 200802113000, Rel. Luis 
Felipe Salomão, DJE: 26/03/2013; AGA 200901317319, 1ª Turma, Rel. Arnaldo Esteves Lima, 
DJE. 12/11/2010.

Saliente-se que a perícia médica foi efetivada por profissional inscrito no órgão compe-
tente, o qual respondeu aos quesitos elaborados e forneceu diagnóstico com base na análise 
de histórico da parte e de exames complementares por ela fornecidos, bem como efetuando 
demais análises que entendeu pertinentes, e, não sendo infirmado pelo conjunto probatório, 
referida prova técnica merece confiança e credibilidade.

Acerca da data de início do benefício (DIB), o entendimento consolidado do E. STJ é de 
que, “ausente requerimento administrativo no INSS, o termo inicial para a implantação da 
aposentadoria por invalidez concedida judicialmente será a data da citação válida” (Súmula 576).

É bem verdade que, em hipóteses excepcionais, o termo inicial do benefício pode ser fixa-
do com base na data do laudo, nos casos, por exemplo, em que a data de início da incapacidade 
não é fixada pelo perito judicial, até porque, entender o contrário, seria conceder o benefício 
ao arrepio da lei, isto é, antes da presença dos requisitos autorizadores para a concessão, o 
que configuraria inclusive enriquecimento ilícito do postulante.

A requerente apresentou requerimento administrativo em 03/06/09, que restou indefe-
rido em 16/06/09 (fl. 53).

A citação do INSS nos presentes autos se deu em 22/09/09 (fl. 69 verso).
No caso, o perito judicial fixou a data de início da incapacidade em 10/09, aproximada-

mente (fl. 127).
Nessa senda, tenho que o termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da citação.
Os juros de mora, entretanto, devem ser fixados de acordo com o Manual de Cálculos e 

Procedimentos aplicável à Justiça Federal, por refletir as determinações legais e a jurispru-
dência dominante.
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Já a correção monetária dos valores em atraso deverá ser calculada de acordo com o 
Manual de Cálculos e Procedimentos da Justiça Federal, naquilo em que não conflitar com o 
disposto na Lei nº 11.960/09, aplicável às condenações impostas à Fazenda Pública a partir 
de 29 de junho de 2009.

Ante o exposto, não conheço dos agravos retidos e dou parcial provimento à apelação 
do INSS e à remessa oficial para alterar o termo inicial do benefício para a data da citação e 
para fixar os juros de mora de acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual de Orientação 
de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e o cálculo da correção monetária dos 
valores em atraso segundo o mesmo Manual, naquilo em que não conflitar com o disposto na 
Lei nº 11.960/09, aplicável às condenações impostas à Fazenda Pública a partir de 29 de junho 
de 2009. No mais, mantenho íntegra a sentença de 1º grau de jurisdição.

É como voto.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA
0001057-38.2012.4.03.6006

(2012.60.06.001057-6)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: IDALINA CANDIA MORALES (incapaz)
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE NAVIRAÍ - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON PORFÍRIO
Classe do Processo: ApReeNec 2254538
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/11/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. INDÍGENA. DOCUMENTOS EMITIDOS 
PELA FUNAI. VALIDADE. ÓBITO, QUALIDADE DE SEGURADO E DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA COMPROVADOS. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVI-
DO. TERMO INICIAL. AUTORA ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. DIB FIXADA NA 
DATA DO ÓBITO.
1. Nos termos dos artigos 74 e 26 da Lei 8.213/91, a pensão por morte é devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, independen-
temente de carência.
2. De acordo com os artigos 12 e 13 da Lei n 6.001/73 (Estatuto do Índio), os docu-
mentos emitidos pela FUNAI possuem a mesma validade dos registros civis.
3. Comprovados o óbito, a qualidade de segurado do falecido e a dependência econô-
mica da parte autora, restaram satisfeitos todos os requisitos exigidos.
4. Preenchidos os requisitos necessários à concessão do benefício, faz jus a autora ao 
recebimento da pensão por morte.
5. O termo inicial do benefício deve ser mantido na data do falecimento do segurado 
(29/12/1999), nos termos do artigo 74, I, da Lei nº 8.213/91, uma vez que na ocasião 
a autora era absolutamente incapaz, em face de quem não corre prescrição (art. 3º c/c 
art. 198, I, do CC/02, com a redação vigente à época, e art. 79 c/c art. 103, parágrafo 
único, da Lei 8.213/91).
6. A correção monetária deverá incidir sobre as prestações em atraso desde as respec-
tivas competências e os juros de mora desde a citação, observada eventual prescrição 
quinquenal, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 
na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013, do Conselho da Justiça 
Federal (ou aquele que estiver em vigor na fase de liquidação de sentença). Os juros 
de mora deverão incidir até a data da expedição do PRECATÓRIO/RPV, conforme 
entendimento consolidado pela colenda 3ª Seção desta Corte. Após a devida expedição, 
deverá ser observada a Súmula Vinculante 17.
7. Os honorários advocatícios devem ser mantidos em 15% sobre o valor das parcelas 
vencidas até a sentença de primeiro grau, nos termos da Súmula 111 do E. STJ.
8. Remessa oficial e apelação do INSS desprovidas. Fixados, de ofício, os consectários 
legais.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à remessa oficial e à apelação do INSS e fixar, de ofício, os consectários legais, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 24 de outubro de 2017.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO (Relator):
Trata-se de ação que tramita pelo rito sumário proposta por IDALINA CANDIA MORA-

LES em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão 
do benefício de pensão por morte (fls. 02/08).

Juntados procuração e documentos (fls. 09/25).
Foi deferido o pedido de Gratuidade da justiça (fl. 28).
O INSS apresentou contestação às fls. 34/42.
Foi designada audiência para oitiva da parte autora e das testemunhas (fl. 78), cujo termo 

consta à fl. 84v.
Designada nova audiência para oitiva de outra testemunha (fl. 91v), com termo à fl. 93.
Parecer Ministerial às fls. 100/104.
O MM. Juízo de origem julgou procedente o pedido (fls. 112/113).
A sentença foi submetida ao reexame necessário.
Inconformada, a autarquia interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, alegando, em 

síntese, a não comprovação do óbito nem da paternidade, uma vez que as certidões expedidas 
pela FUNAI possuem eficácia jurídica apenas no campo da estatística, não podendo ser deferido 
benefício previdenciário com amparo nelas; e a ausência de qualidade de segurado do falecido 
em razão das divergências existentes nos documentos apresentados. Subsidiariamente, requer 
a fixação do termo inicial do benefício na data da audiência ou na data da citação, a redução 
dos honorários advocatícios, e a alteração dos consectários legais (fls. 116/127).

Com contrarrazões (fls. 131/138), subiram os autos a esta Corte.
O Ministério Público Federal se manifestou às fls. 143/146, opinando pelo desprovimento 

do recurso.
É o relatório.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO (Relator):
Em sede de Pensão por Morte devem-se demonstrar, basicamente, os seguintes requisitos: 

(a) óbito; (b) qualidade de segurado do falecido, aposentado ou não; (c) dependência econômica 



223

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

do interessado, a teor do artigo 74 e seguintes da Lei 8.213/91.
Quanto ao primeiro requisito, verifica-se que o óbito do indígena Elton Moralez, do povo/

comunidade indígena Guarani, ocorrido em 29/12/1999, foi registrado administrativamente 
perante a FUNAI (fl. 18), estando comprovado o evento morte do instituidor.

Embora o INSS afirme que tal registro é utilizado apenas para fins estatísticos, observa-
se dos artigos 12 e 13 da Lei n 6.001/73 (Estatuto do Índio) que os documentos emitidos pela 
FUNAI possuem a mesma validade dos registros civis:

Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos índios não integrados, serão re-
gistrados de acordo com a legislação comum, atendidas as peculiaridades de sua condição 
quanto à qualificação do nome, prenome e filiação.
Parágrafo único. O registro civil será feito a pedido do interessado ou da autoridade admi-
nistrativa competente.
Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão competente de assistência, para o registro adminis-
trativo de nascimentos e óbitos dos índios, da cessação de sua incapacidade e dos casamentos 
contraídos segundo os costumes tribais.
Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quando couber documento hábil 
para proceder ao registro civil do ato correspondente, admitido, na falta deste, como meio 
subsidiário de prova.

Da mesma forma, a Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73) disciplina em seu artigo 
50, §2º:

§ 2º Os índios, enquanto não integrados, não estão obrigados a inscrição do nascimento. Este 
poderá ser feito em livro próprio do órgão federal de assistência aos índios.

Cabe destacar que este entendimento está em consonância com a jurisprudência desta 
E. Turma:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. INDÍGENA. DOCUMEN-
TOS EMITIDOS PELA FUNAI. VALIDADE. COMPANHEIRA E FILHA MENOR. QUALIDADE 
DE SEGURADO. TRABALHADOR RURAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
I - Os registros de identificação e de óbito emitidos pela FUNAI possuem a mesma validade 
que o Registro Geral, nos termos do artigo 12 do Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/73).
II - Ante a comprovação da relação marital e a filiação entre as autoras e o falecido, há que 
se reconhecer a sua condição de dependentes, sendo, pois, desnecessário trazer aos autos 
qualquer outra prova de dependência econômica, eis que esta é presumida, nos termos do 
§ 4º, do artigo 16, da Lei nº 8.213/91, por se tratar de dependentes arrolados no inciso I do 
mesmo dispositivo.
III - No caso em tela, há razoável início de prova material corroborada pelos depoimentos 
das testemunhas, indicando que o falecido efetivamente trabalhava na condição de rurícola.
IV - A base de cálculo dos honorários advocatícios corresponde às prestações vencidas até a 
data em que foi proferida a sentença recorrida, nos termos da Súmula 111 do E. STJ, em sua 
nova redação e de acordo com o entendimento da 10ª Turma desta E. Corte, fixando-se o 
percentual em 15%, nos termos do art. 85 do CPC de 2015.
V - Apelação do INSS e remessa oficial improvidas. Apelação da parte autora parcialmente 
provida.
(TRF-3, ApelReex nº 2013.60.06.000040-0, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, j. 
em 14.06.2016, DJe 23.06.2016)
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No que tange à qualidade de segurado, verifica-se do extrato INFBEN juntado à fl. 106 
que o falecido era beneficiário de aposentadoria por velhice, restando devidamente preenchido 
o requisito.

Em que pese a existência de divergências entre a certidão de óbito expedida pela FUNAI 
(fl. 18), a cédula de identidade juntada à fl. 19 e o extrato INFBEN (fl. 106), nota-se da análise 
de tais documentos que se tratam de meros erros de inserção de dados, já que os principais 
dados identificadores coincidem.

Ademais, como bem delineado pelo MM. Juízo de origem, “o nome diverge apenas no 
que diz respeito a uma letra, pois houve a troca da letra ‘z’ pela letra ‘s’, caso que infelizmente 
se repete no dia-a-dia forense, mormente em se tratando de indígenas.” (fl. 113).

Por fim, relativamente ao requisito da dependência econômica, tem-se a comprovação 
pela parte autora da condição de dependente, diante das certidões de nascimento constantes 
às fls. 15 e 52, nos termos do art. 16, § 4º da Lei nº 8.213/91.

Ressalte-se, por oportuno, que neste ponto também não merecem prosperar as alegações 
da autarquia, pois assim como exposto anteriormente, as divergências existentes constituem 
meros equívocos de grafia, algo corriqueiro, que no caso não comprometem a devida identi-
ficação dos indivíduos.

Importante consignar, ainda, que apesar da idade avançada do falecido à época do nas-
cimento da parte autora, consta dos documentos apresentados que ela é sua filha, não tendo 
o INSS produzido qualquer prova em sentido contrário.

Conclui-se, portanto, pelo preenchimento de todos os requisitos ensejadores da pensão 
por morte, de modo que a parte autora faz jus ao benefício, sendo de rigor a manutenção da 
r. sentença.

No que tange ao termo inicial do benefício, este deve ser mantido na data do falecimen-
to do segurado (29/12/1999), nos termos do artigo 74, I, da Lei nº 8.213/91, uma vez que na 
ocasião a autora era absolutamente incapaz, em face de quem não corre prescrição (art. 3º c/c 
art. 198, I, do CC/02, com a redação vigente à época, e art. 79 c/c art. 103, parágrafo único, 
da Lei 8.213/91). Neste sentido, registro julgados desta Colenda Corte:

AGRAVO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS PREENCHIDOS. COMPROVAÇÃO DA QUA-
LIDADE DE SEGURADA DA FALECIDA. FILHA MENOR À ÉPOCA DO ÓBITO. PRESCRI-
ÇÃO MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. TERMO INICIAL FIXADO DE OFÍCIO NA DATA 
DO ÓBITO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 
- A decisão agravada foi proferida em consonância com a legislação de regência e o entendi-
mento jurisprudencial dominante deste Egrégio Tribunal e da Corte Superior, com supedâneo 
no artigo 557 do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso do poder. 
- No caso dos autos, o óbito ocorreu em 25 de dezembro de 2003, conforme comprova a 
respectiva Certidão de fl. 11. 
- No tocante a qualidade de segurado, a parte autora deveria comprovar que a falecida a man-
tinha no momento do óbito, conforme preconiza o art. 15 da Lei nº 8.213/91. Neste sentido, 
carreou aos autos os extratos do CNIS que dão conta de que ela verteu contribuições aos cofres 
públicos até setembro de 2003, razão pela qual à época do óbito mantinha sua condição de 
segurada por encontrar-se dentro do período de graça (fls. 13 e 106/107). 
- Não obstante não terem sido consideradas as contribuições de 10/2003 a 13/2003 para 
efeito de comprovação de sua qualidade de segurada, por terem sido recolhidas após o óbito 
da falecida, as demais contribuições vertidas por ela foram suficientes à comprovação desta 
condição quando do óbito. 
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- Por outro lado, verifica-se da Certidão de Nascimento de fl. 10 que de fato a autora é filha 
da falecida e era menor à época do óbito. 
- Desnecessária a demonstração da dependência econômica, pois, segundo o art. 16, § 4º, da 
Lei de Benefícios, a mesma é presumida em relação ao filho menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente 
incapaz , assim declarado judicialmente. 
- Desta feita, presentes os requisitos autorizadores do benefício, de rigor a sua concessão até 
a data em que a autora completou 21 anos de idade, a saber 15/05/2009. 
- Por outro lado, insta salientar que por tratar-se a prescrição de matéria de ordem pública, 
pode ser conhecida de ofício, nos termos do artigo 219, §5º, do Código de Processo Civil. 
Desta feita, ao menor absolutamente incapaz quando do óbito do de cujus, o benefício deve 
ser concedido a partir de então, uma vez que contra ele não corre a prescrição, nos termos 
do art. 198, inciso I, do Código Civil, bem como o art. 103, parágrafo único e art. 79, ambos 
da Lei de Benefícios. 
- Agravo legal improvido. 
(TRF - 3ª Região, 7ª T., AC 00173852920114039999, Rel. Des. Fed. Mônica Nobre, e-DJF3 
Judicial 1 de 13.06.13)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. PENSÃO POR MORTE. FILHA MAIOR ABSOLUTAMENTE 
INCAPAZ. TERMO INICIAL NA DATA DO ÓBITO. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 
BENEFÍCIO PAGO À GENITORA DA REQUERENTE ENTRE O ÓBITO DO INSTITUIDOR 
(1988) E A DATA DO SEU FALECIMENTO (1999). DIREITO DA AUTORA AOS ATRASADOS 
DECORRENTES DA FORMA DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO, PREVISTA NO ARTIGO 48 
DO DECRETO Nº 89.312, DE 23-01-1984 (CLPS 84), RECONHECIDO. 
I. O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do óbito (28-03-1988), uma vez que 
a incapacidade absoluta da autora teve início no ano de 1977, conforme conclusão do laudo 
pericial, sendo necessário esclarecer que a prescrição quinquenal não ocorre contra os abso-
lutamente incapazes, a teor do disposto no artigo 198, inciso I do Código Civil de 2003 (artigo 
169, inciso I do Código Civil de 1916). 
II. O resguardo do direito dos absolutamente incapazes à obtenção das parcelas pretéritas, 
possivelmente abrangidas pela prescrição, também foi matéria tratada na Lei nº 8.213/91, 
em seu artigo 103, parágrafo único, que estabelece que não ocorrerá prescrição em relação 
ao direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. 
III. Tendo sido concedido administrativamente, à genitora da requerente, o benefício de 
pensão por morte ora pretendido, com DIB na data do óbito do de cujus, em 28-03-1988, 
e tendo sido pago até a data do falecimento da mesma, em 30-06-1999, como formavam o 
mesmo núcleo familiar, no referido período a autora terá direito apenas às diferenças devi-
das em razão do disposto no art. 48 do Decreto nº 89.312, de 23-01-1984 (CLPS 84), e, após 
30-06-1999, fará jus ao valor integral da pensão por morte ora concedida, assim como bem 
decidido na r. sentença. 
IV. Agravo a que se nega provimento. 
(TRF - 3ª Região, 10ª T., ApelReex 00039928820014036183, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, 
e-DJF3 Judicial 1 de 12.06.13)

A correção monetária deverá incidir sobre as prestações em atraso desde as respectivas 
competências e os juros de mora desde a citação, observada eventual prescrição quinquenal, 
nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 
aprovado pela Resolução nº 267/2013, do Conselho da Justiça Federal (ou aquele que estiver 
em vigor na fase de liquidação de sentença). Os juros de mora deverão incidir até a data da 
expedição do PRECATÓRIO/RPV, conforme entendimento consolidado pela colenda 3ª Seção 
desta Corte. Após a devida expedição, deverá ser observada a Súmula Vinculante 17.
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Os honorários advocatícios devem ser mantidos em 15% sobre o valor das parcelas ven-
cidas até a sentença de primeiro grau, nos termos da Súmula 111 do E. STJ, e de acordo com 
o entendimento firmado por esta 10ª Turma.

Caso a parte autora esteja recebendo benefício previdenciário concedido administrati-
vamente, deverá optar, à época da liquidação de sentença, pelo beneficio judicial ou adminis-
trativo que entenda ser mais vantajoso. Se a opção recair no benefício judicial, deverão ser 
compensadas as parcelas já recebidas em sede administrativa, face à vedação da cumulação 
de benefícios.

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial e à apelação do INSS, fixando, de 
ofício, os consectários legais na forma acima explicitada.

Determino que, independentemente do trânsito em julgado, expeça-se e-mail ao INSS, 
instruído com os devidos documentos da parte autora IDALINA CANDIA MORALES, a fim 
de serem adotadas as providências cabíveis para que seja implantado de imediato o benefício 
de PENSÃO POR MORTE, com D.I.B. em 29/12/1999 e R.M.I. a ser calculada pelo INSS, nos 
termos da presente decisão, tendo em vista os arts. 497 e seguintes do novo Código de Pro-
cesso Civil (Lei nº 13.105/15).

É como voto.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0038675-66.2012.4.03.9999

(2012.03.99.038675-2)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: APARECIDO INÁCIO DOS SANTOS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE MIRASSOL - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA
Classe do Processo: Ap 1791774
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/11/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 
NULIDADE DA SENTENÇA. “EXTRA PETITA”. RENDA MENSAL INICIAL. INCLU-
SÃO DE VERBAS TRABALHISTAS. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO 
BÁSICO DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. JUROS DE 
MORA E CORREÇAO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Não há falar em falta de interesse de agir por ausência de requerimento administra-
tivo prévio, pois o Colendo Supremo Tribunal Federal (STF), concluindo o julgamento 
do Recurso Extraordinário (RE) nº 631240, com repercussão geral reconhecida, no 
dia 03/09/2014, decidiu não haver necessidade de formulação de pedido administra-
tivo prévio para que o segurado ingresse judicialmente com pedidos de revisão de 
benefício, a não ser nos casos em que seja necessária a apreciação de matéria de fato, 
o que não se verifica na hipótese em tela.
2. No caso em análise, resta configurada a nulidade da sentença, uma vez que houve 
a condenação do INSS ao pagamento de “pensão por aposentadoria” e não tal como 
formulado na petição inicial, e, conforme acima mencionado, o juiz está adstrito ao 
pedido e à causa de pedir, para acolhê-lo ou rejeitá-lo, sendo esta a razão do brocardo 
“ne procedat iudex vel ultra vel extra petita partium”. Embora nula a sentença, não 
é o caso de se restituir os autos à primeira instância para que outra seja prolatada, 
podendo a questão ventilada nos autos ser imediatamente apreciada pelo Tribunal, 
incidindo, na espécie, a regra do § 3º, inciso II, do artigo 1.013 do novo Código de 
Processo Civil.
3. Respeitados os limites estabelecidos, a legislação previdenciária considera, para o 
cálculo da renda mensal inicial, os ganhos habituais, quer sob a forma de salário fixo, 
quer sob a forma de utilidades, e as parcelas trabalhistas pagas em face de reclama-
ção trabalhistas se amoldam perfeitamente a tal previsão, de forma que as mesmas 
devem integrar os salários-de-contribuição utilizados no período básico de cálculo 
para apuração da renda mensal inicial do benefício.
2. A ausência de integração da autarquia previdenciária a lide trabalhista não impede 
o direito do segurado rever o cálculo do benefício.
3. Cabe ao empregador demonstrar a regularidade dos recolhimentos das contribuições 
devidas pelo empregado, sob pena de sofrer as penalidades cabíveis pela legislação pre-
videnciária, e ao INSS à fiscalização de toda a documentação apresentada por ambos.
4. Legítimo o pedido da parte autora visando à condenação da autarquia previden-
ciária a revisar a renda mensal inicial do benefício, mediante a inclusão das verbas 
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reconhecidas em reclamação trabalhista nos salários-de-contribuição.
5. A prescrição quinquenal alcança as prestações não pagas e nem reclamadas na época 
própria, não atingindo o fundo de direito. Dessa forma, estão prescritas as parcelas 
devidas e não reclamadas no período anterior aos 5 (cinco) anos que precedem ao 
ajuizamento da ação.
6. As prestações em atraso e o valor do benefício serão resolvidos em fase de liquidação 
de sentença, observados os limites estabelecidos pelos tetos legais.
7. Os juros de mora e a correção monetária deverão observar o decidido pelo Plenário 
do C. STF, no julgamento do RE 870.947/SE, em Repercussão Geral, em 20/09/2017, 
Rel. Min. Luiz Fux, adotando-se no tocante à fixação dos juros moratórios o índice de 
remuneração da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 
com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, e quanto à atualização monetária, o Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).
8. Honorários advocatícios a cargo do INSS, fixados nos termos do artigo 85, § 3º, 
do Novo Código de Processo Civil/2015, observado o disposto na Súmula 111 do STJ.
9. Apelação do INSS e Reexame necessário parcialmente providos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial 
provimento à apelação do INSS e ao reexame necessário, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 24 de outubro de 2017.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): 
Proposta ação revisional de benefício previdenciário, objetivando a revisão da renda 

mensal da aposentadoria por tempo de serviço (NB 128.545.972-2/41), mediante a inclusão de 
verbas salarias e seus reflexos, obtidas na reclamação trabalhista nº 1222/95, nos salários-de-
contribuição utilizados no período básico de cálculo, sobreveio a r. sentença de procedência do 
pedido, condenando-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder ao recálculo da 
renda mensal inicial da aposentadoria, considerando as verbas salariais concedidas através da 
reclamação trabalhista, no período básico de cálculo, com o pagamento das diferenças referen-
tes às prestações em atraso, observada a prescrição quinquenal anterior à citação, acrescidas 
de honorários advocatícios de 10% das prestações devidas.

Inconformada, o INSS interpôs recurso de apelação, sustentando, preliminarmente, a 
nulidade da sentença por julgamento “extra petita” e a falta de interesse de agir em razão da 
ausência de prévio requerimento administrativo e, no mérito, alega a ineficácia da decisão 
da justiça do trabalho, inexistência de início de prova material, ausência de comprovação de 
recolhimento de contribuições previdenciárias, bem como, eventualmente, requer a fixação do 
termo inicial da revisão na data da intimação da juntada da conta de liquidação trabalhista 
ou na data da citação e aplicação da Súmula nº 111 do STJ.
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Com contrarrazões, os autos foram remetidos a este Tribunal.
É o relatório.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): 
Inicialmente, mostra-se cabível o reexame necessário, nos termos da Súmula 490 do 

Superior Tribunal de Justiça, que assim dispõe:

A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido 
for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

Não há falar, por sua vez, em falta de interesse de agir por ausência de requerimento 
administrativo prévio, pois o Colendo Supremo Tribunal Federal (STF), concluindo o julga-
mento do Recurso Extraordinário (RE) nº 631240, com repercussão geral reconhecida, no dia 
03/09/2014, decidiu não haver necessidade de formulação de pedido administrativo prévio 
para que o segurado ingresse judicialmente com pedidos de revisão de benefício, a não ser 
nos casos em que seja necessária a apreciação de matéria de fato, o que não se verifica na 
hipótese em tela.

A propósito, trago à colação o referido acórdão:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.
1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível com o 
art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso 
haver necessidade de ir a juízo.
2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se 
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, 
ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de 
prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas.
3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o enten-
dimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado.
4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício ante-
riormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais 
vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo - salvo se depender 
da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração -, uma 
vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da 
pretensão.
5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo 
Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em 
curso, nos termos a seguir expostos.
6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem 
que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será 
observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a 
ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso 
o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir 
pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) 
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ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir.
7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 
30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS 
será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autar-
quia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido 
for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões 
imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o 
interesse em agir e o feito deverá prosseguir.
8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a análise administrativa quanto a ju-
dicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, 
para todos os efeitos legais.
9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido 
para determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora - que 
alega ser trabalhadora rural informal - a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, 
sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para 
que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, considerando 
como data de entrada do requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O 
resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir.
(RE nº 631240, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, j. 03/09/2014, ACÓR-
DÃO ELETRÔNICO DJe-220 DIVULG 07/11/2014 PUBLIC 10/11/2014).

Conforme se vê, a parte autora tem interesse processual, pois, além de utilizar-se da ação 
adequada, é evidente a utilidade do pedido, principalmente porque o acesso ao Judiciário não 
está condicionado ao prévio requerimento ou exaurimento da via administrativa, consoante 
dispõe o inciso XXXV do art. 5º da Carta Magna, a pacífica jurisprudência do STF, do STJ e 
precedentes desta Corte Regional.

Quanto ao pedido de anulação da sentença, depreende-se da petição inicial que a parte 
autora postulou a revisão do benefício de aposentadoria por idade, mediante o recálculo do 
benefício conforme os valores apurados na reclamação trabalhista. Na sentença, entretanto, 
foi analisada a questão como posta nos autos na fundamentação, porém, no dispositivo, o 
juízo “a quo” condenou o INSS ao “pagamento de pensão por aposentadoria nos termos plei-
teados” (fl. 141).

Pelo princípio da adstrição do julgamento ao pedido, a lide deve ser julgada nos limites 
em que foi posta (artigos 141 e 492 do novo CPC), sob pena de se proferir julgamento citra 
petita, extra petita ou ultra petita.

No caso em análise, resta configurada a nulidade da sentença, uma vez que houve a 
condenação do INSS ao pagamento de “pensão por aposentadoria” e não tal como formulado 
na petição inicial, e, conforme acima mencionado, o juiz está adstrito ao pedido e à causa de 
pedir, para acolhê-lo ou rejeitá-lo, sendo esta a razão do brocardo “ne procedat iudex vel ultra 
vel extra petita partium”.

Embora nula a sentença, não é o caso de se restituir os autos à primeira instância para 
que outra seja prolatada, podendo a questão ventilada nos autos ser imediatamente apreciada 
pelo Tribunal, incidindo, na espécie, a regra do § 3º, inciso II, do artigo 1.013 do novo Código 
de Processo Civil.

Superada esta questão, passa-se ao exame e julgamento do mérito.
A redação originária do inciso I do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 - Plano de Custeio da 

Previdência Social, dispunha que o salário-de-contribuição, para o empregado, é entendido 
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como a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título, durante o mês, em 
uma ou mais empresas, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades, ressalvado o 
disposto no § 8º e respeitados os limites dos §§ 3º, 4º e 5º deste artigo.

Nesse sentido, respeitados os limites estabelecidos, a legislação previdenciária considera, 
para o cálculo da renda mensal inicial, os ganhos habituais, quer sob a forma de salário fixo, 
quer sob a forma de utilidades, e as parcelas trabalhistas, com seus reflexos, pagas em face 
de reclamação trabalhistas se amoldam perfeitamente a tal previsão, de forma que as mes-
mas devem integrar os salários-de-contribuição utilizados no período básico de cálculo para 
apuração da renda mensal inicial do benefício da parte autora.

Tal entendimento encontra respaldado nos seguintes precedentes jurisprudenciais:

As parcelas trabalhistas reconhecidas em sentença trabalhista após a concessão do benefício, 
sobre os quais foram recolhidas as contribuições previdenciárias correspondentes, devem in-
tegrar os salários-de-contribuição utilizados no período-base de cálculo, com vista à apuração 
da nova renda mensal inicial, com integração daquelas parcelas.
Recurso desprovido. 
(REsp nº 720340/MG, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 07/04/2005, DJ 
09/05/2005, p. 472);

As parcelas - diferenças salariais, adicional noturno, horas-extras, 13º salário, anuênio e 
gratificação de retorno de férias -, reconhecidas em sentença da Justiça do Trabalho, deriva-
das de relação empregatícia anterior à data de início do benefício, devem integrar a revisão 
da renda mensal inicial, pois afetam tanto os salários-de-contribuição incluídos no período 
básico de cálculo, como o tempo de serviço considerado para a concessão do benefício. Pre-
cedentes da Corte. 
(TRF-1ª R.; AC-Proc. nº 199801000242140/MG, Relator Juiz Federal Convocado ANTONIO 
CLAUDIO MACEDO DA SILVA, j. 30/09/2003, DJ 05/02/2004, p. 35);

O êxito do segurado em reclamatória trabalhista, no que pertine ao reconhecimento de dife-
renças salariais (horas extras e adicional de periculosidade), atribui-lhe o direito de postular 
a revisão dos salários-de-contribuição componentes do período básico de cálculo do benefício. 
(TRF-4ª R., AC-Proc. nº 200271120068670/RS, Relator Desembargador Federal JOSÉ BA-
TISTA PINTO SILVEIRA, j. 22/06/2005, DJ 06/07/2005, p. 781);

Reconhecida a prescrição qüinqüenal. Inclui-se no cálculo dos salários-de-contribuição do 
benefício parcelas reconhecidas como devidas a título de horas extras pela Justiça do Trabalho.
(TRF-4ª R., AC-Proc. nº 9404170666/RS, Relatora Desembargadora Federal MARIA LÚCIA 
LUZ LEIRIA, j. 16/04/1996, DJ 05/06/1996, p. 38445).

Há de se ressaltar que a ausência de integração da autarquia previdenciária à lide tra-
balhista não impede o direito da parte autora rever o cálculo de seu benefício. Neste sentido, 
confira-se:

O fato de o INSS não ter participado da lide trabalhista e a dúvida quanto à natureza das 
parcelas pleiteadas judicialmente (se integrante ou não do salário-de-contribuição, a teor do 
disposto no art. 28 da Lei 8.212/91), não impedem a inclusão do valor reconhecido pela Jus-
tiça Obreira no cálculo do salário-de-benefício porque houve recolhimento da contribuição 
previdenciária.
(TRF-4ª Região, AC-Proc. nº 200101000304188/MG, Relator Desembargador Federal LUIZ 
GONZAGA BARBOSA MOREIRA, j. 14/12/2004, DJ 1/04/2005, p. 30)



232

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

Da mesma forma, cabe ao empregador demonstrar a regularidade dos recolhimentos das 
contribuições devidas pelo empregado, sob pena de sofrer as penalidades cabíveis pela legisla-
ção previdenciária, e ao INSS a fiscalização de toda a documentação apresentada por ambos. 
Ao empregado não pode ser imputada qualquer pena por erro cometido pelo seu empregador. 
Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes jurisprudenciais:

1. O salário-de-benefício do empregado deve ser calculado com base nas contribuições devidas, 
ainda que não recolhidas pelo empregador, que poderá sofrer a respectiva cobrança e estará 
sujeito às penalidades cabíveis.
2. Este E. Tribunal tem entendido reiteradamente que, quando se trata de empregado, o dever 
legal de recolher as contribuições é do empregador. Caso não tenha sido efetuado tal recolhi-
mento, é este quem deve ressarcir o INSS e não o empregado, não podendo este último ser 
penalizado por uma desídia que não foi sua.
(TRF-3ª R., AC-Proc. nº 94030296780/SP, Relatora Desembargadora Federal SYLVIA 
STEINER, j. 30/04/2002, DJ 28/06/2002, p. 547).

A não inclusão das referidas verbas salariais, com seus reflexos, nos salários-de-contri-
buição na época dos fatos, não transfere ao empregado a responsabilidade pelo ato cometido 
por tais empregadores quanto ao seu pagamento, bem como ao recolhimento das contribuições 
em época própria. O direito já integrava o patrimônio do segurado, dependia apenas de sua 
declaração pela Justiça do Trabalho. O efeito da declaração é “ex tunc”. O INSS, na hipótese, 
não está sendo penalizado, mas apenas compelido a arcar com o pagamento dos valores efe-
tivamente devidos.

No mais, o reconhecimento do vínculo empregatício pela Justiça do Trabalho, a condena-
ção do empregador ao pagamento das verbas trabalhistas e ao recolhimento das contribuições 
previdenciárias pertinentes ao período reconhecido mantém o equilíbrio atuarial e financeiro 
previsto no art. 201 da Constituição da República, tornando-se impossível a autarquia não ser 
atingida pelos efeitos reflexos da coisa julgada produzida naquela demanda, mesmo em caso 
de acordo.

Portanto, é legítimo o pedido da parte autora visando à condenação da autarquia previ-
denciária a revisar a renda mensal inicial do seu benefício, mediante a inclusão das parcelas 
trabalhistas, com seus reflexos, reconhecido em reclamação trabalhista nos salários-de-
contribuição utilizados no período básico de cálculo, desde a data do início do benefício, em 
07/01/2003 (fls. 22), cuja apuração do salário-de-benefício deve observar os dispostos nos 
artigos 29 e 31 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original.

No que se refere ao termo inicial, de rigor a fixação na data do início do benefício, já 
que o deferimento da ação revisional representa o reconhecimento tardio de direito já incor-
porado ao patrimônio jurídico do segurado, não obstante a comprovação posterior do salário 
de contribuição.

Conforme ementa a seguir transcrita, é nesse sentido a jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AÇÃO TRABALHIS-
TA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL APÓS SENTENÇA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS À DATA DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
(...) 
2. O termo inicial dos efeitos financeiros da revisão deve retroagir à data da concessão do 
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benefício, uma vez que o deferimento da ação revisional representa o reconhecimento tardio 
de direito já incorporado ao patrimônio jurídico do segurado, não obstante a comprovação 
posterior do salário de contribuição. 
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1637856/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/12/2016, DJe 02/02/2017)

Por sua vez, a prescrição quinquenal alcança as prestações não pagas e nem reclamadas 
na época própria, não atingindo o fundo de direito. Dessa forma, estão prescritas as parcelas 
devidas e não reclamadas no período anterior aos 5 (cinco) anos que precedem ao ajuizamento 
da ação.

Os juros de mora e a correção monetária deverão observar o decidido pelo Plenário do 
C. STF, no julgamento do RE 870.947/SE, em Repercussão Geral, em 20/09/2017, Rel. Min. 
Luiz Fux, adotando-se no tocante à fixação dos juros moratórios o índice de remuneração da 
caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, e quanto à atualização monetária, o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial (IPCA-E).

Honorários advocatícios a cargo do INSS, fixados nos termos do artigo 85, § 3º, do Novo 
Código de Processo Civil/2015, observado o disposto na Súmula 111 do STJ.

A autarquia previdenciária está isenta do pagamento de custas e emolumentos, nos termos 
do art. 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96, do art. 24-A da Lei nº 9.028/95 (dispositivo acrescentado 
pela Medida Provisória nº 2.180-35/01) e do art. 8º, § 1º, da Lei nº 8.620/93, o que não inclui 
as despesas processuais. Todavia, a isenção de que goza a autarquia não obsta a obrigação de 
reembolsar as custas suportadas pela parte autora, quando esta é vencedora na lide.

Diante do exposto,  DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS E AO 
REEXAME NECESSÁRIO, tido por interposto, PARA ANULAR A SENTENÇA, em face de 
sua natureza  “extra petita”, e, aplicando o disposto no inciso II do § 3º do artigo 1.013 do 
novo Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA PARTE AUTORA, para 
determinar a revisão do benefício, mediante o recálculo da renda mensal inicial da 
aposentadoria, considerando as verbas salariais concedidas em reclamação trabalhista, com 
pagamento das diferenças devidas, observada a prescrição quinquenal, acrescidas de juros de 
mora e correção monetária e honorários advocatícios, na forma da fundamentação adotada.

É o voto.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora
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AÇÃO RESCISÓRIA
0028942-95.2015.4.03.0000

(2015.03.00.028942-6)

Autor: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Réu: JOSÉ APARECIDO DE FREITAS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI
Classe do Processo: AR 10887
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 06/10/2017

EMENTA

AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. ARTIGO 485, IX, CPC/1973. TEMPO DE SER-
VIÇO RURAL CONTADO EM DUPLICIDADE A PERÍODO COMUM. PROCEDÊNCIA 
DA AÇÃO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL MANTIDA. RETIFICAÇÃO DA DATA 
DE INÍCIO DO BENEFÍCIO.
1. Tempo de serviço contado em duplicidade, porquanto considerado período de 
trabalho rural abarcado por tempo de serviço exercido em outro local. Erro de fato 
verificado.
2. Com efeito, o eminente Relator da apelação, realmente, equivocou-se ao considerar 
em duplicidade o período de trabalho rural de 31.12.1979 a 01.08.1985 com o período 
trabalhado pelo requerido na empresa “Granja Eldorado” no interregno de 07.02.1979 
a 01.08.1989, período este que abarca aquele primeiro, de modo que restaram somados 
indevidamente em favor do segurado 5 (cinco) anos, 7 (sete) meses e 2 (dois) dias de 
tempo de serviço (fl. 129).
3. Dessa forma, correta a alegação da autarquia, devendo o período rural de 31.12.1979 
a 01.08.1985 ser excluído da contagem de tempo de serviço, resultando, assim, pouco 
mais de 28 (vinte e oito) anos trabalhados, insuficientes ao deferimento da aposenta-
doria por tempo de serviço proporcional concedida ao requerido.
4. Contudo, deixou a autarquia de informar que após 15/12/1998 o segurado JOSÉ 
APARECIDO DE FREITAS continuou trabalhando na empresa “RAPIDO LUXO”, de 
16/12/1998 a 28/02/2007, e na empresa QUALITAT TRANSPORTES, de 01/09/2007 
a 22/06/2012, resultando, assim, em mais de quarenta anos de tempo de serviço - 
conforme tabela de cálculo fl. 196 e CNIS de fls. 197/201 -, suficiente, pois, ao cum-
primento do requisito temporal previsto na E.C nº 20/1998 - mais de trinta anos de 
serviço, para fins de aposentadoria proporcional -, norma de transição essa que lhe 
é aplicável, já que antes da sua entrada em vigência não completara o requerido o 
tempo necessário à aposentadoria proporcional - 30 anos de serviço -, previsto no 
artigo 53, inciso II, da Lei nº 8.213/91.
5. Retificação, porém, da data de início do benefício para 25.08.2013, momento em que 
o segurado completou 53 anos de idade, e, portanto, implementou todos os requisitos 
legais à obtenção da aposentadoria em questão.
6. Considerando que o réu implementou quarenta e um anos, um mês e dezoito dias 
de tempo de serviço - conforme tabela de cálculo de fl. 196 e CNIS de fls. 197/201 -, 
e na petição inicial da ação subjacente pleiteou aposentadoria por tempo de serviço 
integral (fls. 12/18), conclui-se que ele também faz jus à aposentadoria integral por 
tempo de serviço/contribuição, devendo ser-lhe oportunizado optar pelo melhor be-
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nefício, isto é, entre a aposentadoria proporcional e a integral concedidas.
7. A DIB deve ser fixada em 03.11.2005, data em que o ora requerido completou 35 
(trinta e cinco) anos de tempo de serviço/contribuição.
8. Ação rescisória procedente. Aposentadoria proporcional mantida, com retificação 
da data de início do benefício.
9. Concedida aposentadoria integral por tempo de serviço, deferindo-se ao requerido 
o direito de opção pelo melhor benefício.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo rescin-
dendo, com fundamento no artigo 485, inciso IX, do CPC/1973, julgar procedente a presente 
ação rescisória, a fim de rescindir a coisa julgada formada nos autos subjacentes, e, em juízo 
rescisório, manter a concessão da aposentadoria proporcional por tempo de serviço, retificando-
se, porém, a data de início do benefício para 25.08.2013, bem como conceder ao requerido 
aposentadoria integral por tempo de serviço, com DIB em 03.11.2005, facultando-lhe optar 
pelo melhor benefício, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 28 de setembro de 2017.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator):
Trata-se de ação rescisória ajuizada pelo INSS em face de V. Acórdão da Sétima Turma 

deste E. Tribunal, transitado em julgado em 11.09.2014 (fls. 180), que negou seguimento à 
apelação e ao agravo retido interpostos pelo INSS, mantendo, pois, a r. sentença concessiva de 
aposentadoria por tempo de serviço em favor de JOSÉ APARECIDO DE FREITAS.

Alega a autarquia, em síntese, erro de fato no V. Acórdão, porquanto computados períodos 
em duplicidade, isto é, que o período de trabalho rural reconhecido, de 31.12.1979 a 01.08.1985, 
está abarcado no período trabalhado pelo segurado na empresa GRANJA ELDORADO, de 
07.02.1979 a 01.08.1985.

Argumenta que em razão da contagem em duplicidade o ora requerido perfaz apenas 28 
anos, 01 mês e 13 dias de tempo de serviço, insuficiente, pois, ao deferimento da aposentadoria 
proporcional concedida.

Requereu, outrossim, a concessão da tutela antecipada, a fim de que fosse determinada 
a suspensão da execução e do pagamento do benefício. Ao final, pleiteou a rescisão do julgado, 
com fundamento no artigo 485, inciso IX, do CPC/1973, reconhecendo-se que o requerido 
possui apenas 28 anos, 01 mês e 13 dias de tempo de serviço, até a data da EC nº 20/1998, 
insuficiente à concessão da aposentadoria deferida.

Com a inicial vieram documentos.
Por decisão de fls. 194/195 deferi parcialmente o pedido de tutela antecipada, determinan-

do-se a suspensão da execução dos valores em atraso no feito subjacente, até final julgamento 
desta ação, mantido, porém, o pagamento mensal ao segurado da aposentadoria por tempo de 
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serviço proporcional concedida.
Devidamente citado (fl. 207), o requerido deixou de ofertar contestação.
Tratando-se a matéria em debate exclusivamente de direito, determinei a abertura de 

vista ao “Parquet” Federal para parecer.
Em manifestação de fls. 212/213, a Procuradoria Regional da República opinou pela 

parcial procedência da ação rescisória, tão somente para que seja alterado o termo inicial do 
benefício para o dia 25.08.2013, data em que o segurado completou 53 (cinquenta e três) anos 
de idade.

É o relatório.
Peço dia.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator):
Por primeiro, verifico a tempestividade desta ação rescisória, pois o trânsito em julgado na 

ação subjacente deu-se em 11.09.2014 (fls. 180), e a inicial da presente ação foi distribuída aos 
04.12.2015, dentro, pois, do prazo decadencial de dois anos previsto no artigo 495 do CPC/1973.

Passo ao mérito.
De acordo com a r. sentença de primeiro grau (fls. 94/96), mantida por esta E. Corte, 

foi concedida à parte ré aposentadoria proporcional por tempo de serviço, considerando-se 
o tempo de trabalho rural de 31.12.1979 a 01.08.1985, somado aos demais períodos comuns 
e especiais trabalhados até 15.12.1998, totalizando 34 (trinta e quatro) anos e 1 (um) mês de 
tempo de serviço, conforme tabela de cálculo de fl. 129, parte integrante do julgado deste 
Tribunal de fls. 122/128.

Ocorre, porém, que o eminente Relator da apelação, realmente, equivocou-se ao conside-
rar em duplicidade o período de trabalho rural de 31.12.1979 a 01.08.1985 com o período traba-
lhado pelo requerido na empresa “Granja Eldorado” no interregno de 07.02.1979 a 01.08.1989, 
período este que abarca aquele primeiro, de modo que restaram somados indevidamente em 
favor do segurado 5 (cinco) anos, 7 (sete) meses e 2 (dois) dias de tempo de serviço (fl. 129).

Dessa forma, correta a alegação da autarquia, devendo o período rural de 31.12.1979 a 
01.08.1985 ser excluído da contagem de tempo de serviço, resultando, assim, pouco mais de 
28 (vinte e oito) anos trabalhados, insuficientes ao deferimento da aposentadoria por tempo 
de serviço proporcional concedida ao requerido.

Dessa forma, o juízo rescindendo é procedente, à luz do artigo 485, inciso IX, do Código 
de Processo Civil/1973, porquanto houve erro de fato na consideração do período rural su-
pracitado, contado em duplicidade ao período trabalhado pelo requerido na empresa “Granja 
Eldorado” no interregno de 07.02.1979 a 01.08.1989.

Não obstante, no tocante ao pedido rescisório, não há falar-se em improcedência da 
ação originária por insuficiência de tempo de serviço/contribuição, devendo ser retificada tão 
somente a data de início do benefício.

Com efeito, em que pese correta a argumentação da requerente, no sentido de ter havido 
contagem em duplicidade - conforme já fundamentado e também está expresso no julgado res-
cindendo e na planilha de fl. 129 -, certo é que a ora autora deixou de informar em sua petição 
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inicial dados imprescindíveis ao deslinde da presente ação, relacionadas ao direito material 
em discussão no feito subjacente.

De fato, deixou a autarquia de informar que após 15/12/1998 o segurado JOSÉ APARECIDO 
DE FREITAS continuou trabalhando na empresa “RAPIDO LUXO”, de 16/12/1998 a 28/02/2007, 
e na empresa QUALITAT TRANSPORTES, de 01/09/2007 a 22/06/2012, resultando, assim, em 
mais de quarenta anos de tempo de serviço - conforme tabela de cálculo fl. 196 e CNIS de fls. 
197/201 -, suficiente, pois, ao cumprimento do requisito temporal previsto na E.C nº 20/1998 - 
mais de trinta anos de serviço, para fins de aposentadoria proporcional -, norma de transição 
essa que lhe é aplicável, já que antes da sua entrada em vigência não completara o requerido 
o tempo necessário à aposentadoria proporcional - 30 anos de serviço -, previsto no artigo 53, 
inciso II, da Lei nº 8.213/91.

Aplicáveis, portanto, ao requerido as normas da E.C. 20/98, no que concerne, porém, ao 
requisito idade - imprescindível, “in casu”, em razão de se tratar de aposentadoria propor-
cional com requisitos preenchidos após 15.12.1998 -, considerando a data de nascimento do 
segurado, em 25/08/1960 (fls. 19/22), tem-se que completou 53 anos apenas em 25/08/2013, ou 
seja, no decorrer da ação subjacente, de maneira que a data do início do benefício determinada 
na r. sentença “a quo”, como sendo a citação (fl. 96), evidentemente resultou equivocada, em face 
do erro de fato relacionado à contagem em duplicidade, apontado na presente ação rescisória.

Dessa forma, deve ser mantida a concessão da aposentadoria proporcional por tempo de 
serviço, retificando-se, porém, a data de início do benefício para 25.08.2013, momento em que 
o segurado completou 53 anos de idade, e, portanto, implementou todos os requisitos legais à 
obtenção da aposentadoria em questão.

Por fim, considerando que o réu, como visto, implementou quarenta e um anos, um 
mês e dezoito dias de tempo de serviço - conforme tabela de cálculo de fl. 196 e CNIS de fls. 
197/201 -, e na petição inicial da ação subjacente pleiteou aposentadoria por tempo de serviço 
integral (fls. 12/18), conclui-se que ele também faz jus à aposentadoria integral por tempo de 
serviço/contribuição, devendo ser-lhe oportunizado optar pelo melhor benefício, isto é, entre 
a aposentadoria proporcional e a integral concedidas.

Data de início da aposentadoria integral - DIB: verifico que no feito subjacente a citação 
do INSS ocorreu em 17.05.2002 (fl. 53), sendo que o segurado apenas completou trinta e cinco 
anos de tempo de serviço/contribuição em 03.11.2005, ou seja, no decorrer da ação subjacente.

Assim, a DIB deve ser fixada em 03.11.2005, data em que o ora requerido completou 35 
(trinta e cinco) anos de tempo de serviço/contribuição.

Ante o exposto, em juízo rescindendo, com fundamento no artigo 485, inciso IX, do 
CPC/1973, julgo procedente a presente ação rescisória, a fim de rescindir a coisa julgada for-
mada nos autos subjacentes, e, em juízo rescisório, mantenho a concessão da aposentadoria 
proporcional por tempo de serviço, retificando-se, porém, a data de início do benefício para 
25.08.2013, bem como concedo ao requerido aposentadoria integral por tempo de serviço, com 
DIB em 03.11.2005, facultando-lhe optar pelo melhor benefício, nos termos da fundamentação 
supra.

Condeno a parte ré nas custas e em honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 
(hum mil reais), nos termos do artigo 85 do CPC/2015.

É o voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator



238

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

AGRAVO DE INSTRUMENTO
0018152-18.2016.4.03.0000

(2016.03.00.018152-8)

Agravante: RENATO CARDOSO DE SOUZA (incapaz)
Agravado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE ITAPIRA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS
Classe do Processo: AI 589243
Disponibilização do Acordão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/11/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, INC. 
II, DO CPC/2015). BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LOAS. DEFICIENTE MENTAL. 
EXCLUSÃO DO VALOR DE UM SALÁRIO MÍNIMO RECEBIDO PELO GENITOR A 
TÍTULO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PARA CÔMPUTO DA RENDA MENSAL 
DO REQUERENTE. REFORMA DO JULGADO.
I. Incidente de juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, inc. II, do CPC/2015).
II. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, pela sistemática de recursos repetitivos, 
no julgamento do Recurso Especial nº 1.355.052/SP, pacificou a jurisprudência no 
sentido de que benefício previdenciário recebido pelo genitor do requerente no valor 
de um salário mínimo deve ser excluído do cômputo da renda mensal familiar.
III. No caso dos autos, excluída a aposentadoria auferida pelo genitor do requerente, 
resta evidenciado que a renda familiar não é suficiente para custear os gastos fami-
liares. Estado de hipossuficiência econômica comprovado. Preenchidos os requisitos 
do art. 300 do CPC. Caráter alimentar da benesse. Tutela de urgência concedida.
IV. Agravo de Instrumento da parte autora provido. Acórdão reformado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em sede de juízo 
de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento interposto pela parte autora, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 23 de outubro de 2017.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
Trata-se de ação ajuizada por Renato Cardoso de Souza em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS, com vistas à concessão de benefício assistencial, previsto no art. 203, 
inc. V, da Constituição Federal.

Na sessão de julgamento realizada aos 24.04.2017, a Oitava Turma deste Tribunal, à 
unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento interposto pela parte autora, a 
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fim de manter o indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para viabilizar 
a imediata implantação do benefício assistencial (fls. 116/120).

Em face deste decisório, a parte autora interpôs Recurso Especial (fls. 123/127), susten-
tando o implemento dos requisitos legais necessários à concessão da benesse almejada.

Em sede de juízo de admissibilidade, a E. Vice-Presidência desta Corte determinou o 
retorno dos autos a esta C. Turma, para os fins do artigo 1.040, inc. II, do CPC/2015, à vista 
do julgamento do Recurso Especial nº 1.355.052/SP (fls. 131/131vº).

É o relatório.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
As Leis nºs 11.418/2006 e 11.672/2008 alteraram a sistemática dos recursos dirigidos às 

Cortes Superiores, introduzindo o pressuposto atinente a repercussão geral da matéria, além 
da disciplina para julgamento de recursos repetitivos.

Essas alterações abrem a via extraordinária apenas para as causas com relevância 
econômica, política, social ou jurídica, afastando os julgamentos com interesses meramente 
individuais, cingidos aos limites subjetivos da causa.

Ao mesmo tempo, a nova sistemática obsta a inútil movimentação judiciária, para des-
linde de feitos meramente repetitivos, ao possibilitar a extensão do julgamento de mérito a 
recursos fundamentados na mesma controvérsia.

Nessa última hipótese, os recursos pendentes de admissibilidade nos Tribunais inferiores 
devem retornar às Turmas Julgadoras, para eventual retratação, nos termos do art. 543-B, § 
3º e 543-C, § 7º, inc. II, do CPC/1973 (atual art. 1.040, inc. II, do CPC/2015).

Na hipótese dos autos, foi invocado o Recurso Especial nº 1.355.052/SP como represen-
tativo da controvérsia.

A questão cinge-se à comprovação do requisito da miserabilidade para fins de deferimento 
da tutela antecipada prevista no art. 300 do CPC/2015, viabilizando a imediata implantação 
do benefício assistencial.

In casu, analisando a decisão recorrida, verifico ser hipótese de retratação, nos termos 
que seguem:

O benefício de assistência social foi instituído com o escopo de prestar amparo aos ido-
sos e deficientes que, em razão da hipossuficiência em que se acham, não tenham meios de 
prover a própria subsistência ou de tê-la provida por suas respectivas famílias. Neste aspecto 
está o lastro social do dispositivo inserido no art. 203, inc. V, da Constituição Federal, que 
concretiza princípios fundamentais, tais como o de respeito à cidadania e à dignidade humana, 
ao preceituar o seguinte:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social e tem por objetivos:
(...)
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência 
e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria subsistência ou de tê-la 
provida por sua família, conforme dispuser a lei.
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De outro giro, os arts. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, com redação dada pela Lei nº 12.435, 
de 06 de julho de 2011, e o art. 34, da Lei nº 10.741 (Estatuto do Idoso), de 1º de outubro de 
2003 rezam, in verbis:

Art. 20. O Benefício de prestação continuada é a garantia de um salário mínimo mensal 
à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por 
sua família.
§ 3º - Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou 
idosa a família cuja renda “per capita” seja inferior a ¼ do salário mínimo.

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover 
sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 
1(um) salário-mínimo, nos termos da Lei da Assistência Social - Loas.
Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput 
não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.

O apontado dispositivo legal, aplicável ao idoso, procedeu a uma forma de limitação do 
mandamento constitucional, eis que conceituou como pessoa necessitada, apenas, aquela cuja 
família tenha renda inferior à 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, levando em consideração, 
para tal desiderato, cada um dos elementos participantes do núcleo familiar, exceto aquele 
que já recebe o benefício de prestação continuada, de acordo com o parágrafo único, do art. 
34, da Lei nº 10.741/2003.

De mais a mais, a interpretação deste dispositivo legal na jurisprudência tem sido ex-
tensiva, admitindo-se que a percepção de benefício assistencial, ou mesmo previdenciário com 
renda mensal equivalente ao salário mínimo, seja desconsiderada para fins de concessão do 
benefício assistencial previsto na Lei nº 8.742/93.

Ressalte-se, por oportuno, que os diplomas legais acima citados foram regulamentados 
pelo Decreto nº 6.214/07, o qual em nada alterou a interpretação das referidas normas, mere-
cendo destacamento o art. 4º, inc. VI e o art. 19, caput e parágrafo único do referido decreto, 
in verbis:

Art. 4º Para fins do reconhecimento do direito ao benefício, considera-se:
(...)
VI - renda mensal bruta familiar: a soma dos rendimentos brutos, auferidos mensalmente 
pelos membros da família composta por salários, proventos, pensões, pensões alimentícias, 
benefícios da previdência pública ou privada, comissões, pró-labore, outros rendimentos do 
trabalho não assalariado, rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos aufe-
ridos do patrimônio, Renda Mensal Vitalícia e Benefício de Prestação Continuada, ressalvado 
o disposto no parágrafo único do art. 19.

Art 19. O Benefício de Prestação Continuada será devido a mais de um membro da mesma 
família enquanto atendidos os requisitos exigidos neste Regulamento.
Parágrafo único. O valor do Benefício de Prestação Continuada concedido a idoso não será 
computado no cálculo da renda mensal bruta familiar a que se refere o inciso VI do art. 4º, 
para fins de concessão do Benefício de Prestação Continuada a outro idoso da mesma família.

A inconstitucionalidade do parágrafo 3º do art. 20 da mencionada Lei nº 8.742/93 foi 
arguida na ADIN nº 1.232-1/DF que, pela maioria de votos, do Plenário do Supremo Tribunal 
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Federal, foi julgada improcedente. Para além disso, nos autos do agravo regimental interposto 
na reclamação nº 2303-6, do Rio Grande do Sul, interposta pelo INSS, publicada no DJ de 
01.04.2005, p. 5-6, Rel. Min. Ellen Gracie, o acórdão do STF restou assim ementado:

RECLAMAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA E IDOSO. ART. 203. CF.
- A sentença impugnada ao adotar a fundamentação defendida no voto vencido afronta o voto 
vencedor e assim a própria decisão final da ADI 1232.
- Reclamação procedente.

Evidencia-se que o critério fixado pelo § 3º do art. 20 da LOAS é o único apto a carac-
terizar o estado de necessidade indispensável à concessão da benesse em tela. Em outro falar, 
aludida situação de fato configuraria prova inconteste de necessidade do benefício constitu-
cionalmente previsto, de modo a tornar dispensável elementos probatórios outros.

Assim, deflui dessa exegese o estabelecimento de presunção objetiva absoluta de estado 
de penúria ao idoso ou deficiente cuja partilha da renda familiar resulte para si montante 
inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo.

Não se desconhece notícia constante do Portal do Supremo Tribunal Federal, de que 
aquela Corte, em recente deliberação, declarou a inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
em voga (Plenário, na Reclamação nº 4374, e Recursos Extraordinários - REs nº 567985 e nº 
580963, estes com repercussão geral, em 17 e 18 de abril de 2013, reconhecendo-se superado 
o decidido na ADI nº 1.232-DF), do que não mais se poderá aplicar o critério de renda per 
capita de ¼ do salário mínimo para fins de aferição da miserabilidade.

Em outras palavras: deverá sobrevir análise da situação de hipossuficiência porventura 
existente, consoante à renda informada, caso a caso.

In casu, a despeito do posicionamento adotado por esta E. Corte, forçoso considerar que 
há nos autos prova inequívoca do alegado estado de miserabilidade do requerente, circunstância 
apta a ensejar a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada.

Isso porque, depreende-se dos autos que o requerente, portador de retardo mental grave 
(CID10-F72) e, portanto, absolutamente incapaz de exercer qualquer atividade profissional e/
ou praticar os atos da vida civil (interdição judicial - fls. 44/45), reside apenas com os seus 
genitores que, por sua vez, ostentam renda mensal no importe de R$ 948,00 (novecentos e 
quarenta e oito reais), oriundos da aposentadoria auferida por seu genitor.

Nesse contexto, excluindo-se do valor do benefício percebido pelo genitor do requerente, 
no valor de um salário mínimo, não restaria renda suficiente para a manutenção da família, 
haja vista a informação no sentido de que os gastos mensais ultrapassam o valor de R$ 447,57 
(quatrocentos e quarenta e sete reais e cinquenta e sete centavos).

Insta salientar que ao contrário do entendimento adotado anteriormente por este Re-
lator, forçoso considerar que a simples informação no sentido de que a família do requerente 
ostentou um gasto de R$ 145,92 (cento e quarenta e cinco reais e noventa e dois centavos), na 
competência de dezembro/2015, em virtude de uma conta de telefone fixo, por si só, não tem 
o condão de inviabilizar por completo a caracterização do alegado estado de miserabilidade, 
posto que sequer há nos autos elementos de convicção que permitam concluir pela continuidade 
do mencionado serviço na forma como descrita no demonstrativo de fl. 81.

No mais, faz-se necessário salientar que os outros gastos informados pelo requerente, 
incluindo-se, as prestações firmadas perante o estabelecimento Farmácia Santa Cruz de Itapira 
Ltda. (fls. 87/89), indicam a hipossuficiência econômica da parte autora e, por consequência, 
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o periculum in mora da negativa de implantação da benesse, dado o seu caráter alimentar.
Neste diapasão, comprovados pela parte autora todos os requisitos necessários, faz ela 

jus à antecipação dos efeitos da tutela, devendo ser reformado o julgado na íntegra.
Pelas razões expostas, em sede de juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, inc. II, 

do CPC, dou provimento ao agravo de instrumento interposto pela parte autora, reformando 
o decisum de fls. 116/120.

Retornem os autos à Vice Presidência.
É como voto.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0031110-12.2016.4.03.9999

(2016.03.99.031110-1)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: VALÉRIA APARECIDA DOURADO DA SILVA
Remetente: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE PEREIRA BARRETO - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO RODRIGO ZACHARIAS
Classe do Processo: ApReeNec 2189414
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/10/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. INCAPACIDADE PARCIAL. DOENÇAS. 
AUSÊNCIA DE TRATAMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. BE-
NEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. FAMÍLIA. APELAÇÃO 
PROVIDA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. PEDIDO IMPROCEDENTE.
- Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício 
assistencial de prestação continuada previsto no artigo 20 da Lei nº 8.742/93, regu-
lamentado, atualmente, pelos Decretos nº 6.214/2007 e 7.617/2011.
- Essa lei deu eficácia ao inciso V do artigo 203 da Constituição Federal, ao estabelecer, 
em seu artigo 20, as condições para a concessão do benefício da assistência social, 
a saber: ser o postulante portador de deficiência ou idoso e, em ambas as hipóteses, 
comprovar a miserabilidade ou a hipossuficiência, ou seja, não possuir meios de prover 
a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família.
- Quanto ao requisito subjetivo, consta do muito bem fundamentado laudo médico 
pericial (f. 78/91) que a autora sofre de síndrome convulsiva (CID10 G40, não refratária 
a medicamentos), tendo realizado mastectomia em 2012, submetendo-se posterior-
mente a radioterapia e quimioterapia. Também tem linfedema em membro superior 
esquerdo (CID10 C50), decorrente de esvaziamento cervical.
- Contudo, o perito concluiu que a autora só está incapacitada para atividades pesa-
das, como de faxineira e rurícola. Também salienta que a autora não faz tratamento 
adequado, pois não faz fisioterapia e terapia ocupacional. Também concluiu o perito 
que a autora não está incapacitada para a vida independente.
- Quem não se submete a tratamento adequado não possui legitimidade para buscar 
benefício assistencial. Não há elementos científicos ou fáticos nos autos aptos a infir-
marem as conclusões do perito, de modo que, forçoso é concluir, a autora não sofre 
segregação típica da sofrida pelas pessoas portadoras de deficiência.
- A parte autora sofre de  doenças, sequer geradora de invalidez, mas de qualquer 
forma o risco social deve ser coberto pela previdência social, mediante pagamento 
de contribuições, na forma dos artigos 201, caput e inciso I, da Constituição Federal.
- Ademais, quanto à hipossuficiência econômica, o estudo social revela que a autora 
vive com o marido, pedreiro autônomo que declarou receber renda mensal de R$ 
1.500,00 (um mil e quinhentos reais), segundo ele variável. Também vive com o casal 
a filha Laís, nascida em 23/11/2000, já em idade laborativa. Vivem em casa alugada, 
de sete cômodos, guarnecida por móveis em bom estado de conservação (f. 146/149).
- No caso, mesmo se seguindo a orientação do RE nº 580963 (repercussão geral - vide 
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supra), seguindo o qual o critério legal não é “taxativo”, não se pode concluir pela 
hipossuficiência da parte autora, para fins assistenciais, por tem acesso aos mínimos 
sociais e não está em situação de vulnerabilidade. Trata-se de renda mensal per ca-
pita  superior a ½ (meio) salário mínimo. Consta ainda que a autora possui outros 
filhos, tendo dado à luz seis deles (f. 80), todos com obrigação de prestar alimentos à 
luz do artigo 229 da Constituição Federal.
- O dever de sustento não pode ser substituído pela intervenção Estatal, pois o próprio 
artigo 203, V, da Constituição Federal estabelece que o benefício é devido somente 
quando o sustento não poder ser provido pela família.
- Não cabe ao Estado substituir as pessoas em suas respectivas obrigações legais, 
mesmo porque os direitos sociais devem ser interpretados do ponto de vista da so-
ciedade, não do indivíduo.
- Benefício assistencial indevido.
- Invertida a sucumbência, condena-se a parte autora a pagar custas processuais e 
honorários de advogado, arbitrados em 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, já majorados em razão da fase recursal, conforme critérios do artigo 85, §§ 
1º, 2º, 3º, I, e 4º, III, do Novo CPC. Porém, fica suspensa a exigibilidade, na forma do 
artigo 98, § 3º, do referido código, por ser beneficiária da justiça gratuita.
- Apelação provida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da 
remessa oficial, conhecer da apelação e lhe dar provimetno, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de outubro de 2017.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS (Relator): 
Cuida-se de recurso interposto em face da r. sentença, que julgou procedente pedido de 

concessão de benefício de amparo social à parte autora, desde a data do requerimento admi-
nistrativo, discriminados os consectários, submetida ao reexame necessário.

Nas razões, o INSS visa à reforma do julgado alegando ausência de deficiência e mise-
rabilidade. Impugna consectários.

Contrarrazões apresentadas.
Subiram os autos a esta egrégia Corte.
Manifestou-se o Ministério Público Federal pelo provimento parcial do apelo.
Após cassada a tutela por este relator, as partes e o Ministério Público Federal foram 

intimados e, nada requereram.
Às f. 231/257 a parte autora apresenta documentos médicos e requer o restabelecimento 

do benefício cassado, bem como sua manutenção em caráter definitivo.



245

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

Em suma, o relatório.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator

 
VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS (Relator): 
Preambularmente, não conheço da remessa oficial, por ter sido proferida a sentença na 

vigência do Novo CPC, cujo artigo 496, § 3º, I, afasta a exigência do duplo grau de jurisdição 
quando a condenação for inferior a 1000 (mil) salários-mínimos. No presente caso, a toda 
evidência não se excede esse montante.

Conheço da apelação em razão da satisfação de seus requisitos.
Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício assis-

tencial de prestação continuada  previsto no artigo 20 da Lei nº 8.742/93, regulamentado, 
atualmente, pelos Decretos nº 6.214/2007 e 7.617/2011.

Essa lei deu eficácia ao inciso V do artigo 203 da Constituição Federal, ao estabelecer, 
em seu artigo 20, as condições para a concessão do benefício da assistência social, a saber: ser 
o postulante portador de deficiência ou idoso e, em ambas as hipóteses, comprovar a mise-
rabilidade ou a hipossuficiência, ou seja, não possuir meios de prover a própria manutenção 
nem de tê-la provida por sua família.

Hipossuficiência ou miserabilidade
O critério da miserabilidade do § 3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93 não impede o jul-

gador de levar em conta outros dados, a fim de identificar a situação de vida do idoso ou do 
deficiente, principalmente quando estiverem presentes peculiaridades, a exemplo de necessida-
des especiais com medicamentos ou com educação. Deve-se verificar, na questão in concreto, 
a ocorrência de situação de pobreza - entendida como a de falta de recursos e de acesso ao 
mínimo existencial -, a fim de se concluir por devida a prestação pecuniária da assistência 
social constitucionalmente prevista.

Logo, a presunção objetiva absoluta de miserabilidade, da qual fala a Lei, não afasta 
a possibilidade de comprovação da condição de miserabilidade por outros meios de prova, 
conforme precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 435.871, 5ª Turma Rel. 
Min. Felix Fischer, j. 19/9/2002, DJ 21/10/2002, p. 61, REsp nº 222.764, STJ, 5ªT., Rel. Min. 
Gilson Dipp, j. 13/2/2001, DJ 12/3/2001, p. 512; REsp nº 223.603/SP, STJ, 5ª T., Rel. Min. 
Edson Vidigal, DJU 21/2/2000, p. 163).

O próprio Supremo Tribunal Federal recentemente reviu seu posicionamento ao reco-
nhecer que o requisito do artigo 20, §3º, da Lei nº 8.742/93 não pode ser considerado taxativo 
(STF, RE nº 580963, Tribunal Pleno, rel. Min. Gilmar Mendes, DJe n. 225, 14/11/2013).

A decisão concluiu que a mera interpretação gramatical do preceito, por si só, pode re-
sultar no indeferimento da prestação assistencial em casos que, embora o limite legal de renda 
per capita seja ultrapassado, evidenciam um quadro de notória hipossuficiência econômica.

Essa insuficiência da regra decorre não só das modificações fáticas (políticas, econômi-
cas e sociais), mas principalmente das alterações legislativas que ocorreram no País desde a 
edição da Lei Orgânica da Assistência Social, em 1993.

A legislação federal recente, por exemplo, reiterada pela adoção de vários programas 
assistenciais voltados a famílias carentes, considera pobres aqueles com renda mensal  per 
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capita de até meio salário-mínimo (nesse sentido, a Lei nº 9.533, de 10/12/97 - regulamentada 
pelos Decretos nº 2.609/98 e 2.728/99; as Portarias nº 458 e 879, de 3/12/2001, da Secretaria 
da Assistência Social; o Decreto nº 4.102/2002; a Lei nº 10.689/2003, criadora do Programa 
Nacional de Acesso à Alimentação).

Ressalte-se que o critério do meio salário mínimo foi estabelecido para outros benefícios 
diversos do amparo social. Assim, não há como considerar o critério previsto no artigo 20, § 
3º, da Lei nº 8.742/93 como absoluto e único para a aferição da situação de miserabilidade, 
até porque o próprio Estado Brasileiro elegeu outros parâmetros, como os defluentes da le-
gislação acima citada.

Vale dizer, não se pode tomar como “taxativo” o critério do artigo 20, § 3º, da LOAS, 
mesmo porque toda regra jurídica deve pautar-se na realidade fática. Entendo pessoalmente 
que, em todos os casos, outras circunstâncias devem ser levadas em conta, mormente se o pa-
trimônio do requerente também se subsume à noção de hipossuficiência, devendo ser apurado 
se vive em casa própria, com ou sem ar condicionado, se possui veículo, telefones celulares, 
auxílio permanente de parentes ou terceiros etc.

Sendo assim, pode-se estabelecer alguns parâmetros norteadores da análise individual 
de cada caso, como por exemplo:

a) todos os que recebem renda familiar per capita inferior a ¼ do salário mínimo são 
miseráveis;

b) nem todos que percebem renda familiar per capita superior a ¼ e inferior a ½ salário 
mínimo são miseráveis;

c) nem todos que percebem renda familiar  per capita  superior a ½ salário mínimo 
deixam de ser miseráveis;

d) todos que perceberem renda mensal familiar superior a um salário mínimo (artigo 
7º, IV, da Constituição Federal) não são miseráveis.

Vamos adiante.
Para se apurar se a renda per capita do requerente atinge, ou não, o âmbito da hipossu-

ficiência, faz-se mister abordar o conceito de família.
O artigo 20 da Lei nº 8.742/93 estabelecia, ainda, para efeitos da concessão do benefício, 

os conceitos de família (conjunto de pessoas do art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivendo 
sob o mesmo teto - § 1º), de pessoa portadora de deficiência (aquela incapacitada para a vida 
independente e para o trabalho - § 2º) e de família incapacitada de prover a manutenção da 
pessoa portadora de deficiência ou idosa (aquela com renda mensal per capita inferior a um 
quarto do salário mínimo - § 3º).

A Lei nº 12.435, vigente desde 7/7/2011, alterou os §§ 1º e 2º do artigo 20 da Lei nº 
8.742/93, estabelecendo que a família, para fins de concessão do benefício assistencial, deve 
ser aquela composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um 
deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores 
tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.

Idosos e pessoas com deficiência
Na hipótese de postulante idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 

67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 9.720/98, a partir de 1º de janeiro de 1998, e, mais recen-
temente, para 65 (sessenta e cinco) anos, com a entrada em vigor do Estatuto do Idoso (Lei 
nº 10.741/03).
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No que se refere ao conceito de pessoa portadora de deficiência - previsto no § 2º da Lei 
nº 8.742/93, com a redação dada pela Lei nº 13.146/2015 -, passou a ser considerada aquela 
com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, possam obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Assim, ratificou-se o entendimento consolidado nesta Corte de que o rol previsto no 
artigo 4º do Decreto nº 3.298/99 (regulamentar da Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre a Polí-
tica Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência) não era exaustivo; portanto, constatado que 
os males sofridos pelo postulante impedem sua inserção social, restará preenchido um dos 
requisitos exigidos para a percepção do benefício.

Menciona-se também o conceito apresentado pela ONU, elaborado por meio da Resolução 
nº XXX/3.447, que conforma a Declaração, em 09/12/1975, in verbis: 

1. O termo “pessoa deficiente” refere-se a qualquer pessoa incapaz de assegurar a si mesma, 
total ou parcialmente, as necessidades de uma vida individual ou social normal, em decor-
rência de uma deficiência, congênita ou não, em suas capacidades físicas ou mentais.

Esse conceito dá maior ênfase à necessidade, inclusive da vida individual, ao passo que 
o conceito proposto por Luiz Alberto David Araujo prioriza a questão da integração social, 
como se verá.

Nair Lemos Gonçalves apresentou os principais requisitos para sua definição:

desvio acentuado dos mencionados padrões médios e sua relação com o desenvolvimento físico, 
mental, sensorial ou emocional, considerados esses aspectos do desenvolvimento separada, 
combinada ou globalmente.
(Verbete Excepcionais. In: Enciclopédia Saraiva de Direito, n. XXXIV. São Paulo: Saraiva, 
1999).

Luiz Alberto David Araujo, por sua vez, compilou muitos significados da palavra deficien-
te, extraídos dos dicionários de Língua Portuguesa. Observa ele que, geralmente, os dicionários 
trazem a idéia de que a pessoa deficiente sofre de falta, de carência ou de falha.

Esse autor critica essas noções porque a idéia de deficiência não se apresenta tão simples, 
à medida que as noções de falta, de carência ou de falha não abrangem todas as situações de 
deficiência, como, por exemplo, o caso dos superdotados, ou de um portador do vírus HIV 
que consiga levar a vida normal, sem manifestação da doença, ou ainda de um trabalhador 
intelectual que tenha um dedo amputado.

Por ser a noção de falta, carência ou falha insuficiente à caracterização da deficiência, 
Luiz Alberto David Araujo propõe um norte mais seguro para se identificar a pessoa prote-
gida, cujo fator determinante do enquadramento, ou não, no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, seja o meio social:

O indivíduo portador de deficiência, quer por falta, quer por excesso sensorial ou motor, deve 
apresentar dificuldades para seu relacionamento social. O que define a pessoa portadora de 
deficiência não é falta de um membro nem a visão ou audição reduzidas. O que caracteriza a 
pessoa portadora de deficiência é a dificuldade de se relacionar, de se integrar na sociedade. 
O grau de dificuldade para a sua integração social é o que definirá quem é ou não portador 
de deficiência. 
(A Proteção Constitucional das Pessoas Portadoras de Deficiência. Brasília: Ministério da 
Justiça, 1997, p. 18-22).
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E quanto mais complexo o meio social, maior rigor se exigirá da pessoa portadora de 
deficiência para sua adaptação social. De outra parte, na vida em comunidades mais simples, 
como nos meios agrícolas, a pessoa portadora de deficiência poderá integrar-se com mais 
facilidade.

Desse modo, o conceito de Luiz Alberto David Araujo é adequado e de acordo com a 
norma constitucional, motivo pelo qual é possível seu acolhimento para a caracterização desse 
grupo de pessoas protegidas nas várias situações reguladas na Constituição Federal, nos arts. 
7o, XXXI, 23, II, 24, XIV, 37, VIII, 203, V e 208, III.

Mas é preciso delimitar a proteção constitucional apenas àquelas pessoas que realmente 
dela necessitam, porquanto existem graus de deficiência que apresentam menores dificuldades 
de adaptação à pessoa. E tal verificação somente poderá ser feita diante de um caso concreto.

Luiz Alberto David Araujo salienta que os casos-limite podem, desde logo, ser excluídos, 
como o exemplo do bibliotecário que perde um dedo ou do operário que perde um artelho; em 
ambos os casos, ambos continuam integrados socialmente. Ou ainda pequenas manifestações de 
retardo mental (deficiência mental leve) podem passar despercebidas em comunidades simples, 
pois tal pessoa poderá “não encontrar problemas de adaptação a sua realidade social (escola, 
trabalho, família)”, de maneira que não se pode afirmar que tal pessoa deverá receber proteção, 
“tal como aquele que sofre restrições sérias em seu meio social” (obra citada, páginas 42/43).

	
A questão, assim, não se resolve sob o ângulo da deficiência, mas, sim sob o prisma da inte-
gração social. Há pessoas portadoras de deficiência que não encontram qualquer problema 
de adaptação no meio social. Dentro de uma comunidade de doentes, isolados por qualquer 
motivo, a pessoa portadora de deficiência não encontra qualquer outro problema de integração, 
pois todos têm o mesmo tipo de dificuldade. (obra citada, p. 43).

Enfim, a constatação da existência de graus de deficiência é de fundamental importância 
para identificar aqueles que receberão a proteção social prevista no art. 203, V, da Constituição 
Federal.

Feitas essas considerações, torna-se possível inferir que não será qualquer pessoa 
portadora de deficiência que se subsumirá no molde jurídico protetor da Assistência Social.

Noutro passo, o conceito de pessoa portadora de deficiência, para fins do benefício de 
amparo social, foi tipificado no artigo 20, § 2º, da Lei nº 8.742/93, que em sua redação original 
assim dispunha:

	
§ 2º - Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela 
incapacitada para a vida independente e para o trabalho.

Como se vê, pressupunha-se que o deficiente era aquele que: a) tinha necessidade de 
trabalhar, mas não podia, por conta da deficiência; b) estava também incapacitado para a vida 
independente. Ou seja, o benefício era devido a quem deveria trabalhar, mas não poderia e, 
além disso, não tinha capacidade para uma vida independente sem a ajuda de terceiros.

Lícito é concluir que, tais quais os benefícios previdenciários, o benefício de amparo 
social, enquanto em vigor a redação original do artigo 20, § 2º, da Lei nº 8.742/93, era subs-
titutivo do salário. Isto é, era reservado aos que tinham a possibilidade jurídica de trabalhar, 
mas não tinham a possibilidade física ou mental para tanto.

Mas a redação original do artigo 20, § 2º, da LOAS foi alterada pelo Congresso Nacio-
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nal, exatamente porque sua dicção gerava um sem número de controvérsias interpretativas 
na jurisprudência.

A Lei n º 12.435/2011 deu nova redação ao § 2º do artigo 20 da LOAS, que esculpe o 
perfil da pessoa com deficiência para fins assistenciais, da seguinte forma:

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, considera-se: (Redação dada pela Lei nº 12.435, 
de 2011)
I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas;
II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a 
vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

Com a novel legislação, o benefício continuou sendo destinado àqueles deficientes que: 
a) tinha necessidade de trabalhar, mas não podia, por conta de limitações físicas ou mentais; 
b) estava também incapacitado para a vida independente.

Todavia, o legislador, não satisfeito, novamente alterou a redação do artigo 20, § 2º, da 
Lei nº 8.742/93, e o conceito de pessoa com deficiência foi uma vez mais alterado, pela Lei nº 
12.470/2011, passando a ter a seguinte dicção:

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Nota-se que, com o advento desta novel lei, dispensou-se a menção à incapacidade para 
o trabalho ou à incapacidade para a vida independente, como requisito à concessão do bene-
fício assistencial.

Destarte, tal circunstância (a entrada em vigor de nova lei) deve ser levada em conta 
neste julgamento, ex vi o artigo 462 do CPC/73 e 493 do NCPC.

Finalmente, a Lei nº 13.146/2015, que “institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência”, com início de vigência em 02/01/2016, novamente alterou a redação do artigo 
20, § 2º, da LOAS, in verbis:

§ 2º. Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Reafirma-se, assim, que o foco, doravante, para fins de identificação da pessoa com 
deficiência, passa a ser a existência de impedimentos de longo prazo, apenas e tão somente, 
tornando-se despicienda a referência à necessidade de trabalho.

Subsidiariedade da assistência social
Resta consignar que a Assistência Social, tal como regulada na Constituição Federal e 

na Lei nº 8.742/93, tem caráter subsidiário em relação às demais técnicas de proteção social 
(previdência social, previdência privada, caridade, família, poupança etc), dada a gratuidade 
de suas prestações.
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Com efeito, levando-se em conta o alto custo do pretendido “Estado de bem-estar social”, 
forjado no Brasil pela Constituição Federal de 1988 quando a grande maioria dos países euro-
peus já haviam reconhecido sua inviabilidade financeira, lícito é inferir que só deve ser pres-
tada em casos de real necessidade, dentro das estritas regras do direito material, sob pena de 
comprometer a mesma proteção social não apenas das futuras gerações, mas também da atual.

De fato, o benefício previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal tem o valor de 1 
(um) salário mínimo, ou seja, a mesma quantia paga a milhões de brasileiros que se aposenta-
ram no Regime Geral de Previdência Social mediante o pagamento de contribuições, durante 
vários anos.

De modo que a assistência social deve ser fornecida com critério, pois do contrário se 
gerarão privilégios e desigualdades, em oposição à própria natureza dos direitos sociais que é 
a de propiciar igualdade, isonomia de condições a todos.

Diga-se de passagem que a concessão indiscriminada do benefício assistencial geraria não 
apenas injustiça aos contribuintes da previdência social, mas incentivo para que estes parem 
de contribuir, ou mesmo não se filiem ou não contribuam, o que constitui situação anômala 
e gravíssima do ponto de vista atuarial.

No mais, não deve o Estado substituir a sociedade em situações onde esta consegue, ela 
própria, mediante esforço, resolver suas pendências, sob pena de se construir uma sociedade 
de freeloaders, cada vez mais dependente das prestações do Estado e incapaz de construir um 
futuro social e economicamente viável para si própria.

Nesse diapasão, a proteção social baseada na solidariedade legal não tem como fina-
lidade cobrir contingências encontradas somente na letra da lei (dever-ser) e não no mundo 
dos fatos (ser). Cabe, em casos que tais, à sociedade (solidariedade social) prestar na medida 
do possível assistência aos próximos.

Pertinente, in casu, o ensinamento do professor de direito previdenciário Wagner Balera, 
quando pondera a respeito da dimensão do princípio da subsidiariedade:

O Estado é, sobretudo, o guardião dos direitos e garantias dos indivíduos. Cumpre-lhe, as-
sinala Leão XIII, agir em favor dos fracos e dos indigentes exigindo que sejam, por todos 
respeitados os direitos dos pequenos. Mas, segundo o princípio da subsidiariedade - que é 
noção fundamental para a compreensão do conteúdo da doutrina social cristã - o Estado 
não deve sobrepor-se aos indivíduos e aos grupos sociais na condução do interesse coletivo. 
Há de se configurar uma permanente simbiose entre o Estado e a sociedade, de tal sorte que 
ao primeiro não cabe destruir, nem muito menos exaurir a dinâmica da vida social I (é o 
magistério de Pio XI, na Encíclica comemorativa dos quarenta anos da “Rerum Novarum”, a 
“Quadragésimo Anno”, pontos 79-80).
(Centenárias Situações e Novidade da “Rerum Novarum”, p. 545).

Por fim, quanto a esse tópico, lícito é inferir que quem está coberto pela previdência 
social está,  em regra, fora da abrangência da assistência social. Nesse sentido, prelecionou 
Celso Bastos, in verbis: 

A assistência Social tem como propósito satisfazer as necessidades de pessoas que não podem 
gozar dos benefícios previdenciários, mas o faz de uma maneira comedida, para não incentivar 
seus assistidos à ociosidade. Concluímos, portanto, que os beneficiários da previdência social 
estão automaticamente excluídos da assistência social. O benefício da assistência social, frise-
se, não pode ser cumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade 
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social ou de outro regime, salvo o de assistência médica.
(Celso Bastos e Ives Gandra Martins,  in Comentários à Constituição do Brasil, 8º Vol., Sa-
raiva, 2000, p. 429).

Caso concreto
Quanto ao requisito subjetivo, consta do muito bem fundamentado laudo médico pericial 

(f. 78/91) que a autora sofre de síndrome convulsiva (CID10 G40, não refratária a medicamen-
tos), tendo realizado mastectomia em 2012, submetendo-se posteriormente a radioterapia e 
quimioterapia. Também tem linfedema em membro superior esquerdo (CID10 C50), decorrente 
de esvaziamento cervical.

Contudo, o perito concluiu que a autora só está incapacitada para atividades pesadas, 
como de faxineira e rurícola. Também salienta que a autora não faz tratamento adequado, pois 
não faz fisioterapia e terapia ocupacional. Também concluiu o perito que a autora não está 
incapacitada para a vida independente.

Não há elementos científicos ou fáticos nos autos aptos a infirmarem as conclusões do 
perito, de modo que, forçoso é concluir, a autora não sofre segregação típica da sofrida pelas 
pessoas portadoras de deficiência.

Quem não se submete a tratamento adequado não possui legitimidade para buscar be-
nefício assistencial.

Trata-se de caso a ser tutelado pelo seguro social (artigo 201 da CF) ou pela saúde (artigo 
196 da CF).

Enfim, a parte autora sofre de  doenças, sequer geradoras de invalidez, mas de qual-
quer forma o risco social deve ser coberto pela previdência social, mediante pagamento de 
contribuições, na forma dos artigos 201, caput e inciso I, da Constituição Federal, que têm a 
seguinte dicção: 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contri-
butivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 
I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

Ademais, quanto à hipossuficiência econômica, o estudo social revela que a autora vive 
com o marido, pedreiro autônomo que declarou receber renda mensal de R$ 1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais), segundo ele variável. Também vive com o casal a filha Laís, nascida 
em 23/11/2000, já em idade laborativa. Vivem em casa alugada, de sete cômodos, guarnecida 
por móveis em bom estado de conservação (f. 146/149).

No caso, mesmo se seguindo a orientação do RE nº 580963 (repercussão geral - 
vide supra), seguindo o qual o critério legal não é “taxativo”, não se pode concluir pela 
hipossuficiência da parte autora, para fins assistenciais, por tem acesso aos mínimos sociais 
e não está em situação de vulnerabilidade.

Trata-se de renda mensal per capita superior a ½ (meio) salário mínimo. Consta ainda 
que a autora possui outros filhos, tendo dado à luz seis deles (f. 80), todos com obrigação de 
prestar alimentos à luz do artigo 229 da Constituição Federal.

Ora, o dever de sustento não pode ser substituído pela intervenção Estatal, pois o próprio 
artigo 203, V, da Constituição Federal estabelece que o benefício é devido somente quando o 
sustento não poder ser provido pela família.
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Vide, no mais, o capítulo anterior deste julgado, sob a rubrica “SUBSIDIARIEDADE DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL”.

Com efeito, não cabe ao Estado substituir as pessoas em suas respectivas obrigações 
legais, mesmo porque os direitos sociais devem ser interpretados do ponto de vista da socie-
dade, não do indivíduo.

Em decorrência, forçoso e concluir pelo não preenchimento dos requisitos necessários 
à concessão do benefício de prestação continuada, previsto no artigo 20 da Lei nº 8.742/93 e 
regulamentado pelos Decretos nº 6.214/2007 e 7.617/2011.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DA REMESSA OFICIAL, CONHEÇO DA APELAÇÃO 
E LHE DOU PROVIMENTO, para julgar improcedente o pedido.

Invertida a sucumbência, condeno a parte autora a pagar custas processuais e honorá-
rios de advogado, arbitrados em 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da causa, já 
majorados em razão da fase recursal, conforme critérios do artigo 85, §§ 1º, 2º, 3º, I, e 4º, III, 
do Novo CPC. Porém, fica suspensa a exigibilidade, na forma do artigo 98, § 3º, do referido 
código, por ser beneficiária da justiça gratuita.

É o voto.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0017108-03.2017.4.03.9999

(2017.03.99.017108-3)

Apelante: TATIANA APARECIDA BARBOSA DOS SANTOS
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE ITAPETININGA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS
Classe do Processo: Ap 2244955
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/10/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA / APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/
BENEFICIO ASSISTENCIAL. SENTENÇA ANULADA PARA REALIZAÇÃO EM 
CARÁTER EXCEPCIONAL, DE PERÍCIA MÉDICA POR ESPECIALISTA NA ÁREA 
DE PSIQUIATRIA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA PROVIDA. DETERMINADO A 
REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM.
- A doença psiquiátrica, por vezes, é de difícil constatação, diante da possibilidade de 
que, no dia da realização da perícia médica judicial, o periciando pode não apresentar 
os sintomas da patologia psíquica que lhe aflige, mas, isto apenas indica que naquele 
dia não possuía os sintomas. Nesse contexto, via de regra, o segurado é considerado 
apto a exercer, normalmente, suas atividades laborais, quando, na verdade, não possui 
tal capacidade.
- Prudente que a parte autora seja avaliada, em caráter excepcional, por médico da 
área de psiquiatria, para que se possa chegar a uma conclusão acerca de sua incapaci-
dade laborativa ou não, com maior respaldo técnico, considerando seu quadro clínico 
e características pessoais e profissionais.
- Dado provimento à Apelação da parte autora.
- Anulação da Sentença. Determinado a remessa dos autos ao Juízo de origem, para 
realização de perícia médica a ser realizada por especialista na área de psiquiatria.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PROVI-
MENTO à Apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 02 de outubro de 2017.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
Trata-se de Apelação interposta pela parte autora, em face da Sentença (01.02.2017), 
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que julgou improcedente o pedido de concessão do benefício de aposentadoria por invalidez/
auxílio-doença/benefício assistencial, diante da ausência de incapacidade da parte autora.

Em seu recurso a autora alega em síntese, que na impugnação ao laudo médico pericial, 
requereu a realização de nova perícia por médico psiquiatra, contudo, o r. Juízo “a quo” não 
acolheu o pedido, cerceando o seu direito. Pugna pela anulação da r. Sentença recorrida para 
a realização de perícia por especialista em psiquiatria. Se outro for o entendimento, pugna 
pela reforma da r. Decisão para que lhe seja concedido o benefício de auxílio-doença, aposen-
tadoria por invalidez ou benefício assistencial. Apresenta prequestionamento da matéria para 
fins recursais.

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
O apelo merece provimento.
Inconteste que o laudo pericial foi realizado por profissional habilitado, equidistante das 

partes, capacitado e de confiança do r. Juízo, e por especialista em perícia médica.
Porém, observo que o perito judicial em seu laudo pericial (fls. 78/81), de forma bem 

simplória conclui que a parte autora não tem retardo mental, não apresentando sinais ou sin-
tomas que caracterizem descompensação de doença psiquiátrica. Afirma que a parte autora é 
portadora somente de doença pelo vírus da imunodeficiência humana (AIDS), concluindo que 
não apresenta incapacidade para o trabalho.

Verifico, entretanto, que no atestado médico emitido por médico da Secretaria Municipal 
de Saúde de Itapetininga- SP (fls. 22/23), atesta que a parte autora é portadora de depressão 
e que a mesma esta impossibilitada de trabalhar.

Além disso, vale ressaltar ainda, que a doença psiquiátrica, por vezes, é de difícil cons-
tatação, diante da possibilidade de que, no dia da realização da perícia médica judicial, o peri-
ciando pode não apresentar os sintomas da patologia psíquica que lhe aflige, mas, isto apenas 
indica que naquele dia não possuía os sintomas. Nesse contexto, via de regra, o segurado é 
considerado apto a exercer, normalmente, suas atividades laborais, quando, na verdade, não 
possui tal capacidade.

Destarte, observo ser prudente que a parte autora seja avaliada, em caráter excepcional, 
por médico da área de psiquiatria, para que se possa chegar a uma conclusão acerca de sua 
incapacidade laborativa ou não, com maior respaldo técnico, considerando seu quadro clínico 
e características pessoais e profissionais.

Assim, em caráter excepcional, forçoso reconhecer a necessidade de a autora ser exa-
minada pelo médico especialista acima referido, e, após, nova decisão seja proferida pelo r. 
Juízo a quo.

Destaco, por fim, que, ao Tribunal, por também ser destinatário da prova, é permitido o 
reexame de questões pertinentes à instrução probatória, não sendo alcançado pela preclusão.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é neste sentido:
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PROVA. DISPENSA PELAS PARTES. DILAÇÃO PROBATÓRIA DETERMINADA PELA 2ª 
INSTÂNCIA. ADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO. Em matéria de cunho 
probatório, não há preclusão para o Juiz. Precedentes do STJ. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 262.978 MG, Min. Barros Monteiro, DJU, 30.06.2003, p. 251)

Ante o exposto, dou provimento à Apelação da parte autora para anular a r. Sentença 
e determino a remessa dos autos ao Juízo de origem, para realização de perícia médica por 
especialista na área de psiquiatria, nos termos da fundamentação.

É o voto.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
 0022518-42.2017.4.03.9999

 (2017.03.99.022518-3)

Apelantes: ELZA FILIPPINI E FLÁVIA WANDERICO JORDÃO
Codinome: ELZA WANDERICO
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE COSMÓPOLIS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO
Classe do Processo: Ap 2254124
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 31/10/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. EX-
ESPOSA/COMPANHEIRA SEM COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
BENEFICIO NÃO CONCEDIDO.
1. Para a obtenção do benefício da pensão por morte, faz-se necessário a presença de 
dois requisitos: qualidade de segurado e condição de dependência.
2. Com relação à condição de dependente, alega a autora que era casada com o de 
cujus desde 19/11/1966, e que se separaram em 28/03/1990, conforme certidão de ca-
samento e sentença de separação acostadas às fls. 25 e 29, entretanto alega que houve 
reconciliação do casal, e passaram a viver em união estável até o óbito do de cujus.
3. Nesse ponto, faz-se necessário tecer algumas considerações. Por primeiro, há que 
se ter em conta que o rompimento da união conjugal, ao tempo do óbito do segura-
do, exclui a presunção legal de dependência, embora a necessidade de auxílio possa 
ser comprovada pelos meios admitidos pela legislação de regência. Com efeito, o 
rompimento da relação conjugal, de fato ou de direito, não é obstáculo à percepção 
da pensão por morte, desde que mantida a dependência econômica, pois a legislação 
previdenciária não pode desabrigar a ex-esposa ou ex-companheira, se essa tem direito 
a alimentos, motivo pelo qual o importante é estabelecer o nexo de dependência entre 
a parte requerente e o “de cujus”. Essa é a orientação do STJ, como se podem notar 
no RESP 177350/SP, DJ de 15/05/2000, pág. 0209, Rel. Min. Vicente Leal, 6ª Turma.
4. No caso dos autos, a autora deixou de apresentar documentos que comprovem a 
vida em comum e sua dependência econômica em relação ao falecido, somente as 
testemunhas arroladas as fls. 90/92, são insufucientes para comprovar o alegado.
5. Ademais em consulta as cópias da CTPS (fls. 20/22) e ao extrato do sistema CNIS/
DATAPREV (fls. 39/42), verifica-se que o falecido possui último registro com admis-
são em 01/10/1981, além de ter vertido contribuição previdenciária no intersticio não 
continuo de 10/1981 a 12/1990.
6. Apelação improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
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à apelação da autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 23 de outubro de 2017.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Trata-se de ação previdenciária ajuizada em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-

RO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte, decorrente do 
óbito de seu ex-marido e companheiro.

A r. sentença julgou improcedente a ação, condenando a autora ao pagamento das despe-
sas processuais e aos honorários advocatícios fixados em R$ 800,00, ressalvando-se contudo, 
a concessão da Justiça Gratuita.

A autora interpôs apelação alegando que faz jus ao beneficio pleiteado.
Sem as contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.
É o relatório.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Objetiva a parte autora a concessão de pensão por morte, em decorrência do falecimento 

de seu ex-marido e companheiro, WILSON WANDEIRO, ocorrido em 31/10/1995, conforme 
faz prova a certidão acostada à fls. 18.

Para a obtenção do benefício da pensão por morte, faz-se necessário a presença de dois 
requisitos: qualidade de segurado e condição de dependência.

Com relação à condição de dependente, alega a autora que era casada com o de cujus 
desde 19/11/1966, e que se separaram em 28/03/1990, conforme certidão de casamento e 
sentença de separação acostadas às fls. 25 e 29, entretanto alega que houve reconciliação do 
casal, e passaram a viver em união estável até o óbito do de cujus.

Nesse ponto, faz-se necessário tecer algumas considerações. Por primeiro, há que se 
ter em conta que o rompimento da união conjugal, ao tempo do óbito do segurado, exclui a 
presunção legal de dependência, embora a necessidade de auxílio possa ser comprovada pelos 
meios admitidos pela legislação de regência. Com efeito, o rompimento da relação conjugal, 
de fato ou de direito, não é obstáculo à percepção da pensão por morte, desde que mantida a 
dependência econômica, pois a legislação previdenciária não pode desabrigar a ex-esposa ou 
ex-companheira, se essa tem direito a alimentos, motivo pelo qual o importante é estabelecer 
o nexo de dependência entre a parte requerente e o “de cujus”. Essa é a orientação do STJ, 
como se podem notar no RESP 177350/SP, DJ de 15/05/2000, pág. 0209, Rel. Min. Vicente 
Leal, 6ª Turma.

No caso dos autos, a autora deixou de apresentar documentos que comprovem a vida 
em comum e sua dependência econômica em relação ao falecido, somente as testemunhas 
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arroladas as fls. 90/92, são insuficientes para comprovar o alegado.
Ademais em consulta as cópias da CTPS (fls. 20/22) e ao extrato do sistema CNIS/

DATAPREV (fls. 39/42), verifica-se que o falecido possui último registro com admissão em 
01/10/1981, além de ter vertido contribuição previdenciária no interstício não continuo de 
10/1981 a 12/1990.

Assim ante a ausência de comprovação da união estável bem como da qualidade de se-
gurado, é de rigor a manutenção da sentença de improcedência.

Ante o exposto, nego provimento à apelação da autora, mantendo a r. sentença recorrida.
É COMO VOTO.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0023818-39.2017.4.03.9999

(2017.03.99.023818-9)

Apelante: MARIA APARECIDA MOREIRA DE LARA DAVID
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE TATUÍ - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL TÂNIA MARANGONI
Classe do Processo: Ap 2257543
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/10/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. PROVA DOCUMEN-
TAL E TESTEMUNHAL INSUFICIENTES. REQUISITOS NÃO SATISFEITOS. PE-
RÍODO DE CARÊNCIA NÃO CUMPRIDO.
- Não há nos autos provas suficientes que justifiquem o reconhecimento do exercício 
de atividade rural para efeito de aposentadoria por idade.
- Cédula de identidade (nascimento em 07.07.1961).
- Certidão de casamento em 27.03.1976, sendo o contraente o Sr. Carlos David.
- Certidão de nascimento do filho, Felipe Augusto de Lara David, em 15.06.1993, 
qualificando o genitor como comerciante, fls. 31.
- Certidão de casamento dos filhos.
- Cadastro nacional da pessoa jurídica de 15.11.2006 com descrição das atividades 
econômicas rurais, em nome do marido.
- Escritura pública de sobrepartilha de 23.03.2011, por ocasião da morte de seu marido, 
qualificado como comerciante, de 13,30363491% sobre um imóvel rural, denominado 
Gleba 1, em nome da requerente e filhos, qualificados como costureira, micro empre-
sário, balconista, motorista, autônomo e estudante.
- Declaração de Transmissão por Escritura pública em nome do marido emitida em 
23.03.2012.
- Carteira de filiação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 1983, 1985 e 1989 em 
nome do cônjuge.
- Notas de 1999/2000 e 2008.
- A Autarquia juntou consulta efetuada ao sistema Dataprev, constando que a requeren-
te possui cadastro como contribuinte/individual/autônomo de 01.02.1991 a 28.02.1991, 
empresário empregador de 01.04.1991 a 31.10.1999, de 1999 a 2009, como facultativo 
e que recebe pensão por morte/comerciário/contribuinte individual, no valor de R$ 
1.747,33, desde 17.01.2008.
- Os depoimentos das testemunhas são vagos, imprecisos e genéricos quanto à ativi-
dade rural exercida pela autora.
- Embora a autora tenha completado 55 anos em 2016, a prova produzida não é hábil 
a demonstrar o exercício da atividade no campo, pelo período de carência legalmente 
exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 180 meses.
- A prova material é frágil e recente, não comprovando a atividade rural pelo período 
de carência legalmente exigido.
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- Os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes 
sobre a atividade campesina, apenas afirmando genericamente o labor rural.
- Não é possível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pretende, 
eis que, os nos registros cíveis está qualificado como comerciante e do extrato do 
sistema Dataprev extrai-se que a requerente recebe pensão por morte/comerciário/
contribuinte individual, no valor de R$ 1.747,33, desde 17.01.2008.
- O STJ, em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de trabalhador 
rural, entende que resta desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade 
urbana posterior. Há precedentes destacando que os documentos de registro civil 
apresentados pela parte autora, qualificando como lavrador o seu cônjuge, não servem 
como início de prova material em virtude da aposentadoria urbana dele. (Precedente: 
AgRg no Resp 947.379/sp, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 26.11.2007).
- Não houve cumprimento dos requisitos dos arts. 142 e 143 da Lei nº 8.213/91, se-
gundo os quais, ainda que descontínuo esse trabalho deve corresponder ao período 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico 
à carência.
- Apelação da autora improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
to ao apelo da autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 02 de outubro de 2017.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora): 
Cuida-se de pedido de concessão de aposentadoria por idade de trabalhador rural.
A r. sentença julgou improcedente o pedido, diante da ausência de prova material.
Inconformada apela a autora, sustentando, em síntese, ter preenchido os requisitos ne-

cessários para a obtenção do benefício.
Regularmente processados, subiram os autos a este E. Tribunal.
É o relatório.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora): 
O pedido para reconhecimento da atividade exercida na lavoura, referente ao período 

indicado na inicial, para fins de aposentadoria por idade, funda-se nos documentos carreados 
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aos autos, dos quais destaco:
- Cédula de identidade (nascimento em 07.07.1961).
- Certidão de casamento em 27.03.1976, sendo o contraente o Sr. Carlos David.
- Certidão de nascimento do filho, Felipe Augusto de Lara David, em 15.06.1993, quali-

ficando o genitor como comerciante, fls. 31.
- Certidão de casamento dos filhos.
- Cadastro nacional da pessoa jurídica de 15.11.2006 com descrição das atividades eco-

nômicas rurais, em nome do marido.
- Escritura pública de sobrepartilha de 23.03.2011, por ocasião da morte de seu marido, 

qualificado como comerciante, de 13,30363491% sobre um imóvel rural, denominado Gleba 1, 
em nome da requerente e filhos, qualificados como costureira, micro empresário, balconista, 
motorista, autônomo e estudante.

- Declaração de Transmissão por Escritura pública em nome do marido emitida em 
23.03.2012.

- Carteira de filiação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 1983, 1985 e 1989 em 
nome do cônjuge.

- notas de 1999/2000 e 2008.
A Autarquia juntou consulta efetuada ao sistema Dataprev, constando que a requerente 

possui cadastro como contribuinte/individual/autônomo de 01.02.1991 a 28.02.1991, empresário 
empregador de 01.04.1991 a 31.10.1999, de 1999 a 2009, como facultativo e que recebe pensão 
por morte/comerciário/contribuinte individual, no valor de R$ 1.747,33, desde 17.01.2008.

Os depoimentos das testemunhas são vagos, imprecisos e genéricos quanto à atividade 
rural exercida pela autora.

Segundo o preceito do art. 143 da Lei nº 8.213/91, o trabalhador rural, na forma da alínea 
“a” do inciso I, IV, ou VII do art. 11, pode requerer a aposentadoria por idade, no valor de um 
salário mínimo, durante quinze anos, contados da vigência dessa legislação, desde que prove 
ter exercido atividade rurícola, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido 
benefício, conforme tabela inserta no art. 142. Além disso, deve atender os requisitos etários 
do art. 48, § 1º.

Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11, fica garantida a concessão 
da aposentadoria por idade, nos termos do artigo 39, inciso I da Lei nº 8.213/91, dispensado 
do cumprimento da carência, de acordo com o art. 26, inciso III.

Além do que, a eficácia do artigo 143, com termo final em julho de 2006, foi prorrogada 
pela Medida Provisória nº 312, de 19.07.2006, convertida na Lei nº 11.368, de 09 de novembro 
de 2006, estendendo para mais dois anos o prazo do referido artigo, para o empregado rural.

Acrescente-se que a Lei nº 11.718, de 20.06.2008, tornou a estender o prazo até 31.12.2010.
Bem, neste caso, embora a autora tenha completado 55 anos em 2016, a prova produzida 

não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no campo, pelo período de carência legal-
mente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 180 meses.

Compulsando os autos, verifica-se que a prova material é frágil e recente, não compro-
vando a atividade rural pelo período de carência legalmente exigido.

Além do que, os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo 
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detalhes sobre a atividade campesina, apenas afirmando genericamente o labor rural.
Por fim, não é possível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pre-

tende, eis que, os registros cíveis está qualificado como comerciante e o extrato do sistema 
Dataprev extrai-se que a autora recebe pensão por morte/comerciário/contribuinte individual, 
no valor de R$ 1.747,33, desde 17.01.2008.

Verifico que o STJ, em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de tra-
balhador rural, entende que resta desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade 
urbana posterior. Há precedentes destacando que os documentos de registro civil apresentados 
pela parte autora, qualificando como lavrador o seu cônjuge, não servem como início de prova 
material em virtude da aposentadoria urbana dele. (Precedente: AgRg no Resp 947.379/sp, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 26.11.2007).

Dessa forma, não resta comprovada a alegada condição de trabalhador rural.
Neste sentido, orienta-se a jurisprudência, consoante decisão do E. S.T.J., cujo aresto 

transcrevo:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. VALO-
RAÇÃO DE PROVA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADA POR PROVA TESTE-
MUNHAL. INOCORRÊNCIA.
1. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea “c” da Constituição da República 
requisita, em qualquer caso, a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 
não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas, votos ou notícias de 
julgamento.
2. “A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justifi-
cação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando 
baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, 
salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regu-
lamento.” (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91).
3. O início de prova material, de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito 
mediante documentos que comprovem o exercício da atividade nos períodos a serem contados, 
devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o período e a função 
exercida pelo trabalhador.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que para fins de concessão do benefício 
de aposentadoria por idade, o início de prova material deverá ser corroborado por idônea e 
robusta prova testemunhal.
5. Em havendo o acórdão recorrido afirmado que, a par de não bastante à demonstração 
do tempo de serviço a prova documental, a testemunhal era insuficiente à comprovação da 
atividade rural desempenhada pelo segurado, a preservação da improcedência do pedido de 
aposentadoria por idade é medida que se impõe.
6. Ademais, a 3ª Seção desta Corte tem firme entendimento no sentido de que a simples decla-
ração prestada em favor do segurado, sem guardar contemporaneidade com o fato declarado, 
carece da condição de prova material, exteriorizando, apenas, simples testemunho escrito que, 
legalmente, não se mostra apto a comprovar a atividade laborativa para fins previdenciários 
(EREsp 205.885/SP, Relator Ministro Vicente Leal, in DJ 30/10/2000).
7. Recurso não conhecido.
(STJ, 6ª Turma, RESP 434015, relator Min. Hamilton Carvalhido, j. 20.02.2003).

Do conjunto probatório dos autos, portanto, extrai-se que, não houve cumprimento dos 
requisitos dos arts. 142 e 143 da Lei nº 8.213/91, segundo os quais, ainda que descontínuo esse 
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trabalho deve corresponder ao período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 
em número de meses idêntico à carência.

Pelas razões expostas, nego provimento ao apelo da autora.
É o voto.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0025704-73.2017.4.03.9999

(2017.03.99.025704-4)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: ELIANE APARECIDA TRIDAPALI
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE PENÁPOLIS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GILBERTO JORDAN
Classe do Processo: Ap 2260798
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/10/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. O 
FALECIDO SE ENCONTRAVA NO PERÍODO DE GRAÇA. UNIÃO ESTÁVEL POR 
MAIS DE DOIS ANOS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 
TESTEMUNHAS. CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELO SEGURADO POR DEZOITO 
MESES. LEI Nº 13.135/2015. IDADE DE 38 ANOS DA COMPANHEIRA. CARÁTER 
TEMPORÁRIO DA PENSÃO.
- A ação foi ajuizada em 04 de abril de 2016 e o aludido óbito, ocorrido em 16 de 
janeiro de 2016, está comprovado pela respectiva certidão de fl. 07.
- Restou superado o requisito da qualidade de segurado do de cujus. Conforme evi-
dencia o extrato do CNIS de fl. 23, seu último vínculo empregatício foi estabelecido 
entre 20 de novembro de 2014 e 17 de fevereiro de 2015, ou seja, ao tempo do fale-
cimento Edson Ferreira dos Anjos se encontrava no período de graça estabelecido 
pelo artigo 15, II da Lei de Benefícios.
- A união estável com duração superior a dois anos foi comprovada, através de início 
de prova material, corroborado por testemunhas. Ademais, os extratos do CNIS evi-
denciam o total de tempo de contribuições vertidas pelo falecido correspondente a 18 
(dezoito) meses, conforme preconizado pelo artigo 77, § 2º, V, b, da Lei nº 8.213/91, 
com a redação incluída pela Lei nº 13.135/2015.
- Desnecessária a demonstração da dependência econômica, pois, segundo o art. 
16, I, § 4º, da Lei de Benefícios, a mesma é presumida em relação à companheira.
- Aplicável à espécie a alínea c (item 4) do inciso V do § 2º do artigo 77 da Lei nº 
8.213/91, com a redação conferida pela Lei nº 13.135/2015, por contar a autora com 
38 anos, ao tempo do falecimento do segurado.
- Os honorários advocatícios deverão ser fixados na liquidação do julgado, nos ter-
mos do inciso II, do § 4º, c.c. §11, do artigo 85, do CPC/2015.
- Apelação do INSS a qual se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provi-
mento à apelação do INSS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.
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São Paulo, 16 de outubro de 2017.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
Trata-se de apelação interposta em ação ajuizada por ELIANE APARECIDA TRIDAPALI 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o benefício 
de pensão por morte, em decorrência do falecimento de seu companheiro, ocorrido em 16 de 
janeiro de 2016.

A r. sentença proferida às fls. 60/69 julgou procedente o pedido e condenou a Autarquia 
Previdenciária à concessão do benefício pleiteado, acrescido dos consectários legais. Por fim, 
concedeu a tutela antecipada e determinou sua imediata implantação.

Em razões recursais de fls. 38/41, pugna o INSS, inicialmente, pelo reexame necessário 
da sentença. No mérito, requer sua reforma e a improcedência do pedido, ao argumento de 
não ter logrado a autora comprovar a dependência econômica em relação ao falecido segurado, 
notadamente em virtude da ausência de início de prova documental da alegada união estável. 
Suscita, por fim, o prequestionamento legal para efeito de interposição de recursos.

Contrarrazões às fls. 42/44.
Processado o recurso, subiram os autos a esta instância.
É o relatório.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
Inicialmente, necessário se faz salientar que, de acordo com o artigo 496, § 3º, inciso 

I, do Código de Processo Civil/2015, não será aplicável o duplo grau de jurisdição quando a 
condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a 
1.000 (mil) salários-mínimos.

Na hipótese dos autos, conquanto a sentença seja ilíquida, resta evidente que a condenação 
ou o proveito econômico obtido na causa não ultrapassa o limite legal previsto, enquadrando-se 
perfeitamente à norma insculpida no parágrafo 3º, I, artigo 496 do NCPC, sendo correta sua 
não submissão ao reexame necessário.

Tempestivo o recurso e respeitados os demais pressupostos de admissibilidade recursais, 
passo ao exame da matéria objeto de devolução.

1. DA PENSÃO POR MORTE
O primeiro diploma legal brasileiro a prever um benefício contra as consequências da 

morte foi a Constituição Federal de 1946, em seu art. 157, XVI. Após, sobreveio a Lei nº 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), que estabelecia como requisito 
para a concessão da pensão o recolhimento de pelo menos 12 (doze) contribuições mensais e 
fixava o valor a ser recebido em uma parcela familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a que teria direito, e tantas parcelas iguais, 
cada uma, a 10% (dez por cento) por segurados, até o máximo de 5 (cinco).
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A Constituição Federal de 1967 e sua Emenda Constitucional nº 1/69, também discipli-
naram o benefício de pensão por morte, sem alterar, no entanto, a sua essência.

A atual Carta Magna estabeleceu em seu art. 201, V, que:

A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e 
de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, 
e atenderá, nos termos da lei a:
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e depen-
dentes, observado o disposto no § 2º.

A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e seu Decreto Regulamentar nº 3048, de 06 de 
maio de 1999, disciplinaram em seus arts. 74 a 79 e 105 a 115, respectivamente, o benefício de 
pensão por morte, que é aquele concedido aos dependentes do segurado, em atividade ou apo-
sentado, em decorrência de seu falecimento ou da declaração judicial de sua morte presumida.

Depreende-se do conceito acima mencionado que para a concessão da pensão por morte 
é necessário o preenchimento de dois requisitos: ostentar o falecido a qualidade de segurado 
da Previdência Social, na data do óbito e possuir dependentes incluídos no rol do art. 16 da 
supracitada lei.

A qualidade de segurado, segundo Wladimir Novaes Martinez, é a:

denominação legal indicativa da condição jurídica de filiado, inscrito ou genericamente 
atendido pela previdência social. Quer dizer o estado do assegurado, cujos riscos estão pre-
videnciariamente cobertos.
(Curso de Direito Previdenciário. Tomo II - Previdência Social. São Paulo: LTr, 1998, p. 594).

Mantém a qualidade de segurado aquele que, mesmo sem recolher as contribuições, 
conserve todos os direitos perante a Previdência Social, durante um período variável, a que 
a doutrina denominou “período de graça”, conforme o tipo de segurado e a sua situação, nos 
termos do art. 15 da Lei de Benefícios, a saber:

Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições:
I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;
II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer 
atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado 
sem remuneração;
III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segre-
gação compulsória;
IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;
V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para 
prestar serviço militar;
VI - até (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.

É de se observar, ainda, que o § 1º do supracitado artigo prorroga por 24 (vinte e quatro) 
meses tal período de graça aos que contribuíram por mais de 120 (cento e vinte) meses.

Em ambas as situações, restando comprovado o desemprego do segurado perante o órgão 
do Ministério do Trabalho ou da Previdência Social, os períodos serão acrescidos de mais 12 
(doze) meses. A comprovação do desemprego pode se dar por qualquer forma, até mesmo oral, 
ou pela percepção de seguro-desemprego.
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Convém esclarecer que, conforme disposição inserta no § 4º do art. 15 da Lei nº 8.213/91, 
c.c. o art. 14 do Decreto Regulamentar nº 3.048/99, com a nova redação dada pelo Decreto nº 
4.032/01, a perda da qualidade de segurado ocorrerá no 16º dia do segundo mês seguinte ao 
término do prazo fixado no art. 30, II, da Lei nº 8.212/91 para recolhimento da contribuição, 
acarretando, consequentemente, a caducidade de todos os direitos previdenciários.

Conforme já referido, a condição de dependentes é verificada com amparo no rol estabe-
lecido pelo art. 16 da Lei de Benefícios, segundo o qual possuem dependência econômica presu-
mida o cônjuge, o(a) companheiro(a) e o filho menor de 21 (vinte e um) anos, não emancipado 
ou inválido. Também ostentam a condição de dependente do segurado, desde que comprovada 
a dependência econômica, os pais e o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 
21 (vinte e um) anos ou inválido.

De acordo com o § 2º do supramencionado artigo, o enteado e o menor tutelado são 
equiparados aos filhos mediante declaração do segurado e desde que comprovem a depen-
dência econômica.

Vale lembrar que o menor sob guarda deixou de ser considerado dependente com a 
edição da Medida Provisória nº 1.523, de 11 de outubro de 1996, a qual foi convertida na Lei 
nº 9.528/97.

Por outro lado, diferentemente do que ocorria na vigência da Lei nº 3.807/60, o benefício 
em questão independe de carência, nos moldes do art. 26, I, da Lei Previdenciária.

2. DO CASO DOS AUTOS
No caso em apreço, a ação foi ajuizada em 04 de abril de 2016 e o aludido óbito, ocorrido 

em 16 de janeiro de 2016, está comprovado pela respectiva certidão de fl. 07.
Também restou superado o requisito da qualidade de segurado do de cujus. Conforme 

evidencia o extrato do CNIS de fl. 23, seu último vínculo empregatício foi estabelecido entre 
20 de novembro de 2014 e 17 de fevereiro de 2015, ou seja, ao tempo do falecimento Edson 
Ferreira dos Anjos se encontrava no período de graça estabelecido pelo artigo 15, II da Lei de 
Benefícios.

A controvérsia cinge-se, sobretudo, à comprovação da união estável vivenciada entre a 
autora e o falecido segurado.

A esse respeito, a postulante acostou aos autos início de prova material, consubstanciado 
na cópia do cadastro de fl. 09, emitido pela Secretaria de Administração Penitenciária, com 
data de 23.03.2012, na qual consta sua qualificação como companheira do de cujus, com a 
anotação de ter realizado visitas durante o período em que ele estivera cumprindo pena pri-
vativa de liberdade, entre março de 2012 e março de 2013 (fl. 10).

Ademais, na Certidão de Óbito de fl. 07 constou o nome da parte autora como declarante 
do falecimento, ocasião em que fez constar que com ele convivia maritalmente há 09 (nove) 
anos.

Nos depoimentos colhidos em mídia audiovisual (fl. 47), em audiência realizada em 17 
de novembro de 2016, foram ouvidas três testemunhas, sendo que todas foram unânimes em 
afirmar que, ao tempo do falecimento, a parte autora convivia maritalmente com Edson Ferreira 
dos Santos, merecendo destaque o depoimento de Ana Cláudia da Silva, que disse conhecê-la 
há três anos e ter vivenciado, desde então, o vínculo marital entre ela e o de cujus. Disse que 
na residência ela morava com Edson e com dois filhos dela havidos de um relacionamento 
anterior. A testemunha Ana Cristina Teixeira acrescentou que a autora foi colega de trabalho 
de sua genitora e, em razão disso, iniciou amizade com ela e pode presenciar que seu convívio 
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marital com Edson durante cerca de quatro anos.
À vista do exposto, restou comprovada a união estável com duração superior a dois anos. 

Ademais, o extrato do CNIS de fl. 23 evidencia o total de contribuições vertidas pelo falecido 
corresponde a 18 (dezoito) meses, conforme preconizado pelo artigo 77, § 2º, V, b, da Lei nº 
8.213/91, com a redação incluída pela Lei nº 13.135/2015.

Desnecessária a demonstração da dependência econômica, pois, segundo o art. 16, I, § 
4º, da Lei de Benefícios, a mesma é presumida em relação à companheira.

É oportuno destacar que, por ocasião do falecimento do companheiro (16.01.2016), a 
parte autora, nascida em 24.11.1977 (fl. 08), contava com a idade de 38 anos, sendo aplicável 
à espécie a alínea c (item 4) do inciso V do § 2º do artigo 77 da Lei nº 8.213/91, com a redação 
conferida pela Lei nº 13.135/2015.

Em face de todo o explanado, a postulante faz jus ao benefício de pensão por morte.
Por ocasião da liquidação da sentença, deverá ser compensado o valos das parcelas au-

feridas em decorrência da antecipação da tutela.
3. CONSECTÁRIOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Com o advento do novo Código de Processo Civil, foram introduzidas profundas mu-

danças no princípio da sucumbência, e em razão destas mudanças e sendo o caso de sentença 
ilíquida, a fixação do percentual da verba honorária deverá ser definida somente na liquidação 
do julgado, com observância ao disposto no inciso II, do § 4º c.c. § 11, ambos do artigo 85, do 
CPC/2015, bem como o artigo 86, do mesmo diploma legal.

Os honorários advocatícios a teor da Súmula 111 do E. STJ incidem sobre as parcelas 
vencidas até a sentença de procedência.

PREQUESTIONAMENTO
Cumpre salientar, diante de todo o explanado, que a r. sentença monocrática não ofendeu 

qualquer dispositivo legal, não havendo razão ao prequestionamento suscitado pelo Instituto 
Autárquico.

4. DISPOSITIVO
Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS. Os honorários advocatícios 

deverão observar o estabelecido no presente voto. Mantenho a tutela concedida.
É o voto.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0026363-82.2017.4.03.9999

(2017.03.99.026363-9)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: RODRIGO MENDES
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE ITAPETININGA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE LUCCA
Classe do Processo: Ap 2261679
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/11/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO DOENÇA. 
QUALIDADE DE SEGURADO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
TERMO INICIAL. REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS 
PERIÓDICAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS.
I- Os requisitos previstos na Lei de Benefícios para a concessão da aposentadoria por 
invalidez compreendem: a) o cumprimento do período de carência, quando exigida, 
prevista no art. 25 da Lei nº 8.213/91; b) a qualidade de segurado, nos termos do art. 
15 da Lei de Benefícios e c) a incapacidade definitiva para o exercício da atividade 
laborativa. O auxílio doença difere apenas no que tange à incapacidade, a qual deve 
ser temporária.
II- A carência e qualidade de segurado foram cumpridas. A incapacidade laborativa 
ficou demonstrada na perícia médica. Deve ser mantido o auxílio doença concedido 
em sentença, à míngua de recurso do autor requerendo a reforma da R. sentença, 
devendo perdurar até a cessação da incapacidade, constatada por perícia médica, 
ou até a reabilitação profissional. Consigna-se, contudo, que o benefício não possui 
caráter vitalício, tendo em vista o disposto nos artigos 59 e 101, da Lei nº 8.213/91.
III- O termo inicial da concessão do benefício deve ser fixado na data da cessação 
administrativa.
IV- Conforme o disposto no art. 62 da Lei nº 8.213/91, cabe ao INSS submeter o re-
querente ao processo de reabilitação profissional, não devendo ser cessado o auxílio 
doença até que o segurado seja dado como reabilitado para o desempenho de outra 
atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não recuperável, for 
aposentado por invalidez.
V- Nos termos do art. 101 da Lei de Benefícios, não se nega que ao INSS é permitida a 
realização de exame médico-pericial voltado a verificar se houve modificação no estado 
de saúde do segurado. Contudo, é defeso à autarquia suspender automaticamente o 
benefício implementado por força de decisão judicial, sob pena de descumprimento 
da ordem proferida, ressaltando, ainda, que a autorização legal prevista no artigo 
acima mencionado não retira a competência do Magistrado para revogar ou não a 
tutela anteriormente concedida.
VI- A correção monetária deve incidir desde a data do vencimento de cada prestação 
e os juros moratórios a partir da citação, momento da constituição do réu em mora. 
Com relação aos índices de atualização monetária e taxa de juros, deve ser observado 
o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal que 
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estiver em vigor no momento da execução do julgado.
VII- Apelação parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provi-
mento à apelação do INSS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 23 de outubro de 2017.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): 
Trata-se de ação ajuizada em face do INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, visando 

à conversão do benefício de auxílio doença “judicialmente concedido ao autor” em aposenta-
doria por invalidez, com o adicional de 25%, nos termos do art. 45, da Lei nº 8.213/91 (fls. 5).

Foram deferidos à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.
O Juízo a quo, entendendo não haver ofensa ao princípio da correlação ou congruência, 

julgou procedente o pedido, condenando o INSS a restabelecer ao autor o benefício de auxílio 
doença, a partir da cessação administrativa até que seja reabilitado para o desempenho de 
atividade laborativa de natureza mais leve, que tenha capacidade para realizar. Determinou 
o pagamento dos valores atrasados, acrescidos de correção monetária desde a citação, con-
forme critérios adotados por este Tribunal, e juros moratórios de 0,5% ao mês. Isentou o réu 
da condenação em custas processuais. Os honorários advocatícios foram arbitrados em 10% 
“sobre o benefício devido da citação até a prolação da sentença” (fls. 125). Concedeu a tutela 
de urgência.

Inconformada, apelou a autarquia, alegando em síntese:
- haver ocorrido a perda da qualidade de segurado, tendo em vista que, após a concessão 

administrativa do auxílio doença no período de 8/11/09 a 23/9/10 (NB 31/538.172.818-9, foi 
deferida a tutela antecipada na ação judicial 2.315/10, que tramitou perante a 2ª Vara Cível 
da Comarca de Itapetininga/SP, porém, a decisão liminar não foi confirmada em sentença. Ao 
invés, o processo foi julgado extinto sem julgamento do mérito (art. 267, inc. III, do CPC/73) em 
21/3/12, por motivo de o autor não haver sido encontrado quando da intimação para a perícia 
judicial, sem comunicação do novo endereço, e, instado a dar andamento ao feito, quedou-se 
inerte (fls. 9/10). Não obstante a extinção, o INSS não foi cientificado para cancelamento do 
benefício, de modo que o mesmo continuou sendo pago de forma irregular até 31/10/16;

- que após 23/9/10, o autor não mais verteu contribuições ao RGPS, mantendo a condição 
de segurado até 15/11/11 e

- haver sido constatada na perícia médica judicial a mera incapacidade parcial, devendo 
ser reformada a R. sentença para julgar improcedente a ação e revogada a tutela de urgência 
deferida. 

- Caso não sejam acolhidas as alegações acima mencionadas, requer a fixação do termo 
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final de pagamento do, facultando-se ao autor efetuar o requerimento de sua prorrogação na 
via administrativa, bem como a observância dos critérios de correção monetária e juros mo-
ratórios nos termos da Lei nº 11.960/09.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte.
É o breve relatório.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): 
Nos exatos termos do art. 42 da Lei nº 8.213/91, in verbis:

A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será 
devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz 
e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e 
ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.
§ 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 
incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o se-
gurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.
§ 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de 
Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 
incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.

Com relação ao auxílio doença, dispõe o art. 59, caput, da referida Lei:

O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período 
de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade 
habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

Dessa forma, depreende-se que os requisitos para a concessão da aposentadoria por 
invalidez compreendem: a) o cumprimento do período de carência, quando exigida, prevista 
no art. 25 da Lei nº 8.213/91; b) a qualidade de segurado, nos termos do art. 15 da Lei de Be-
nefícios e c) incapacidade definitiva para o exercício da atividade laborativa. O auxílio doença 
difere apenas no que tange à incapacidade, a qual deve ser temporária.

No que tange ao recolhimento de contribuições previdenciárias, devo ressaltar que, em 
se tratando de segurado empregado, tal obrigação compete ao empregador, sendo do Institu-
to o dever de fiscalização do exato cumprimento da norma. Essas omissões não podem ser 
alegadas em detrimento do trabalhador que não deve - posto tocar às raias do disparate - ser 
penalizado pela inércia alheia.

Importante deixar consignado, outrossim, que a jurisprudência de nossos tribunais é 
pacífica no sentido de que não perde a qualidade de segurado aquele que está impossibilitado 
de trabalhar, por motivo de doença incapacitante.

Feitas essas breves considerações, passo à análise do caso concreto.
In casu, encontra-se acostado aos autos o extrato de consulta realizada no CNIS - Ca-

dastro Nacional de Informações Sociais, a fls. 43, com registros de atividades do autor nos 
períodos de 1º/6/96 a fevereiro/97, 22/7/05 a 19/10/05, 1º/11/05 a 19/11/05 e 7/8/06 a abril/09, 
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recebendo auxílio doença por acidente do trabalho no período de 22/4/08 a 31/1/09, e auxílio 
doença previdenciário no período de 8/11/09 a 23/9/10.

Outrossim, quanto ao requisito da incapacidade, no parecer técnico de fls. 77/79, cuja 
perícia médica judicial foi realizada em 8/11/16, o esculápio encarregado do referido exame 
afirmou que, segundo cópias de atestados médicos apresentados, o autor, de 35 anos e vendedor, 
é portador de AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) desde 2003, e apresentou 
Neurosífilis tratada em janeiro/14. “Seu exame físico não evidenciou doença infecciosa atual 
(ver exame físico) ou manifestação clínica de baixa imunidade, no entanto apresenta deficiência 
visual (perda de visão do olho esquerdo) e deficiência física (claudicação da marcha por sequela 
neurológica em perna direita). (...) O reclamante além das limitações citadas apresenta sequelas 
que embora não cause invalidez leva a incapacidade parcial e definitiva com restrições para 
atividades que exija visão binocular como operar máquinas e equipamento com potencial 
risco de acidentes, ser motorista profissional e para tarefas com necessidade de realizar 
longas caminhadas ou se manter em pé por longo período.”

No tocante à tutela antecipada concedida em 19/1/11 até dezembro/16, nos autos do pro-
cesso nº 2.315/10, que tramitou perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Itapetininga/SP, como 
bem asseverou o MM. Juiz a quo: “Os documentos médicos trazidos com a inicial, aliados à 
conclusão pericial, demonstram que o autor esteve incapaz por todo esse período, notadamente 
porque portador de HIV desde o ano de 2003, restando evidenciado que a situação foi se agra-
vando progressivamente. (...) Isto posto, facilmente se conclui, após a análise dos fatos sob os 
vários prismas, a dificuldade de reinserção da parte autora no concorrido mercado de trabalho 
que enfrentamos, o que é corroborado pelas restrições físicas permanente (visão monocular e 
claudicação). Assim, as condições sociais da parte autora, aliadas às peculiaridades das doenças 
que a acometem, SMJ, autorizam a concessão de auxílio-doença, devido a partir da cessação 
do benefício na esfera administrativa, em dezembro de 2016” (fls. 111). Assim, a carência e 
a qualidade de segurado encontram-se comprovadas, tendo em vista que a presente ação foi 
ajuizada em 27/1/16, ou seja, no prazo previsto no art. 15, da Lei nº 8.213/91.

Esclareço que, anteriormente, adotava o posicionamento no sentido de não ser possível 
a concessão de benefício por incapacidade ao portador do vírus HIV na fase assintomática da 
doença. No entanto, impressionado com a correção e excelência da decisão monocrática pro-
ferida pelo E. Ministro Benedito Gonçalves, por ocasião da apreciação do Agravo em Recurso 
Especial nº 642.950-SC, passei a conceder tal benefício na hipótese mencionada. Asseverou o 
E. Ministro Relator, em sua decisão: 

Em princípio, o portador do vírus HIV, nos períodos assintomáticos, não está impedido de 
exercer atividades laborais. Como é sabido, recentes avanços no tratamento do vírus aumen-
taram bastante a qualidade e a expectativa de vida desses pacientes, que muitas vezes têm 
condições de levar vida normal por um longo período de tempo. Entretanto, sem embargo 
do trabalho social que vem sendo desenvolvido pelos órgãos oficiais e por diversas orga-
nizações da sociedade civil, não se pode ignorar que ainda existe acentuada resistência de 
grande parte da sociedade, inclusive do meio empresário, em aceitar, sem distinções em seu 
meio, o portador do vírus do HIV, esteja ou não com a doença AIDS/SIDA ativa. O estigma 
a que está sujeito é ainda bastante profundo e interfere sobremaneira nas suas chances de 
colocar-se profissionalmente no mercado de trabalho. Não por outra razão que informações 
relativas ao eventual portador são revestidas de aspecto confidencial, na tentativa, quase 
nunca eficaz, de resguardá-lo das consequências nefastas da publicidade dessa condição 
de infectado. Trata-se de realidade que não pode ser ignorada. A rejeição social implica no 
fechar de portas do mercado de trabalho, após confirmada a presença do vírus HIV. (...) De 
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se considerar, também, que mesmo aquele cuja doença se encontra assintomática, precisa 
manter precauções permanentes, porquanto está sujeito a grande número de doenças opor-
tunistas, que se manifestam ante a baixa imunidade do organismo portador do vírus. Esse 
fato é reconhecido em estudo efetuado pelo próprio Ministério da Saúde, onde se percebe a 
preocupação com tais doenças, ainda que na fase assintomática do vírus, conforme retrata o 
item 6.1.2. da Norma Técnica de Avaliação da incapacidade laborativa para fins de Benefícios 
Previdenciários em HIV/AIDS, anexa à Resolução INSS/DC nº 89, DOU 29.04.2002, in ver-
bis: “Fase Assintomática. Após a fase aguda autolimitada, segue-se um período assintomático 
de duração variável, onde o estado clínico básico é mínimo ou inexistente, apesar de alguns 
pacientes apresentarem uma linfadenopatia generalizada persistente e indolor. Mesmo na 
ausência de sinais e sintomas, esses indivíduos podem apresentar alterações significativas dos 
parâmetros imunovirológicos, necessitando de monitoramento clínico-laboratorial periódico, 
no intuito de se determinar a necessidade e o momento mais adequado para iniciar o uso de 
terapia antirretroviral. A abordagem clínica nestes indivíduos prende-se a uma história clínica 
prévia, investigando condições clínicas de base, tais como hipertensão arterial sistêmica, dia-
betes, DPOC, doenças hepáticas, renais, pulmonares, intestinais, doenças sexualmente trans-
missíveis, tuberculose e outras doenças endêmicas, doenças psiquiátricas, se a pessoa faz uso 
prévio ou atual de medicamentos, enfim, situações que podem complicar ou serem agravantes 
em alguma fase de desenvolvimento da doença pelo HIV. A história familiar, hábitos de vida, 
avaliação do perfil emocional e psicossocial e seu nível de entendimento e orientação sobre a 
doença, também são importantes. No que diz respeito a avaliação laboratorial nesta fase, uma 
ampla variedade de alterações podem estar presentes...” Assim, não se pode exigir do doente 
portador de HIV a mesma condição para o labor de uma pessoa que não tem o vírus ou que 
padece de outras espécies de doenças caracterizadas pela condição crônica ou progressiva.

Dessa forma, embora a perícia médica tenha concluído que a parte autora não está inváli-
da para o trabalho, entendo que a aferição da incapacidade, enquanto somatória das condições 
de saúde e pessoais de cada indivíduo, requer a valoração de aspectos não só científicos, mas 
também sócioeconômicos, culturais e profissionais. Referida asserção se justifica pelo fato de 
que, mesmo assintomático, o portador do vírus HIV traz consigo o estigma que acarreta a sua 
segregação profissional, restringindo sobremaneira a sua inserção no mercado de trabalho. 
Tais circunstâncias levam-me à conclusão de que não lhe seria fácil, senão ilusório, iniciar 
outro tipo de atividade.

Ademais, o portador de tal patologia está sujeito a tratamento médico regular e contí-
nuo - com efeitos colaterais frequentemente debilitantes - com vistas a prevenir complicações 
e assegurar a estabilização do quadro clínico.

Dessa forma, deveria ser concedida a aposentadoria por invalidez pleiteada na exordial. 
Contudo, mantenho o auxílio doença deferido em sentença, à míngua de recurso do autor 
requerendo a reforma da R. sentença, devendo perdurar até a cessação da incapacidade, cons-
tatada por perícia médica, ou até a reabilitação profissional. Deixo consignado, contudo, que 
o benefício não possui caráter vitalício, tendo em vista o disposto nos artigos 59 e 101, da Lei 
nº 8.213/91.

Tendo em vista que a parte autora já se encontrava incapacitada desde a cessação do 
auxílio doença, o benefício deve ser concedido a partir daquela data.

O pressuposto fático da concessão do benefício é a incapacidade da parte autora, que é 
anterior ao seu ingresso em Juízo, sendo que a elaboração do laudo médico-pericial somente 
contribui para o livre convencimento do juiz acerca dos fatos alegados, não sendo determinante 
para a fixação da data de aquisição dos direitos pleiteados na demanda.
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Assim, caso o benefício fosse concedido somente a partir da data do laudo pericial, 
desconsiderar-se-ia o fato de que as doenças de que padece a parte autora são anteriores ao 
ajuizamento da ação e estar-se-ia promovendo o enriquecimento ilícito do INSS que, somente 
por contestar a ação, postergaria o pagamento do benefício devido em razão de fatos com 
repercussão jurídica anterior.

Nesse sentido, merecem destaque os acórdãos abaixo, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. AUXÍLIO-
DOENÇA. MATÉRIA PACIFICADA.
1. A Egrégia 3ª Seção desta Corte Superior de Justiça, por ambas as Turmas que a compõe, 
firmou já entendimento no sentido de que o termo inicial da aposentadoria por invalidez é 
o dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, nos casos em que o segurado o percebia, 
o que autoriza a edição de decisão monocrática, como determina o artigo 557, caput, do 
Código de Processo Civil.
2. Agravo regimental improvido.
(STJ, AgRg no REsp nº 437.762/RS, 6ª Turma, Relator Min. Hamilton Carvalhido, j. 6/2/03, 
v.u., DJ 10/3/03, grifos meus)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR INVALI-
DEZ. TERMO INICIAL. AUXÍLIO-DOENÇA.
O termo inicial do benefício de aposentadoria por invalidez, se o segurado estava em gozo 
de auxílio-doença, é o dia imediato da cessação deste benefício, nos termos do art. 43 da 
Lei 8.213/91.
Recurso desprovido.
(STJ, REsp nº 445.649/RS, 5ª Turma, Relator Min. Felix Fischer, j.5/11/02, v.u., DJ 2/12/02, 
grifos meus)

Quadra acrescentar, ainda, que deverão ser deduzidos na fase de execução do julgado os 
eventuais valores percebidos pela parte autora na esfera administrativa.

No que diz respeito à reabilitação profissional, dispõe o art. 62, da Lei nº 8.213/91:

O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade ha-
bitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra 
atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de 
nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for 
aposentado por invalidez.

Dessa forma, cabe ao INSS submeter o requerente ao processo de reabilitação profissional, 
não devendo ser cessado o auxílio-doença até que o segurado seja dado como reabilitado para 
o desempenho de outra atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não 
recuperável, for aposentado por invalidez, consoante expressa disposição legal acima transcrita.

Ademais, não há que se falar em fixação do termo final do benefício. Dispõe o art. 101 
da Lei nº 8.213/91:

Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista 
inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico 
a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e cus-
teado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, 
que são facultativos.
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Nestes termos, não se nega que ao INSS é permitida a realização de exame médico-
pericial voltado a verificar se houve modificação no estado de saúde do segurado. Contudo, é 
defeso à autarquia suspender automaticamente o benefício implementado por força de decisão 
judicial, sob pena de descumprimento da ordem proferida, ressaltando, ainda, que a autoriza-
ção legal prevista no artigo acima mencionado não retira a competência do Magistrado para 
revogar ou não a tutela anteriormente concedida.

Nesse sentido, já decidiu esta E. Corte, in verbis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS ESSENCIAIS PARA A CONCESSÃO DA TUTELA.
I - Concedido auxílio-doença à agravada, por decisão judicial, conforme sentença proferida 
em 06/08/2008.
II - A Autarquia realizou nova perícia médica, em 24/06/2008, e informou a cessação do 
benefício na mesma data.
III - Auxílio-doença consiste em benefício de duração continuada concebido para existir de 
forma temporária, sem delimitação de duração máxima.
IV - Encontra-se entre as atribuições do INSS a realização de perícias médicas periódicas 
para averiguar eventual manutenção da incapacidade do segurado, sua recuperação para 
o trabalho habitual ou ainda a possibilidade de reabilitação para outra atividade.
V - O benefício sob apreciação judicial, sem decisão definitiva, a nova perícia médica reali-
zada pelo Instituto deverá ser submetida ao órgão processante, para apreciação e eventual 
modificação da decisão proferida.
VI - Não pode haver sobreposição de uma decisão administrativa àquela proferida na esfera 
judicial, passível de recurso.
VII - O INSS cessou o pagamento do auxílio-doença sem antes submeter a perícia médica à 
decisão do juízo, o que não se pode admitir. Neste passo, a decisão agravada guarda amparo 
no zelo do Juiz de Primeira Instância, em garantir a efetiva prestação da tutela jurisdicional, 
no exercício do seu poder diretor.
VIII - Esgotado o ofício jurisdicional do Magistrado que determinou a implantação ou o resta-
belecimento do benefício, o pedido de cassação deve ser formulado perante o órgão ad quem.
IX - Agravo improvido.
(TRF 3ª Região, AI 2009.03.00.003934-3, 8ª Turma, Relatora Desembargadora Federal 
Marianina Galante, j. em 8/6/09, v.u., DJF3 CJ2 21/7/09, p. 582, grifos meus)

A correção monetária deve incidir desde a data do vencimento de cada prestação e os 
juros moratórios a partir da citação, momento da constituição do réu em mora.

Com relação aos índices de atualização monetária e taxa de juros - não obstante o meu 
posicionamento de que a referida matéria deveria ser discutida na fase da execução do julgado, 
tendo em vista a existência da Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº 870.947 a ser 
apreciada pelo C. Supremo Tribunal Federal -, passei a adotar o entendimento da 8ª Turma 
desta Corte, a fim de que seja observado o Manual de Orientação de Procedimentos para os 
Cálculos na Justiça Federal que estiver em vigor no momento da execução do julgado.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS para fixar a correção mo-
netária e os juros moratórios na forma acima explicitada.

É o meu voto.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0425391-12.1981.4.03.6183

(90.03.030773-3)

Apelantes: ZENILDA SANTOS DA SILVA E OUTROS(AS)
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 7ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO
Classe do Processo: Ap 32569
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/09/2017

EMENTA

PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EXE-
CUÇÃO DE SENTENÇA - PRECATÓRIO - SALDO REMANESCENTE - JUROS 
DE MORA - ENTENDIMENTO DO E. STF - REPERCUSSÃO GERAL - JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.
I - Em face do que restou decidido pelo E. STF no julgamento do RE 579.431/RS, em 
sede de repercussão geral, incidem juros de mora no período entre a data da conta 
de liquidação e a data da expedição do ofício requisitório.
II - A requisição de pequeno valor paga na proposta orçamentária de 2010 foi cor-
retamente atualizada pelo índice de remuneração básica da caderneta de poupança, 
conforme previsto na Emenda Constitucional 62/09, com base na decisão proferida 
pelo E. STF na modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade parcial 
da aludida norma constitucional, efetivada nas ADIs 4.357 e 4.425.
III - Embargos de declaração da parte exequente acolhidos parcialmente, com efeitos 
infringentes, em Juízo de retratação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em Juízo de 
retratação, acolher parcialmente os embargos de declaração da parte exequente, com efeitos 
infringentes, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 19 de setembro de 2017.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator):
Trata-se de reexame previsto no art. 543-B, § 3º, do CPC/73, e art. 1.040, inciso II, do 

CPC/2015, em face de acórdão desta Décima Turma, que afastou a possibilidade da incidência 
de juros de mora no período posterior à data da conta de liquidação.

Interpostos os recursos especial e extraordinário pela parte exequente, a admissibilida-
de foi examinada pela C. Vice-Presidência desta Corte, a qual negou seguimento ao primeiro 
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recurso, e determinou o sobrestamento do feito até o pronunciamento definitivo do Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do RE 579.431/RS, com repercussão geral reconhecida a res-
peito da matéria em análise.

Com o julgamento do aludido paradigma pela Suprema Corte, em 19.04.2017, os autos 
retornaram a esta 10ª Turma para a apreciação do Juízo de retratação previsto no antigo art. 
543-B, §3º, do CPC de 1973, com redação reproduzida no art. 1.040, inciso II do atual CPC.

É o relatório.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator):
Relembre-se que pretende a parte exequente a inclusão de juros de mora no período 

compreendido entre a data da conta de liquidação e a inscrição do requisitório no orçamento, 
bem como contesta os índices de correção monetária utilizados na atualização do crédito.

No que concerne à possibilidade de inclusão de juros de mora após a data da conta de 
liquidação verifico que o decisum hostilizado efetivamente divergiu do entendimento firmado 
pelo E. STF no julgamento do RE 579.431/RS, nos seguintes termos:

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, apreciando o tema 96 
da repercussão geral, negou provimento ao recurso. Não votou, no mérito, o Ministro Alexan-
dre de Moraes, sucessor do Ministro Teori Zavascki, que votara em assentada anterior. Em 
seguida, o Tribunal, por maioria, fixou a seguinte tese de repercussão geral: “Incidem os juros 
da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição 
ou do precatório”, vencido, em parte, na redação da tese, o Ministro Dias Toffoli. Ausentes, 
justificadamente, os Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a 
Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 19.4.2017.

Assim, em face do que restou decidido pelo E. STF, é de rigor o retorno dos autos à Vara 
de origem, para a apuração de saldo remanescente, decorrente da aplicação de juros de mora 
no período entre a data da conta de liquidação e a data da expedição do ofício requisitório.

Mantidos os demais termos da decisão agravada, no que concerne aos índices de correção 
monetária, haja vista que a requisição de pequeno valor paga no ano de 2010 foi corretamente 
atualizada pelo índice de remuneração básica da caderneta de poupança, conforme previsto 
na Emenda Constitucional 62/09, com base na decisão proferida pelo E. STF na modulação 
dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade parcial da aludida norma constitucional, 
efetivada nas ADIs 4.357 e 4.425.

Diante do exposto, em juízo de retratação, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC/73, e 
art. 1.040, inciso II, do CPC/2015, acolho parcialmente os embargos de declaração da parte 
exequente, com efeitos infringentes, a fim de determinar a elaboração de cálculo para apuração 
de saldo remanescente, decorrente da aplicação de juros de mora no período entre a data da 
conta de liquidação e a data da expedição do ofício requisitório.

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à Subsecretaria dos Feitos da Vice-
Presidência.

É como voto.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL 
0014338-36.2004.4.03.6105

(2004.61.05.014338-0)

Agravante: AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelante: AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL
Apelada: TELETOQUE SERVIÇO DE RADIOCHAMADA LTDA. E RICARDO SADDY 
CHADE
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA - VICE-PRESIDENTE
Classe do Processo: Ap 2167348
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 03/10/2017

EMENTA

AGRAVO INTERNO - DECISÃO DA VICE-PRESIDÊNCIA - NEGATIVA DE SEGUI-
MENTO A RECURSO EXCEPCIONAL - CORRESPONDÊNCIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL SUPERIOR - IMPOSSIBILIDADE 
DE REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO PARADIGMA - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRI-
ÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA.
1. Publicado o acórdão paradigma, os recursos excepcionais sobrestados na origem 
terão seguimento denegado na hipótese de haver correspondência entre o acórdão 
recorrido e a orientação do Tribunal Superior.
2. O C. STJ, nos REsp nº 1.120.295/SP e REsp nº 1.102.431/RJ, submetidos ao rito 
do art. 543-C do CPC/73, firmou entendimento sobre os marcos interruptivos da 
prescrição da pretensão executória, bem como sobre a responsabilidade pela demora 
na prática dos atos processuais envolvendo a citação do devedor. No mesmo sentido: 
AgInt no AREsp 912577/BA, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TUR-
MA, DJe 15/02/2017, AgRg no Ag 1125052/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/12/2016.
3. Mantida a decisão agravada porquanto a pretensão recursal destoa da orientação 
firmada no julgado representativo de controvérsia. Ressalte-se não ser cabível a redis-
cussão dos termos do acórdão paradigma, devendo o presidente ou o vice-presidente 
do Tribunal de origem verificar tão somente a adequação entre o julgado recorrido e 
o acórdão representativo de controvérsia - (Pet 011999, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Data da Publicação 27/06/2017).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide o Egrégio 
Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
to ao agravo interno, nos termos do voto do Desembargador Federal Vice-Presidente Mairan 
Maia (Relator).

São Paulo, 27 de setembro de 2017.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Vice-Presidente
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Vice-Presidente):
Cuida-se de agravo interno interposto pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANA-

TEL, contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, com fundamento no REsp nº 
1.120.295/SP e REsp nº 1.102.431/RJ, submetidos ao rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil Brasileiro de 1973.

Pugna, em síntese, o provimento deste agravo para viabilizar a admissão do recurso 
excepcional.

É o relatório.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Vice-Presidente

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Vice-Presidente):
Inicialmente, impende esclarecer que o objeto do presente agravo fica restrito às ques-

tões que motivaram a negativa de seguimento ao recurso excepcional, em razão do disposto 
no 543-C, § 7º, do CPC/1973 - artigo 1.030, I, “b”, artigo 1.040, I, do CPC de 2015.

Nesse sentido, o tema objeto do presente recurso foi decidido pelo C. Superior Tribunal 
de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AR-
TIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO 
DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO.
INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DE-
CLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA 
POSTERIOR DE VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO 
O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA 
DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO.
1. O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial 
do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da 
obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumen-
tal de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal (pagamento 
antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou 
interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 658.138/PR, 
Rel. Ministro José Delgado, Rel.p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, 
DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 
07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
25.05.2005, DJ 13.06.2005).
2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do 
Código Tributário Nacional, verbis: “Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A 
prescrição se interrompe: I - pela citação pessoal feita ao devedor; I - pelo despacho do juiz 
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que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo 
protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV - por 
qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito 
pelo devedor.” 
3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso 
do prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do 
crédito tributário.
4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de 
Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei 
(dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de 
constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providên-
cia conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira Seção submetido ao 
rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado 
em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, verbis: 
“A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco.” 
6. Consequentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão 
de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento 
da obrigação tributária expressamente reconhecida.
7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ (tributo sujeito a lançamento 
por homologação) do ano-base de 1996, calculado com base no lucro presumido da pessoa 
jurídica; (ii) o contribuinte apresentou declaração de rendimentos em 30.04.1997, sem pro-
ceder aos pagamentos mensais do tributo no ano anterior; e (iii) a ação executiva fiscal foi 
proposta em 05.03.2002.
8. Deveras, o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, independentemente da forma de 
tributação (lucro real, presumido ou arbitrado), é devido mensalmente, à medida em que os 
lucros forem auferidos (Lei 8.541/92 e Regulamento do Imposto de Renda vigente à época - 
Decreto 1.041/94).
9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para fins de imposto de renda, são 
obrigadas a apresentar, até o último dia útil do mês de março, declaração de rendimentos 
demonstrando os resultados auferidos no ano-calendário anterior (artigo 56).
10. Assim sendo, não procede a argumentação da empresa, no sentido de que: (i) “a declaração 
de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no ano de 1996, em cada mês que se realiza o 
pagamento, e não em 1997”; e (ii) “o que é entregue no ano seguinte, no caso, 1997, é a Decla-
ração de Ajuste Anual, que não tem efeitos jurídicos para fins de início da contagem do prazo 
seja decadencial, seja prescricional”, sendo certo que “o Ajuste Anual somente tem a função 
de apurar crédito ou débito em relação ao Fisco.” (fls. e-STJ 75/76).
11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, uma vez que a declaração 
de rendimentos entregue no final de abril de 1997 versa sobre tributo que já deveria ter sido 
pago no ano-calendário anterior, inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada 
mês de recolhimento, consoante se depreende do seguinte excerto do acórdão regional: 
“Assim, conforme se extrai dos autos, a formalização dos créditos tributários em questão se 
deu com a entrega da Declaração de Rendimentos pelo contribuinte que, apesar de declarar 
os débitos, não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, com vencimentos ocorridos 
entre fevereiro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44).” 12. Consequentemente, o prazo prescricional 
para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se 
na data da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se em 
30.04.2002, não se revelando prescritos os créditos tributários na época em que ajuizada a 
ação (05.03.2002).
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13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da 
execução fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpreta-
ção segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se, desde a constituição 
definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do 
devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação 
do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).
14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição, 
pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as altera-
ções promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco 
interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à 
data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.
15. A doutrina abalizada é no sentido de que: “Para CÂMARA LEAL, como a prescrição de-
corre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a interrupção do prazo 
de prescrição e faz que a ação perca a ‘possibilidade de reviver’, pois não há sentido a priori 
em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em seu pleno exercício 
(processo). Ou seja, o exercício do direito de ação faz cessar a prescrição. Aliás, esse é tam-
bém o diretivo do Código de Processo Civil: ‘Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, 
induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, 
constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. § 1º A interrupção da prescrição 
retroagirá à data da propositura da ação.’ Se a interrupção retroage à data da propositura da 
ação, isso significa que é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição. Nada 
mais coerente, posto que a propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, 
cujo prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que será expressamente 
reconhecido pelo juiz no ato da citação. Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que 
é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício da ação, fixando-se, assim, 
seu termo consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de 
haver um termo temporal da prescrição.” (Eurico Marcos Diniz de Santi, in “Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário”, 3ª ed., Ed. Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233) 
16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simul-
taneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no 
artigo 174, parágrafo único, do CTN.
17. Outrossim, é certo que “incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias 
subsequentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável 
exclusivamente ao serviço judiciário” (artigo 219, § 2º, do CPC).
18. Consequentemente, tendo em vista que o exercício do direito de ação deu-se em 05.03.2002, 
antes de escoado o lapso quinquenal (30.04.2002), iniciado com a entrega da declaração de 
rendimentos (30.04.1997), não se revela prescrita a pretensão executiva fiscal, ainda que o 
despacho inicial e a citação do devedor tenham sobrevindo em junho de 2002.
19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento da execução fiscal. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, 
DJe 21/05/2010)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CON-
TROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.
1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo 
sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos 
litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema 
tributário.
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2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia 
do credor, que não se verifica quando a demora na citação do executado decorre unicamente do 
aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 
1109205/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, 
DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 
26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) 
3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de que a demora no proces-
samento do feito se deu por culpa dos mecanismos da Justiça, verbis: “Com efeito, examinando 
a execução fiscal em apenso, constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), 
tendo sido o despacho liminar determinando a citação do executado proferido em 17/01/2002 
(fl. 02 da execução). O mandado de citação do devedor, no entanto, somente foi expedido em 
12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça logrado realizar a diligên-
cia, por não ter localizado o endereço constante do mandado e ser o devedor desconhecido 
no local, o que foi por ele certificado, como consta de fl. 08, verso, da execução em apenso. 
Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma realizada por edital, em 04/04/2006 
(fls. 12/12 da execução). (...) No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do devedor 
ocorrido apenas em 2006 não pode ser imputada ao exequente, pois, como já assinalado, os 
autos permaneceram em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido o competente 
mandado de citação, já deferido, o que afasta o reconhecimento da prescrição. (...) Ressalte-
se, por fim, que a citação por edital observou rigorosamente os requisitos do artigo 232 do 
Código Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi diligenciada 
a citação pessoal, sem êxito, por ser o mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, 
conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução.” 
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na 
estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.
5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem para 
prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão sub-
metido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1102431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, 
DJe 01/02/2010)

No mesmo sentido, destaco AgInt no AREsp 912577/BA, Rel. Min. ASSUSETE MAGA-
LHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/02/2017, AgRg no Ag 1125052/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/12/2016.

Com efeito, muito embora os argumentos expendidos pelo agravante, temos que na sis-
temática do artigo 543-C, § 7º, do CPC/1973 - artigo 1.030, I, “b”, artigo 1.040, I, do CPC de 
2015, publicado o acórdão paradigma, os recursos excepcionais sobrestados na origem terão 
seguimento denegado na hipótese de haver correspondência entre o acórdão recorrido e a 
orientação do Tribunal Superior.

Dessa forma, deve ser mantida a decisão agravada porquanto a pretensão recursal destoa 
da orientação firmada no julgado representativo de controvérsia.

Ressalte-se, por fim, não ser cabível a rediscussão dos termos do acórdão paradigma, 
devendo o presidente ou o vice-presidente do Tribunal de origem verificar tão somente a ade-
quação entre o julgado recorrido e o acórdão representativo de controvérsia, “isso porque foi 
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opção do legislador dar a máxima efetividade à sistemática dos recursos repetitivos, atribuin-
do, aos Tribunais estaduais e regionais, em caráter exclusivo e definitivo, a competência para 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente abstrato formado no recurso para-
digma” - Pet 011999, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data da Publicação 27/06/2017.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo interno.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Vice-Presidente
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EMBARGOS INFRINGENTES
0001678-31.2008.4.03.6182

(2008.61.82.001678-0)

Embargante: UNIÃO FEDERAL
Embargado: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SP
Sucedida: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS DE SÃO 
PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FÁBIO PRIETO
Classe do Processo: EI 1932395
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/10/2017

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - EFICÁCIA OBSTATIVA DA DECISÃO DO SUPREMO TRI-
BUNAL FEDERAL - NULIDADE INOCORRENTE - EMBARGOS INFRINGENTES 
- EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - RFFSA - IPTU - IMUNIDADE A PARTIR DE 
22 DE JANEIRO DE 2007.
1. Em momento posterior ao julgamento da apelação, o Supremo Tribunal Federal 
declarou a responsabilidade da União, pelos débitos da extinta RFFSA, no regime de 
que tratava o artigo 543-B, do Código de Processo Civil.
2. A eficácia obstativa - não meramente suspensiva - decorre da decisão do Supremo 
Tribunal Federal e deve ser observada nos processos em curso.
3. O STF (RE 599176) e a 2ª Seção do TRF3 (EI 1673095) negam a imunidade à União, 
na qualidade de sucessora da RFFSA, por débitos tributários desta última.
4. O tributo devido pela RFFSA, antes de sua extinção, é exigível da União.
5. Embargos infringentes improvidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento 
aos embargos infringentes, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 03 de outubro de 2017.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FÁBIO PRIETO (Relator):
Trata-se de embargos à execução fiscal de débitos de IPTU e taxa municipal (exercício 

de 1997).
A r. sentença (fls. 82/95) julgou o pedido inicial procedente, em parte, para afastar a 

cobrança do IPTU.
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No julgamento realizado em 27 de março de 2014, a Quarta Turma desta Corte, à una-
nimidade, negou provimento às apelações e à remessa oficial.

Em 25 de setembro de 2014, a Quarta Turma, por maioria, acolheu os embargos de 
declaração do Município, com efeitos infringentes, para declarar a exigibilidade do imposto.

A ementa (fls. 167):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NOVO ENTENDIMEN-
TO DO E. STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO SUBMETIDO AO ARTIGO 543-C DO CPC. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. AFASTAMENTO. DÉBITOS DA RFFSA. RESPON-
SABILIDADE DA UNIÃO. EFEITOS INFRINGENTES.
I - Cabem embargos de declaração nas hipóteses listadas no art. 535 do CPC, isto é, havendo 
obscuridade, contradição, omissão e, conforme entendimento jurisprudencial, erro material.
II - Entendimento firmado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal em sede de julgamento 
de Recurso Extraordinário submetido ao regime do artigo 543-C do CPC, segundo o qual é 
responsabilidade da União Federal, eis que é sua sucessora, quitar débito de IPTU da extinta 
Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA).
VIII - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar provimento à 
apelação do Município de São Paulo, prosseguindo-se na execução.

Embargos infringentes da União (fls. 169/178), nos quais suscita preliminar de nulidade: 
não seria possível a revisão da matéria, em embargos de declaração, nos termos do artigo 535, 
do Código de Processo Civil.

No mérito, pretende a prevalência do voto vencido. Argumenta com a nulidade da CDA, 
em razão da imunidade tributária recíproca e da natureza pública dos serviços prestados pela 
RFFSA.

Contrarrazões (fls. 192/194).
É o relatório.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FÁBIO PRIETO (Relator):
A preliminar não tem pertinência.
Em momento posterior ao julgamento da apelação, o Supremo Tribunal Federal declarou 

a responsabilidade da União, pelos débitos da extinta RFFSA, no regime de que tratava o artigo 
543-B, do Código de Processo Civil.

A eficácia obstativa - não meramente suspensiva - decorre da decisão do Supremo Tri-
bunal Federal e deve ser observada nos processos em curso.

A execução tem por objeto a cobrança de IPTU e taxa referente ao exercício de 1997.
Em 22 de janeiro de 2007, a União sucedeu a extinta RFFSA, aqui a suposta devedora 

originária.
O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, reconheceu a responsabili-

dade tributária da União, na qualidade de sucessora da RFFSA, por débitos anteriores à data 
da sucessão:
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CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. INAPLICA-
BILIDADE À RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA POR SUCESSÃO. ART. 150, VI, A DA 
CONSTITUIÇÃO.
A imunidade tributária recíproca não exonera o sucessor das obrigações tributárias relativas 
aos fatos jurídicos tributários ocorridos antes da sucessão (aplicação “retroativa” da imunidade 
tributária). Recurso Extraordinário ao qual se dá provimento.
(RE 599176, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 05/06/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 
PUBLIC 30-10-2014)

Neste precedente, o voto do Ministro Luiz Fux ressaltou que a definição do tema ainda 
dependia da consideração de outro fundamento:

Ministro Luiz Fux - Vossa Excelência deu provimento, porque analisou o recurso sob o ângulo 
da responsabilidade pela sucessão. Vossa Excelência não analisou, digamos assim, a natureza 
jurídica da Rede Ferroviária Federal, que levaria a Corte ao raciocínio no sentido de que, se 
ela já era imune - ninguém pode transferir mais do que tem nem menos do que tem -, então, 
ela transferiria também a imunidade dela. Mas, não é isso que está em jogo. O que está em 
jogo é saber se o adquirente responde tributariamente pelas obrigações do predecessor. E é 
isso que está em jogo.
(...)
E há um outro aspecto, quer dizer, as regras imunizantes, elas são efetivamente de interpre-
tação restrita. Não está em jogo aqui a questão subjacente do pacto federativo, e o Ministro 
Teori Zavascki citou, com muita propriedade, que nós não analisamos esses antecedentes que 
a Suprema Corte chancelou quanto à possibilidade de conceder imunidade a empresas públicas 
e sociedades de economia mista. Não são esses precedentes que estão em jogo.
(...)
De sorte que essa repercussão geral precisa ficar bem adstrita a esse tema da sucessão, e, 
nesse sentido, acompanho Vossa Excelência.

Na linha do destaque acima, o Ministro Celso de Mello, em decisão monocrática, chegou 
a reconhecer a imunidade à União - RE 971808.

Ocorreu que o próprio Ministro Celso de Mello mudou de posição e decidiu que a questão 
não deveria ser apreciada pelo STF - RE 971802.

Isto, após o próprio STF recusar, à matéria, a apreciação em regime de repercussão 
geral - Tema 909.

Seja como for, a 2ª Seção do TRF3 firmou o entendimento de que a União deve responder 
pelos débitos tributários da RFFSA. Confira-se:

EMBARGOS INFRINGENTES. DIREITO TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IMÓVEL DA EXTINTA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA. SUCESSÃO 
PELA UNIÃO. DÉBITO TRIBUTÁRIO ANTERIOR À SUCESSÃO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
RECÍPROCA AFASTADA. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO PROVIDOS.
1. Conforme a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal - STF, a imunidade tribu-
tária da União não afasta a responsabilidade por débitos anteriores à sucessão “na hipótese 
em que o sujeito passivo era contribuinte regular do tributo devido”. A imunidade recíproca 
prevista no art. 150, VI, “a”, da CF/1988, existe, tão-somente, quanto aos fatos imponíveis 
ocorridos após a sucessão da RFFSA. In casu, verifica-se que os imóveis da extinta RFFSA 
foram incorporados ao patrimônio da União Federal, nos termos da Medida Provisória nº 
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353, de 22/01/2007, convertida em Lei nº 11.483, de 31/05/2007.
2. Desta forma, aos impostos constituídos a partir de 22/01/2007, deve-se reconhecer a imu-
nidade recíproca, prevista no art. 150, VI, “a”, da CF. Assim, é exigível a cobrança do IPTU 
constituído antes de 22/01/2007, tendo em vista que a RFFSA era sociedade de economia 
mista, portanto, pessoa jurídica de direito privado e sujeita às regras do direito privado, nos 
termos do artigo 173, § 1º, II, da CF (AC nº 0014062-26.2008.4.03.6182/SP, Relator Desem-
bargador Federal Carlos Muta, j. 04/03/2015), excluindo-se, porém, a sua cobrança de lan-
çamentos constituídos depois de 22/01/2007, ante a imunidade recíproca da União Federal.
3. A imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI, “a”) de que goza a União não afasta a 
sua responsabilidade tributária por sucessão (CTN, artigo 130), na hipótese em que o sujeito 
passivo, à época dos fatos geradores, era contribuinte regular do tributo devido.
4. Assim, de acordo com os parâmetros fornecidos pela jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, não se poderia estender a norma que prevê a imunidade tributária recíproca à RFFSA 
(artigo 150, VI, a, e §2º, da CF/1988).
5. Embargos Infringentes não providos.
(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, EI - EMBARGOS INFRINGENTES - 1673095 - 0002427-
17.2010.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 
06/12/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/12/2016).

De outro lado, quanto às exigências posteriores a 22 de janeiro de 2007, a solução é 
diversa.

O artigo 150, inciso VI, alínea “a” e § 2º, da Constituição Federal:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
(...)
§ 2º - A vedação do inciso VI, “a”, (imunidade sobre patrimônio rendas ou serviços, uns dos 
outros) é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no 
que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais 
ou às delas decorrentes.

Nestes termos, deve ser reconhecida a imunidade recíproca, nos termos do artigo 150, 
inciso VI, alínea “a” e § 2º, da Constituição, para impostos referentes a exercícios posteriores 
à sucessão da RFFSA pela União.

Por estes fundamentos, nego provimento aos embargos infringentes.
É o voto.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE:
Embargos infringentes opostos pela União Federal contra acórdão que, por maioria, 

acolheu embargos de declaração da municipalidade com efeitos infringentes, a fim de prover 
seu apelo e determinar o prosseguimento da execução do IPTU da extinta RFFSA, ocasião 



291

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

em que votei para rejeitá-los. O eminente Relator votou no sentido de desprover o recurso. 
Divirjo, todavia.

I - Da imunidade tributária
Ab initio, impende registrar o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal por 

ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 599.176/PR. A corte analisou o tema da 
imunidade recíproca (artigo 150, CF/1988) quando ocorrida a sucessão tributária e, consequen-
temente, a assunção de débitos exacionais pelo sucessor. O julgado, portanto, ficou adstrito 
à aplicação retroativa dos efeitos da imunidade. Confira-se o posicionamento dos Ministros 
Luiz Fux e Carmem Lúcia na votação do representativo, verbis:

Ministro Luiz Fux - Vossa Excelência deu provimento, porque analisou o recurso sob o ângulo 
da responsabilidade pela sucessão. Vossa Excelência não analisou, digamos assim, a natureza 
jurídica da Rede Ferroviária Federal, que levaria a Corte ao raciocínio no sentido de que, se 
ela já era imune - ninguém pode transferir mais do que tem nem menos do que tem -, então, 
ela transferiria também a imunidade dela. Mas, não é isso que está em jogo. O que está em 
jogo é saber se o adquirente responde tributariamente pelas obrigações do predecessor. E 
é isso que está em jogo.
(...)
E há um outro aspecto, quer dizer, as regras imunizantes, elas são efetivamente de interpre-
tação restrita. Não está em jogo aqui a questão subjacente do pacto federativo, e o Ministro 
Teori Zavascki citou, com muita propriedade,  que nós  não analisamos  esses antecedentes 
que a Suprema Corte chancelou quanto à possibilidade de conceder imunidade a empresas 
públicas e sociedades de economia mista. Não são esses precedentes que estão em jogo.
(...)
De sorte que essa repercussão geral precisa ficar bem adstrita a esse tema da sucessão, e, 
nesse sentido, acompanho Vossa Excelência.
Ministra Carmem Lúcia  - Presidente, também acompanho Vossa Excelência com a mesma 
delimitação, ou seja,  não estamos a discutir a questão nem do serviço público, que era 
prestado, nem das condições. Então, voto restrita ao que definiu bem Vossa Excelência, que 
é a questão da sucessão. Até a sucessão ela era obrigada a pagar, e, portanto, quem sucede, 
sucede com esses ônus.
(destaques aditados)

O representativo de controvérsia apreciado versava sobre situação similar à dos presen-
tes autos, qual seja, dívidas tributárias assumidas pela União em razão de ser sucessora da 
RFFSA, tema analisado, no entanto, somente à luz da possibilidade de aplicação da imunidade 
“retroativa”, uma vez que o sucessor é o ente federal. Ao final, o Pretório Excelso decidiu, à 
unanimidade, que a imunidade tributária recíproca não afasta a responsabilidade tributária 
por sucessão nos casos em que o sujeito passivo era contribuinte regular do tributo devido. 
Transcreve-se a ementa:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. INAPLICA-
BILIDADE À RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA POR SUCESSÃO. ART. 150, VI, A, DA 
CONSTITUIÇÃO.
- A imunidade tributária recíproca não exonera o sucessor das obrigações tributárias rela-
tivas aos fatos jurídicos tributários ocorridos antes da sucessão (aplicação “retroativa” da 
imunidade tributária).
- Recurso Extraordinário ao qual se dá provimento. (destaques aditados)
(STF, RE 599176/PR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Pleno, v.u., julgado em 05/06/2014).
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A questão que envolve a assunção das dívidas da RFFSA pela União voltou a ser apreciada 
pelo Plenário do C. STF na sessão de julgamentos de 12/08/2016, a partir de outra perspectiva. 
Os ministros analisaram a linha de argumentação expendida pela União, recorrente, atrelada 
à natureza dos serviços prestados pela Rede Ferroviária, com o fito de demonstrar que não 
era contribuinte regular do imposto objeto da cobrança, dada a aplicação da imunidade tribu-
tária à própria RFFSA. Em suas razões recursais, sustentou que tal situação, por si só, atrairia 
a incidência, por extensão, dos normativos que cuidam da não tributação recíproca entre os 
entes federativos (§ 2º do artigo 150 da CF/1988), a tornar imperativo o reconhecimento da 
imunidade à Rede Ferroviária. A sucessão pelo ente federal, em consequência, operar-se-ia 
com os mesmos atributos, à vista do tratamento dispensado pela Magna Carta. Colacionam-se 
os correlatos dispositivos:

Art. 21. Compete à União:
(...)
XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:
(...)
d) os  serviços de transporte ferroviário  e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras 
nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;
(...)

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
(...)
§ 2º. A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e man-
tidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados 
a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.
(...)

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.
§ 1º. A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista 
e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de 
bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)
I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos 
e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)
III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios 
da administração pública; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a par-
ticipação de acionistas minoritários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 2º. As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios 



293

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

fiscais não extensivos às do setor privado.
(...)

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.
(destaques aditados)

O Supremo Tribunal Federal, todavia, ao apreciar a existência de repercussão geral 
quanto à matéria, tema 909, Recurso Extraordinário nº 959.489/SP -  preenchimento dos 
pressupostos necessários ao gozo da imunidade tributária recíproca pela Rede Ferroviária 
Federal S/A -, exarou entendimento no sentido de que a questão não tem natureza constitu-
cional, posto que adstrita ao atendimento pela RFFSA dos requisitos indispensáveis ao gozo 
da imunidade recíproca (artigo 150, VI, alínea “a”, da CF/1988), análise que se dá em âmbito 
infraconstitucional e, além disso, demanda reexame do conjunto fático-probatório, incabível 
na via recursal extraordinária. O julgado restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 
S/A (RFFSA). PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS AO GOZO DA 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA (ART. 150, VI, “A”, DA CF/88). MATÉRIA INFRA-
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
1. Possui natureza infraconstitucional a controvérsia relativa ao preenchimento, pela Rede 
Ferroviária Federal S/A (RFFSA), dos pressupostos necessários ao gozo da imunidade tribu-
tária recíproca (art. 150, VI, a, da CF/88).
2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não 
há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de 
forma indireta ou reflexa (RE 584.608-RG, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/3/2009).
3. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 1.035 do CPC/2015. 
(destaques aditados)
(STF, RE 959489, Rel. Min. Teori Zavascki, Plenário, julgado em 12/08/2016).

Transcreve-se, também, excerto do voto do relator, Ministro Teori Zavascki:

(...) 2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base no RE 599.176 (Rel. Min. JOA-
QUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, DJe de 30/10/2014, Tema 224), no qual foi assentado que 
a imunidade tributária recíproca não exonera o sucessor das obrigações tributárias relativas 
aos fatos jurídicos ocorridos antes da sucessão (aplicação retroativa da imunidade tributá-
ria).  Neste recurso extraordinário, sustenta-se que a própria pessoa jurídica sucedida, a 
RFFSA, gozaria de imunidade tributária recíproca em razão de prestar serviços públicos 
de titularidade da União. Trata-se, portanto, de temática evidentemente diversa daquela 
decidida no RE 599.176.
3. A discussão submetida pela União ao exame do Supremo Tribunal Federal não envolve a 
interpretação do art. 150, VI, a, da CF/88, mas apenas o exame do preenchimento, no caso 
concreto, dos pressupostos necessários ao gozo da imunidade tributária recíproca pela RFFSA. 
Não há, portanto, matéria constitucional a ser analisada, porquanto a controvérsia abordada 
pelo recurso extraordinário soluciona-se tão somente à luz da interpretação e aplicação das 
normas infraconstitucionais pertinentes à RFFSA e do reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência essa vedada nesta via recursal (Súmula 279/STF). O Supremo Tribunal 
Federal já pacificou a orientação de que é inviável a apreciação, em recurso extraordinário, 
de alegada violação a dispositivo da Constituição Federal que, se houvesse, seria meramente 
indireta ou reflexa, uma vez que é imprescindível a análise de normas infraconstitucionais. 
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Nesse sentido, em casos idênticos:
(...)
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que é possível a atri-
buição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria 
constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Constituição Federal ocorra de 
forma indireta ou reflexa (RE 584.608-RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/3/2009).
5. Diante do exposto, manifesto-me pela inexistência de repercussão geral da questão sus-
citada.
(destaques aditados)

Constata-se, assim, não haver decisão do Pretório Excelso sobre a quaestio atinente à 
imunidade tributária da RFFSA em virtude da prestação de serviço público de titularidade 
da União, o que significa inexistir óbice à resolução da lide sob tal prisma. Ausente qualquer 
efeito vinculante (artigo 543-B do CPC/1973, vigente à época), à vista do não pronunciamento 
do STF, deve a matéria ser resolvida pelas instâncias ordinárias, à luz dos normativos in-
fraconstitucionais de sua regência. Em consequência, não mais subsiste o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o tema deve ser apreciado pela Suprema Corte, 
pois seu deslinde estaria atrelado exclusivamente aos normativos de âmbito constitucional, 
sob pena se usurpação de sua competência: “muito embora tenham sido citados dispositivos 
infraconstitucionais, a matéria foi decidida sob enfoque eminentemente constitucional, qual 
seja, a imunidade tributária, sendo defeso o exame por esta Corte, sob pena de usurpação 
da competência do Pretório Excelso. Consoante a reiterada jurisprudência desta Corte, não 
compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, analisar eventual con-
trariedade a preceito contido na CF/88, tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional.” (STJ, AGREsp 1564468, Rel. Des. Fed. Conv. Diva Malerbi, Segunda Turma, 
v.u., DJe 09/03/2016. No mesmo sentido: AGAREsp 825427, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, v.u., DJe 26/04/2016; REsp 1575338, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
v.u., DJe 11/03/2016).

Cabe registrar, contudo, que o exame do tema sob o enfoque da legislação ordinária 
não pode dar-se em descompasso com os normativos da Lei Maior, porque deve a eles se 
harmonizar, interpretado o ordenamento pátrio de modo a observar e atender à mens legis. 
Passa-se, assim, a tal análise, para o escopo de verificar o preenchimento, no caso concreto, 
dos pressupostos infraconstitucionais necessários ao gozo da imunidade tributária pela 
RFFSA, atinentes à natureza do serviço prestado, com indicação da legislação e, também, dos 
precedentes históricos pertinentes à solução da controvérsia, considerada sua interpretação 
em coadunação aos ditames constitucionais, conciliados os regramentos aplicáveis à espécie 
por meio da interpretação sistemática do ordenamento pátrio.

A exação objeto da presente ação, imposto predial e territorial urbano - IPTU, refere-se 
a exercício anterior a 2007, quando o imóvel tributado era de propriedade da Rede Ferroviária 
Federal S/A - RFFSA, sociedade de economia mista concebida para a exploração de serviços 
públicos de transporte ferroviário de competência da União (artigo 21, inciso XII, alínea “d”, 
CF/1988, anteriormente transcrito). Estava funcionalmente vinculada ao Mistério dos Trans-
portes e sua criação foi autorizada pela Lei nº 3.115/1957:

Art. 1º.  Fica o Poder Executivo autorizado a constituir, nos termos da presente lei, uma 
sociedade por ações sob a denominação de  Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima 
(R.F.F.S.A.), à qual serão incorporadas as estradas de ferro de propriedade da União e por 
ela administradas, assim como as que venham a ser transferidas ao domínio da União, ou 
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cujos contratos de arrendamento sejam encampados ou rescindidos.
(destaques aditados)

A RFFSA foi instituída especificamente para promover e administrar os interesses da 
União, de natureza exclusiva (artigo 21, XII, “d”, CF/1988), concernentes à atividade de trans-
porte ferroviário. Era constituída pela consolidação de 18 ferrovias regionais e atendeu dire-
tamente, por décadas, a 19 unidades da federação, com atuação em 4 das 5 regiões do país e 
malha ferroviária de aproximadamente 22 mil quilômetros.

A citada Lei nº 3.115/1957, em seu artigo 7º, “a”, determinou ser de sua competência 
“administrar, explorar, conservar, reequipar, ampliar, melhorar e manter em tráfego as estra-
das de ferro a ela incorporadas”. Delegou, portanto, a prestação de serviço público essencial 
atribuído pela Lei Maior exclusivamente à União (consoante o mencionado artigo 21, XII, “d”), 
cuja execução passou, por disposição da legislação infraconstitucional, à Rede Ferroviária, 
na forma autorizada pelo artigo 175 da Magna Carta (anteriormente transcrito).

Sobre a  natureza jurídica da RFFSA, insta anotar que há dois tipos de sociedade de 
economia mista, a que é primariamente prestadora de serviço público por outorga estatal e 
aquela que tem por finalidade principal a exploração de atividade econômica. A Rede Ferro-
viária era ente da administração pública indireta que prestava de serviço público de relevante 
interesse da coletividade e, portanto, não tinha o escopo essencial de auferir lucro, o que não 
significa vedação à obtenção de rendimentos decorrentes do desempenho de suas atividades 
legalmente delegadas.

A Lei nº 3.115/1957 autorizou o poder público a criar a RFFSA e é um dos diplomas 
regentes não só da forma de sua constituição, como também da própria prestação do servi-
ço ferroviário, abarcada a destinação de eventuais lucros dela auferida. A título ilustrativo, 
transcreve-se o teor dos artigos 19 e 21, que dispõem sobre a alocação dos rendimentos, acaso 
obtidos, por meio de rateio entre empregados e acionistas:

Art. 19. Os Estatutos da R.F.F.S.A. prescreverão normas específicas para a participação de 
seus empregados, qualificados no art. 14, nos lucros da sociedade, as quais deverão prevalecer 
até que, de modo geral, seja regulamentado o inciso IV do art. 157 da Constituição.

Art. 21. Enquanto a União for detentora da totalidade do capital da R.F.F.S.A., os lucros líquidos 
da sociedade serão considerados reservas, e, quando atingirem Cr$ 10.000.000.000,00 (dez 
bilhões de cruzeiros) anuais, os lucros líquidos que ela apurar terão o destino fixado neste 
artigo, ainda quando a União não seja a detentora da totalidade do seu capital.
Quando as dotações ou auxílios da União se tornarem inferiores a Cr$ 5.000.000.000,00 
(cinco bilhões de cruzeiros) anuais, será permitida a distribuição de dividendos, ficando reti-
dos, em conta especial, em poder da sociedade somente os atribuídos às ações de propriedade 
da União, para serem aplicados em aumento de capital, mantido, quanto a este, o direito de 
participação proporcional dos demais acionistas.

Conforme se observa, a União, ao instituir a RFFSA, objetivou alcançar o interesse 
público por meio da delegação da prestação do serviço de transporte ferroviário. Visou, ine-
quivocamente, atender ao bem comum em primeiro plano e não perseguir lucro, o qual era 
mera decorrência do desenvolvimento das atividades para as quais foi criada, o que o torna 
legítimo e não descaracteriza sua intrínseca essência. Admite-se o proveito financeiro, por-
tanto, quando não configura fim último da sociedade de economia mista. Em verdade, a lucra-
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tividade pode constituir o próprio meio necessário à consecução do interesse público primário 
por meio da prestação de serviço público essencial (CARVALHOSA, Modesto. Comentários à 
Lei de Sociedade Anônimas: Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as modificações 
da Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007. Ed. São Paulo: Saraiva, 2009).

A RFFSA procedeu à prestação do transporte ferroviário nos exatos termos ora aponta-
dos. Sua constituição se deu de forma a inequivocamente priorizar o aludido serviço público, 
de modo que a eventual percepção de lucros não traduz seu escopo fundamental. Por tais 
motivos, não se aplicam as disposições atinentes à exploração de atividade econômica, previs-
tas no citado artigo 173 da CF/1988, em especial os privilégios fiscais concedidos à iniciativa 
privada - dos quais nunca foi beneficiária. Sua criação, enfatize-se, deu-se unicamente para o 
escopo de desenvolver atividade de competência exclusiva da União. Sobre o tema, assim se 
manifestou o Ministro Maurício Corrêa, por ocasião da relatoria do RE nº 220.906, que: “não 
se aplicam às empresas públicas, às sociedades de economia mista e a outras entidades estatais 
ou paraestatais que explorem serviços públicos a restrição contida no art. 173, § 1º, da CF, isto 
é, a submissão ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obriga-
ções trabalhistas e tributárias, nem a vedação do gozo de privilégios fiscais não extensivos às 
do setor privado (CF, art. 173, § 2º)” (STF, RE 220906, Rel. Min. Maurício Corrêa, Plenário, 
j. 16/11/2000, DJ 14/11/2002). Dessa forma, apenas quando as entidades de economia mis-
ta nãose destinam à prestação exclusiva de serviço público é que podem ser caracterizadas 
como instrumentos de intervenção do Estado na atividade econômica em sentido estrito. Nes-
se caso, não podem receber o mesmo tratamento tributário conferido à fazenda pública, em 
razão de seu evidente propósito de obtenção de lucro (STF, ACO 2730/DF). Tal situação não 
ocorre no presente caso, uma vez que a Rede Ferroviária, frise-se, nunca foi equiparada aos 
particulares, considerada, assim, atrelada à consecução do bem comum por meio da prestação 
do transporte ferroviário.

As sociedades de economia mista prestadoras de serviço exclusivo dos entes federativos 
e para tal restrita finalidade criadas, como a RFFSA, estão regidas por regime predominan-
temente público e devem receber o mesmo tratamento dispensado ao poder público - não só 
para fixação do regime tributário como, e.g., para admissão de pessoal por meio de concurso 
público, observância aos primados da administração pública e submissão ao controle externo 
pelo Tribunal de Contas quanto a seus procedimentos e aplicação de recursos financeiros 
(STF, MS 25092, Rel. Min. Carlos Velloso, Plenário, v.u., DJ 17/03/2016). Desse modo, mesmo 
em razão da possibilidade de colisão entre o interesse público perseguido e o intuito de lucro 
dos acionistas privados, tal circunstância não retira seu caráter e regime públicos, inclusive 
porque prevalece a função institucional da devida prestação do transporte ferroviário sobre 
os interesses privados.

Ainda sobre o propósito institucional da RFFSA, cumpre evidenciar que está insculpi-
do não só na lei de sua criação, como nos demais normativos regentes do tema. Portanto, a 
presunção que milita em favor da sociedade de economia mista é a de que atua dentro de 
tais ditames, não o contrário - primado da presunção de legitimidade da atuação da admi-
nistração pública direta e indireta. Em consequência, não se pode inferir que a consecução 
do serviço público a ela delegado tenha sido executada em desacordo com os preceitos legais. 
Incumbe à parte contrária, o município, comprovar que a Rede Ferroviária não se conduziu em 
estrita observância à correlata regulamentação e que sua existência não estava exclusivamente 
voltada à prestação do transporte ferroviário, o que inocorre in casu.

Vale transcrever, também, o magistério de Roque Antonio Carrazza (in Curso de Direito 
Constitucional Tributário, 22ª Edição, Editora Malheiros, 2006, pp. 706/709), verbis:
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Aprofundando o assunto, as empresas estatais, quando delegatárias de serviços públicos ou 
de atos de polícia - e que, portanto, não exploram atividades econômicas -, não se sujeitam à 
tributação por meio de impostos, justamente porque são a “longa manus” das pessoas políticas 
que por meio de lei, as criam e lhes apontam os objetivos públicos a alcançar.
A circunstância de serem revestidas da natureza de “empresa pública” ou de “sociedade de 
economia mista” não lhes retira a condição de “pessoas administrativas”, que agem em nome 
do Estado, para a consecução do bem comum.
(...)
Muito bem, as pessoas administrativas delegatárias de serviços públicos, que lhes dão grande 
cópia de prerrogativas, inclusive no que concerne à tributação, a elas se aplicando, por inteiro, 
a imunidade do art. 150, VI, “a”, da CF.
Sendo mais específicos, tais pessoas, enquanto, no exercício de suas funções típicas, au-
ferem  rendimentos, são imunes ao IR e aos tributos que incidem sobre  lucros, receitas, 
rendimentos  etc.; enquanto proprietárias dos imóveis que lhes dão “base material” para o 
desempenho de suas atividades típicas, são  imunes ao IPTU; enquanto proprietárias dos 
serviços públicos ou na prática de atos de polícia, são imunes ao IPVA; e assim avante.
Remarque-se que a circunstância de estas pessoas terem personalidade de direito privado 
não impede recebam especial proteção tributária, justamente pra possibilitar a prestação de 
serviços públicos ou a prática de atos de polícia.
(...)
Neste sentido, enquanto atuam como se pessoas políticas fossem, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista não podem ser embaraçadas ou anulada sua ação pública por 
meio de impostos. Esta é a consequência de uma interpretação sistemática do art. 150, VI, 
“a”, da CF.
(destaques aditados)

Na mesma linha, a Ministra do STJ, Regina Helena Costa, assevera:

Inicialmente, analisemos a situação da empresa estatal - empresa pública ou sociedade de 
economia mista - que recebeu a outorga, por meio de lei, da prestação de serviço público cuja 
competência pertence à pessoa política que a criou.
(...)
Recebendo tais entes o encargo de prestar serviço público - consoante a noção exposta -, o 
regime de sua atividade é o de Direito Público, o que inclui, dentre outras prerrogativas, o 
direito à imunidade fiscal.
O raciocínio resume-se no seguinte: se o serviço público for prestado diretamente pela pes-
soa política estará, indubitavelmente, imune à tributação por via de impostos. Ora a mera 
delegação da execução desse serviço público, pela pessoa que é titular da competência para 
prestá-lo à coletividade, por meio de lei, a uma empresa por ela instituída - empresa pública 
ou sociedade de economia mista -, que se torna delegatária do serviço, não pode, portanto, 
alterar o regime jurídico - inclusive tributário - que incide sobre a mesma prestação.
(in Imunidades Tributárias - Teoria e Análise da Jurisprudência do STF, São Paulo: Malheiros 
Editores, 2ª ed., 2006, pp. 143/144. Destaques aditados).

Pertinente analisar, também, para ponderar a respeito da natureza jurídica da RFFSA, 
o cenário de privatização promovido pelo governo Fernando Henrique Cardoso com a 
criação do Programa Nacional de Desestatização - PND por meio da Lei nº 8.031/1990 - 
diploma posteriormente revogado pela Lei nº 9.491/1997, o qual alterou normas de caráter 
procedimental relativas ao aludido programa. Em razão da autorização legal firmada, foi 
editado o Decreto nº 473, de 10 de março de 1992, que incluiu a RFFSA no programa e, 
assim, ensejou a promoção de estudos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
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e Social (BNDES), os quais “recomendaram a transferência para o setor privado dos serviços 
de transporte ferroviário de carga. Essa transferência foi efetivada no período 1996/1998, de 
acordo com o modelo que estabeleceu a segmentação do sistema ferroviário em seis malhas 
regionais, sua concessão pela União por 30 anos, mediante licitação, e o arrendamento, por 
igual prazo, dos ativos operacionais da RFFSA aos novos concessionários. Em 1998, houve a 
incorporação da Ferrovia Paulista S.A (FEPASA) à RFFSA, ao que se seguiu, em dezembro 
desse ano, a privatização daquela malha.” (fonte: http://www.transportes.gov.br/orgaos-extintos.
html). Transcrevem-se os correlatos dispositivos:

Lei nº 8.031/1990
Art. 1º. É instituído o Programa Nacional de Desestatização, com os seguintes objetivos 
fundamentais:
I - reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa privada 
atividades indevidamente exploradas pelo setor público;
II - contribuir para a redução da dívida pública, concorrendo para o saneamento das finanças 
do setor público;
III - permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades que vierem a ser trans-
feridas à iniciativa privada;
IV - contribuir para modernização do parque industrial do País, ampliando sua competitivi-
dade e reforçando a capacidade empresarial nos diversos setores da economia;
V - permitir que a administração pública concentre seus esforços nas atividades em que a 
presença do Estado seja fundamental para a consecução das prioridades nacionais;
VI - contribuir para o fortalecimento do mercado de capitais, através do acréscimo da oferta 
de valores mobiliários e da democratização da propriedade do capital das empresas que in-
tegrarem o Programa.
Art. 2º. Poderão ser privatizadas, nos termos desta lei, as empresas:
I - controladas, direta ou indiretamente, pela União e instituídas por lei ou ato do Poder 
Executivo; ou
II - criadas pelo setor privado e que, por qualquer motivo, passaram ao controle, direto ou 
indireto, da União.
§ 1º. Considera-se privatização a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, dire-
tamente ou através de outras controladas, preponderância nas deliberações sociais e o poder 
de eleger a maioria dos administradores da sociedade.
§ 2º. Aplicam-se os dispositivos desta lei, no que couber, à alienação das participações mino-
ritárias diretas e indiretas da União, no capital social de quaisquer outras empresas.
§ 3º. Não se aplicam os dispositivos desta lei às empresas públicas ou sociedades de economia 
mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de acordo com os arts. 21, 
159, inciso I, alínea c e 177 da Constituição Federal, ao Banco do Brasil S.A., e, ainda, ao órgão 
oficial ressegurador referido no inciso II do art. 192 da Constituição Federal.

Decreto nº 473/1992
Art. 1º. Ficam incluídas no Programa Nacional de Desestatização - PND, para os fins da Lei 
nº 8.031, de 12 de abril de 1990, as empresas:
I - Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA;
(...)
(destaques aditados)

Apenas a título de registro, a partir do cotejo dos normativos legais ora transcritos aos 
ditames constitucionais a respeito do tema, anteriormente mencionados, impende consignar 
que a inclusão da Rede Ferroviária no programa de desestatização do governo federal é cir-
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cunstância que não tem o condão de modificar ou interferir, de qualquer forma, na natureza 
da prestação do serviço de transporte ferroviário, porquanto é inequivocamente caracterizado 
como público e essencial, de competência exclusiva da União, cuja execução, frise-se, pode 
dar-se de modo direto ou indireto, nos termos da legislação ordinária, com supedâneo na au-
torização constitucional contida no citado artigo 175 da CF/1988: “incumbe ao Poder Público, 
na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos”. Atente-se à regulamentação trazida também no 
âmbito da Lei nº 8.987/1995:

Art. 1º. As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços 
públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas 
normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos.
Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão 
e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as 
peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços.
(destaques aditados)

A delegação da administração e execução do transporte ferroviário à iniciativa privada 
não fez desaparecer sua natureza originária, pois a outorga da gestão e exploração do aludido 
serviço não modificou sua qualidade de público, na forma preceituada pela Lei Magna e que 
foi estritamente observada pela regulamentação procedida em âmbito infraconstitucional - a 
qual, em verdade, não poderia dispor sobre a matéria de forma diversa, sob pena de restar 
configurada afronta à normatização procedida pelo constituinte, que deve ser fielmente per-
seguida pelo legislador ordinário.

Não obstante tenha sido transferida a exploração da infraestrutura ferroviária federal sub 
judice, remanesce a titularidade constitucional de tal serviço público, em especial, saliente-se, 
porque seus atributos não são passíveis de alteração pela legislação ordinária. Tal situação 
traz como decorrência, inclusive, a responsabilidade subsidiária da concedente, União, em 
relação à devida prestação do serviço, em razão de ser titular exclusiva da atividade vinculada 
ao transporte férreo, ainda que a execução se dê por meio indireto. Legitimada, portanto, a in-
clusão da União nas lides em que a RFFSA figurar como autora, ré ou interveniente, bem como 
naquelas em que se discute acerca da gestão e execução do transporte ferroviário prestado por 
meio da concessionária (ementas a seguir colacionadas: STJ, REsp 1426884 e AGREsp 1119560).

Para finalizar o retrospecto histórico e legislativo, consigne-se que a RFFSA entrou em 
processo de dissolução, liquidação e extinção, nos termos do Decreto nº 3.277/1999, adotado 
expressamente o procedimento da Lei nº 8.029/1990 e Lei nº 9.491/1997 por força do disposto 
no mencionado decreto, nos seguintes termos:

Decreto nº 3.277/1999
Art. 1º. Fica dissolvida a Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, incluída no Programa Na-
cional de Desestatização pelo Decreto nº 473, de 10 de março de 1992.
Art. 2º. A liquidação da RFFSA far-se-á de acordo com as disposições da Lei nº 8.029, de 12 
de abril de 1990, conforme determina o art. 24 da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997.

Lei nº 8.029/1990
Art. 1º. É o Poder Executivo autorizado a extinguir ou a transformar as seguintes entidades 
da Administração Pública Federal:
(...)
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Art. 23. A União sucederá a entidade, que venha a ser extinta ou dissolvida, nos seus direitos e 
obrigações decorrentes de norma legal, ato administrativo ou contrato, bem assim nas demais 
obrigações pecuniárias. (Renumerado do art 20 pela Lei nº 8.154, de 1990)

Lei nº 9.491/1997
Art. 24. No caso de o Conselho Nacional de Desestatização deliberar a dissolução de sociedade 
incluída no Programa Nacional de Desestatização, aplicar-se-ão, no que couber, as disposições 
da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990.
(destaques aditados)

A Rede Ferroviária foi extinta por meio da Lei nº 11.483/2007 (conversão da MPv nº 
533/2007) e, então, sucedida pelo ente federal (artigos 1º e 2º), matéria que foi também regu-
lada pelos Decretos nº 6.018/2007 e nº 7.929/2013. Confira-se:

Lei nº 11.483/2007
Art. 1º. Fica encerrado o processo de liquidação e extinta a Rede Ferroviária Federal S.A. - 
RFFSA, sociedade de economia mista instituída com base na autorização contida na Lei nº 
3.115, de 16 de março de 1957.
Parágrafo único. Ficam encerrados os mandatos do Liquidante e dos membros do Conselho 
Fiscal da extinta RFFSA.
Art. 2º. A partir de 22 de janeiro de 2007:
I - a União sucederá a extinta RFFSA nos direitos, obrigações e ações judiciais em que esta 
seja autora, ré, assistente, opoente ou terceira interessada, ressalvadas as ações de que trata 
o inciso II do caput do art. 17 desta Lei; e
II - os bens imóveis da extinta RFFSA ficam transferidos para a União, ressalvado o disposto 
nos incisos I e IV do caput do art. 8o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.772, de 2008
Parágrafo único. Os advogados ou escritórios de advocacia que representavam judicialmente a 
extinta RFFSA deverão, imediatamente, sob pena de responsabilização pessoal pelos eventuais 
prejuízos que a União sofrer, em relação às ações a que se refere o inciso I do caput deste artigo:
I - peticionar em juízo, comunicando a extinção da RFFSA e requerendo que todas as citações 
e intimações passem a ser dirigidas à Advocacia-Geral da União; e
II - repassar às unidades da Advocacia-Geral da União as respectivas informações e docu-
mentos.

Art. 8º. Ficam transferidos ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - 
DNIT:
I - a propriedade dos bens móveis e imóveis operacionais da extinta RFFSA;
II - os bens móveis não-operacionais utilizados pela Administração Geral e Escritórios Re-
gionais da extinta RFFSA, ressalvados aqueles necessários às atividades da Inventariança; e
III - os demais bens móveis não-operacionais, incluindo trilhos, material rodante, peças, 
partes e componentes, almoxarifados e sucatas, que não tenham sido destinados a outros 
fins, com base nos demais dispositivos desta Lei.
IV - os bens imóveis não operacionais, com finalidade de constituir reserva técnica neces-
sária à expansão e ao aumento da capacidade de prestação do serviço público de transporte 
ferroviário, ressalvados os destinados ao FC, devendo a vocação logística desses imóveis ser 
avaliada em conjunto pelo Ministério dos Transportes e pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, conforme dispuser ato do Presidente da República. (Incluído pela Lei 
nº 11.772, de 2008)

Decreto nº 6.018/2007
Art. 1º. Compete ao Ministério dos Transportes a coordenação e a supervisão dos procedimen-
tos administrativos relativos à Inventariança da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA.
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Decreto nº 7.929/2013
Art. 3º. O Ministério dos Transportes elaborará relação com os bens imóveis não operacionais 
oriundos da extinta RFFSA considerados total ou parcialmente essenciais e indispensáveis 
para a expansão e aumento da capacidade de prestação do serviço público de transporte 
ferroviário, conforme o disposto no art. 1º, encaminhando-a à Secretaria do Patrimônio da 
União para a manifestação prevista no art. 4º.
§ 1º. A relação deve conter delimitação e descrição precisa da situação físico-ocupacional de 
cada imóvel ou parcela de interesse para constituição da reserva técnica, e indicação do apro-
veitamento da integralidade da área para uma ou mais das destinações previstas no art. 1º.
§ 2º. A relação deverá ser concluída e submetida à Secretaria do Patrimônio da União no prazo 
de seis meses, contado da data de publicação deste Decreto.
(destaques aditados)

Analisados os normativos ora colacionados, constata-se que a natureza pública, exclusiva 
e essencial dos serviços administrados e executados pela RFFSA deriva, portanto, da inter-
pretação sistemática e harmoniosa da legislação infraconstitucional regente da quaestio, que 
não alterou, ao revés, ratificou o norte constitucional conferido à matéria. É, de igual forma, 
corroborada por julgados do próprio Supremo Tribunal Federal aplicáveis por similitude e 
farta doutrina.

Não se desconhece haver entendimento da 2ª Seção deste E. Tribunal Regional Fede-
ral, no sentido de não ser reconhecido à RFFSA o gozo da imunidade tributária, em razão 
da natureza dos serviços que prestava (e.g., EI 0026518-66.2012.4.03.6182, EI 0011638-
14.2009.4.03.6105). No entanto, considerados os fundamentos ora consignados, há de ser 
perfilhado o entendimento no sentido da aplicação das normas imunizantes ao ente delegatário, 
o qual é corroborado pelos precedentes do Supremo Tribunal Federal a seguir colacionados, 
que reconhecem a imunidade às sociedades de economia mista que se caracterizem inequivo-
camente como instrumentalidades estatais na prestação de serviço público:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU. 
IMÓVEIS DO ACERVO PATRIMONIAL DO PORTO DE SANTOS, INTEGRANTES DO 
DOMÍNIO DA UNIÃO.  CODESP - SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA INCUMBIDA DE 
EXECUTAR, COMO ATIVIDADE-FIM, EM FUNÇÃO DE SUA ESPECÍFICA DESTINAÇÃO 
INSTITUCIONAL, SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE PORTO MARÍTIMO (ART. 21, XII, 
“F”, DA CF). IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA (ART. 150, VI, “A”, DA CF). ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO PLENÁRIO DESTA CORTE 
(RE N. 253.472). AGRAVO IMPROVIDO.
1. No julgamento do RE n. 253.472, Redator para o acórdão o Ministro Joaquim Barbosa, DJe 
de 01.02.11, o Plenário do STF reconheceu, por efeito da imunidade tributária recíproca (art. 
150, VI, “a”, da CF), a inexigibilidade, por parte do Município tributante, do IPTU referente 
às atividades executadas pela CODESP - entidade delegatária de serviços públicos a que se 
refere o art. 21, XII, “f”, da CF - , na prestação dos serviços públicos de administração de 
porto marítimo e daquelas necessárias à realização dessa atividade-fim. (Precedentes: RE n. 
253.394, Relator o Ministro Ilmar Galvão, 1ª Turma, DJ de 11.4.03; AI n. 458.856, Relator 
o Ministro Eros Grau, 1ª Turma, DJ de 20.4.07; RE n. 265.749-Ed-Ed, Relator o Ministro 
Celso de Mello, 2ª Turma, DJe de 22.08.11; AI n. 738.332-AgR, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski, 1ª Turma, DJe de 26.11.10, entre outros).
2. In casu, o acórdão originariamente recorrido assentou: “Imposto - Predial e Territorial 
Urbano - Município de Santos - CODESP - Pretensão à imunidade do lançamento fiscal - 
Inviabilidade - Imunidade se aplica aos bens e serviços de ente estatal, não às sociedades de 
economia mista que os exploram - Isenção não renovada depois da Constituição Federal de 
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1.988 - Tributo devido. (...)”
3. Agravo Regimental a que se nega provimento. (destaques aditados)
(STF, RE 462704 AgR, Re. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04/12/2012);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.  IMU-
NIDADE RECÍPROCA. ART. 150, INC. VI, ALÍNEA A, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA.  EXTENSÃO A SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
(destaques aditados)
(STF, RE 647881 AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 18/09/2012).

No mesmo sentido tem se manifestado esta E. Corte Regional:

TRIBUTÁRIO. ADMNISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FIS-
CAL. REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, SUCEDIDA PELA UNIÃO FEDERAL. IMPOSTO 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU). IMUNIDADE RECÍPROCA. TAXA MUNI-
CIPAL. DÉBITOS NÃO ABRANGIDOS POR CONTRATO DE DAÇÃO EM PAGAMENTO. 
JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS EM GRAU RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. TAXA 
DE REMOÇÃO DE LIXO DOMICILIAR. REPERCUSSÃO GERAL (ART. 543-B, § 3º DO CPC).
1. Com relação à cobrança do IPTU, a RFFSA foi constituída sob a forma de sociedade de eco-
nomia mista, para exploração de serviços públicos de transporte ferroviário, de competência 
da União (art. 21, XII, d, CF/88), podendo se valer dos benefícios da imunidade consagrada 
aos entes políticos no art. 150, VI, a, da Carta Magna, não se sujeitando à tributação por meio 
de impostos. Precedentes deste Tribunal: 3ª Turma, AC nº 2007.61.10.012098-9, Rel. Juiz 
Fed. Conv. Roberto Jeuken, DJF3 07.04.2009, p. 485; 4ª Turma, AC nº 2008.61.17.001051-0, 
Rel. Des. Fed. Fábio Prieto, j. 15.10.2009, DJF3 CJ1 26.01.2010, p. 272.
(...)
8. Apelação e recurso adesivo improvidos. (destaques aditados)
(TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 0009906-35.2008.4.03.6104, Rel. Desembargadora Federal 
Consuelo Yoshida, julgado em 20/06/2013, e-DJF3 Judicial 1 Data:28/06/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PONTA PORÃ. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA.
I. A RFFSA por ser prestadora de serviço público de prestação obrigatória e exclusiva do 
Estado, está abrangida pela imunidade tributária recíproca no tocante aos impostos, a teor 
do artigo 150, VI, alínea “a” da Constituição Federal.
II. Honorários advocatícios reduzidos.
III. Reexame necessário parcialmente provido. (destaques aditados)
(TRF 3ª Região, Quarta Turma, REO 0001972-32.2008.4.03.6005, Rel. Desembargadora 
Federal Alda Basto, julgado em 02/05/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/05/2013).

Ressalte-se que em julgamento recente o STF decidiu:

Vê-se, portanto, que a resolução do presente litígio há de resultar do reconhecimento, na 
espécie, de que a pretensão impositiva do Município, em tema de IPTU (imposto cuja exi-
gibilidade está sendo questionada no caso), sofre as limitações decorrentes da garantia da 
imunidade tributária recíproca, que traduz uma das projeções concretizadoras do postulado 
constitucional da Federação.
(...)
Assim definida a questão, cumpre-me observar, desde logo, por relevante, que controvérsias 
assemelhadas à suscitada no presente recurso extraordinário - que concerniam a empresas 
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governamentais incumbidas, por outorga, de explorar atividades constitucionalmente reser-
vadas a determinada entidade política - já foram dirimidas por ambas as Turmas do Supremo 
Tribunal Federal, em julgamentos nos quais se reconheceu, em favor dessas mesmas empresas 
governamentais delegatárias de serviços públicos, alguns dos quais instituídos em regime 
constitucional de monopólio, a garantia da imunidade tributária recíproca (RTJ 187/355, Rel. 
Min. ILMAR GALVÃO - ACO 789/PI, Red. p/ o acórdão Min. DIAS TOFFOLI - ACO 814/PR, 
Red. p/ o acórdão Min. DIAS TOFFOLI - RE 318.185-AgR/SP, Rel. Min. NELSON JOBIM - 
RE 357.291-AgR/PR , Rel. Min. CEZAR PELUSO - RE 357.447-AgR/SP , Rel. Min. ELLEN 
GRACIE - RE 407.099/RS, Rel. Min. CARLOS VELLOSO - RE 501.639-AgR/BA, Rel. Min. 
EROS GRAU - RE 542.454-AgR/BA, Rel. Min. AYRES BRITTO - RE 598.322-AgR/RJ, Rel. 
Min. CELSO DE MELLO, v.g).
(RE 943885, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 17/02/2016. No mesmo sentido: RE 971808, 
Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 27/05/2016).

No tocante ao monopólio da atividade, extrai-se do excerto ora transcrito não ter sido 
considerado essencial para o reconhecimento da imunidade, uma vez que já fora admitida “em 
favor dessas mesmas empresas governamentais delegatárias de serviços públicos, alguns dos 
quais instituídos em regime constitucional de monopólio, a garantia da imunidade tributária 
recíproca”. Ainda que assim não se entendesse, estaria caracterizado pela exclusividade da 
prestação do transporte férreo atribuída pelo constituinte ao ente federal, na forma dos fun-
damentos apresentados, delegada unicamente à RFFSA. Portanto, mesmo que tenha havido 
posterior desestatização, com concessão do dever de execução do serviço, sua natureza exclusiva 
não resta alterada, em especial quanto à Rede Ferroviária.

Tampouco se diga que os casos decididos pelo STF seriam diversos do presente. Tal 
realidade se verifica similar, inclusive, à da ECT e INFRAERO, às quais é reconhecido o 
direito ao gozo da imunidade tributária. Dessa forma, não há fator impeditivo à extensão do 
entendimento à RFFSA, porque se revela indubitavelmente prestadora de serviço exclusivo 
da União e atende aos requisitos constitucionais e legais para ser-lhe assegurada a imunidade 
tributária. Confira-se o posicionamento firmado pelo sodalício:

Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Tributário. IPTU. Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos (ECT). Imunidade recíproca (art. 150, VI, a, da CF).
1. Perfilhando a cisão estabelecida entre prestadoras de serviço público e exploradoras de 
atividade econômica, a Corte sempre concebeu a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
como uma empresa prestadora de serviços públicos de prestação obrigatória e exclusiva do 
Estado. 2. A imunidade recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituição, alcança o IPTU 
que incidiria sobre os imóveis de propriedade da ECT e por ela utilizados. 3. Não se pode 
estabelecer, a priori, nenhuma distinção entre os imóveis afetados ao serviço postal e aqueles 
afetados à atividade econômica. 4. Na dúvida suscitada pela apreciação de um caso concreto, 
acerca, por exemplo, de quais imóveis estariam afetados ao serviço público e quais não, não 
se pode sacrificar a imunidade tributária do patrimônio da empresa pública, sob pena de se 
frustrar a integração nacional. 5. As presunções sobre o enquadramento originariamente 
conferido devem militar a favor do contribuinte. Caso já lhe tenha sido deferido o status de 
imune, o afastamento dessa imunidade só pode ocorrer mediante a constituição de prova em 
contrário produzida pela Administração Tributária. 6. Recurso extraordinário a que se nega 
provimento. (destaques aditados)
(STF, RE 773992, Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, j. 15/10/2014);

IMUNIDADE RECÍPROCA - INFRAERO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO - ARTIGO 
150, INCISO VI, ALÍNEA “A”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O Tribunal reafirmou o en-
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tendimento jurisprudencial e concluiu pela possibilidade de extensão da imunidade tributária 
recíproca à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO, na qualidade 
de empresa pública prestadora de serviço público. (destaques aditados)
(STF, AI-AgR 797034, Rel. Min. Marco Aurélio, v.u., Primeira Turma, j. 21/05/2013).

A RFFSA se enquadra nas situações ora colacionadas e, desse modo, atende aos requi-
sitos tanto de âmbito infraconstitucional como aqueles listados pela Carta Magna para a ela 
ser reconhecido o direito à imunidade tributária.

A notoriedade do caráter público, exclusivo e essencial do transporte ferroviário pode ser 
aferida, também, a partir da análise das disposições da Lei nº 10.233/2001, que submetem a 
prestação e gestão do serviço à fiscalização da Agência Nacional de Transportes Terrestres 
- ANTT, não só em virtude de sua inconteste relevância para a coletividade, como porque a 
União mantém a titularidade do serviço e, em decorrência, responde subsidiariamente pelas 
concessionárias e permissionárias. Além disso, os ativos operacionais existentes e, também, 
os que vierem a ser instalados em decorrência da construção de novas linhas férreas deverão 
ser explorados por meio de contratos de concessão que contemplem cláusula de reversão à 
União, justamente porque se mantém titular do serviço. Atente-se ao teor dos artigos a seguir 
transcritos:

Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:
I - promover pesquisas e estudos específicos de tráfego e de demanda de serviços de trans-
porte;
II - promover estudos aplicados às definições de tarifas, preços e fretes, em confronto com os 
custos e os benefícios econômicos transferidos aos usuários pelos investimentos realizados;
III - propor ao Ministério dos Transportes, nos casos de concessão e permissão, os planos 
de outorgas, instruídos por estudos específicos de viabilidade técnica e econômica, para ex-
ploração da infraestrutura e a prestação de serviços de transporte terrestre; (Redação dada 
pela Lei nº 12.996, de 2014)
IV - elaborar e editar normas e regulamentos relativos à exploração de vias e terminais, 
garantindo isonomia no seu acesso e uso, bem como à prestação de serviços de transporte, 
mantendo os itinerários outorgados e fomentando a competição;
V - editar atos de outorga e de extinção de direito de exploração de infra-estrutura e de 
prestação de serviços de transporte terrestre, celebrando e gerindo os respectivos contratos 
e demais instrumentos administrativos;
VI - reunir, sob sua administração, os instrumentos de outorga para exploração de infra-
estrutura e prestação de serviços de transporte terrestre já celebrados antes da vigência desta 
Lei, resguardando os direitos das partes e o equilíbrio econômico-financeiro dos respectivos 
contratos;
VII - proceder à revisão e ao reajuste de tarifas dos serviços prestados, segundo as disposições 
contratuais, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda;
VIII - fiscalizar a prestação dos serviços e a manutenção dos bens arrendados, cumprindo 
e fazendo cumprir as cláusulas e condições avençadas nas outorgas e aplicando penalidades 
pelo seu descumprimento;
IX - autorizar projetos e investimentos no âmbito das outorgas estabelecidas, encaminhando 
ao Ministro de Estado dos Transportes, se for o caso, propostas de declaração de utilidade 
pública; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)
X - adotar procedimentos para a incorporação ou desincorporação de bens, no âmbito dos 
arrendamentos contratados;
XI - promover estudos sobre a logística do transporte intermodal, ao longo de eixos ou fluxos 
de produção;
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XII - habilitar o Operador do Transporte Multimodal, em articulação com as demais agências 
reguladoras de transportes;
XIII - promover levantamentos e organizar cadastro relativos ao sistema de dutovias do Brasil 
e às empresas proprietárias de equipamentos e instalações de transporte dutoviário;
XIV - estabelecer padrões e normas técnicas complementares relativos às operações de trans-
porte terrestre de cargas especiais e perigosas;
XV - elaborar o seu orçamento e proceder à respectiva execução financeira.
XVI - representar o Brasil junto aos organismos internacionais e em convenções, acordos 
e tratados na sua área de competência, observadas as diretrizes do Ministro de Estado dos 
Transportes e as atribuições específicas dos demais órgãos federais. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)
XVII - exercer, diretamente ou mediante convênio, as competências expressas no inciso VIII 
do art. 21 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, nas 
rodovias federais por ela administradas. (Incluído pela Lei nº 10.561, de 13.11.2002)
XVIII - dispor sobre as infrações, sanções e medidas administrativas aplicáveis aos serviços 
de transportes. (Incluído pela Lei nº 12.996, de 2014)
Parágrafo único. No exercício de suas atribuições a ANTT poderá:
I - firmar convênios de cooperação técnica e administrativa com órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, tendo em vista 
a descentralização e a fiscalização eficiente das outorgas;
II - participar de foros internacionais, sob a coordenação do Ministério dos Transportes.
III - firmar convênios de cooperação técnica com entidades e organismos internacionais. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)
Art. 25. Cabe à ANTT, como atribuições específicas pertinentes ao Transporte Ferroviário: 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 576, de 2012)
I - publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os contratos de concessão para prestação 
de serviços de transporte ferroviário, permitindo-se sua vinculação com contratos de arren-
damento de ativos operacionais;
II - administrar os contratos de concessão e arrendamento de ferrovias celebrados até a vi-
gência desta Lei, em consonância com o inciso VI do art. 24;
III - publicar editais, julgar as licitações e celebrar contratos de concessão para construção e 
exploração de novas ferrovias, com cláusulas de reversão à União dos ativos operacionais 
edificados e instalados;
IV - fiscalizar diretamente, com o apoio de suas unidades regionais, ou por meio de convênios 
de cooperação, o cumprimento das cláusulas contratuais de prestação de serviços ferroviários 
e de manutenção e reposição dos ativos arrendados;
V - regular e coordenar a atuação dos concessionários, assegurando neutralidade com relação 
aos interesses dos usuários, orientando e disciplinando o tráfego mútuo e o direito de pas-
sagem de trens de passageiros e cargas e arbitrando as questões não resolvidas pelas partes;
VI - articular-se com órgãos e instituições dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
para conciliação do uso da via permanente sob sua jurisdição com as redes locais de metrôs 
e trens urbanos destinados ao deslocamento de passageiros;
VII - contribuir para a preservação do patrimônio histórico e da memória das ferrovias, em 
cooperação com as instituições associadas à cultura nacional, orientando e estimulando a 
participação dos concessionários do setor.
VIII - regular os procedimentos e as condições para cessão a terceiros de capacidade de trá-
fego disponível na infraestrutura ferroviária explorada por concessionários. (Incluído pela 
Lei nº 12.743, de 2012)
Parágrafo único. No cumprimento do disposto no inciso V, a ANTT estimulará a formação de 
associações de usuários, no âmbito de cada concessão ferroviária, para a defesa de interesses 
relativos aos serviços prestados.



306

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

Art. 26. Cabe à ANTT, como atribuições específicas pertinentes ao Transporte Rodoviário:
(...)
(destaques aditados)

Corrobora-se o ora expendido, ainda, por meio das ementas a seguir colacionadas da 
Superior Corte, concernentes ao julgamento de situações parelhas que se amoldam ao caso sub 
judice.Extrai-se dos julgados o reconhecimento da legitimidade ativa e passiva ad causam da 
União para figurar nos feitos que versem sobre a gestão e a execução dos serviços de trans-
porte ferroviário, ainda que prestados por meio indireto (concessão, permissão, autorização), 
em decorrência de não poder ser afastado o interesse da União, até mesmo porque reflete a 
significativa dimensão do interesse público envolvido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. DEMANDA PROPOSTA PELA RFFSA EM FACE DE 
ARRENDATÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. UNIÃO. LE-
GITIMIDADE ATIVA. CONFIGURAÇÃO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
(omissis)
6. O fato de a Lei 10.233/01 atribuir à ANTT a administração dos contratos de concessão e 
arrendamento de ferrovias celebrados até a sua vigência por si só não desnatura o interesse da 
União de ocupar o pólo ativo da presente demanda, tendo em vista a sua condição de titular de 
todos os serviços objeto de contrato de concessão em cumprimento ao que determina a CF/88. 
7. Recurso especial não provido. (destaques aditados)
(STJ, REsp 1426884, rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, v.u., DJe 
16/03/2015);

ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - ACIDENTE DE TRÂNSI-
TO - DANO MATERIAL - RESPONSABILIDADE DA AUTARQUIA - RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA DO ESTADO. A Jurisprudência desta Corte considera a autarquia responsável 
pela conservação das rodovias e pelos danos causados a terceiros em decorrência da má con-
servação, contudo remanesce ao Estado a responsabilidade subsidiária. Agravo regimental 
provido em parte para afastar a responsabilidade solidária da União, persistindo a respon-
sabilidade subsidiária. (destaques aditados)
(STJ, AGREsp 875604, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, v.u., DJe 25/06/2009).

ADMINISTRATIVO - RODOVIA FEDERAL - PEDÁGIO - CONTRATO DE CONCESSÃO 
-UNIÃO - MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - ANTT - LEGITIMIDADE PASSIVA - INCI-
DÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
1. O acórdão recorrido abriga fundamentos de índole constitucional e infraconstitucional. A 
ora agravante, porém, não cuidou de interpor o devido recurso extraordinário ao Supremo 
Tribunal Federal, de modo a incidir a jurisprudência sedimentada por meio da Súmula 126 
deste Tribunal.
2. Ademais, a jurisprudência desta Corte adotou o entendimento segundo o qual a União é 
parte legítima para integrar a lide que trate de cobrança de pedágio em rodovia federal dele-
gada a Estado-membro. In casu, conforme consignado no acórdão recorrido, a participação 
da União Federal se dá por meio do Ministério dos Transportes, do qual a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres - ANTT subrogou-se nos direitos e obrigações.
Agravo regimental improvido. (destaque aditado)
(STJ, AGREsp 1119560, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, v.u., DJe 25/09/2009).

De conseguinte, conforme os fundamentos esposados, constata-se que a Rede Ferroviária 
Federal S/A era sociedade de economia mista prestadora de transporte ferroviário,  serviço 
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público de natureza essencial, obrigatória e exclusiva, de titularidade da União e exercido 
por delegação. Portanto, imperioso reconhecer a imunidade tributária da RFFSA, de modo 
que se torna incabível a cobrança do IPTU referente aos anos anteriores a 2007.

Ante o exposto, dou provimento aos embargos infringentes, a fim de que prevaleça o 
voto vencido.

Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0010883-06.2013.4.03.9999

(2013.03.99.010883-5)

Apelante: JOSÉ MÁRCIO PEREIRA LOPES
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE DIADEMA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA
Classe do Processo: Ap 1850691
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/11/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ATUALIZAÇÃO 
DE PRECATÓRIOS. EC Nº 62/09. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS PELA SUPREMA CORTE. JUROS DE MORA. TERMO 
FINAL NA DATA DO PAGAMENTO. COISA JULGADA. FIEL CUMPRIMENTO DO 
TÍTULO EXECUTIVO.
1. No julgamento da modulação dos efeitos da ADI 4.425 o Plenário da Corte Suprema 
manteve a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança 
(TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015.
2. A TR foi corretamente aplicada ao caso concreto, até 25.03.2015 quando a TR 
estava sob o manto da eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade da 
expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, prevista 
no Art. 100, § 12, do Texto Constitucional.
3. A decisão monocrática objeto da execução fixou o termo final da incidência de juros 
de mora na data do cálculo.
4. A rediscussão da matéria em sede de execução encontra óbice em coisa julgada, 
ainda que divergente de entendimento firmado posteriormente pela Suprema Corte. 
Precedentes do STF (ARE 91866).
5. Apelação desprovida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Dé-
cima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 24 de outubro de 2017.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
Trata-se de apelação interposta em face de sentença que extinguiu a execução com fun-

damento no Art. 924, II do CPC.
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Apela a exequente alegando, em síntese, que há saldo remanescente relativo à incidência 
de juros de mora no período compreendido entre a data do cálculo e o efetivo, bem como que 
na correção monetária da RPV deve ser aplicado IGP-DI ao invés da TR que foi declarada 
inconstitucional.

Subiram os autos, sem as contrarrazões.
É o relatório.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
Sobre a aplicação da TR, o e. STF, no julgamento da ADI 4.357/DF, declarou a inconsti-

tucionalidade da expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança” 
prevista no Art. 100, § 12, do Texto Constitucional, com redação dada pela EC 62/09.

Entretanto, no julgamento da modulação dos efeitos desta decisão, o Plenário da Corte 
Suprema manteve a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança 
(TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015 e, após, determinou 
que os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E), in verbis:

QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECISÃO DECLA-
RATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27). POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE ACOMODAÇÃO OTIMIZADA DE VALORES CONSTITUCIONAIS CON-
FLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA 
MEDIANTE PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. EXISTÊNCIA DE 
RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO TEMPORÁ-
RIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. A modulação temporal das decisões em controle judicial de constitucionalidade decorre 
diretamente da Carta de 1988 ao consubstanciar instrumento voltado à acomodação otimi-
zada entre o princípio da nulidade das leis inconstitucionais e outros valores constitucionais 
relevantes, notadamente a segurança jurídica e a proteção da confiança legítima, além de 
encontrar lastro também no plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes 
do STF: ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 3.022; ADI nº 3.315; 
ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 3.489; ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI 
nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; ADI nº 4.009; ADI nº 4.029. 
2. In casu, modulam-se os efeitos das decisões declaratórias de inconstitucionalidade profe-
ridas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento 
de precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5 (cinco) exercícios 
financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016. 
3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos seguintes as-
pectos da ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente 
questão de ordem (25.03.2015) e  mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos 
até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica 
da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 
25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão 
observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; 
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e (ii) ficam resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da administração pública fe-
deral, com base nos arts. 27 das Leis nº 12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E como 
índice de correção monetária. 
4. Quanto às formas alternativas de pagamento previstas no regime especial: (i) consideram-se 
válidas as compensações, os leilões e os pagamentos à vista por ordem crescente de crédito 
previstos na Emenda Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 25.03.2015, data 
a partir da qual não será possível a quitação de precatórios por tais modalidades; (ii) fica 
mantida a possibilidade de realização de acordos diretos, observada a ordem de preferência 
dos credores e de acordo com lei própria da entidade devedora, com redução máxima de 40% 
do valor do crédito atualizado. 
5. Durante o período fixado no item 2 acima, ficam mantidas (i) a vinculação de percentuais 
mínimos da receita corrente líquida ao pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT) e 
(ii) as sanções para o caso de não liberação tempestiva dos recursos destinados ao pagamento 
de precatórios (art. 97, §10, do ADCT). 
6. Delega-se competência ao Conselho Nacional de Justiça para que considere a apresentação 
de proposta normativa que discipline (i) a utilização compulsória de 50% dos recursos da 
conta de depósitos judiciais tributários para o pagamento de precatórios e (ii) a possibilidade 
de compensação de precatórios vencidos, próprios ou de terceiros, com o estoque de créditos 
inscritos em dívida ativa até 25.03.2015, por opção do credor do precatório. 
7. Atribui-se competência ao Conselho Nacional de Justiça para que monitore e supervisione 
o pagamento dos precatórios pelos entes públicos na forma da presente decisão.
(ADI 4425 QO, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCES-
SO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015).

Desta forma, a TR foi corretamente aplicada ao caso concreto até 25.03.2015, quando a 
referida taxa estava sob o manto da eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade 
da expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, prevista no 
Art. 100, § 12, do Texto Constitucional.

Por outro lado, também não assiste razão ao apelante quanto aos juros de mora tendo 
em vista disposição expressa no título executivo (fl. 150):

Os juros de mora são aplicados na forma prevista no Manual de Orientação de Procedimentos 
para os Cálculos na Justiça Federal e não incidirão entre a data dos cálculos definitivos e 
a data da expedição do precatório, bem como entre essa última data e a do efetivo paga-
mento no prazo constitucional. Havendo atraso no pagamento, a partir do dia seguinte ao 
vencimento do respectivo prazo incidirão juros de mora até a data do efetivo cumprimento 
da obrigação (REsp nº 671172/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, j. 21/10/2004, DJU 
17/12/2004, p. 637).

Não se desconhece o teor do julgado do RE 579.431, em que se pacificou a questão no 
sentido de que “Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização 
dos cálculos e a da requisição ou do precatório” (Tema 96).

Entretanto, a rediscussão da questão em sede de execução encontra óbice em coisa 
julgada, ainda que divergente do entendimento firmado posteriormente pela Corte Suprema.

Nesta linha são os precedentes do e. STF, a exemplo:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) - COISA 
JULGADA EM SENTIDO MATERIAL - INDISCUTIBILIDADE, IMUTABILIDADE E COER-
CIBILIDADE: ATRIBUTOS ESPECIAIS QUE QUALIFICAM OS EFEITOS RESULTANTES DO 
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COMANDO SENTENCIAL - PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL QUE AMPARA E PRESERVA 
A AUTORIDADE DA COISA JULGADA - EXIGÊNCIA DE CERTEZA E DE SEGURANÇA 
JURÍDICAS - VALORES FUNDAMENTAIS INERENTES AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE 
DIREITO - EFICÁCIA PRECLUSIVA DA “RES JUDICATA” - “TANTUM JUDICATUM QUAN-
TUM DISPUTATUM VEL DISPUTARI DEBEBAT” - CONSEQUENTE IMPOSSIBILIDADE 
DE REDISCUSSÃO DE CONTROVÉRSIA JÁ APRECIADA EM DECISÃO TRANSITADA 
EM JULGADO, AINDA QUE PROFERIDA EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA 
PREDOMINANTE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - A QUESTÃO DO ALCANCE DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 741 DO CPC - MAGISTÉRIO DA DOUTRINA - RECURSO 
DE AGRAVO IMPROVIDO. 
- A sentença de mérito transitada em julgado só pode ser desconstituída mediante ajuizamento 
de específica ação autônoma de impugnação (ação rescisória) que haja sido proposta na fluên-
cia do prazo decadencial previsto em lei, pois, com o exaurimento de referido lapso temporal, 
estar-se-á diante da coisa soberanamente julgada, insuscetível de ulterior modificação, ainda 
que o ato sentencial encontre fundamento em legislação que, em momento posterior, tenha 
sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, quer em sede de controle 
abstrato, quer no âmbito de fiscalização incidental de constitucionalidade. 
- A decisão do Supremo Tribunal Federal que haja declarado inconstitucional determinado 
diploma legislativo em que se apoie o título judicial, ainda que impregnada de eficácia “ex 
tunc”, como sucede com os julgamentos proferidos em sede de fiscalização concentrada (RTJ 
87/758 - RTJ 164/506-509 - RTJ 201/765), detém-se ante a autoridade da coisa julgada, que 
traduz, nesse contexto, limite insuperável à força retroativa resultante dos pronunciamentos 
que emanam, “in abstracto”, da Suprema Corte. Doutrina. Precedentes.
(ARE 918066 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
10/11/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-248 DIVULG 09-12-2015 PUBLIC 10-12-2015)

Ante o exposto, nego provimento à apelação.
É o voto.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0000827-04.2015.4.03.6131

(2015.61.31.000827-3)

Apelante: SILVANA APARECIDA VELOZO
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE BOTUCATU - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS
Classe do Processo: Ap 2199217
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/10/2017

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CIVEL. EXECUÇÃO CON-
TRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FIXAÇÃO DE HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. RECONHECIMENTO DO 
PEDIDO. FIXAÇÃO DO VALOR DA EXECUÇÃO NOS TERMOS PROPOSTOS NA 
INICIAL DA AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO.
I. Os honorários advocatícios nas causas em que a Fazenda Pública for parte serão 
fixados em consonância com os percentuais estabelecidos no art. 85, § 3º, da Lei nº 
13.105/2015, e sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não 
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos o grau de zelo 
do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, 
o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
II. Aplica-se o princípio da causalidade. Inteligência dos arts 85, §§ 1º, 3º, I, 4º, I, 7º 
e 10, 90, 98, §§ 2º e 5º, e 487, III, do CPC/2015, c.c. arts. 29 e 30 da Lei 13.327/16.
III. O depósito de parte da condenação não tem o condão de alterar a situação eco-
nômica da parte. É impenhorável o valor constante de depósito judicial relativo ao 
pagamento de verbas de natureza alimentar. Mantida a assistência judiciária gratuita 
deferida à parte exequente no processo de conhecimento, diante da não alteração da 
situação econômica.
IV. Mantida a condenação da parte exequente nos ônus da sucumbência. No entanto, 
fica suspensa a exigibilidade, na forma do art.98, ª3], do CPC/2015.
V. Recurso parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona 
Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de outubro de 2017.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora):
Apelação em embargos à execução de título judicial, julgados parcialmente procedentes.
A embargada alega que, por ser beneficiária da gratuidade da justiça, na ação de embar-

gos à execução não pode ser condenada nos ônus da sucumbência.
Processado o recurso, os autos subiram a esta Corte.
A sentença recorrida foi publicada em junho de 2016.
É o relatório.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora):
No processo de conhecimento, o INSS foi condenado a pagar à autora aposentadoria por 

tempo de serviço de forma integral, a partir de 12/2/1999 (DER.).
A sentença foi proferida em 7/12/2007 (fls.212/214), a remessa oficial e a apelação jul-

gadas em 14/2/2013 (fls.245/250v), e o transito em julgado ocorreu em 10/4/2013 (fls.254).
Às fls. 281, foi determinado que a autora optasse pelo benefício concedido judicialmente 

ou pelo benefício concedido administrativamente.
Foi informado pelos dependentes não ser o caso de opção entre benefícios, porque a 

autora teria falecido no curso do processo, tratando-se tão somente de execução de valores 
até a data do óbito.

DA EXECUÇÃO
A liquidação do julgado foi iniciada com apresentação de cálculos pela parte autora às 

fls.283/293, onde se apurou:
- parcelas de 12/2/1999 a 19/12/2008, atualizadas até março de 2015: R$ 394.869,03 

(trezentos e noventa e quatro mil, oitocentos e sessenta e nove reais e três centavos);
- honorários advocatícios: R$ 40.811,72 (quarenta mil, oitocentos e onze reais e setenta 

e dois centavos);
- honorários periciais: R$ 420,17 (quatrocentos e vinte reais e dezessete centavos);
- valor total da execução: R$ 436.100,92 (quatrocentos e trinta e seis mil, cem reais e 

noventa e dois centavos).
Citado, nos termos do art.730 do CPC, o INSS opôs embargos à execução, alegando a 

existência de vícios nas contas que acarretam excesso de execução.
Alegou que em suas contas a parte exequente não teria utilizado os corretos índices de 

correção monetária e percentuais de juros de mora. Teria, também utilizado valor equivocado 
da RMI, e não teria descontado os valores pagos administrativamente.

Apresentou cálculos às fls.49/54 dos embargos, onde apurou:
- parcelas de 12/2/1999 a 19/12/2008, atualizadas até março de 2015: R$ 117.314,09 

(cento e dezessete mil, trezentos e catorze reais e nove centavos);
- honorários advocatícios: R$ 12.859,89 (doze mil, oitocentos e cinquenta e nove reais 
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e oitenta e nove centavos);
- valor total da execução: R$ 130.173,98 (cento e trinta mil, cento e setenta e três reais 

e noventa e oito centavos).
Instada a se manifestar, a contadoria judicial apresentou informação e cálculos às 

fls.62/67, onde apurou R$ 181.968,49 (cento e oitenta e um mil, novecentos e sessenta e oito 
reais e quarenta e nove centavos), atualizados até março de 2015, sendo R$ 159.901,47 (cento 
e cinquenta e nove mil, novecentos e um reais e quarenta e sete centavos) o valor principal 
e R$ 22.067,02 (vinte e dois mil, sessenta e sete reais e dois centavos) a título de honorários 
advocatícios.

Em 13/6/2016, os embargos foram julgados parcialmente procedentes, acolhidos os 
cálculos da contadoria judicial.

A embargada foi condenada ao pagamento de honorários de sucumbência nos percen-
tuais mínimos dos incisos I a V do art.85 do CPC/2015, a serem calculados na forma do §5º.

Irresignada, apelou a embargada.
DA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
Na sistemática do CPC/1973, a decretação do ônus sucumbencial e a submissão da exe-

cução à cessação do estado de insuficiência financeira do demandante constituía verdadeira 
decisão condicional, o que era vedado pelo “codex” (RE-AgR 313148; Min Sepúlveda Pertence 
- DJ 16/05/2003; Pp-00104).

Nesse sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA - DOCUMENTO NOVO - TRABALHADOR RURAL - DOCUMENTOS 
QUE, A PRETEXTO DE OSTENTAR NOVIDADE, NA VERDADE, BUSCAM O REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS PRODUZIDAS NA DEMANDA ORIGINÁRIA - PEDIDO DE 
RESCISÃO IMPROCEDENTE. 
1) Ação rescisória não é recurso. Seu objetivo não é rescindir qualquer julgado, mas somente 
aquele que incida numa das específicas hipóteses do art. 485 do CPC, autorizando-se, a par-
tir da rescisão e nos seus limites, a análise do mérito da pretensão posta na lide originária.
2) Segundo a pacífica jurisprudência do STJ, a má apreciação da prova não autoriza o exer-
cício da ação rescisória.
3) Não têm aptidão para alterar o resultado proclamado na demanda originária documentos 
que, a pretexto de trazer novidade à causa, na verdade, entram em confronto com os pro-
duzidos na demanda originária, sem conseguir afastar o principal fundamento da decisão 
rescindenda, que, amparada em anotações constantes do CNIS, conclui que o trabalhador, 
embora tenha iniciado a sua vida laboral no campo, passou a exercer labor urbano.
4) Inexistente prova do exercício da atividade rural no período imediatamente anterior ao 
do implemento dos requisitos necessários à concessão do benefício (art. 143 da Lei 8213/91), 
deve ser rejeitado o pedido de rescisão do julgado proferido na demanda originária.
5) Sendo o réu beneficiário da assistência judiciária gratuita, não se o condena ao pagamento 
dos encargos decorrentes da sucumbência, pois, segundo orientação adotada pelo STF, “a 
exclusão do ônus da sucumbência se defere conforme a situação atual de pobreza da parte 
vencida”, pois “ao órgão jurisdicional não cabe proferir decisões condicionais” (Ag. Reg. nos 
REs. 313.348-9-RS, 313.768-9-SC e 311.452-2-SC).
6) Ação rescisória que se julga improcedente.
(TRF 3R, AR 0018144-12.2014.4.03.0000/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, 3ª Seção, j. 
11.02.2016, DJ 08.03.2016).

O INSS rotineiramente sustentava que, mesmo sendo deferida a gratuidade da justiça, 
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a condenação deveria constar da decisão, devendo o beneficiário da Justiça Gratuita pagar a 
sucumbência caso se encontrasse em condições mais favoráveis, no prazo de cinco anos. A 
tese foi vencida em diversas instâncias.

Com a Lei nº 13.105/2015, há novas disposições sobre os honorários advocatícios, desde 
a condenação da Fazenda Pública em honorários mais condizentes com o exercício profissional, 
até a denominada sucumbência recursal, conforme arts. 85 a 90:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, provi-
sório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.
(...)
§ 7º Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que 
enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada.

A verba honorária passou a ser expressamente prevista na reconvenção, no cumprimento 
da sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos interpostos, 
cumulativamente.

O NCPC trouxe a previsão de que os honorários constituem direito do advogado e têm 
natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos trabalhistas, e é vedada a com-
pensação em caso de sucumbência parcial (art. 85, § 14).

Os honorários advocatícios, nas causas em que a Fazenda Pública for parte, serão fi-
xados em consonância com os percentuais estabelecidos no art. 85, § 3º, e sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor 
atualizado da causa, atendidos o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, 
a natureza e a importância da causa e o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 
para o seu serviço:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito 
econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;
II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito 
econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-
mínimos;
III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do pro-
veito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) 
salários-mínimos;
IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do provei-
to econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem mil) 
salários-mínimos;
V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito 
econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.

Doutrinariamente, o principio da causalidade prega que o direito há que ser reconhecido 
como se fosse “no momento da ação ou da lesão” e tudo que foi necessário ao seu reconheci-
mento e concorreu para diminuí-lo deve ser recomposto ao seu titular, portanto, a condenação 
do vencido nas despesas processuais, como corolário da declaração de determinado direito, 
possui a natureza de ressarcimento ao vencedor.

A jurisprudência dos Tribunais, em especial do STJ, tem sido pacífica no sentido da 
condenação nos ônus sucumbenciais a quem der causa à ação:
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EMENTA: RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de 
cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para paga-
mento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do 
advogado, com a baixa dos autos e a aposição do “cumpra-se” (REsp. nº 940.274/MS). 1.2. 
Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao cumprimento de 
sentença. 1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão arbi-
trados honorários em benefício do executado, com base no art. 20, § 4º, do CPC. 
2. Recurso especial provido. 
(RESP 200900662419, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, Corte Especial, DJE 21/10/2011).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA EM RAZÃO DE EQUÍVOCO, COMETIDO PELO CONTRI-
BUINTE, NO PREENCHIMENTO DE SUAS DECLARAÇÕES FISCAIS OBRIGATÓRIAS. 
CONDENAÇÃO NAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. FAZENDA PÚBLICA. AFASTAMENTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REEXAME DO JUÍZO DE VALOR, EX-
TERNADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, ACERCA DA ATRIBUIÇÃO SUBJETIVA DE 
RESPONSABILIDADE PELO DESNECESSÁRIO NASCIMENTO DA DEMANDA. IMPOSSI-
BILIDADE. MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. Na forma da jurisprudência, “tendo o Tribunal de origem, que é soberano no exame de 
matéria fática, decidido pela condenação da parte ré em honorários advocatícios com base 
no princípio da causalidade, qualquer conclusão em sentido contrário, objetivando reformar 
o acórdão recorrido, pressupõe necessariamente o reexame dos elementos fático-probatórios 
dos autos, o que se revela inviável em sede de recurso especial, mesmo quando fundado o 
recurso em divergência jurisprudencial. Incidência das Súmulas 7 do STJ e 389 do STF” (STJ, 
AgRg no REsp 1.414.216/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/02/2014). 
II. Agravo Regimental improvido.
(AGRESP 201500142310, Rel. Min. Assusete Magalhães, 2ª Turma, DJE 17/03/2016).

O CPC/2015 não regulamentou de forma ampla e expressa a aplicação do princípio da 
causalidade, mas o adotou nos casos de perda do objeto da ação.

Nesse sentido, o § 10 do art. 85:

Nos casos de perda do objeto, os honorários serão devidos por quem deu causa ao processo.

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
O depósito de parte da condenação não tem o condão de alterar a situação econômica 

da parte, eis que se trata de crédito eventual. É impenhorável o valor constante de depósito 
judicial relativo ao pagamento de verbas de natureza alimentar.

Mantenho a assistência judiciária gratuita deferida à parte exequente no processo de 
conhecimento, diante da não alteração da situação econômica.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. EXECUÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXIGIBILIDADE SUSPENSA. ART. 12 DA LEI 1.060/50. 
ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO EXECUTADO NÃO DEMONSTRADA. RE-
VISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
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1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, “o beneficiário da justiça 
gratuita não é isento do pagamento dos ônus sucumbenciais, apenas sua exigibilidade fica 
suspensa até que cesse a situação de hipossuficiência ou se decorridos cinco anos, conforme 
prevê o art. 12 da Lei 1.060/50” (AgRg no AREsp 590.499/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe de 21/11/2014). 
2. Na hipótese dos autos, a Corte de origem entendeu que não ficou demonstrada a alteração 
da situação econômica do agravado que permitisse a execução dos honorários advocatícios. 
Infirmar as conclusões do julgado, nesse ponto, demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento
(STJ - 4ª Turma - AGRESP 201303548147, Rel. Min. Raul Araújo, DJE 11/05/2015).

Mantenho, também, a condenação da parte exequente nos ônus da sucumbência. No 
entanto, fica suspensa a exigibilidade, na forma do art.98, §3º, do CPC/2015.

DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação.
É o voto.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
0018089-90.2016.4.03.0000

(2016.03.00.018089-5)

Agravante: CLEUZA GONÇALVES
Agravado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP
Relator Originário: DESEMBARGADOR FEDERAL GILBERTO JORDAN
Relatora para o Acórdão: DESEMBARGADORA FEDERAL ANA PEZARINI 
Classe do Processo: AI 588882
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 30/10/2017

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO DE ACOLHIMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
À JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
SITUAÇÃO ECONÔMICA DA PARTE A DESAUTORIZAR A CONCESSÃO DA BE-
NESSE. AFASTAMENTO DA MULTA FIXADA. 
- Embora a gratuidade judiciária seja concedida, em princípio, à vista de mera decla-
ração da parte, trata-se de presunção relativa, a comportar prova em sentido contrário 
pelo adverso, sendo admissível ao juiz avaliar a real situação econômica do requerente, 
mesmo de ofício.
- Hipótese em que a impugnação à assistência judiciária gratuita revela o recebimento, 
pela demandante, de aposentadoria e de pensão por morte, além de encontrar-se em-
pregada, cujos valores, somados, suplantam a cifra de R$ 5.755,00, compondo quadro 
de aptidão ao enfrentamento dos custos do processo, não autorizando a concessão do 
benefício pretendido. 
- Aplicação de multa que somente se autoriza caso haja má-fé do requerente da con-
cessão da gratuidade de justiça.
- Revogação da gratuidade não conduz automaticamente à incidência da punição, não 
se presumindo a má-fé, devendo ficar cabalmente demonstrada a intenção de induzir 
o Poder Judiciário a erro, situação que, na espécie, não se vislumbra.
- A mera declaração de insuficiência de recursos é alegação genérica que, por si só, 
não pode ser considerada conduta reprovável. A verificação sobre os seus rendimentos 
e proventos estava ao alcance dos sujeitos processuais, mediante consulta ao CNIS. 
- Pelo parcial provimento do agravo de instrumento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimento 
ao agravo de instrumento, nos termos do voto da Desembargadora Federal Ana Pezarini, que 
foi acompanhada pelo Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias e pela Desembargadora Fe-
deral Marisa Santos (que votou nos termos do art. 942, caput e § 1º do CPC), vencido o Relator 
Desembargador Federal Gilberto Jordan, que lhe dava provimento.

São Paulo, 16 de outubro de 2017.
Desembargadora Federal ANA PEZARINI - Relatora para o Acórdão
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
Trata-se de agravo de instrumento interposto por CLEUZA GONÇALVES, em face de 

decisão que acolheu a impugnação à justiça gratuita suscitada pelo INSS, revogando a concessão 
da assistência judiciária gratuita e condenando a parte autora em multa fixada no décuplo do 
valor das custas processuais devidas, ante a má-fé.

Em suas razões de inconformismo, sustenta o(a) agravante que não tem condições de 
custear a presente demanda, sem prejuízo próprio e de sua família. Subsidiariamente, requer 
a revogação da determinação de pagamento de multa, haja vista a total ausência de má-fé.

Às fls. 68/69 foi concedido o efeito suspensivo ao recurso.
Contrarrazões apresentadas pelo INSS, aduzindo que somadas as rendas auferidas pela 

autora, esta possui rendimentos mensais na ordem de R$ 8.647,63 (setembro de 2016).
É o relatório.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator 

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LXXIV, dispôs que:

Art. 5º. Omissis.
LXXIX. O Estado prestará assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos.

Da análise do dispositivo constitucional acima transcrito, temos que a Carta Maior es-
tendeu, de forma ampla, a fruição da gratuidade judiciária por todos aqueles que comprovarem 
insuficiência de recursos.

Por outro lado, a Lei nº 1.060/50, que trata especificamente da assistência judiciária 
gratuita, estabelece o seguinte:

Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que 
necessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.
Parágrafo único. Considera-se necessitado, para os fins legais, todos aqueles cuja situação 
econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família.

Com isto, objetivou o legislador ordinário justamente facilitar o acesso à Justiça àqueles 
que, necessitando acionar o Poder Judiciário para a defesa de seus interesses, não o fazem em 
razão do prejuízo de sua manutenção e de sua família.

Em seguida, a referida lei estabeleceu normas para a concessão da assistência judiciária 
aos necessitados. Confira-se o artigo 4º:

Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, 
na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os 
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. 
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§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta 
Lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais. 

Por seu turno, o texto do artigo 5º, do mesmo diploma legal, é explícito ao afirmar que 
se o juiz não tiver fundadas razões para indeferir o pedido de assistência judiciária gratuita, 
deverá julgá-lo de plano.

Também a Lei nº 7.115, de 29/08/1983, expressamente acolheu a possibilidade da declara-
ção de pobreza ser feita por procurador bastante, “sob as penas da lei”, em ampla demonstração 
da facilitação do acesso à Justiça.

Conforme se depreende dos autos, restou consignada a assertiva do próprio declarante 
acerca da insuficiência de recursos. Observo que tal afirmação, por si só, é capaz de ensejar 
consequências jurídicas, se comprovada a falsidade da declaração, prescindindo-se de qualquer 
alusão à assunção de responsabilidade civil e criminal em face da declaração apresentada.

Ademais, não é necessário ser miserável para a concessão do benefício de assistência 
judiciária gratuita, bastando apenas afirmar não ter condições de arcar com o pagamento 
das custas, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, o que evidentemente pode 
suceder ainda que o autor perceba salário superior ao dobro do mínimo, na forma do § 1º do 
artigo 4º da Lei nº 1060/50, o qual, aliás, não foi revogado pelo inciso LXXIV do artigo 5º da 
Constituição Federal.

Este também é o entendimento predominante na jurisprudência.

CONSTITUCIONAL. ACESSO À JUSTIÇA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. Lei 1.060, de 1950. 
C.F., art. 5º, LXXIV.
I. A garantia do art. 5º, LXXIV - assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos - não revogou a de assistência judiciária gratuita da Lei 1.060, de 
1950, aos necessitados, certo que, para obtenção desta, basta a declaração, feita pelo próprio 
interessado, de que a sua situação econômica não permite vir a Juízo sem prejuízo da sua 
manutenção ou de sua família. Essa norma infraconstitucional põe-se, ademais, dentro no 
espírito da Constituição, que deseja que seja facilitado o acesso de todos à Justiça (C.F., art. 
5º, XXXV).
II. R.E. não conhecido.
(STF, RE 205746/RS, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ.28.02.1997, pág 04080)

PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO E PARTILHA DE BENS. PE-
DIDO ALTERNATIVO DE INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS. INDEFERIMENTO 
DE PLANO DA INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. ASSISTENCIA 
JUDICIARIA E GRATUIDADE DA JUSTIÇA. ALEGAÇÃO DA PARTE. DESNECESSIDADE 
DE DEMONSTRAÇÃO DE O ADVOGADO NÃO ESTAR SENDO REMUNERADO. PRESUN-
ÇÃO. RECURSO PROVIDO. 
I - PELO SISTEMA LEGAL VIGENTE, FAZ JUS A PARTE AOS BENEFICIOS DA ASSISTEN-
CIA JUDICIARIA, MEDIANTE SIMPLES AFIRMAÇÃO, NA PROPRIA PETIÇÃO, DE QUE 
NÃO ESTA EM CONDIÇÕES DE PAGAR AS CUSTAS DO PROCESSO E OS HONORARIOS 
DE ADVOGADO, SEM PREJUIZO PROPRIO OU DE SUA FAMILIA. 
II - O DEFERIMENTO DA GRATUIDADE, GARANTIA ASSEGURADA CONSTITUCIO-
NALMENTE AOS ECONOMICAMENTE HIPOSSUFICIENTES (CONSTITUIÇÃO, ART. 5., 
LXXIV), NÃO EXIGE QUE A PARTE DEMONSTRE QUE O ADVOGADO NÃO ESTA SENDO 
POR ELA REMUNERADO. 
III - ENQUANTO A JUSTIÇA GRATUITA ISENTA DE DESPESAS PROCESSUAIS E CONDE-
NAÇÃO EM HONORARIOS ADVOCATICIOS, A ASSISTENCIA JUDICIARIA, MAIS AMPLA, 
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ENSEJA TAMBEM O PATROCINIO POR PROFISSIONAL HABILITADO. 
IV - CARACTERIZA CERCEAMENTO DE DEFESA O INDEFERIMENTO, DE PLANO, 
DA INICIAL DE AÇÃO QUE PRETENDEU O RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO 
E PARTILHA DE BENS, COM PEDIDO ALTERNATIVO DE INDENIZAÇÃO DE SERVI-
ÇOS PRESTADOS, SEM POSSIBILITAR A PARTE A PRODUÇÃO DE QUALQUER PROVA, 
NOTADAMENTE EM SE TRATANDO DE ALEGADO RELACIONAMENTO DE MAIS DE 
TRINTA ANOS.
(RESP 199600194610, SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, STJ - QUARTA TURMA, DJ 
DATA:08/06/1998 PG:00113 LEXSTJ VOL.:00110 PG:00127 RSTJ VOL.:00115 PG:00326 
..DTPB:.)

É de se ressaltar que a situação financeira do autor diz respeito diretamente ao fluxo de 
caixa, ou seja, no tocante à capacidade de saldar despesas imediatas com alimentação, vestuário, 
assistência médica, afora gastos com água e luz, conceito distinto de situação econômica.

Desta forma, a declaração apresentada pelo(a) apelante, no sentido de não possuir 
condições financeiras para arcar com as custas processuais e demais emolumentos, atende às 
disposições das Leis nºs 7.115/83, 1.060/50 e 7.510/86.

Por fim, não se olvide que o salário-mínimo real para garantir a subsistência de uma 
família, frise-se subsistência, foi calculado pelo DIEESE em R$ 4.013,08 para setembro de 
2016 (http://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html).

Assim, os proventos percebidos pelo(a) autor(a), cerca de R$ 8.600,00 brutos - cerca 
de dois salários-mínimos efetivos (sem os descontos legais - INSS e imposto de renda), não 
mitigam a declaração de pobreza.

Ademais, também restou demonstrado nos autos a existência de empréstimos consigna-
dos, como também despesas outras despesas substanciais (fls. 53/65).

DISPOSITIVO
Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator 

VOTO CONDUTOR

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ANA PEZARINI (Relatora para o Acórdão):
Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de ação 

previdenciária objetivando a revisão de aposentadoria, acolheu impugnação à assistência ju-
diciária gratuita, revogando o benefício anteriormente concedido e fixando multa no décuplo 
do valor das custas processuais devidas, ante a má-fé.

Sustenta a agravante, em síntese, que não possui condições financeiras de arcar com 
as custas e despesas do processo. Subsidiariamente, requer a revogação da determinação de 
pagamento da multa, haja vista a total ausência de má-fé.

Submetido o feito a julgamento na sessão de 27/03 p.p., a egrégia 9ª Turma, por maioria, 
negou provimento ao agravo de instrumento, na forma do voto proferido por esta magistrada, 
acompanhada pelo MM. Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias e pela eminente Desem-
bargadora Federal Marisa Santos (que se pronunciou na esteira do artigo 942, caput e § 1º, do 
NCPC), vencido o eminente Relator, Desembargador Federal Gilberto Jordan.

Remetidos os autos a esta magistrada para declaração de voto e lavratura de acórdão, 



322

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

despontou a necessidade de suscitação de questão de ordem, dada a necessidade de retificação 
do voto proferido, com vistas à abordagem de pleito subsidiário vertido pela recorrente, con-
sistente no afastamento da multa cominada pelo juiz processante, caso mantida a revogação 
da gratuidade judiciária. Tal proposição experimentou acolhida, sucedendo a prolação de voto, 
nos seguintes termos.

Discute-se, nestes autos, o direito do recorrente à outorga dos benefícios da gratuidade 
judiciária.

Prevista primitivamente pelo artigo 4º da Lei nº 1.060/50 - tida por recepcionada pela 
Constituição Federal de 1988 (art. 5º, inciso LXXIV), segundo orientação jurisprudencial 
do STF (cf. ARE 643601 AgR, Relator Ministro AYRES BRITTO, Segunda Turma, DJe 
05-12-2011) - tal benesse passou a ser disciplinada pelo NCPC (arts. 98 a 102), restando 
revogados, expressamente, nos termos do art. 1.072, inciso III, do mesmo Codex, preceitos 
da anterior legislação.

O art. 99 do novo Código estabelece, em seu § 2º, que “o juiz somente poderá indefe-
rir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais 
para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 
comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos”. Acrescenta, o § 3º, presumir-se 
“verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural”.

Consoante se vê, para fins de obtenção dos benefícios da graciosidade judiciária, suficien-
te, em linha de princípio, a simples afirmação de pobreza, ainda quando procedida na própria 
petição inicial, dispensada declaração realizada em documento apartado.

Tem-se, contudo, aqui, hipótese de presunção relativa, comportando produção de prova 
adversa ao sustentado pela parte, a denotar aptidão ao enfrentamento dos custos do processo, 
sem comprometimento de seu sustento e o de sua família, mediante agilização da competente 
impugnação. Para além disso, independentemente da existência de altercação, resulta admis-
sível ao próprio magistrado, quando da apreciação do pedido, aferir a verdadeira situação 
econômica do pleiteante.

Nesse diapasão, copiosa a jurisprudência do Colendo STJ, consolidada à luz da Lei nº 
1.060/50 e cuja linha de raciocínio se mantém perfeitamente aplicável à atualidade, sendo de 
citar, à guisa de ilustração, o seguinte paradigma:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, I E II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO DO BENEFÍ-
CIO. PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DELIBERAÇÃO. ATO QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se constata a alegada violação ao art. 535, I e II, do CPC, na medida em que a Corte 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, 
inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido 
os argumentos suscitados pela recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide.
2. Em observância ao princípio constitucional da inafastabilidade da tutela jurisdicional, pre-
visto no art. 5º, XXXV, da CF/88, é plenamente cabível a concessão do benefício da assistência 
judiciária gratuita às partes. Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50, recepcionada pela nova
ordem constitucional, em seu art. 1º, caput e § 1º, prevê que o referido benefício pode ser 
pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente para sua obtenção que a pessoa física afirme 
não ter condição de arcar com as despesas do processo.
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3. O dispositivo legal em apreço traz a presunção juris tantum de que a pessoa física que plei-
teia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer 
seu próprio sustento ou de sua família. Por isso, a princípio, basta o simples requerimento, 
sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja concedida a assistência judiciária gra-
tuita. Contudo, tal presunção é relativa, podendo a parte contrária demonstrar a inexistência 
do estado de miserabilidade ou o magistrado indeferir o pedido de assistência se encontrar 
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente.
4. In casu, o Tribunal local, mediante exame do acervo fático-probatório da demanda, enten-
deu que os documentos juntados pela parte contrária demonstram a inexistência da condi-
ção de hipossuficiência, notadamente prova de que a parte ora agravante mantém atividade 
empresarial que a possibilita arcar com as custas processuais sem prejuízo de seu sustento.
5. Na hipótese, a irresignação da ora agravante não trata de apenas conferir diversa qua-
lificação jurídica aos fatos delimitados na origem e nova valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova, mas, ao revés, de realização de novo juízo valorativo que 
substitua o realizado pelo Tribunal a quo para o fim de formar nova convicção sobre os fatos 
a partir do reexame de provas, circunstância, todavia, vedada nesta instância extraordinária. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Inviável, em sede de recurso especial, o exame da Deliberação nº 89/08 do Conselho Supe-
rior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, por não se enquadrar tal ato no conceito 
de lei federal.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.168 - SP, MINISTRO RAUL ARAÚJO, 
Publicado EMENTA / ACORDÃO em 03/08/2015)

Dessa orientação, não discrepa a jurisprudência da Nona Turma:

AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXIS-
TENTES. JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA CARACTERIZADA.
I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, 
vícios inexistentes na decisão.
II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do 
decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.
III. A concessão da Justiça Gratuita não exige comprovação, bastando, para tanto, simples 
declaração de hipossuficiência firmada pelo interessado, como determina o art. 4º da Lei 
1.060/50.
IV. Justiça gratuita concedida até a existência de prova em contrário sobre a situação de 
pobreza do autor.
V. Agravo legal parcialmente provido. 
(Proc. nº 20036106006526-8/SP, Relator Juiz Federal convocado Leonardo Safi, disponibi-
lizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 09/08/2012).

Ressalte-se, ainda, que a só constituição de advogado, pela parte autora, não elide sua 
condição de miserabilidade, mesmo que, porventura, tenha firmado acordo com seus patronos 
quanto ao pagamento de honorários. A matéria, já assentada pela jurisprudência (Proc. nº 
00011227620114036100, Terceira Turma, Relator Desembargador Márcio Moraes, disponibili-
zado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 18/05/2012), vem textualmente 
abordada pelo § 4º do art. 99 do NCPC.

In casu, a parte autora pleiteou a revisão do ato de concessão de sua aposentadoria por 
tempo de contribuição (NB 141.942.957-1) e requereu o deferimento da assistência judiciária 
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gratuita, alegando que sua renda não permite que arque com custas e despesas do processo, 
sem prejuízo do próprio sustento e de sua família.

O magistrado, inicialmente, deferiu os benefícios da gratuidade.
Em sede de contestação, a autarquia previdenciária impugnou a concessão da gratuidade, 

uma vez que a parte autora possui rendimentos suficientes para arcar com os ônus do processo.
O Juízo acatou a impugnação ofertada pelo INSS, considerados os rendimentos mensais 

comprovados no total de R$ 8.267,27, revogando o benefício anteriormente concedido e fixando 
multa no décuplo das custas em desfavor da agravante.

De acordo com os registros do CNIS, constata-se que a agravante, além de estar em gozo 
de aposentadoria, recebendo, em setembro de 2016, o valor líquido de R$ 1.844,00 (um mil e 
oitocentos e quarenta e quatro reais) e de pensão por morte, sendo o valor líquido do benefí-
cio, no mesmo período referido, de R$ 1.997,00 (um mil e novecentos e noventa e sete reais), 
encontra-se empregada na empresa SERPRO (Serviço Federal de Processamento de Dados), 
com remuneração líquida, em setembro de 2016, no valor de R$ 1.914,58 (um mil, novecentos 
e quatorze reais e cinquenta e oito centavos).

Assim, ausentes outros elementos nos autos, conclui-se que a situação econômica da 
parte autora não autoriza a concessão dos benefícios da assistência judiciária, porquanto a 
renda mensal percebida seria suficiente para prover os custos do processo.

No que toca à aplicação de multa, observa-se que, nos termos do art. 100, parágrafo 
único, do NCPC, a parte contrária pode impugnar a concessão da gratuidade de justiça e, em 
sendo revogado o benefício, o requerente pode ser condenado no pagamento de multa até o 
décuplo do valor das despesas processuais, desde que haja má-fé.

Na hipótese, a imposição da multa se deu ao fundamento de ter agido com má-fé a parte 
autora ao omitir os seus vencimentos.

Todavia, a revogação da gratuidade não conduz automaticamente à incidência da punição. 
A má-fé não se presume, devendo ficar cabalmente demonstrada a intenção de induzir o Poder 
Judiciário a erro, situação que, na espécie, não se vislumbra.

A parte autora pleiteou a assistência judiciária gratuita na inicial, limitando-se a de-
clarar insuficiência de recursos, alegação genérica que, por si só, não pode ser considerada 
conduta reprovável. A verificação sobre os seus rendimentos e proventos estava ao alcance 
dos sujeitos processuais, mediante consulta ao CNIS. Some-se o fato de que há precedentes 
admitindo critérios bastante variados para concessão da gratuidade judiciária, de modo que 
não se pode afirmar haja orientação unânime a respeito do tema. Alguns julgados adotam o 
teto da Previdência (em 2016, R$ 5.189,82), como limite para a concessão, valor bem próximo 
à soma dos rendimentos do autor.

Dessa forma, vislumbrando-se o desacerto em parte da decisão hostilizada, dou parcial 
provimento ao agravo de instrumento.

Desembargadora Federal ANA PEZARINI - Relatora para o Acórdão

QUESTÃO DE ORDEM

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ANA PEZARINI (Relatora para o Acórdão):
Cuida-se de agravo de instrumento retirado de decisão que acolheu impugnação à justiça 

gratuita, dinamizada pelo INSS, revogando o benefício anteriormente concedido à parte autora, 
além de lhe impor multa, nos termos do art. 100 do NCPC, à compreensão de ocorrência de 
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omissão com relação aos seus reais proventos.
Submetido o recurso a julgamento na sessão levada a efeito em 27/03/2017, a egrégia 

Nona Turma lhe negou provimento, nos termos de meu voto, no que fui acompanhada pelo 
MM. Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias e pela eminente Desembargadora Marisa 
Santos (votante nos termos do art. 942, caput e § 1º, do CPC), vencido o Relator, eminente 
Desembargador Federal Gilberto Jordan, que lhe dava provimento.

Ato contínuo, vieram-me os autos para formalização de declaração de voto e lavratura 
de acórdão, oportunidade em que detectei a necessidade de formulação da presente questão 
de ordem, com fundamento no artigo 33, III, do Regimento Interno desta Corte, aplicado 
analogicamente, pois o compulsar do feito revela a pertinência de complementação de meu 
voto, com abordagem de pleito subsidiário vertido pela recorrente. Veja-se.

Em sua manifestação, o eminente Relator, Desembargador Federal Gilberto Jordan, 
acolheu a postulação recursal, sob fundamento de que a vindicante faz jus à outorga da gra-
tuidade judiciária.

Por ocasião do julgamento, discordei do aludido entendimento e manifestei-me pelo im-
provimento do recurso, sob motivação de que a situação econômica da autoria não autorizava 
o deferimento da benesse, pois a renda mensal percebida mostrava-se suficiente à satisfação 
dos custos do processo.

Contudo, do folhear dos autos, haure-se problemática não abordada no voto por mim 
proferido, enfeixada em pedido subsidiário formulado pela agravante, a propugnar pelo afas-
tamento da multa cominada pelo juiz processante, mantida fosse a revogação da gratuidade 
judiciária.

A esta quadra, cumpre esclarecer que o teor da posição adotada pelo eminente Relator 
tornava demasiado incursionar nessa temática, pois encampou o pleito principal, qual o de ver 
atendido o benefício da gratuidade. Com a discordância manifestada em relação à discussão 
precipuamente vertida nos autos, desponta a relevância do trato do pedido sucessivo, provi-
dência a que ora se procede.

No particular ora ventilado, tenho que razão assiste à parte agravante, eis que a revo-
gação da gratuidade não conduz, automaticamente, à incidência da punição. A má-fé não se 
presume, devendo ficar cabalmente demonstrada a intenção de induzir o Poder Judiciário a 
erro, situação não vislumbrada in casu.

Deveras, a parte autora pleiteou a assistência judiciária gratuita na inicial, limitando-se 
a declarar insuficiência de recursos, conduta que, só por só, não é de ser acoimada reprovável. 
A verificação sobre os seus rendimentos e proventos estava ao alcance dos sujeitos processuais, 
mediante consulta ao CNIS. A tanto agregue-se a existência de precedentes hospedando 
critérios bastante variados para concessão da gratuidade judiciária, de modo que não se pode 
afirmar haja orientação unânime a respeito do tema. Ilustrativamente, alguns julgados elegem 
o teto da Previdência (em 2016, R$ 5.189,82) como limite para a concessão. E, nesse particular, 
há de lembrar que os mais de oito mil reais auferidos pela autoria referem-se à expressão bruta 
da remuneração, havendo descontos à base de R$ 2.564,28 em seu contracheque (v.g., fl. 54), 
parte decorrente da incidência de imposto de renda e de contribuição previdenciária.

Destarte, se de um lado a importância verdadeiramente não seja, em meu juízo, de molde 
a suportar a concessão da justiça gratuita, por outro a só dedução de pleito nesse diapasão não 
se afigura aberrante a ponto de amparar a aplicação de multa.
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Entendo, assim, incabível a imposição da aludida sanção, de modo que, pelo meu voto, 
provejo, parcialmente, o agravo de instrumento.

Diante disso, proponho a presente questão de ordem, com vistas à retificação de meu 
voto, no sentido da parcial provimento ao agravo de instrumento.

É o meu voto.
Desembargadora Federal ANA PEZARINI - Relatora para o Acórdão
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
0020053-21.2016.4.03.0000

(2016.03.00.020053-5)

Suscitante: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE BARUERI - SP
Suscitado: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE OSASCO - SP
Parte Autora: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Parte Ré: K G SORENSEN IND. E COM. LTDA.
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Classe do Processo: CC 21034
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 26/10/2017

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. IMPLANTAÇÃO DE VARA FEDERAL COM JU-
RISDIÇÃO SOBRE O MUNICÍPIO EM QUE DOMICILIADA A PARTE EXECUTADA 
POSTERIORMENTE A REDISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO NA FASE DE CUMPRIMEN-
TO DE SENTENÇA A PEDIDO DO EXEQUENTE. PRINCÍPIO DA PERPETUATIO 
JURISDICTIONIS.
I - Hipótese dos autos em que a implantação da Vara Federal de Barueri/SP ocorreu 
em momento posterior a data de redistribuição da ação ao Juízo Federal de Osasco/
SP, por alteração do domicílio do executado, a pedido do exequente, nos termos do 
art. 475-P, parágrafo único do CPC/73. Competência do Juízo Federal de Osasco que 
se fixou no momento da redistribuição da ação. Inteligência do art. 87 do CPC/73. 
Precedentes da 1ª Seção.
II - Ainda que a espécie cuidasse de nova mudança de domicílio do executado, a al-
teração do juízo da execução prevista no art. 475-P, parágrafo único, do CPC/73 não 
poderia ser exercida tantas e quantas vezes ocorressem eventuais mudanças de domi-
cílio do executado, sob pena de criação de uma execução itinerante, inviabilizando-se 
a estabilização da competência.
III - Feita a opção de remessa dos autos ao juízo com jurisdição sobre o novo domicílio 
do executado, fixa-se a competência pela aplicação da regra da “perpetuatio jurisdic-
tionis”, prevista no art. 87 do CPC/73, sendo descabida posterior redistribuição ainda 
que verificada nova alteração do domicílio do executado. Precedente da 1ª Seção.
IV - Conflito julgado procedente, declarando-se a competência do juízo suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar procedente o 
conflito de competência para declarar a competência do Juízo Federal da 2ª Vara de Osasco/
SP, ora suscitado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do pre-
sente julgado. 

São Paulo, 05 de outubro de 2017.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator 
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Trata-se de conflito negativo de competência tendo como suscitante o Juízo Federal da 

1ª Vara de Barueri/SP e como suscitado o Juízo Federal da 2ª Vara de Osasco/SP, originado 
em autos de ação declaratória de inexigibilidade de contribuição previdenciária julgada im-
procedente e em fase de cumprimento de sentença referente a condenação ao pagamento de 
verba honorária.

Em decisão de fl. 5, foi designado o MM Juízo Suscitante para resolver, em caráter pro-
visório, as medidas urgentes.

O representante do Ministério Público Federal devolveu os autos sem pronunciamento 
sobre a causa “por não vislumbrar, in casu, a presença de interesse público ou socialmente 
relevante, direito individual indisponível, difuso ou coletivo que suscitasse a obrigatória in-
tervenção do Parquet” (fls. 11/13).

É o relatório.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator 

 
VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Busca-se na hipótese estabelecer a competência para o processo e julgamento de feito 

em fase de cumprimento de sentença.
Oportuno, de início, um breve relato sobre os fatos ocorridos que deram azo ao presente 

conflito.
De acordo com os documentos constantes da mídia juntada à fl. 2 e das informações 

processuais disponibilizadas no sítio eletrônico da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção 
Judiciária de São Paulo verifica-se que a União requereu ao juízo federal em que processada 
a fase de conhecimento (9ª Vara Federal de São Paulo/SP) “a remessa dos autos para que a 
execução prossiga no atual domicílio do executado, nos termos do art. 475-P” do CPC/73, 
à época em vigor, diante da constatação de que a empresa estava sediada no município de 
Itapevi/SP e em 15/04/2014 sendo proferida decisão remetendo o processo à “Subseção Judi-
ciária de Osasco/SP, tendo em vista que o Município de Itapevi-SP pertence à sua jurisdição”. 
Redistribuídos os autos em 23/07/2014 ao Juízo Federal da 2ª Vara de Osasco/SP, sobreveio 
despacho, disponibilizado no diário eletrônico em 25/08/2014, no qual aquele juízo consignou 
expressamente que “aceito a competência jurisdicional e ratifico todos os atos processuais 
praticados” para posteriormente, em despacho proferido em 02/06/2015 determinar fosse a 
União cientificada da instalação da 44ª Subseção Judiciária de Barueri/SP desde 16/12/2014, 
conforme Provimento 430, de 28/11/2014, sinalizando para a previsão do art. 475-P do CPC/73, 
em sua manifestação aduzindo a União que “não se opõe à remessa destes autos à 44ª Subseção 
Judiciária de Barueri, uma vez que o domicílio do executado é Itapevi/SP”, providência que 
foi determinada pelo Juízo Federal de Osasco/SP em decisão proferida aos 06/07/2015, sendo, 
então, suscitado o presente conflito de competência.

Isto estabelecido, passo ao exame da questão submetida.
É sabido que o CPC/73, assim como o atual diploma processual civil, estabeleceu como 
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regra geral que o cumprimento da sentença efetuar-se-á perante o juízo que processou a causa 
no primeiro grau de jurisdição (art. 475-P, II, CPC/73) todavia, na linha dos objetivos delineados 
nas reformas processuais implementadas na vigência do código revogado visando alcançar a 
eficácia e efetividade da execução, autorizou-se que o próprio exequente pudesse derrogar essa 
regra geral optando pelo processamento do cumprimento da sentença no “juízo do local onde 
se encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo do atual domicílio do executado, caso em 
que a remessa dos autos do processo será solicitada ao juízo de origem” (art. 475-P, parágrafo 
único, CPC/73).

No caso dos autos, a União, na qualidade de exequente, exerceu a opção prevista no re-
ferido dispositivo legal, requerendo a remessa ao juízo do atual domicílio do executado, qual 
seja, Subseção Judiciária de Osasco, ocorrendo de o Juízo Federal da 2ª Vara de Osasco, quase 
um ano após o recebimento do processo em redistribuição, ocorrida em 23/07/2014, remeter 
os autos à Subseção Judiciária de Barueri, instalada em 16/12/2014 e que passou a ter juris-
dição sobre o município de Itapevi, domicílio do executado, todavia a implantação da referida 
vara ocorrendo em momento posterior a data de redistribuição da ação ao Juízo Federal de 
Osasco/SP, situação dedutível à previsão do art. 87 do CPC/73, à época em vigor, dispondo 
que “Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as 
modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando supri-
mirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia”.

Com efeito, a implantação da Vara Federal de Barueri/SP não expungiu a competência 
material do Juízo Federal de Osasco para o processo e julgamento de questão como a ventilada 
na ação, mas apenas retirou, a partir da data de criação da Subseção Judiciária de Barueri, o 
município de Itapevi do âmbito de jurisdição da Subseção Judiciária de Osasco, hipótese que 
atrai a aplicação do princípio da perpetuatio jurisdictionis tratado no referido dispositivo legal.

Registro que esta Colenda 1ª Seção já teve a oportunidade de examinar caso em tudo 
semelhante ao ora apresentado, conforme se observa do julgado a seguir transcrito:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIAÇÃO E EXPANSÃO DE SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS. 
REMESSA DE PROCESSOS AOS NOVOS ÓRGÃOS. INADMISSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
PERPETUAÇÃO DA JURISDIÇÃO. INCIDENTE PROCEDENTE.
I. A criação de novas subseções judiciárias ou a expansão dos limites das que já foram 
implantadas não atraem os processos que tramitam em outro Juízo.
II. Devido à garantia da perpetuação da jurisdição, as ações permanecem com o órgão 
ao qual foram distribuídas, exceto se houver supressão de repartição judiciária ou novos 
critérios materiais e hierárquicos de definição do poder jurisdicional (artigo 87 do Código 
de Processo Civil).
III. A interiorização da Justiça Federal é guiada por razões territoriais, sem que tenha cor-
respondência com qualquer das exceções.
IV. O Provimento nº 386/2013 do Conselho da Justiça Federal da 3º Região, ao regulamentar 
a implantação da 1º Vara Federal de Andradina (37ªSSJ/SP), utilizou como referência a data 
de 24/06/2013. Rosely Cândido e outros propuseram a ação condenatória em 14/02/2013; o 
processo deve permanecer com o Juízo Federal da Subseção Judiciária de Araçatuba.
V. Conflito de competência procedente. 
(TRF 3ª Região, PRIMEIRA SEÇÃO, CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 15713 - 0032245-
88.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 
05/02/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 10/02/2015)

No mesmo sentido, tratando do mesmo tema e envolvendo os mesmos juízos ora con-



330

Revista do TRF3 - Ano XXVIII - n. 135 - Out./Dez. 2017

flitantes, são as decisões monocráticas a seguir referidas: CC 2014.03.00.011846-9, publ. 
e-DJF3 22/01/2016 e CC 2014.03.00.015112-6, publ. e-DJF3 12/01/2016, de relatoria do Des. 
Fed. Cotrim Guimarães; CC 2014.03.00.011848-2, publ. e-DJF3 03/11/2015, de relatoria do 
Des. Fed. Luiz Stefanini, CC 2014.03.00.018810-1 e CC 2014.03.00.021784-8, ambos publ. e-
DJF3 10/07/2015, de relatoria do Des. Fed. Antonio Cedenho; CC 2013.03.00.031995-1, publ. 
e-DJF3 27/03/2015, de relatoria da Des. Fed. Diva Malerbi; CC 2013.03.00.031988-4, publ. 
e-DJF3 06/03/2015, de relatoria da Des. Fed. Monica Nobre.

Registro que, ainda que não fosse essa a situação e a remessa dos autos ocorresse em 
razão de nova alteração do domicílio do executado, ainda assim não seria cabível a pretendida 
redistribuição.

Isto porque não se pode admitir que a concessão excepcionando a regra geral (art. 
475-P, parágrafo único) possa ser exercida tantas e quantas vezes ocorrerem eventuais 
mudanças de domicílio do executado e a bel prazer do exequente, sob pena de criação de uma 
execução itinerante. A melhor interpretação do dispositivo processual é de que o exequente, 
verificando que o executado tem domicílio em foro diverso daquele em que se processou a 
fase de conhecimento, opte pelo processamento do cumprimento da sentença no domicílio do 
executado, mas remetido e recebido o feito no novo juízo aí estabilizando-se a competência e 
nele passando a se processar a fase de cumprimento de sentença ainda que novamente venha a 
ocorrer eventual mudança de endereço do executado, em consonância com a regra estabelecida 
no art. 87 do CPC/73. Assim, feita a opção, fixa-se a competência pela aplicação da regra da 
“perpetuatio jurisdictionis”.

Neste sentido foi a orientação adotada por esta Colenda Seção em caso análogo, conforme 
julgado a seguir transcrito:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS FEDERAIS. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. ARTIGO 475-P, § ÚNICO, DO CPC/1973. OPÇÃO DE FORO EXERCIDA PELO 
EXEQUENTE. INSTALAÇÃO DE VARA APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. IMPOSSIBI-
LIDADE DE REDISTRIBUIÇÃO. PERPETUAÇÃO DA JURISDIÇÃO.
1. O artigo 475-P, do Código de Processo Civil de 1973, oferece opções ao exequente para o 
cumprimento da sentença. No entanto, uma vez realizada a escolha, no início da fase execu-
tiva, prevalece o princípio da perpetuação da jurisdição, sob pena de sucessivas alterações 
de juízo em razão de mudança de domicílio do executado ou de localização de bens passíveis 
de constrição.
2. Ação ajuizada em data anterior à instalação da Vara Federal de Barueri/SP e, assim, per-
petua a jurisdição do Juízo Federal Suscitado.
3. Jurisprudência desta E. Corte Regional.
4. Conflito de Competência procedente. 
(TRF 3ª Região, PRIMEIRA SEÇÃO, CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 21073 - 0021871-
08.2016.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS, julgado 
em 04/05/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 12/05/2017)

Por estes fundamentos, julgo procedente o presente conflito de competência para o fim 
de declarar a competência do Juízo Federal da 2ª Vara de Osasco/SP, ora suscitado, para o 
processo e julgamento da ação.

É como voto.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal WILSON ZAUHY:
Peço vênia ao e. Relator para dele divergir para o efeito de julgar improcedente o con-

flito, fixando-se a competência do Juízo da 1ª Vara Federal de Barueri para o processamento 
do feito de origem.

Entendo que o artigo 475-P, parágrafo único do Código de Processo Civil/1973 (corres-
pondente ao atual artigo 516, parágrafo único do CPC/2015) estabelece verdadeira potestade 
do exequente, atribuindo-lhe o direito de eleger, com exclusividade, o local de execução que 
melhor lhe convier para a persecução e satisfação de seu crédito.

Nessa direção, tem o exequente a discricionariedade para deslocar a execução para o 
Juízo no qual entender possa a satisfação de seu crédito se dar de forma mais efetiva, já que 
essa é a mens legis que orientou a instituição da norma plasmada no artigo 475-P, parágrafo 
único do Código de Processo Civil/1973.

E foi o que ocorreu na espécie, uma vez que, após a redistribuição do feito de origem 
- já na fase executiva - para a 2ª Vara Federal de Osasco, a União, instada por aquele Juízo, 
manifestou-se expressamente no sentido de que “não se opõe à remessa destes autos à 44ª 
Subseção Judiciária de Barueri, uma vez que o domicílio do executado é Itapevi/SP”.

Sem reflexo no caso concreto o fato de que a Subseção de Barueri tenha sido criada em 
momento posterior à redistribuição do processo originário para Osasco. Como fundamentado, 
tem o exequente o direito de deslocar a competência (tantas vezes quantas reputar necessário) 
na busca da satisfação de seu crédito.

Assim, diante do pedido manifesto do exequente - do qual não colho mácula ou impro-
priedade -, tenho que nada obsta a nova redistribuição dos autos orientada pelos interesses 
do credor tal qual autorizado pelo CPC.

Face ao exposto, pelo meu voto julgo improcedente o conflito para o efeito de fixar a 
competência do Juízo da 1ª Vara Federal de Barueri para o processamento do feito de origem.

É como voto.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY
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“HABEAS CORPUS” 
0014358-23.2015.4.03.0000

(2015.03.00.014358-4)

Impetrantes: ALBERTO ZACHARIAS TORON, EDSON JUNJI TOHIHARA E LUISA 
MORAES ABREU FERREIRA
Paciente: JONIO KAHAN FOIGEL
Impetrado: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI
Classe do Processo: HC 63152
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/11/2017

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. QUESTÃO DE ORDEM. PEDIDO 
DE EXTENSÃO. DEFERIMENTO. IDENTIDADE DE CARACTERES OBJETIVOS. 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ARTIGO 580. CONCEDIDA DE OFÍCIO EXTEN-
SÃO QUANTO A TERCEIROS.
1. Reconhecida a identidade de caracteres objetivos entre a situação do paciente ori-
ginário e a do requerente de pedido de extensão em habeas corpus, deve a concessão 
da ordem ser a ele estendida nos mesmos termos. Dicção do art. 580 do Código de 
Processo Penal. Deferido o pedido.
2. Reconhecido, de ofício, que outros corréus nos autos principais se encontram em 
situação similar, de maneira que também a eles se faz de rigor a extensão do habeas 
corpus concedido parcialmente nos autos, para trancar parcialmente a ação principal, 
apenas no que tange à imputação de prática, por eles, do delito tipificado no art. 1º, 
V e parágrafo único, da Lei 9.613/98, mantido o conteúdo restante da exordial acu-
satória, inclusive os fatos nela tipificados como caracterizando lavagem de capitais.
3. Questão de ordem acolhida para determinar a extensão do habeas corpus a quem 
o requereu, e estender a mesma concessão parcial a terceiros de ofício.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, decidiu 
acolher questão de ordem suscitada pelo DES. FED. RELATOR, para deferir o pedido de ex-
tensão em habeas corpus pleiteado por THIERRY CHARLES LOPEZ DE ARIAS, para excluir 
também quanto ao requerente a tipificação dada a parcela dos fatos a ele imputados, e, por 
conseguinte, trancar parcialmente a ação principal com relação a ele, apenas no que tange à 
imputação de prática, pelo paciente, do delito tipificado no Art. 1º, V e Parágrafo Único, da lei 
9.613/98, mantido o conteúdo restante da exordial acusatória, inclusive os fatos nela tipificados 
como caracterizando lavagem de capitais.

São Paulo, 24 de outubro de 2017.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Trata-se de  habeas corpus, impetrado em favor de Jonio Kahan Foigel, contra ato do 

Juízo da 6ª Vara Federal Criminal da Subseção Judiciária de São Paulo/SP. Regularmente pro-
cessado o feito, foi ele levado a julgamento perante esta C. Décima Primeira Turma, tendo-se 
concedido parcialmente a ordem pleiteada, nos seguintes termos (fls. 313/314):

EMENTA
PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. LAVAGEM DE DINHEIRO. CORRUPÇÃO. 
DENÚNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS GERAIS. INÉPCIA PARCIAL. TIPIFI-
CAÇÃO ESPECÍFICA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. No ato apontado como coator, analisaram-se de maneira clara e precisa as teses lançadas 
pela defesa do paciente quanto à ocorrência de eventuais hipóteses de absolvição sumária, 
tendo-se concluído negativamente, ou seja, pela inocorrência concreta de tais hipóteses. 
Rejeitada a tese de que a autoridade apontada como coatora não examinou tese defensiva.
2. A exigência de individualização material, espacial e temporal das condutas deve ser entendi-
da sempre tendo-se em vista a complexidade de cada delito e suas circunstâncias específicas. 
Não se pode conceber que a individualização da conduta em crimes complexos (como crimes 
societários, crimes contra o sistema financeiro, grandes crimes contra a Administração Pú-
blica e crimes de lavagem de dinheiro) tenha a mesma exatidão que a de crimes comezinhos 
como o furto simples e o roubo em condições comuns. Precedentes do C. STJ. A denúncia dos 
autos de origem preencheu tais requisitos.
3. Rejeitada a tese de ilegitimidade passiva do paciente.
4. O tipo penal da lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98, art. 1º) exige, para sua configuração 
empírica, que os recursos objeto das condutas tenham como origem (“proveniência”) uma 
prática criminosa. Conquanto sejam várias as espécies de valores que se amolduram ao con-
ceito de “valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime”, há um fio condutor claro: 
a razão de eles existirem na esfera patrimonial de um agente é uma prática delitiva anterior. 
Trata-se da figura do “crime antecedente”, sobre cuja necessidade concreta não se controver-
te. Portanto, deve-se ter, necessariamente, um crime anterior que propicie (ao agente ou a 
terceiro) os recursos a serem objeto de posterior lavagem.
4.1 Os crimes de corrupção ativa e passiva são previstos em tipos mistos alternativos. Tratan-
do-se de tipos mistos alternativos, a prática sequencial - em nexo unitário do ponto de vista 
fático - de mais de um dos verbos que os compõem faz com que a conduta anterior seja tomada 
como crime integrado pelo resultado específico da segunda conduta. Portanto, quem aceita 
promessa de vantagem e depois recebe aquela mesma vantagem antes prometida pratica um 
ato de corrupção passiva, integrado por um aspecto material. O recebimento efetivo da van-
tagem constitui ato de exaurimento, punível apenas como elemento da prática de corrupção, 
mas não em si mesmo como crime autônomo. Dessa forma, não constitui tal recebimento uma 
prática de “lavagem de capitais”, visto que não há ainda um crime antecedente, mas conduta 
que integra a prática de corrupção.
5. Não é possível qualificar qualquer prática concreta de corrupção como apta a ser “crime 
antecedente” em potencial de um processo de lavagem de capitais. Isso porque o crime de 
lavagem de dinheiro pressupõe, lógica e juridicamente, que haja recursos de proveniência 
criminosa como seu objeto; os recursos a serem lavados devem ser, necessariamente, prove-
nientes de crime anterior. No caso da corrupção, os recursos só passam a ser passíveis de uma 
tal classificação quando ocorre seu recebimento pelo corrupto. Nas modalidades formais de 
corrupção passiva, ou na mera promessa de vantagem indevida (feita por um corruptor a um 
funcionário público), não há “produto do crime”. O que há é uma conduta, verbal, escrita ou 
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simbólica. Há uma comunicação. A vantagem materializada ainda não existe, e pode muito 
bem jamais vir a existir.
5.1 A materialização dos recursos como “produto” (lato sensu) de crime de corrupção só passa 
a haver quando de seu recebimento pelo agente corrupto. O caminho até esse ato não traz em 
si ilicitude dos recursos que serão utilizados. Seja qual for o iter, pode o corruptor interrompê-
lo a qualquer momento, sem que o numerário seja em si ilícito. Ele será ilícito apenas quando 
efetivamente completar seu destino; só então será ele “propina”, ou, na dicção técnica e legal, 
“vantagem indevida” materializada.
6. Sem a existência de recursos cuja “proveniência” (e não destinação de acordo com planos 
de seus possuidores, os corruptores) seja criminosa, não pode haver lavagem. Lavagem só 
há de recursos cuja origem seja crime, de acordo com a expressa dicção do art. 1º da Lei 
9.613/98. Por conseguinte, não há substrato descritivo na denúncia, nem mesmo em tese e 
se comprovada ao longo da ação principal toda a narrativa ministerial, para a imputação de 
prática, pelo paciente, do crime de lavagem de dinheiro.
7. Excluída a tipificação, sem prejuízo do conteúdo fático narrado na inicial, que poderá osten-
tar relevância tanto para compreensão e avaliação global das condutas narradas na denúncia, 
quanto para valoração concreta das práticas imputadas (em eventual e hipotética condenação).
8. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida.
ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Décima 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conceder par-
cialmente a ordem de habeas corpus, para trancar parcialmente a ação principal, apenas no 
que tange à imputação de prática, pelo paciente, do delito tipificado no art. 1º, V e parágrafo 
único, da Lei 9.613/98, mantido o conteúdo restante da exordial acusatória, inclusive os fatos 
nela tipificados como caracterizando lavagem de capitais. Vencida parcialmente a Des. Fed. 
Cecília Mello, que a concedia parcialmente em maior extensão, para, também, decotando a 
denúncia, recebê-la, em relação ao paciente, apenas no que tange aos fatos praticados até 
março/2000, rejeitando-a, também exclusivamente quanto ao paciente, em relação aos fatos 
posteriores a março/2000, nos termos do artigo 395, I e III, do CPP - Código de Processo Penal, 
tudo nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Após, os impetrantes interpuseram recurso ordinário, ainda não processado.
O Ministério Público opôs embargos declaratórios, os quais foram rejeitados (f ls. 

363/373v).
O Ministério Público interpôs recursos especial e extraordinário, ainda não processados.
Foi apresentado pedido de extensão em habeas corpus, em favor de Thierry Charles 

Lopez de Arias (corréu nos autos principais), pedido este subscrito por seus defensores 
constituídos. O pedido consta das fls. 353/357. Argumenta-se ali que o requerente estaria na 
mesma circunstância objetiva do paciente Jonio Foigel, de maneira que a conclusão a que se 
chegou neste habeas corpus seria necessariamente extensível a seu caso, nos termos do art. 
580 do Código de Processo Penal.

Em manifestação específica a respeito do pedido de extensão, o Ministério Público Fe-
deral opinou por sua rejeição, tendo em vista o teor dos embargos declaratórios anteriormente 
opostos pelo Parquet (fls. 360/360v).

É o relatório.
Dispensada a revisão, nos termos regimentais.
Passo ao voto.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
O pedido de extensão deve ser deferido, nos termos do art. 580 do Código de Processo 

Penal.
Com efeito, decidiu este órgão jurisdicional, quando do julgamento do habeas corpus em 

epígrafe, não ser possível a tipificação, em tese, do crime de lavagem de dinheiro no contexto 
fático apurado na ação principal. Transcrevo a parcela do voto condutor de minha lavra em 
que se tratou do tema (fls. 298v/304):

d) Das imputações de corrupção passiva e lavagem de dinheiro
A denúncia seria inepta, por fim, quanto à dupla imputação de prática de lavagem de dinheiro 
e corrupção ativa; ambas teriam sido feitas com base em fatos que caracterizariam, tão-só, 
corrupção ativa. Isso porque a ocultação da origem e o manejo clandestino - ainda que com-
plexo - de produto do crime de corrupção não configuraria crime de lavagem, ou seja, “não é 
ação distinta do ato de receber” (vantagem indevida).
O ato apontado como coator rejeitou a tese sob os seguintes fundamentos (fls. 40/41):
Ainda em sede preliminar, porém novamente sem antecipar juízo de valor sobre as condutas 
imputadas aos acusados, imprescindível observar a possibilidade da configuração do crime 
de lavagem de valores nos termos em que descrito pelo órgão acusador, ou seja, entre o ofe-
recimento/aceitação/solicitação da vantagem indevida e a efetiva entrega/transferência final 
dos valores prometidos.
De fato, os crimes de corrupção ativa e passiva (artigos 333 e 317 do Código Penal Brasileiro, 
respectivamente), como bem lembrado pelas defesas técnicas, são delitos formais, de consu-
mação instantânea.
Necessário ressaltar, contudo, que inobstante o crime seja formal, dele pode resultar, e 
usualmente resulta, uma exteriorização material, que se não é condição para a consumação 
do delito, conforme descreve o tipo penal, de outro lado também não pode ser ignorado como 
objeto-resultado ilícito do mesmo.
Nesse sentido, transferências bancárias de valores prometidos a funcionários públicos, mesmo 
que não entregues, mas claramente direcionados ao fim escuso, ultrapassam o mero estado de 
ato preparatório. Acrescente-se que, segundo a narrativa da acusação, esses valores realmente 
atingiram o fim objetado, o pagamento de vantagem indevida aos funcionários públicos do 
Estado de São Paulo, o que só corroboraria a imputação de lavagem de valores com a finali-
dade de acobertar o caminho trilhado pela propina.
Dessa forma, em um primeiro momento, de acordo com o interregno criminoso descrito na 
inaugural acusatória, conclui-se que os suprarreferidos valores são passíveis de serem tipifi-
cados como lavagem, nos termos do artigo 1º da Lei 9.613/1998, pois originados da possível 
prática dos crimes contra a Administração Pública. Ademais, as condutas se subsumem, ao 
menos aparentemente, à descrição típica de “ocultar ou dissimular a natureza, origem, loca-
lização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal”, posto que visam dar roupagem lícita aos valores 
movimentados para fins de corrupção, na sua modalidade ativa ou passiva.
[...]
No caso, não haveria mero exaurimento dos crimes de corrupção ativa e passiva, pois o meio 
fraudulento empregado para enviar/receber vantagem indevida configuraria, por si só, o cri-
me autônomo de lavagem de dinheiro, que, frise-se, teria atingido bem jurídico distinto dos 
tutelados pelos artigos 317 e 333 do Código Penal Brasileiro.
Os fatos que, de acordo com a denúncia que inaugura os autos principais, consubstanciariam a 
prática de lavagem de capitais pelo paciente, são - além dos trechos já citados, constantes das 
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fls. 63/64 desta impetração e transcritos no tópico b, supra - os seguintes (fls. 65/67, 71, 106):
28. Para o pagamento das vantagens ilícitas e para a ocultação e movimentação dos valores 
produtos dos crimes de corrupção, os denunciados se utilizaram de contratos fictícios de 
consultoria e de diversas empresas offshore, as quais possuíam contas no exterior, além de 
empresas sediadas em território nacional.
29. Apurou-se, com efeito, que o esquema de pagamento de propinas e lavagem de capitais 
envolveu quatro empresas offshore, além de empresas sediadas no Brasil. Estas empresas eram 
as responsáveis por distribuir o dinheiro da corrupção para os funcionários públicos corruptos.
30. As empresas offshore utilizadas foram ANDROS, SPLENDORE, TALTOS, JANUS HOL-
DING, CAMPANIA DE ASESORES DE ENERGIA AS, assim como a MCA URUGUAY. As 
empresas situadas no Brasil foram ACQUA LUZ, CERI, MCA CONSULTORIA e SANTAYA.
31. Verificou-se, assim, que agentes da ALSTOM na Franca intentaram um esquema de cor-
rupção de agentes públicos em outros países, valendo-se da utilização de empresas offshore 
e contratos de prestação de serviços falsos. No exterior participava ativamente do esquema 
OSKAR, presidente do TEMPUS PRIVATBANK AG, com sede em Zurique, Suíça.
[...]
32.1 Entre 1995 a 2000, OSKAR criou diversas sociedades offshore, dentre elas a COMPANIA 
DE ASESORES DE ENERGIA, com sede no Panamá, e a JANUS OVERSEAS INC., sediada 
em Bahamas. OSKAR, valendo-se destas empresas, abriu contas em diversos Bancos, sobre-
tudo na Suíça, que foram utilizadas para as transações necessárias. Embora OSKAR fosse os 
correspondentes nestes bancos, os verdeiros (sic) titulares econômicos destas contas eram as 
empresas do grupo ALSTOM.
32.2 Para que fosse possível justificar contabilmente as transferências da ALSTOM/CEGE-
LEC para as empresas de OSKAR, foram realizados “contratos de consultoria” fictícios entre 
as sociedades offshore e o grupo ALSTOM. Com base em falsas invoices [faturas], durante o 
período de 1995 a 2003, as empresas do grupo ALSTOM transferiram milhões para OSKAR, 
sem que houvesse qualquer retorno por serviços.
32.3 Assim, com base nestes contratos de consultoria a ALSTOM/CEGELEC disporia de 
valores “por fora” da contabilidade do grupo e da empresa, em uma espécie de “caixa dois”, 
que serviria e estaria disponível para pagamentos ilícitos.
[...]
32.4 Desta feita, quando havia necessidade de pagamento para “financiar” projetos do grupo 
ALSTOM - leia-se, o pagamento de vantagens ilícitas - os funcionários da ALSTOM/CEGE-
LEC enviavam ordens de pagamento manuscritas para OSKAR, por fax. Em seguida, OSKAR 
transformava em suas próprias ordens de pagamento ao banco correspondente, agindo em 
nome do grupo ALSTOM, para efetuar pagamentos a terceiros.
32.5 Por consequência, as somas provenientes da contabilidade “paralela” das contas ge-
renciadas por OSKAR eram destinadas para pagamentos ilícitos em relação aos projetos da 
ALSTOM no Brasil, na Venezuela, em Singapura, Indonésia, Tailândia, etc.
[...]
33.2. No caso ora denunciado, visando ocultar o pagamento das vantagens indevidas, foram 
usados dois esquemas de trânsito das comissões.
33.2.1 Pelo primeiro, parcela dos valores - comissão de 7,5%, que era o máximo aceito pela 
França à época para pagamento de comissões no exterior - foi paga diretamente pela CEGELEC 
e ALSTOM para a empresa MCA URUGUAY, que se encarregou de repassar as quantias para 
os demais intermediários, posteriormente. Era o chamado “Grande” (“Gros”) MCA. Porém, 
conforme será visto, mesmo neste caso não havia prestação verdadeira de serviços.
32.2.2 Os outros valores - o restante dos 7,5% - foram pagos por meio de duas sociedades de 
fachada, quais sejam, as empresas JANUS (pela ALSTOM) e ASESORES (pela CEGELEC) 
- ambas à disposição de OSKAR HOLENWEGER, conforme visto acima - para as empresas 
MCA URUGUAY (esse era o chamado de Pequeno “Petit” MCA, correspondendo a 1,13% do 
contrato), SPLENDOR, TALTOS e ANDROS.
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[...]
33.8 Nos dois sistemas de fluxos de pagamentos, a empresa offshore supostamente de con-
sultoria, com base na fictícia prestação de serviços, emitiu faturas (invoices) falsas - pois os 
serviços jamais foram prestados. Estas faturas eram enviadas para a ALSTOM/CEGELEC, para 
pagamento. Dessa forma, as invoices (pedidos de fatura) eram enviadas pelos representantes 
das empresas offshore de consultoria, solicitando aos representantes da ALSTOM/CEGELEC 
a transferência do valor para contas existentes no exterior.
34. Conforme será demonstrado, os invoices eram elaborados com a participação dos denun-
ciados DANIEL, THIERRY e JONIO, em contato com os responsáveis pelas empresas offshore, 
de acordo com as necessidades de pagamento de propinas.
34.1 Em seguida, ou o pagamento era feito diretamente pela ALSTOM/CEGELEC para a em-
presa offshore MCA URUGUAY, ou eram enviadas ordens de pagamento, pelos responsáveis 
do grupo ALSTOM - geralmente manuscritas e por fax - para OSKAR, que realizava o pedido 
de transferência para a conta da empresa offshore - em nome próprio, mas atuando em favor 
da ALSTOM/CEGELEC - por intermédio das empresas JANUS/ASESORES.
34.2 Assim, os pagamentos eram realizados pela ALSTOM/CEGELEC, direta ou indiretamente, 
nas contas existentes no exterior, em nome das offshore. (...)
34.3 Os supostos “consultores” no Brasil eram escolhidos pelas equipes comerciais da filial 
brasileira.
[...]
49. No Brasil, sobretudo JONIO, THIERRY e DANIEL que coordenaram todas as tratativas 
para o pagamento das propinas. JONIO foi diretor superintendente da CELEC ENGENHARIA 
LTDA em todo o Brasil a partir de 1994. Quando a CEGELEC foi comprada pela ALSTOM, em 
1998, passou a exercer as funções da área de transmissão e distribuição de energia elétrica e 
indústria. Nessa qualidade, acompanhou o Décimo Aditivo do Contrato Gisel, especialmente 
em razão de sua importância, decorrente do capital envolvido e do financiamento francês.
50. JONIO foi responsável pelas tratativas que levaram ao pagamento da propina, intermedian-
do contatos com políticos que receberam valores indevidos e, também, com funcionários da 
ELETROPAULO. Ele tinha delegação de poderes da empresa COGELEX ALSTHOM, recebida 
em 08.04.1998, para assinar com a ELETROPAULO a ata de cessão do contrato assinado para 
o fornecimento e instalação dos equipamentos da estação MIGUEL REALE.
Pois bem. O deslinde da questão exige a delimitação, em tese, de momentos de consumação 
e de possibilidades de configuração dos crimes de corrupção ativa e lavagem de dinheiro.
Trata-se, como bem se sabe, de duas das figuras delitivas potencialmente mais complexas em 
sua estruturação concreta. Conquanto ambas possam se dar de maneira muito simples (um 
simples oferecimento de “propina” ou a mera tradição de bem móvel produto de crime para 
a propriedade formal de terceiro, na condição de “laranja”), é certo que podem ser criados 
complexos e intrincados mecanismos tanto para a execução de crimes de corrupção quanto 
de lavagem de capitais provenientes de anteriores práticas criminosas - inclusive, por óbvio, a 
de crime de corrupção, conforme previsto no artigo 1º, V, da Lei 9.613/98, na redação anterior 
à vigência da Lei 12.683/12.
O entendimento contido no ato apontado como coator, e também, implicitamente, na denúncia 
dos autos principais, é o de que o crime de corrupção ativa se consumou, em concreto, me-
diante simples promessa de vantagem indevida; o de corrupção passiva, quando da aceitação 
da promessa pelos agentes públicos em tese corrompidos. Portanto, os procedimentos para 
a efetiva entrega das vantagens (ou seja, para seu recebimento pelos agentes que aceitaram 
anteriormente a avença criminosa), se dotados das características objetivas de crimes de la-
vagem, seriam enquadrados como crime autônomo de lavagem de dinheiro. Os impetrantes 
sustentam o contrário, com base, em apertada síntese, no quanto já destaquei acima.
Traçados os contornos fáticos da controvérsia e estando ela bem delimitada, prossigo ao seu 
exame propriamente dito. Pontuo que a análise deve se dar quanto à moldura dada pela pró-
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pria inicial; cognição mais abrangente fugiria ao escopo do habeas corpus, sede em que não 
se permite extensa dilação probatória.
Entendo assistir razão aos impetrantes no ponto, pelas razões que passo a expor.
Os crimes de corrupção passiva e ativa são, despiciendo dizer, crimes de tipo misto alter-
nativo, ou seja, figuras delitivas cuja configuração concreta se dá pela prática de qualquer 
uma das condutas previstas no preceito primário: solicitar, receber ou aceitar promessa de 
vantagem indevida, em razão da função pública, no caso da corrupção passiva; oferecer ou 
prometer vantagem indevida em razão de função pública exercida ou a ser exercida pelo alvo 
da oferta/promessa, no caso da corrupção ativa. Crimes de tipo misto alternativo não apenas 
se caracterizam pelo fato de que qualquer das condutas neles prevista caracteriza, por si, a 
ocorrência concreta do próprio crime, mas também porque a prática de mais verbos do tipo, 
em sequência fática que denote unidade, configura também a mesma prática delitiva (ou seja, 
passa a haver fases do mesmo delito, e não um concurso de crimes).
Ainda no que tem pertinência ao crime de corrupção, mas agora especificamente ao de cor-
rupção passiva, pode ele se caracterizar em concreto como crime formal ou crime material, 
a depender da modalidade praticada, e conforme deflui da própria natureza de cada uma 
das condutas por ele abarcadas. Desse modo, as condutas de solicitar ou aceitar promessa de 
vantagem indevida são modalidades formais de corrupção passiva (ou seja, que se perfazem 
sem a necessidade de ocorrência de resultado naturalístico); a conduta de receber é, por si, 
de natureza material, ainda que não se tenha, necessariamente, prejuízo patrimonial para a 
Administração Pública. No mesmo sentido é a lição de Cezar Roberto Bitencourt (Tratado de 
Direito Penal, vol. 5. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 125).
Quanto à lavagem de dinheiro, cuida-se (em tese) de todas as práticas de ocultação, dissimu-
lação e reinserção na economia formal, sob aparência lícita, de valores provenientes, direta ou 
indiretamente, de crime. Neste último conceito se enquadram os produtos diretos, os indiretos 
(proventos), e mesmo as eventuais recompensas auferidas devido a uma prática delitiva (os 
chamados “preços do crime” ou “pagamentos do crime”).
Conquanto sejam várias as espécies de valores que se amolduram ao conceito de “valores 
provenientes, direta ou indiretamente, de crime”, há um fio condutor claro: a razão de eles 
existirem na esfera patrimonial de um agente é uma prática delitiva anterior. Trata-se da fi-
gura do “crime antecedente”, sobre cuja necessidade concreta não se controverte. Nem seria 
uma controvérsia desse jaez possível, ante a própria dicção do crime previsto no art. 1º da 
Lei 9.613/98, que exige que a “proveniência” dos recursos seja uma prática criminosa; como 
decorrência lógica, há de haver crime cronologicamente anterior, em decorrência do qual se 
aufiram recursos que poderão ser “lavados”.
Conforme se afere a partir da leitura da parcela pertinente da preambular acusatória, bem 
como do ato apontado como coator, os fatos que caracterizariam a lavagem de capitais por 
parte do paciente são as imputadas práticas de um encaminhamento complexo dos valores 
destinados, ao fim e ao cabo, ao pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos, após 
prévia promessa e aceitação nesse sentido. Não há, por conseguinte, margem de interpretação 
da exordial que escape a isso.
Os crimes antecedentes à lavagem de capitais imputada ao paciente seriam, de acordo com o 
Parquet, “crimes contra a Administração Pública (corrupção ativa e corrupção passiva)” (fl. 
48). Não há referência alguma a outros crimes de corrupção que não as próprias aceitações 
de promessa já descritas, cujas “efetivações” constituiriam as práticas de lavagem de capitais. 
Portanto, não há, na denúncia, a descrição de que os próprios recursos usados no suposto 
pagamento de vantagens indevidas eram, eles mesmos, provenientes de crimes anteriores. A 
relação entre tais recursos e eventuais crimes seria, apenas, a própria destinação deles (ou 
seja, o fato de que teriam sido destinados ao pagamento de vantagens indevidas anteriormente 
prometidas pelos corruptores e aceitas pelos corruptos, tudo segundo a preambular).
Ocorre que, para que um crime possa ser considerado crime antecedente de lavagem de dinhei-
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ro, deve ele (é dizer, sua prática) fornecer/propiciar produto, proveito ou “preço/recompensa” 
- espécies de lucro que passarei a denominar de produto em sentido amplo. Será exatamente 
esse produto em sentido amplo que será “lavado” ou “branqueado”.
Assim, não basta que haja um crime anterior e uma operação de ocultação/dissimulação/
reinserção posterior para que se configure a lavagem. Deve haver um nexo entre os bens 
ocultados/dissimulados/reinseridos (modalidades sempre praticadas com esse intuito espe-
cífico de mascaramento da origem do bem) e uma prática delitiva anterior; é devido a esse 
nexo que se poderá qualificar um crime como “antecedente”. Demais disso, o crime anterior 
deverá - como resta evidente - não apenas existir (ter ocorrido), mas propiciar produto em 
sentido amplo, sem o que não há possibilidade física de “lavar” um bem (não se pode mascarar 
a origem do que não existe).
Sintetizando: para que se configure o quadro de “crime antecedente + lavagem de dinheiro” 
(esta pressupõe aquele, como já esclarecido), deve haver, ao menos: a) Antecedência cronoló-
gica entre o crime “antecedente” e a lavagem de seu produto lato sensu; b) Obtenção, por meio 
do crime antecedente ou em virtude dele, de produto em sentido amplo; c) Nexo fático entre 
esse mesmo produto e as operações que caracterizam um processo de lavagem de capitais.
Creio ser estreme de dúvida o fato de que o crime de corrupção ativa ou passiva pode ser 
crime antecedente do crime de lavagem de capitais. As questões que se põem são, em verdade: 
i) se isso será sempre possível (se negativa a resposta, em qual das categorias se enquadra 
a descrição contida na denúncia que inicia os autos principais); ii) qual o próprio momento 
em que se encerra a prática de corrupção e se pode defini-la como crime potencialmente 
“antecedente” de conduta(s) classificável(eis) como “lavagem de dinheiro”, nos termos do art. 
1º da Lei 9.613/98. Ambas as respostas são, a meu sentir, contrárias à tese que sustenta a 
viabilidade, em tese, de prática de lavagem na exordial.
Quanto ao momento em que se encerra a corrupção, por se tratar de tipo misto alternativo. 
Tratando-se de tipo misto alternativo, a prática sequencial - em nexo unitário do ponto de 
vista fático - de mais de um dos verbos que o compõem faz com que a conduta anterior seja 
tomada como crime integrado pelo resultado específico da segunda conduta. Portanto, quem 
aceita promessa de vantagem e depois recebe aquela mesma vantagem antes prometida pratica 
um ato de corrupção passiva, integrado por um aspecto material. O recebimento efetivo da 
vantagem constitui ato de exaurimento, punível apenas como elemento da prática de corrupção, 
mas não em si mesmo como crime autônomo. O crime é um, com um momento consumativo 
prévio e um ato de exaurimento (a materialização da vantagem) que passa, também, a dele 
fazer parte, do que nascerá possível majoração da pena, mas não uma partição da conduta 
complexa.
O fracionamento arbitrário dessas condutas foge à própria dinâmica dos tipos mistos alter-
nativos no sistema brasileiro, bem como à lógica unitária e finalística da conduta complexa 
do agente em tese criminoso.
A inicial acusatória descreve situação dessa natureza. Havia promessas de vantagens indevidas 
e seguida aceitação dessas promessas. Em virtude delas, e como meio de “honrá-las”, efetivava-
se - em tese e por procedimento complexo - a entrega de grandes quantidades de recursos, 
que constituíam as mesmas vantagens indevidas anteriormente prometidas/aceitas. Trata-se 
da materialização do próprio crime formal anterior já praticado, a qual existe exclusivamente 
devido à dinâmica própria do crime de corrupção (ativa e passiva). Portanto, o que há na de-
núncia é a descrição, mesmo em abstrato, de crimes de corrupção ativa e passiva, os quais se 
consumaram inicialmente com supostas promessas de vantagens indevidas e aceitação delas 
pelos agentes públicos; posteriormente, exauriram-se pelo efetivo pagamento das vantagens 
previamente acordadas, por meio de procedimento elaborado de ocultação de sua origem.
Em suma: mesmo que integralmente comprovado o conteúdo da denúncia, não seria possível 
que as condutas ali narradas como caracterizando lavagem de capitais efetivamente o fossem, 
tendo em vista que se trata de práticas complexas de remessa de “propina” que ainda integram, 
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juridicamente, o ato de corrupção consumado, inicialmente, com promessas de vantagens 
indevidas (pelos supostos corruptores, entre eles o paciente) e sua aceitação (pelos supostos 
corruptos). Por conseguinte, a exordial é, nessa estrita medida, inepta (caracterizando caso 
de inépcia parcial da denúncia).
Na linha dos fundamentos ora expostos, transcrevo, por fim, ementa de precedente relevante 
do Supremo Tribunal Federal, que se refere ao “recebimento” de vantagem anteriormente 
prometida (pelo corruptor) e aceita (pelo corrupto):
Embargos infringentes na AP 470. Lavagem de dinheiro. 1. Lavagem de valores oriundos de 
corrupção passiva praticada pelo próprio agente: 1.1. O recebimento de propina constitui o 
marco consumativo do delito de corrupção passiva, na forma objetiva “receber”, sendo in-
diferente que seja praticada com elemento de dissimulação. 1.2. A autolavagem pressupõe a 
prática de atos de ocultação autônomos do produto do crime antecedente (já consumado), não 
verificados na hipótese. 1.3. Absolvição por atipicidade da conduta. 2. Lavagem de dinheiro 
oriundo de crimes contra a Administração Pública e o Sistema Financeiro Nacional. 2.1. A 
condenação pelo delito de lavagem de dinheiro depende da comprovação de que o acusado 
tinha ciência da origem ilícita dos valores. 2.2. Absolvição por falta de provas 3. Perda do 
objeto quanto à impugnação da perda automática do mandato parlamentar, tendo em vista a 
renúncia do embargante. 4. Embargos parcialmente conhecidos e, nessa extensão, acolhidos 
para absolver o embargante da imputação de lavagem de dinheiro. (AP 470-EI-sextos, PLENO, 
Rel. p/ Acórdão o Min. Luís Roberto Barroso, j. em 13 de março de 2014.)
Há, outrossim, a resposta à outra questão a que me referi supra. Entendo que não é possível 
afirmar que toda e qualquer prática concreta de corrupção seria apta a ser - mesmo em tese 
- qualificada como “crime antecedente” em potencial de um processo de lavagem de capitais.
Isso porque o crime de lavagem de dinheiro pressupõe, lógica e juridicamente, que haja 
recursos de proveniência criminosa como seu objeto; os recursos a serem lavados devem 
ser, necessariamente, provenientes de crime anterior. No caso da corrupção, os recursos só 
passam a ser passíveis de uma tal classificação quando ocorre seu recebimento pelo corrupto. 
Nas modalidades formais de corrupção passiva, ou na mera promessa de vantagem indevida 
(feita por um corruptor a um funcionário público), não há “produto do crime”. O que há é 
uma conduta, verbal, escrita ou simbólica. Há uma comunicação. A vantagem materializada 
ainda não existe, e pode muito bem jamais vir a existir (o que dependerá, por óbvio, dos 
envolvidos na trama).
A materialização dos recursos como “produto” (lato sensu) de crime só passa a haver, reitero, 
quando de seu recebimento pelo agente corrupto. O caminho até esse ato não traz em si ilici-
tude dos recursos. Seja qual for o iter, pode o corruptor interrompê-lo a qualquer momento, 
sem que o numerário seja em si ilícito. Ele será ilícito apenas quando efetivamente completar 
seu destino; só então será ele “propina”, ou, na dicção técnica e legal, “vantagem indevida” 
materializada.
Exemplifico. Basta pensar em um envelope com dinheiro, que será enviado para subornar 
um servidor público. Suponha-se que o dono do numerário tenha acertado aquela quantia 
previamente, a ser entregue em virtude da função a esse agente. Os recursos provém da ati-
vidade lícita do corruptor (por exemplo, de sua sociedade empresária). Se, ao parar na porta 
da repartição em que é lotado o servidor, o corruptor resolve dar meia volta, o dinheiro, que 
sempre foi lícito, continuará a sê-lo. Da mesma forma, se, no curso de operações financeiras 
complexas, decide-se que não será efetivada a entrega da vantagem indevida a um agente 
público, aquele numerário não é e jamais foi “produto”, “proveito” ou “recompensa” de cri-
me. Ele é, até sua entrega, um bem lícito, que tem a qualificação (na mente do corruptor) de 
dinheiro “a ser gasto com vantagens indevidas”.
O que qualifica o produto do crime é o fato de ser por meio da prática delitiva que se o aufere 
(se convertido, tornar-se-á proveito, mas sempre com essa origem, ao fim e ao cabo). No caso 
da corrupção, o bem passa a “provir” do crime quando o agente público se apossa do dinhei-
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ro; aí sim tem-se produto (ou, se se quiser, “preço”/”recompensa”) do crime de corrupção. É 
esse o ponto inicial a partir do qual poderá, em tese, haver lavagem. Antes disso, há apenas 
dinheiro (ou outro bem) cuja “rubrica” (na mente ou na contabilidade paralela do corruptor) 
é a de “dinheiro (bem) destinado a custear vantagens indevidas, já acertadas ou não”.
É o que acontece no caso dos autos principais. Nem mesmo em tese há a descrição de que 
os executivos da CEGELEC ou do grupo ALSTOM, entre eles o paciente, tenham auferido os 
recursos de maneira ilícita. Ilícita era sua finalidade. Tratava-se de dinheiro do caixa do grupo 
empresarial, que era “desviado” para outros fundos também controlados pelo grupo, de modo 
a financiar futuras vantagens indevidas. Se elas não fossem efetivadas, haveria no máximo 
outros tipos de fraude envolvidas na circulação do dinheiro ou na informação falsa prestada 
a acionistas, mas essa não seria, de qualquer modo, a “proveniência”, direta ou indireta, dos 
recursos. Os recursos provinham das atividades lícitas do conglomerado transnacional.
Portanto, até que os recursos atingissem os agentes em tese corrompidos, não eram eles 
produto, proveito ou preço de crime algum. Isso, repito ainda uma vez, só ocorre quando sua 
destinação (até ali apenas planejada) se efetivou. Por conseguinte, enquanto não concluído o 
processo de entrega, não havia dinheiro proveniente, direta ou indiretamente de crime. Ele 
provém de crime apenas do ponto de vista do corrupto, e apenas quando este passa a tê-lo 
como seu. Desse ponto em diante, ter-se-á um “produto” ou um “preço” do crime de cor-
rupção (passiva), ou seja, quando os recursos entram na esfera de disponibilidade do agente 
corrompido (em resumo, quando este os recebe).
Diversa seria, em tese, a conclusão, se houvesse informação ou tese no sentido de o próprio 
dinheiro destinado às “propinas” já ser fruto de crimes anteriores, em especial crimes de 
cartel ou vantagens auferidas por meio de práticas corruptivas anteriores. No entanto, não há 
nenhuma informação nesse sentido na inicial acusatória. Se, na descrição da preambular, se 
falasse em “dinheiro proveniente de práticas criminosas, que foi entregue, por procedimentos 
que caracterizam lavagem, a agentes públicos corrompidos”, poder-se-ia ter a configuração, 
em tese, de crime de lavagem de capitais no contexto fático dado na peça. Não é o caso, como 
fica claro pela leitura dos excertos que transcrevi acima.
Se anteriores práticas corruptivas tivessem sido descritas (mesmo que sucintamente), bem 
como seu resultado econômico (v.g., a obtenção dos recursos pela via de sobrepreço em con-
tratos públicos anteriores), e que esse mesmo resultado é que foi objeto de complexas opera-
ções de possível mascaramento, ter-se-ia, ao menos em tese, descrição de prática de lavagem 
de dinheiro. Não é, porém, o que consta da exordial, que, quanto à origem dos recursos, é 
expressa no sentido de provirem eles do caixa oficial da ALSTOM. Evidentemente, não se 
poderia “presumir” que os recursos oficiais das contas de um conglomerado transnacional 
são de origem criminosa (nem é tal presunção levada a efeito na peça inicial, diga-se).
Sem a existência de recursos cuja “proveniência” (e não destinação de acordo com planos de 
seus possuidores) seja criminosa, não pode haver lavagem. Lavagem só há de recursos cuja 
origem seja crime, de acordo com a expressa dicção do art. 1º da Lei 9.613/98.
Por tais fundamentos, não há substrato descritivo na denúncia, nem mesmo em tese e se 
comprovada ao longo da ação principal toda a narrativa ministerial, para a imputação de 
prática, pelo paciente, do crime de lavagem de dinheiro.
Dessa feita, a imputação em questão configura constrangimento corrigível pela via do habeas 
corpus, ante a inépcia parcial da denúncia (neste ponto específico), sem prejuízo do conteúdo 
fático da descrição. Afinal, pode este, se comprovado seu teor, ser relevante para a própria 
avaliação de eventuais sanções penais, tendo em conta sua possível relevância em hipotético 
exame das circunstâncias judicias da conduta - notadamente as relativas à culpabilidade e 
às circunstâncias do crime. Além disso, compõe ele o contexto fático de maneira importante 
sob o prisma do exaurimento das condutas típicas em tese havidas naquela conjuntura. 
Apenas sua tipificação é que deverá ser expurgada.
Tratando-se tão-só da qualificação jurídica de fatos cuja narrativa é relevante, e da ausência 
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de prejuízo daí decorrente em termos de outros atos da ação penal, é certo que não há im-
pacto outro que não a própria decretação de inépcia parcial, para excluir a imputação, feita 
ao paciente, de prática do crime previsto no art. 1º, V e parágrafo único, da Lei 9.613/98 (na 
redação anterior à Lei 12.683/12).
Ante o exposto, concedo parcialmente a ordem de habeas corpus, para trancar parcialmente 
a ação principal, apenas no que tange à imputação de prática, pelo paciente, do delito tipifica-
do no art. 1º, V e parágrafo único, da Lei 9.613/98, mantido o conteúdo restante da exordial 
acusatória, inclusive os fatos nela tipificados como caracterizando lavagem de capitais.

O caso do requerente Thierry Charles Lopez de Arias se enquadra nas mesmas circuns-
tâncias, de acordo com a moldura fática traçada na exordial que inaugura os autos principais. 
Isso porque, da mesma maneira que o paciente Jonio Kahan Foigel, era ele executivo ligado 
ao conglomerado ALSTOM ao tempo dos fatos. Conforme se descreve na inicial da ação penal 
de nº 0007986-86.2008.403.6181, seu papel no esquema ali narrado seria o de “selecionar 
consultores” (que em verdade seriam intermediários e encaminhadores dos recursos cuja des-
tinação final seria o pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos), bem como o de 
operacionalizar a destinação dos recursos que seriam utilizados para pagamento de “propinas”, 
inclusive no sentido de “fixar o valor da remuneração dos ‘consultores’” (fl. 109).

Como se vê, a situação do requerente é juridicamente idêntica, para os fins de seu pe-
dido de extensão, à de Jonio Foigel, porquanto a imputação contém, no tocante à lavagem de 
dinheiro, os mesmos caracteres objetivos apontados. Nesse sentido foi - quanto ao tema - o 
entendimento da Procuradoria Regional da República, a qual, embora tenha se posicionado 
pelo indeferimento do pedido ante os pedidos de alteração formulados em sede de embargos 
declaratórios ao acórdão de fls. 291/304 e 308/314, consignou que as circunstâncias objetivas 
eram as mesmas, de maneira que, mantido o aresto, se “permitiria a extensão [do habeas cor-
pus] aos corréus que incorreram no mesmo modus operandi” (fl. 360v). Quanto aos contornos 
fáticos e jurídicos da questão, remeto às fls. 298/304, que rememoro na transcrição acima.

Postas essas considerações, deve o pedido de extensão ser deferido, para excluir também 
quanto ao requerente a tipificação dada a parcela dos fatos a ele imputados, e, por conseguin-
te, trancar parcialmente a ação principal com relação a ele, apenas no que tange à imputação 
de prática, pelo paciente, do delito tipificado no art. 1º, V e parágrafo único, da Lei 9.613/98, 
mantido o conteúdo restante da exordial acusatória, inclusive os fatos nela tipificados como 
caracterizando lavagem de capitais.

Posto isso, suscito a presente questão de ordem perante este órgão, para deferir o pedido 
de extensão em habeas corpus pleiteado por Thierry Charles Lopez de Arias.

É como voto.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0012870-91.2000.4.03.6100

(2000.61.00.012870-4)

Agravante: AUTO ONIBUS SOAMIM LTDA
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 652/658
Agravados: SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICROS E PEQUENAS EMPRE-
SAS - SEBRAE/DF E UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Entidade: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 22ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA
Classe do Processo: ApReeNec 1259019
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 06/11/2017

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
CONTRIBUIÇÃO. SEBRAE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurispru-
dencial do E. STF, do C. STJ e desta Eg. Corte com supedâneo no art. 557, do antigo 
CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.
2. A questão ora sob exame se reporta à constitucionalidade da contribuição ao 
SEBRAE e, sujeição, ou não, da parte autora à presente exação. O artigo 240 da 
Constituição Federal ressalva a possibilidade da cobrança de outras, além das previstas 
no artigo 195 da CF, contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de 
salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical.
3. Assim, nos termos do artigo 240 da Constituição Federal, o artigo 8º da Lei nº 
8.029/90 instituiu a contribuição ao SEBRAE, configurando-a como um adicional às 
alíquotas destinadas às entidades previstas no Artigo 1º do Decreto-Lei nº 2.318/86, 
quais sejam, SESI, SENAI, SESC e SENAC. A contribuição devida ao SEBRAE se 
destina, na forma do artigo 8º, § 3º, da Lei nº 8.029/90, a financiar a execução da 
política de Apoio às Microempresas e às Pequenas Empresas. Independentemente do 
porte da empresa (pequena, média ou grande) é de se relevar o caráter universal das 
contribuições e a uniformização de sua arrecadação na distribuição dos benefícios. 
O legislador não fez distinção quanto aos contribuintes porque todos os empregados 
dessas empresas são beneficiados com as arrecadações.
4. Importante anotar que a contribuição ao SEBRAE, compulsória, tem natureza pa-
rafiscal, destinando-se a financiar entidades privadas do setor social e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical. Diante da destinação da referida exação, 
não merece respaldo a tese de exigência de lei complementar para sua instituição, 
pois o “caput” do artigo 149 da Constituição Federal prevê sua instituição no interesse 
das categorias profissionais econômicas como atuação nas respectivas áreas; no mais, 
insere-se no contexto de tributo, espécie contribuição, consoante artigo 97 do Código 
Tributário Nacional.
5. Por outro lado, a discussão acerca do porte da empresa contribuinte se torna 
desnecessária, cabendo a todas a responsabilidade pela exação, face ao principio 
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da universalidade e uniformidade no atendimento das metas traçadas em prol dos 
empregados e suas famílias, caracterizando-se o SEBRAE pelo seu serviço social 
autônomo, desenvolvendo projetos em parceria com instituições públicas e privadas 
nas áreas de tecnologia, turismo, educação, etc., abrangentes a todas as empresas. O 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento segundo o qual a 
contribuição ao SEBRAE é devida não apenas pelas micro e pequenas empresas, mas 
por todos os contribuintes das contribuições ao SESC, SESI, SENAC, SENAI, SEST 
e SENAT. A exigência desse adicional não foi afetada com a superveniência da Lei 
nº 8.706/93, a qual determinou a transferência das contribuições ao SESI/SENAI ao 
SEST/SENAT, relativamente às empresas de transporte rodoviário.
6. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
to ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 20 de setembro de 2017.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):
Trata-se de agravo legal de fls. 663/673 interposto por AUTO ÔNIBUS SOAMIN LTDA., 

contra decisão proferida por este Relator às fls. 652/658V que, nos termos do art. 557, §1º-A, 
do antigo CPC, não conheceu do recurso interposto pelo INSS e deu provimento à remessa 
oficial e aos recursos de apelação interpostos pelo SEBRAE/SP e pelo SEBRAE/UF, para re-
conhecer a legalidade da exigência da contribuição ao SEBRAE da parte autora, invertendo-se 
o ônus da sucumbência.

O MM. Juízo a quo, proferiu a r. sentença, julgando procedente a ação ordinária proposta 
por Auto Ônibus Soamim Ltda. para declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue a 
autora ao recolhimento da contribuição social destinada ao SEBRAE, condenando a ré a repetir 
os valores pagos indevidamente, observada a prescrição decenal. Foi determinada a remessa 
necessária dos autos. Apelaram o INSS, SEBRAE/SP e SEBRAE/DF.

Em suas razões de inconformismo, alega a agravante que é empresa prestadora de servi-
ços de transportes e está sujeita ao recolhimento da contribuição ao SEBRAE, porém, como não 
se enquadra nos conceitos legais de micro ou pequena empresa, entende que não ser exigível 
tal contribuição, uma vez que não há contraprestação pelo SEBRAE. Afirma que deixou de ser 
contribuinte do SESI e do SENAI com o advento da Lei nº 8.706/03 passando a ser contribuinte 
do SEST e do SENAT, novos serviços sociais voltados às empresas de transporte rodoviário.

Intimadas, a União Federal manifestou-se às fls. 675/676v e o SEBRAE às fls. 679/682.
É o relatório.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):
As razões expostas pela agravante em nada abalam a anterior fundamentação.
Inicialmente, há de se reafirmar, no presente caso, a possibilidade de aplicação do dis-

posto no art. 557 do antigo CPC, que conferiu ao Relator a possibilidade de dar provimento 
ou negar seguimento ao recurso, uma vez que o Recurso foi interposto antes da entrada em 
vigor do CPC 2015.

No que toca a aplicabilidade do art. 557, transcrevo a jurisprudência adotada pelo C. STJ:

PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMEN-
TO DA AÇÃO PRINCIPAL. SUPERVENIENTE PERDA DE OBJETO. FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL. ART. 557 DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR RESPALDADA 
EM JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUE PERTENCE. VIOLAÇÃO DO ART. 535, I e 
II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA.
1. A aplicação do artigo 557, do CPC, supõe que o julgador, ao isoladamente negar seguimento 
ao recurso ou dar-lhe provimento, confira à parte prestação jurisdicional equivalente a que 
seria concedida acaso o processo fosse julgado pelo órgão colegiado.
2. A “ratio essendi” do dispositivo, com a redação dada pelo artigo 1º, da Lei 9.756/98, visa 
desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que encer-
rem matéria controversa.
3. Prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade (Precedentes do STJ: AgRg 
no REsp 508.889/DF, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, 3ª Turma, DJ 05.06.2006; 
AgRg no REsp 805.432/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 2ª Turma, DJ 03.05.2006; REsp 
771.221/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJ 24.04.2006 e; AgRg no 
REsp 743.047/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 1ª Turma, DJ 24.04.2006).
4. “In casu”, o acórdão hostilizado denota a perfeita aplicação do art. 557, do CPC, posto que 
a prolação de sentença de mérito na ação originária revela a superveniente perda de objeto 
do recurso utilizado contra o deferimento ou indeferimento da tutela antecipada initio litis. 
Precedentes: RESP 702.105/SC, DJ de 01.09.2005; AgRg no RESP 526.309/PR, DJ 04.04.2005 
e RESP 673.291/CE, DJ 21.03.2005.
5. Inexiste ofensa ao art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de for-
ma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, cujo “decisum” revela-se devidamente 
fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para em-
basar a decisão. Precedente desta Corte: RESP 658.859/RS, publicado no DJ de 09.05.2005.
6. Agravo regimental desprovido.
(AGRESP 200601194166 - 857173- 1ª TURMA - Rel. Min. LUIZ FUX - DJE 03/04/2008)

E, ainda:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECOR-
RIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. FUNDAMENTO NÃO ATACADO.
I - A reforma introduzida pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557da Lei 
Processual Civil, teve o intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a 
julgamento pelas turmas apenas dos recursos que realmente reclamam apreciação pelo órgão 
colegiado. No caso presente, em que se decidiu pela ausência de omissão no acórdão recorrido, 
não havia a necessidade de a matéria ser apresentada diretamente à Turma, mormente por se 
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tratar de hipótese em que o seguimento do especial foi obstado já no juízo de admissibilidade 
realizado na corte estadual, e a orientação esposada encontra-se respaldada em jurisprudência 
pacificada deste Superior Tribunal de Justiça.
II - Em casos que tais, a possibilidade de o relator decidir monocraticamente decorre do 
princípio da celeridade processual, sem que tal fato importe violação aos princípios da ampla 
defesa e do devido processo legal, haja vista que a defesa das partes, se indevida a aplicação 
do julgamento simplificado, faz-se via agravo regimental.
III - Inviável o especial que deixa de atacar fundamento suficiente, por si só, para manter a 
conclusão assentada no aresto hostilizado (Súmula 283/STF). Agravo improvido.
(AGA 200601825383 - AgRg AI - 800650 - 3ª TURMA - Rel. Min. CASTRO FILHO - DJ 
10/09/2007 - p. 00230).

Quanto à questão principal, reitere-se que, a questão ora sob exame se reporta à constitu-
cionalidade da contribuição ao SEBRAE e, sujeição, ou não, da parte autora à presente exação.

O artigo 240 da Constituição Federal ressalva a possibilidade da cobrança de outras, 
além das previstas no artigo 195 da CF, contribuições compulsórias dos empregadores sobre a 
folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical.

Assim, nos termos do artigo 240 da Constituição Federal, o artigo 8º da Lei nº 8.029/90 
instituiu a contribuição ao SEBRAE, configurando-a como um adicional às alíquotas destinadas 
às entidades previstas no Artigo 1º do Decreto-Lei nº 2.318/86, quais sejam, SESI, SENAI, 
SESC e SENAC.

A contribuição devida ao SEBRAE se destina, na forma do artigo 8º, § 3º, da Lei nº 
8.029/90, a financiar a execução da política de Apoio às Microempresas e às Pequenas Em-
presas.

Independentemente do porte da empresa (pequena, média ou grande) é de se relevar o 
caráter universal das contribuições e a uniformização de sua arrecadação na distribuição dos 
benefícios. O legislador não fez distinção quanto aos contribuintes porque todos os empregados 
dessas empresas são beneficiados com as arrecadações.

Importante anotar que a contribuição ao SEBRAE, compulsória, tem natureza parafis-
cal, destinando-se a financiar entidades privadas do setor social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical.

Diante da destinação da referida exação, não merece respaldo a tese de exigência de 
lei complementar para sua instituição, pois o “caput” do artigo 149 da Constituição Federal 
prevê sua instituição no interesse das categorias profissionais econômicas como atuação nas 
respectivas áreas; no mais, insere-se no contexto de tributo, espécie contribuição, consoante 
artigo 97 do Código Tributário Nacional.

Conforme jurisprudência firmada no Colendo Supremo Tribunal Federal não é necessária 
lei complementar para a instituição da contribuição ao SEBRAE:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE IN-
TERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, 
de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. C.F., art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º.
I. - As contribuições do art. 149, C.F. - contribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas - posto estarem sujeitas 
à lei complementar do art. 146, III, C.F., isto não quer dizer que deverão ser instituídas por 
lei complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, C.F., decorrente de “outras fontes”, 
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é que, para a sua instituição, será observada a técnica da competência residual da União: 
C.F., art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, 
não se exige que a lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e 
contribuintes: C.F., art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 
143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684.
(...)
III. - Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 
3º, do art. 8º, da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003.
IV. - R.E. conhecido, mas improvido.
(Pleno, RE 396.266-3/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, j. em 26.11.03, DJU de 27.02.04, p. 22).

Por outro lado, a discussão acerca do porte da empresa contribuinte se torna desneces-
sária, cabendo a todas a responsabilidade pela exação, face ao principio da universalidade e 
uniformidade no atendimento das metas traçadas em prol dos empregados e suas famílias, 
caracterizando-se o SEBRAE pelo seu serviço social autônomo, desenvolvendo projetos em 
parceria com instituições públicas e privadas nas áreas de tecnologia, turismo, educação, etc., 
abrangentes a todas as empresas.

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento segundo o qual a 
contribuição ao SEBRAE é devida não apenas pelas micro e pequenas empresas, mas por todos 
os contribuintes das contribuições ao SESC, SESI, SENAC, SENAI, SEST e SENAT. A exigência 
desse adicional não foi afetada com a superveniência da Lei nº 8.706/93, a qual determinou a 
transferência das contribuições ao SESI/SENAI ao SEST/SENAT, relativamente às empresas 
de transporte rodoviário. Nesse sentido, transcrevo os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE. EMPRESA DE GRANDE PORTE. INCIDÊN-
CIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA (ART. 138 DO CTN). CONFISSÃO. PARCELAMENTO. 
NECESSIDADE DE PAGAMENTO INTEGRAL. MULTA MANTIDA. TAXA SELIC. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. LEGALIDADE.
1. Está assentado na jurisprudência desta Corte que ao instituir a cobrança da contribuição 
ao sebrae o legislador não limitou sua cobrança às micro e pequenas empresas, mas a todos 
os contribuintes que recolhem as contribuições ao Sesc, Sesi, Senac e Senai, independente-
mente do porte da empresa. Precedentes.
2. Para se valer do benefício da denúncia espontânea, o contribuinte deve efetivá-la acompa-
nhada do pagamento integral do montante devido. Por tal razão, não se admite a exclusão da 
multa se a confissão é acompanhada de mero parcelamento do débito. Essa interpretação do 
Código Tributário Nacional está consentânea com a jurisprudência da Primeira Seção desta 
Corte (REsp 1102577/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 18/05/2009, sujeito ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução nº 8/2008 do STJ).
3. A jurisprudência da Corte está assentada na plena aplicabilidade da taxa selic em relação 
aos créditos tributários, a partir de 1º.1.1996. Precedentes.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 904.605/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª T., j. 04/05/2010, DJe 21/05/2010).

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA AO SEST E SENAT - EMPRESA DE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - AUSÊNCIA DE ARGU-
MENTO QUE PUDESSE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a Lei nº 8.706/93, em seu art. 7º, I, 
ao transferir as contribuições do SESI/SENAI para o SEST/SENAT, não criou novos encargos 
nem alterou o sistema de recolhimento da contribuição para o SEBRAE .
2. Assim, é legal o recolhimento de contribuição para o SEBRAE pelas empresas de transporte 
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rodoviário vinculadas ao SEST/SENAT.
3. Estando a decisão recorrida em consonância com a jurisprudência desta Corte e não tendo 
a agravante trazido qualquer argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, esta deve 
ser mantida íntegra, por seus próprios fundamentos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1124758/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª T., j. 09/03/2010, DJe 
18/03/2010).

TRIBUTÁRIO. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. CONTRIBUI-
ÇÃO PARA O SESI E PARA O SENAI. ALTERAÇÃO DA DESTINAÇÃO DO TRIBUTO PARA 
O SEST E PARA O SENAT. ADICIONAL PARA O SEBRAE. EXIGIBILIDADE. 
1. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, a Lei 8.706/93 não extinguiu o adicional ao 
SEBRAE devido pelas empresas prestadoras de serviços de transportes. Houve apenas 
alteração da destinação do tributo, pois, se antes contribuíam para o SESI e para o SENAI, 
com a lei passaram a contribuir para o SEST e para o SENAT. 
2. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 740.430/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 22/04/2008, DJe 09/02/2009)

Nesse sentido, também é o entendimento desta colenda Corte, a saber:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUI-
ÇÕES. SESI, SENAI E SEBRAE. EXIGIBILIDADE. 
1. A instituição de contribuições sociais gerais, entre as quais se encontra, o SEBRAE , não 
depende de lei complementar, sendo legítima sua instituição através da Lei 8.029/90. 
2. Por outro lado, ao ser instituída como um “adicional” às contribuições ao SENAI, SENAC, 
SESI e SESC, a Lei nº 8.029/90, com a redação dada pela Lei nº 8.154/90, definiu, como 
sujeitos ativo e passivo , fato gerador e base de cálculo, os mesmos daquelas contribuições e 
como alíquota, as descritas no § 3º do art. 8º. Por isso que a contribuição ao SEBRAE é devida 
por todos aqueles que recolhem as contribuições ao SESC, SESI, SENAC e SENAI, inclusive 
empresas prestadora s de serviços , independentemente do seu porte (micro, pequena ou 
média empresa), e de serem ou não beneficiários diretos da contribuição ou dos programas 
desenvolvidos pelo SEBRAE. 
3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão mono-
crática. 
4. Agravo legal improvido.
(AC 283323, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. em 02.06.11, DJF3 CJ1 de 09.06.11, p. 1018).

CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE - LEI Nº 8.029/90 - 
EMPRESA DE TRANSPORTES - EXIGIBILIDADE. 
1. A Constituição Federal assegura tratamento favorecido às empresas de pequeno porte. 
Inteligência dos arts. 170 e 179 da CF. 
2. Tratando-se de contribuições sociais gerais, desnecessária a sua instituição por meio de 
lei complementar. A instituição de tributos por este veículo normativo só é exigida quando 
expressamente constar do Texto Constitucional, o que não ocorre com as contribuições dis-
criminadas no art. 149 da Constituição Federal. 
3. Após o advento da Lei nº 8.706/93, as empresas de transporte rodoviário passaram a con-
tribuir para o custeio do SEST e do SENAT, cessando a obrigatoriedade do recolhimento das 
contribuições para o custeio do SESI/SENAI. 
4. A despeito da alteração dos destinatários da contribuição, a alíquota e a base de cálculo 
permaneceram inalteradas, tal como asseverado no art. 7º, I, da Lei nº 8.706/93, tendo os 
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Decretos nº 1007/93 e 1093/94, aperfeiçoado a condição de exigibilidade da exação. 
5. Não há falar-se em inexigibilidade do recolhimento do adicional instituído em favor do 
SEBRAE por empresa prestadora de transporte. 
6. Precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional.
(AMS 279741, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. em 03.02.11, DJF3 CJ1 de 09.02.11, p. 170).

Assim, a r. decisão foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial 
do E. STF, do C. STJ e desta Eg. Corte com supedâneo no art. 557, do antigo CPC, inexistindo 
qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

Por tais razões, nego provimento ao agravo.
É o voto.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0017656-66.2009.4.03.6100

(2009.61.00.017656-8)

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelada: CARGILL AGRÍCOLA S/A
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE
Classe do Processo: ApReeNec 1932581
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 06/11/2017

EMENTA

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO PIS/COFINS. 
NÃO-CUMULATIVIDADE. ENCARGOS DEPRECIAÇÃO/AMORTIZAÇÃO. ART. 31 
LEI 10.865/04. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REMESSA OFICIAL E APELA-
ÇÃO DA UNIÃO FEDERAL PROVIDAS.
- A Constituição não definiu o que seja não cumulatividade, deixando a cargo do 
legislador o estabelecimento de seus parâmetros.
- Com relação às limitações impostas pela Lei 10.865/04, quanto ao desconto de 
créditos do PIS e da COFINS sobre despesas de depreciação ou amortização de bens 
e direitos de ativos imobilizados, adquiridos pelas pessoas jurídicas até 30 de abril 
de 2004, compete ao legislador dar concretude a não-cumulatividade do PIS e da 
COFINS. Ou seja, não decorre diretamente do texto constitucional o direito ao crédito, 
mas da legislação infraconstitucional, que estabelecerá seus critérios.
- O direito de desconto de créditos apurados sob o abrigo das Leis nº s 10.637/02 
e 10.833/03, no que se refere à depreciação ou amortização de bens e direitos de 
ativos imobilizados, adquiridos antes de 30 de abril de 2004, na apuração da base 
de cálculo do PIS e da COFINS, configura-se pleno benefício fiscal, de maneira que, 
diante de sua natureza, poderia ser modificado ou revogado também por lei, assim 
como ocorreu com a edição da Lei 10.865/04, sem que tal medida afrontasse suposto 
direito adquirido.
- A revogação do favor fiscal previsto nas Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, ou 
sua limitação, por não ser condicionada, pode ocorrer a qualquer tempo, sem que se 
configure qualquer retroatividade da lei revogadora ou ofensa ao direito adquirido 
ou à segurança jurídica.
- Não prospera o argumento de que a Lei nº 10.865/2004 retroagiu em ofensa ao 
princípio da segurança jurídica, pois, se a lei anterior previa certa dedução da base 
de cálculo do tributo, não se tem, em relação ao futuro, senão expectativa de direito, 
na medida em que é a lei vigente no momento do fato gerador e quando da apuração 
da base de cálculo que determina a forma de proceder a essa operação.
- Na hipótese dos autos, considerando o valor da causa (R$ 5.000,00 em 31.07;2009 
- fl.27), bem como a matéria discutida nos autos, o trabalho realizado e o tempo exi-
gido, entendo que devem ser fixados os honorários advocatícios em favor da União 
Federal em 10% sobre o valor da causa, devidamente atualizado.
- Note-se que, de acordo com os enunciados aprovados pelo Plenário do C. STJ, na 
sessão de 09/03/2016, a data do protocolo do recurso é parâmetro para aplicação da 
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honorária de acordo com as regras do então vigente Código de Processo Civil/1973, 
como na espécie.
- Remessa Oficial e Apelação providas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à re-
messa oficial e à apelação da União Federal, nos termos do voto da Desembargadora Federal 
Mônica Nobre (Relatora), com quem votaram os Desembargadores Federais Marcelo Saraiva, 
Marli Ferreira e, na forma dos artigos 53 e 260, §1º do RITRF3, o Desembargador Federal 
Johonson Di Salvo. Vencido o Desembargador Federal André Nabarrete. Fará declaração de 
voto o Desembargador Federal André Nabarrete.

São Paulo, 20 de setembro de 2017.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora):
Trata-se de remessa oficial e apelação interposta pela UNIÃO FEDERAL, em face da 

v. sentença de fls. 113/114, que julgou procedente o pedido, e declarou, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade do art. 31 da Lei nº 10.865/2004, reconhecendo o direito de o Autor 
lançar créditos de PIS e COFINS referentes aos encargos de depreciação e amortização de 
máquinas, equipamentos e outros bens, incluindo edificações e benfeitorias, incorporados 
ao ativo imobilizado antes de 1º de maio de 2004, com base nos artigos 3º, incisos VI e VII 
das Leis 10.637/2004 e 10.833/2003, calculados com base no inciso III, com atualização pela 
SELIC. A r. sentença condenou a ré, ainda, em honorários advocatícios, fixados em 10% sobre 
o valor da causa.

Em suas razões de apelo, a UNIÃO FEDERAL sustenta que houve uma opção do legis-
lador em inovar quanto ao aproveitamento de créditos, relativos aos encargos de depreciação 
e amortização, para admitir somente em relação aos bens adquiridos a partir de 1º de maio 
de 2004; que a dedução de créditos de PIS e COFINS somente é admitida se houver lei que 
autorize; que não há impedimento para que a lei extinga o direito ao creditamento das contri-
buições, ou o modifique; que não há direito adquirido a determinado regime tributário; e que 
a não-cumulatividade do PIS e COFINS não tem fundamento constitucional. Pede a reforma 
do julgado (fls. 116/120).

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.
É o Relatório.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora):
Sem preliminares, passo, então a análise do mérito.
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O cerne da controvérsia travada nos autos refere-se ao aproveitamento dos créditos de 
PIS e COFINS, calculados sobre os encargos de depreciação e amortização de máquinas, equi-
pamentos e outros bens, incluindo edificações e benfeitorias, incorporados ao ativo imobilizado 
antes de 1º de maio de 2004, ante a vedação prevista na Lei nº 10.864/2004.

Pois bem.
O § 12, do artigo 195, da Constituição da República dispõe:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, 
nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes 
na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas.

Os artigos 3º, II, das Leis 10.337/02 e 10.833/03, por sua vez, prevêem que a pessoa 
jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a bens e serviços, utilizados como 
insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens.

Resta esclarecer que a Constituição não definiu o que seja não cumulatividade, deixando 
a cargo do legislador o estabelecimento de seus parâmetros.

As Leis 10.637/02 e 10.833/03 trataram da questão, e dispuseram que poderão ser des-
contados créditos calculados em relação a (artigo 3º, inciso II):  bens e serviços, utilizados 
como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos 
destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento 
de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou im-
portador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas 
posições 87.03 e 87.04 da TIPI.

Dessa forma, com relação às limitações impostas pela Lei 10.865/04, quanto ao desconto 
de créditos do PIS e da COFINS sobre despesas de depreciação ou amortização de bens e direi-
tos de ativos imobilizados, adquiridos pelas pessoas jurídicas até 30 de abril de 2004, compete 
ao legislador dar concretude a não-cumulatividade do PIS e da COFINS. Ou seja, não decorre 
diretamente do texto constitucional o direito ao crédito, mas da legislação infraconstitucional, 
que estabelecerá seus critérios.

Com efeito, o direito de desconto de créditos apurados sob o abrigo das Leis nº s 10.637/02 
e 10.833/03, no que se refere à depreciação ou amortização de bens e direitos de ativos imo-
bilizados, adquiridos antes de 30 de abril de 2004, na apuração da base de cálculo do PIS 
e da COFINS, configura-se pleno benefício fiscal, de maneira que, diante de sua natureza, 
poderia ser modificado ou revogado também por lei, assim como ocorreu com a edição da 
Lei 10.865/04, sem que tal medida afrontasse suposto direito adquirido. Nesse sentido, esta 
Corte já se manifestou:

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTOS. PIS. 
COFINS. LEIS Nº 10.637/02, 10.833/03 E 10.865/04. NÃO CUMULATIVIDADE. CONCESSÃO 
DISCRICINÁRIA DO LEGISLADOR. CREDITAMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do 
C. STJ, com supedâneo no art. 557, do antigo CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso 
de poder.
2. As normas que tratam da não-cumulatividade da COFINS e PIS, Leis nº 10.637/02, 
10.833/03 e 10.865/04, foram recepcionadas pela Emenda Constitucional nº 42/2003, pois o 
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legislador tem autorização constitucional para delimitar quais setores da atividade econômica 
serão beneficiados pela não-cumulatividade, restringindo os créditos que poderão ser apro-
veitados. O E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o regime da não-cumulatividade 
não se aplica de forma irrestrita à COFINS e PIS.
3. O Constituinte derivado outorgou ao legislador a possibilidade de, segundo avaliações eco-
nômicas e políticas, estabelecer quais setores da atividade econômica serão beneficiados pela 
não-cumulatividade da COFINS e da contribuição ao PIS, diferentemente do que ocorre no 
IPI (art. 153, § 3º, II) e no ICMS (art. 155, § 2º, I), cujo aproveitamento dos créditos, mediante 
compensação do que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores, 
não sofre qualquer restrição.
4. O regime de “não-cumulatividade” tem por escopo evitar a reincidência de tributação sobre 
a cadeia produtiva. Consiste na hipótese de autorizar o contribuinte a se creditar do tributo 
incidente na operação anterior e compensa-lo com tributo devido na operação subsequente. É 
o que se depreende do art. 153, §3º, II (IPI) e; art. 155, §2º, I (ICMS) da Constituição Federal.
5. A possibilidade de creditamento das contribuições questionadas decorrente da deprecia-
ção do ativo imobilizado tem natureza presumida, pois estimada a depreciação com base 
em percentual estabelecido na lei, sem a comprovação contábil da auferição de lucro, na 
hipótese de venda de bem que já integrava o ativo permanente. Portanto, trata-se de be-
nefício fiscal deferido pelo legislador ordinário - o qual, pode a qualquer tempo restringir 
sua utilização conforme o critério de conveniência e oportunidade e no interesse da Admi-
nistração Tributária, sem incorrer em ofensa ao regime da não-cumulatividade previsto 
em sede constitucional.
6. Agravo legal improvido. (grifamos)
(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AMS APELAÇÃO CÍVEL 322312/SP 0005549-
81.2009.4.03.6102, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA julgado em 
21/06/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/07/2017)

Dessa forma, o direito ao creditamento pretendido pela Autora configura, em sentido es-
trito, benefício fiscal concedido pelas Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, sem que tenha sido 
imposta qualquer contraprestação ao contribuinte, ou seja, o benefício não foi condicionado.

A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento pacífico, segundo 
o qual a isenção não condicionada poderá ser revogada a qualquer tempo, sem que haja ofensa 
a direito adquirido:

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO. LEI 4.239/63, ART. 14. ISENÇÃO NÃO-CONDICIONADA. REVO-
GAÇÃO. LEI 9.532/97. POSSIBILIDADE. 
1. O art. 14 da Lei 4.239/63, ao dispor que “até o exercício de 1973 inclusive, os empreen-
dimentos industriais e agrícolas que estiverem operando na área de atuação da SUDENE à 
data da publicação desta lei, pagarão com a redução de 50% (cinqüenta por cento) o imposto 
de renda e adicionais não restituíveis”, instituiu isenção especial não-onerosa ou não con-
dicionada, uma vez que sua fruição não ficou subordinada ao cumprimento de encargo por 
parte do contribuinte, mas apenas à circunstância de fato da localização do estabelecimento 
na área de atuação da extinta SUDENE. 
2. Tal espécie de isenção, justamente porque não condicionada a qualquer contraprestação por 
parte do contribuinte, consubstancia favor fiscal que pode ser reduzido ou suprimido por lei 
a qualquer tempo, sem que se possa cogitar de direito adquirido à sua manutenção. É o que 
se depreende da leitura a contrario sensu da Súmula 544/STF (“isenções tributárias conce-
didas, sob condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas”), bem assim da norma 
posta no art. 178 do CTN, segundo a qual “a isenção, salvo se concedida por prazo certo e 
em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer 
tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104”. 
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3. São legítimas, portanto, as graduais reduções da alíquota do benefício trazidas pela Lei 
9.532/97. 4. Recurso especial provido.
(STJ. RESP 200302033983. Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI. DATA:05/10/2006).

Logo, a revogação do favor fiscal previsto nas Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, ou 
sua limitação, por não ser condicionada, pode ocorrer a qualquer tempo, sem que se configure 
qualquer retroatividade da lei revogadora ou ofensa ao direito adquirido ou à segurança jurídica.

A Lei nº 10.865/2004 estabeleceu apenas um termo a partir do qual seria permitido o 
pleiteado creditamento (01/05/2004), assim como dispôs expressamente que antes de 30 de 
abril de 2004 seria vedado, revogando, portanto, o tratamento anteriormente previsto nas Leis 
nº 10.637/02 e nº 10.833/03.

Como não se cuida de benefício que exija o preenchimento de determinados requisitos 
pelo favorecido, tais como nas hipóteses de isenções condicionais, em que a revogação da lei 
concessiva não afeta o direito isencional, se este deflui não diretamente da lei, mas da satis-
fação, pelo destinatário da norma, dos requisitos nela postos, é possível sua revogação por lei 
posterior.

Os benefícios fiscais concedidos por prazo indeterminado, e sem condições, não dispõem 
de qualquer tipo de privilégio jurídico, ou seja, sua revogação não gera, para o contribuinte, 
qualquer direito adquirido.

Ressalto, ainda, que não merece prosperar o argumento de que a Lei nº 10.865/2004 
retroagiu em ofensa ao princípio da segurança jurídica, pois, se a lei anterior previa certa 
dedução da base de cálculo do tributo, não se tem, em relação ao futuro, senão expectativa de 
direito, na medida em que é a lei vigente no momento do fato gerador, e quando da apuração 
da base de cálculo, que determina a forma de proceder a essa operação.

Nesse sentido, o julgado dessa Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. FUNDAMENTOS DA DE-
CISÃO AGRAVADA INAFASTADOS. PIS E COFINS. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS 
POR DEPRECIAÇÃO DE ATIVO IMOBILIZADO . REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. ART. 31 
DA LEI Nº 10.865/2004.
1. Para o manejo do agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil, é preciso 
o enfrentamento da fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar, no 
caso, que a apelação interposta não estava em confronto com jurisprudência dominante do 
próprio Tribunal.
2. O entendimento desta turma é no sentido de que o direito de desconto de créditos apura-
dos na forma das Leis ns. 10.637/02 e 10.833/03, rel ativo s à depreciação ou amortização de 
bens e direitos de ativo s imobilizado s adquiridos até 30 de abril de 2004, na apuração da 
base de cálculo do PIS e da COFINS, como benefício fiscal que era, poderia ser modificado 
ou revogado também por lei, como de fato ocorreu com a edição da Lei 10.865/04, sem que 
tal medida afrontasse suposto direito adquirido ou o princípio da segurança jurídica.
3. A agravante não trouxe qualquer elemento novo que afastasse a conclusão a que chegou a 
decisão recorrida.
4. A existência de repercussão geral da matéria no RE nº 599316/SC não obsta o julgamento do 
recurso interposto perante esta Corte, mormente pela falta de atribuição de efeito suspensivo 
pelo C. Supremo Tribunal Federal àquele recurso.
5. Agravo inominado a que se nega provimento.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AMS 0002342-22.2005.4.03.6100, Rel. DESEM-
BARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, julgado em 05/09/2013, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:13/09/2013)
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Na hipótese dos autos, considerando o valor da causa (R$ 5.000,00 em 31.07;2009 - fl.27), 
bem como a matéria discutida nos autos, o trabalho realizado e o tempo exigido, entendo que 
devem ser fixados os honorários advocatícios em favor da União Federal em 10% sobre o valor 
da causa, devidamente atualizado.

Note-se que, de acordo com os enunciados aprovados pelo Plenário do C. STJ, na sessão 
de 09/03/2016, a data do protocolo do recurso é parâmetro para aplicação da honorária de 
acordo com as regras do então vigente Código de Processo Civil/1973, como na espécie.

Assim, há de ser reformada a r. sentença a quo, de procedência do pedido.
Ante o exposto, dou provimento à Remessa oficial e à apelação da União Federal, con-

soante fundamentação.
É o meu voto.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE:
Remessa oficial e apelo da União Federal contra sentença (fls. 113/114) que julgou 

procedente o pedido e declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 31 da Lei nº 
10.865/2004, para reconhecer o direito do autor de lançar créditos de PIS e COFINS referentes 
aos encargos de depreciação e amortização de máquinas, equipamentos e outros bens, incluídas 
edificações e benfeitorias incorporados ao ativo imobilizado antes de 1º de maio de 2004, com 
base nos artigos 3º, incisos VI e VII das Leis 10.637/2004 e 10.833/2003, calculados com base 
no inciso III, com atualização pela SELIC .

A ilustre desembargadora federal relatora deu provimento aos recursos e julgou impro-
cedente o pedido. Divirjo, todavia.

DO DIREITO AO CRÉDITO INSTITUÍDO PELAS LEIS Nº 10.637/2002 e Nº 10.833/2003
Dispõe o artigo 195, § 12, da Constituição Federal:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, 
nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 
sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer tí-
tulo, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição 
sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata 
o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
...
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§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições inciden-
tes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

Tal comando, incluído na Carta Magna pela Emenda Constitucional nº 42/2003, ins-
tituiu a não-cumulatividade para o PIS e a COFINS, sem, contudo, fixar os critérios a serem 
observados, visto que deixou a cargo do legislador ordinário a fixação do regime de tributação.

No tocante ao PIS, a não-cumulatividade foi instituída pela Medida Provisória nº 
66/2002, convertida na Lei nº 10.637, de 30/12/2002 e, quanto à COFINS, foi prevista na 
Medida Provisória nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833, de 29/12/2003. Referidos textos 
legais disciplinaram em seus artigos 3º, em sua redação original, quais os créditos que pode-
riam ser descontados para fins de apuração da base de cálculo dessas contribuições, verbis:

Lei nº 10.637/2002.
Art. 3º. Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos 
calculados em relação a
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos 
nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º;
II - bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à venda ou 
à prestação de serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes;
III - (VETADO)
IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas 
atividades da empresa;
V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos de pessoa jurídica, 
exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples);
VI - máquinas e equipamentos adquiridos para utilização na fabricação de produtos destinados 
à venda, bem como a outros bens incorporados ao ativo imobilizado;
VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-
de-obra, tenha sido suportado pela locatária;
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do 
mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.
IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei 
nº 10.684, de 30.5.2003)
IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos esta-
belecimentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos 
aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de 
limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 2009)
§ 1º. O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no art. 2º sobre 
o valor:
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
II - dos itens mencionados nos incisos III a V do caput, incorridos no mês;
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII 
do caput, incorridos no mês;
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. (g.n.)

Lei nº 10.833/03.
Art. 3º. Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos 
calculados em relação a:
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I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos 
nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º;
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabri-
cação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes;
III - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica;
IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas 
atividades da empresa;
V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos, financiamentos e o valor das contra-
prestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante 
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES;
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado adquiridos para 
utilização na produção de bens destinados à venda, ou na prestação de serviços;
VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades 
da empresa;
VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês 
ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, 
quando o ônus for suportado pelo vendedor.
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos 
aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de 
limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 2009)
§ 1º. O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no art. 2º sobre 
o valor:
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês;
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII 
do caput, incorridos no mês;
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. (g.n.)

Importante salientar que o princípio da não-cumulatividade, no caso das contribuições 
sociais, não acarreta o creditamento de valores destacados nas operações anteriores, mas, 
sim, consiste na apuração de créditos calculados sobre bens e serviços utilizados na atividade 
empresarial.

Para dar efetividade a tal princípio, o legislador ordinário estabeleceu, nos dispositivos 
anteriormente colacionados, o direito ao creditamento do PIS e da COFINS sobre o montante 
utilizado para aquisição de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imo-
bilizado, para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços, 
o qual será calculado mediante a aplicação da alíquota prevista nos artigos 2º das citadas 
normas sobre os encargos de depreciação e amortização dos referidos bens. Não se trata de 
faturamento, base de cálculo das contribuições sociais, mas, sim, de despesas necessárias à 
realização do objeto social e, por consequência, à obtenção da receita sobre a qual incidirá os 
tributos.

Posteriormente, sobreveio a Lei nº 10.865, de 30/04/2004, que vedou o desconto de crédi-
tos relativos à depreciação ou amortização de bens e direitos de ativos imobilizados, adquiridos 
até 30/04/2004, e de despesas financeiras decorrentes de empréstimo e financiamento, verbis:

Art. 21. Art. 21. Os arts. 1º, 2º, 3º, 6º, 10, 12, 15, 25, 27, 32, 34, 49, 50, 51, 52, 53, 56 e 90 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
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...
“Art. 3º........................................................
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, 
exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES;
§ 1º. Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplica-
ção da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor: ............................................
§ 2º. Não dará direito a crédito o valor:
I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no 
caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou 
serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição.
§ 6º..............................................................
I - seu montante será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aqui-
sições, de alíquota correspondente a 80% (oitenta por cento) daquela constante do caput do 
art. 2º desta Lei;
.....................................................................
§ 13. Deverá ser estornado o crédito da COFINS relativo a bens adquiridos para revenda ou 
utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou 
produtos destinados à venda, que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou dete-
riorados, destruídos em sinistro ou, ainda, empregados em outros produtos que tenham tido 
a mesma destinação.
§ 14. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o inciso III do § 1º 
deste artigo, relativo à aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobiliza-
do, no prazo de 4 (quatro) anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no 
caput do art. 2º desta Lei sobre o valor correspondente a 1/48 (um quarenta e oito avos) do 
valor de aquisição do bem, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita Federal.
§ 15. O crédito, na hipótese de aquisição, para revenda, de papel imune a impostos de que 
trata o art. 150, inciso VI, alínea d da Constituição Federal, quando destinado à impressão 
de periódicos, será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no § 2º do art. 2º 
desta Lei.” (NR)

Art. 31. É vedado, a partir do último dia do terceiro mês subsequente ao da publicação desta 
Lei, o desconto de créditos apurados na forma do inciso III do § 1º do art. 3º das Leis nº s 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativos à depre-
ciação ou amortização de bens e direitos de ativos imobilizados adquiridos até 30 de abril 
de 2004.
§ 1º. Poderão ser aproveitados os créditos referidos no inciso III do § 1º do art. 3º das Leis nº 
s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, apurados sobre 
a depreciação ou amortização de bens e direitos de ativo imobilizado adquiridos a partir de 
1º de maio. 
2º O direito ao desconto de créditos de que trata o § 1º deste artigo não se aplica ao valor 
decorrente da reavaliação de bens e direitos do ativo permanente.
3º. É também vedado, a partir da data a que se refere o caput, o crédito relativo a aluguel e 
contraprestação de arrendamento mercantil de bens que já tenham integrado o patrimônio 
da pessoa jurídica.

Referida regra modificou o sistema de apuração de crédito do PIS e da COFINS ao 
reduzir o alcance do direito estabelecido nas Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003. Porém, 
essa vedação violou preceitos constitucionais, mormente os princípios do direito adquirido e 
da irretroatividade, dado que a ocorrência por si só de quaisquer das hipóteses mencionadas 
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nos artigos 3º anteriormente citados é suficiente para fazer surgir o crédito a favor do contri-
buinte, o qual poderia ser exercitado no próprio mês ou nos subsequentes. Esse entendimento 
é o que melhor se subsume no conceito de direito adquirido existente no ordenamento jurídico 
brasileiro, pois consoante ensinamento de CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA:

Direito adquirido, in genere, abrange os direitos que o seu titular ou alguém por ele possa 
exercer, como aqueles cujo começo de exercício tenha termo pré-fixo ou condição preesta-
belecida, inalterável ao arbítrio de outrem. São os direitos definitivamente incorporados ao 
patrimônio do seu titular, sejam os já realizados, sejam os que simplesmente dependem de um 
prazo para seu exercício, sejam ainda os subordinados a uma condição inalterável ao arbítrio 
de outrem. A lei nova não pode atingi-los, sem retroatividade. (In Instituições de Direito Civil, 
Rio de Janeiro, Forense, 1961, v. 1, p. 125)

Tal direito configura uma garantia constitucional, prevista no artigo 5º, inciso XXXVI, 
da Constituição Federal, assim redigido:

CF. Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

Ele é exercitável a qualquer tempo segundo a vontade do seu titular e, caso não seja 
exercido e sobrevenha lei nova, esta não poderá extingui-lo. Nesse sentido leciona CRETELLA 
JÚNIOR:

Quando, durante a vigência de determinada lei, alguém adquire um direito, este se incorpora 
ao patrimônio do titular mesmo que este não o exercite, de tal modo que o advento de lei 
nova não atinge o status conquistado, embora não exercido ou utilizado, como, p. ex., o agente 
público que, após trinta anos de serviço, adquire direito à aposentadoria, conforme a lei então 
vigente, e não atingido pela lei nova que fixe em trinta e cinco anos o requisito para a aposen-
tadoria. O não - exercício do direito, nesse caso, não implica a perda do direito, adquirido na 
vigência da lei anterior. Ao completar, na vigência da lei antiga, trinta anos de serviço público, 
o titular adquiriu o direito subjetivo público de requerer a aposentadoria, em qualquer época, 
independentemente de alteração introduzida pela lei nova, que não mais o atinge. Qualquer 
ameaça ou medida concreta de cercear tal direito encontraria a barreira constitucional do 
direito adquirido. O direito adquirido, em virtude da relação de função pública, denomina-se 
direito subjetivo público e é oponível ao Estado pro labore facto. Incorporado ao patrimônio do 
funcionário, pode ser exigido a qualquer época, a não ser que o texto expresso de lei lhe fixe o 
período de exercício. Do contrário, adquirido sob o império de uma lei, em razão do vinculum 
iuris, que liga ao Estado, é intocável, não obstante alteração introduzida por lei, posterior, 
podendo ser oponível ao Estado que, se o negar, fere direito subjetivo público, líquido e certo 
de seu titular, como, p. ex., pelo decurso do tempo, fixado em lei, o funcionário adquire direito 
(à aposentadoria, às férias, à licença-prêmio, ao estipêndio, aos adicionais) pro labore facto, 
ingressando-se em statur intocável, imume a qualquer fato ou lei que tente vulnera-lo, o que 
implicaria ofensa ao direito adquirido, com implicações patrimoniais e/ou morais.
(In Enciclopédia Saraiva, verbete, p. 134)

Confira-se, também, o excerto do voto do Desembargador Federal Dirceu de Almeida 
Soares do TRF da 4ª Região, exarado no Mandado de Segurança nº 2005.70.00.000594-0/PR:
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Com a aquisição de bens e a inserção deles no ativo imobilizado, incorpora-se ao patrimônio 
jurídico do contribuinte  o direito de aproveitar - integralmente - os créditos relativos à 
depreciação. O que se protrai no tempo é a fruição desse direito. O contribuinte, ao adquirir 
bens e computá-los no ativo imobilizado, preencheu o suporte fático da norma, adquirindo o 
direito subjetivo de aproveitar - integralmente, repita-se - os efeitos da depreciação, devendo 
o Estado suportar - e resguardar - a eficácia desse direito, ainda que a fruição se prolongue 
no tempo. A depreciação não é marco do surgimento do crédito, mas momento de exigibili-
dade de direito já nascido sob a lei anterior, porém exercitável, segundo essa mesma lei, em 
etapas sucessivas.

A corroborar esse entendimento, sobreveio o §14 do artigo 3º da Lei nº 10.833/2003, 
introduzido pela Lei nº 10.865/2004, que previu a possibilidade de se calcular citado crédito 
em até quatro anos, porquanto a depreciação constitui um fator natural sem prazo certo para 
ocorrer, verbis:

§ 14. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o inciso III do § 1º 
deste artigo, relativo à aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobiliza-
do, no prazo de 4 (quatro) anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no 
caput do art. 2º desta Lei sobre o valor correspondente a 1/48 (um quarenta e oito avos) do 
valor de aquisição do bem, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita Federal. 
(Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

Assim, os créditos decorrentes da aquisição de bens para o ativo imobilizado, adquiridos 
até 30/04/2004, e as despesas referentes aos empréstimos e financiamentos, contratados até 
30/04/2004, se tornaram patrimônio da empresa, de modo que o enunciado do artigo 31 da 
Lei nº 10.865/2004 não poderia extingui-lo, nem tampouco retroagir para alcançar situações 
jurídicas consolidadas, razão pela qual houve violação ao princípio da irretroatividade tribu-
tária. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. INCIDENTE DE ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SISTE-
MÁTICA NÃO CUMULATIVA DO PIS E DA COFINS. CREDITAMENTO REFERENTE À 
DEPRECIAÇÃO DE BENS INCORPORADOS AO ATIVO IMOBILIZADO. ART. 31, CAPUT, 
DA LEI 10.865/2004. LIMITAÇÃO TEMPORAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E À 
IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. 
INCONSTITUCIONALIDADE.
1 - A não-cumulatividade do PIS/COFINS depende, para sua efetivação, de um conjunto de 
deduções, previstas em lei, que digam respeito a determinadas operações realizadas pela 
empresa, que possam representar a incidência de contribuições em etapas anteriores da 
cadeia produtiva.
2 - As deduções elencadas no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 não figuram na 
ordem tributária como benesse fiscal, mas como pressupostos da não-cumulatividade, uma 
contrapartida ao aumento das alíquotas de PIS e COFINS. Outra não pode ser a interpretação, 
pois, pretendendo a lei criar um sistema não-cumulativo, deve estabelecer as hipóteses em 
que o contribuinte terá direito a créditos compensáveis, como uma decorrência da regra da 
não-cumulatividade.
3 - A ocorrência de qualquer das hipóteses mencionadas no caput do art. 3º das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003 é por si suficiente para fazer surgir o direito de crédito em favor 
do contribuinte, que se incorpora ao patrimônio da empresa.
4 - O art. 31, caput, da Lei 10.865/2004 limitou temporalmente o aproveitamento dos créditos 
decorrentes das aquisições de bens para o ativo imobilizado realizadas até 30 de abril de 2004.
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5 - No entanto, os créditos decorrentes da aquisição de bens para o ativo imobilizado se 
tornaram parte do patrimônio da empresa antes da edição da Lei 10.865/2004. Assim, as 
disposições do art. 31, caput, da referida lei, acabaram por atingir fatos pretéritos, ofendendo 
o direito adquirido e a regra da irretroatividade da lei tributária.
6 - A vedação do aproveitamento de créditos, instituída por lei no curso da sistemática da 
não-cumulatividade, quando inúmeros contribuintes já haviam realizado investimentos em 
maquinário, equipamentos, entre outros, ofende o Princípio da Segurança Jurídica e a regra 
da não-surpresa, implícitos na Carta de 1988.
7 - Declarada a inconstitucionalidade do art. 31, caput, da Lei 10.865/2004.
(TRF4, INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NA A MS 
2005.70.00.000594-0/PR, rel. Des. Fed. OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, j. 26/06/2008, 
DE 14/07/2008)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS NÃO-CUMULATIVOS. BENS INTE-
GRANTES DO ATIVO FIXO/IMOBILIZADO/PERMANENTE NA DATA DA ENTRADA 
EM VIGOR DOS REGIMES DE NÃO CUMULATIVIDADE. POSSIBILIDADE DE CREDI-
TAMENTO PELOS ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO APURADOS JÁ 
NA VIGÊNCIA DO REGIME. ARTS. 3º, § 1º, III e § 3º, III, DA LEI Nº 10.637/2002 E DA 
LEI Nº 10.833/2003.
1. O fato gerador dos créditos escriturais de PIS e de Cofins previstos nos arts. 3º, VI, da 
Lei nº 10.637/2002 e da Lei nº 10.833/2003 ocorre no momento (“no mês”) em que são 
apurados os encargos de depreciação e amortização, na forma do art. 3º, § 1º, III e § 3º, III 
das mesmas leis, indiferente a data de aquisição dos bens. Isto é: “A apuração dos créditos 
decorrentes dos encargos de depreciação e de amortização dos bens mencionados nos incisos 
VI e VII do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, alcança os encargos incorridos em cada mês, 
independentemente da data de aquisição desses bens” (Ato Declaratório Interpretativo SRF 
nº 2 de 14 de março de 2003).
2. Desse modo, sem adentrar à análise do art. 31, da Leinº 10.865/2004, os bens existentes 
em 1º de dezembro de 2002 no ativo permanente das empresas estão aptos a gerar o credi-
tamento pelos encargos de depreciação e amortização para a contribuição ao PIS/Pasep e os 
bens existentes em 1º de fevereiro de 2004 no ativo permanente das empresas estão aptos a 
gerar o creditamento pelos encargos de depreciação e amortização para a COFINS.
3. Recurso especial provido.
(STJ - REsp: 1256134 SC 2011/0122848-5, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MAR-
QUES, Data de Julgamento: 10/04/2012, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 
17/04/2012)

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ART. 
535, CPC. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. PIS E COFINS NÃO-
CUMULATIVOS. BENS INTEGRANTES DO ATIVO FIXO/IMOBILIZADO/PERMANENTE. 
CREDITAMENTO PELOS ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA NA FORMA DA SÚMULA Nº 411/STJ, POR ANALOGIA.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do CPC, 
sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocor-
ridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução 
da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula nº 284/STF: “É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
2. Reconhecido o direito ao creditamento e a existência de dispositivos legais e normativos 
ilegítimos que o impedem (no caso o art. 31, da Lei nº 10.865/2004 declarado inconstitucional 
pela Corte de Origem), é de se reconhecer a correção monetária dos créditos escriturais de 
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PIS e Cofins. Declarada a inconstitucionalidade, tanto a lei como todos os normativos que 
dela derivaram e obstaram o aproveitamento dos créditos pleiteados pelos contribuintes (in 
casu, art. 6º, II, da IN SRF nº 457/2004) são atos normativos estatais inconstitucionais, “ile-
gítimos”, portanto. Incidência, por analogia, do recurso representativo da controvérsia REsp.
nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009, e do enunciado 
nº 411, da Súmula do STJ: “É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há 
oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco”.
3. No presente caso, o não reconhecimento da correção monetária implicaria juízo implícito 
a respeito da constitucionalidade do art. 31, da Lei nº 10.865/2004 (já afastada pela Corte de 
Origem) e dos normativos que o seguiram, o que não pode ser realizado em sede de recurso 
especial sob pena de invasão da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
4. Presente recurso extraordinário da Fazenda Nacional nos autos, acaso julgada a constitu-
cionalidade do art. 31, da Lei nº 10.865/2004 no RE, automaticamente não haverá que se falar 
em correção monetária, pois sequer haverá creditamento, daí não haver prejuízo da coerência 
da prestação jurisdicional no julgamento do presente recurso especial.
5. Com as vênias de praxe, DIVIRJO DO RELATOR para conhecer parcialmente e, nessa 
parte, negar provimento ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL, para manter o reco-
nhecimento da incidência da correção monetária, nos moldes decididos pela Corte de Origem. 
RECURSO ESPECIAL DOS CONTRIBUINTES: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E 
COFINS NÃO-CUMULATIVOS. BENS INTEGRANTES DO ATIVO FIXO/IMOBILIZADO/
PERMANENTE NA DATA DA ENTRADA EM VIGOR DOS REGIMES DE NÃO CUMULA-
TIVIDADE. POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO PELOS ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO 
E AMORTIZAÇÃO APURADOS JÁ NA VIGÊNCIA DO REGIME. ARTS. 3º, § 1º, III e § 3º, 
III, DA LEI Nº 10.637/2002 E DA LEI Nº 10.833/2003. 
1. O fato gerador dos créditos escriturais de PIS e de Cofins previstos nos arts. 3º, VI, da 
Lei nº 10.637/2002 e da Lei nº 10.833/2003 ocorre no momento (“no mês”) em que são 
apurados os encargos de depreciação e amortização, na forma do art. 3º, § 1º, III e § 3º, III 
das mesmas leis, indiferente a data de aquisição dos bens. Isto é: “A apuração dos créditos 
decorrentes dos encargos de depreciação e de amortização dos bens mencionados nos incisos 
VI e VII do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, alcança os encargos incorridos em cada mês, 
independentemente da data de aquisição desses bens” (Ato Declaratório Interpretativo SRF 
nº 2 de 14 de março de 2003). 
2. Desse modo, sem adentrar à análise do art. 31, da Lei nº 10.865/2004, os bens existentes 
em 1º de dezembro de 2002 no ativo permanente das empresas estão aptos a gerar o cre-
ditamento pelos encargos de depreciação e amortização para a contribuição ao PIS/Pasep 
e os bens existentes em 1º de fevereiro de 2004 no ativo permanente das empresas estão 
aptos a gerar o creditamento pelos encargos de depreciação e amortização para a COFINS. 
Precedente: REsp. nº 1.256.134 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 10.04.2012. 
3. Com as vênias de praxe, DIVIRJO DO RELATOR para dar provimento ao recurso especial 
dos contribuintes.
(STJ - REsp: 1232697 SC 2011/0017839-0, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, Data de Jul-
gamento: 05/06/2012, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 14/11/2014)

Tanto a matéria tem relevância que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a sua re-
percussão geral no RE 599.316, que pende de julgamento:

PIS E COFINS - CREDITAMENTO - LIMITAÇÃO - ARTIGO 31 DA LEI Nº 10.865/2005 
- Possui repercussão geral a controvérsia sobre a constitucionalidade do artigo 31 da Lei 
nº 10.865/2005, mediante o qual limitada no tempo a possibilidade de aproveitamento de 
créditos de PIS e COFINS decorrentes das aquisições de bens para o ativo fixo realizadas até 
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30 de abril de 2004.
(RE 599316 RG, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 04/02/2010, DJe-067 DI-
VULG 15-04-2010 PUBLIC 16-04-2010 EMENT VOL-02397-05 PP-01357)

Ante o exposto, nego provimento ao apelo e à remessa oficial.
É como voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE 
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APELAÇÃO CÍVEL
0000125-75.2012.4.03.6127

(2012.61.27.000125-9)

Apelante: JOSÉ GUILHERME FIGUEIREDO COSTA
Apelada: AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR
Classe do Processo: Ap 1857799
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 31/10/2017

EMENTA

APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PREÇO PÚBLICO PELO DIREI-
TO DE USO DE RADIOFREQUÊNCIA - PPDUR - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 
INSTALAÇÃO - TFI - LEI 9.472/97 - AUTORIZAÇÃO - COBRANÇA - CABIMENTO 
- PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA- ART. 1º, DECRETO 20.910/32 - ART. 174, CTN 
- APELO IMPROVIDO.
1. Executam-se, na hipótese, crédito relativo a (i) Preço Público pelo Direito de Uso 
de Radiofrequência (PPDUR), com fundamento no art. 48, I, Lei nº 9.472/97 c.c. art. 
11, Resolução 387/04, e (ii) Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI, com fundamento 
no art. 2º, “f”, art. 6º, § 1º e art. 7º, Lei nº 5.070/66, alterada pela Lei nº 9.472/97, 
consoante Certidão de Dívida Ativa acostada (fl. 27).
2. O Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofrequência (PPDUR), com fundamento 
no art. 48, I, Lei nº 9.472/97 , tem como fundamento legal para sua cobrança: “Art. 
48. A concessão, permissão ou autorização para a exploração de serviços de teleco-
municações e de uso de radiofreqüência, para qualquer serviço, será sempre feita 
a título oneroso, ficando autorizada a cobrança do respectivo preço nas condições 
estabelecidas nesta Lei e na regulamentação, constituindo o produto da arrecadação 
receita do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL”.
3. Considerando se tratar de autorização para uso de serviços de radiofrequência do 
Poder Público ao particular, mediante o respectivo preço, independe a cobrança da 
realização de qualquer atividade pela Administração Pública ou o efetivo uso pelo 
autorizado , podendo o preço público ser cobrado a partir da autorização concedida.
5. O fundamento para a cobrança encontra-se também no art. 20, § 2º do Regulamento 
para Arrecadação de Receitas do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - Fistel, 
aprovado pela Resolução nº 255, de 23/3/2001: “Art. 20. O Preço Público pelo Direito 
de Uso de Radiofrequência será o valor devido, por pessoa física ou jurídica, no ato de 
consignação da radiofrequência. (...) § 2º Após a publicação do Ato de Autorização de 
Uso de Radiofrequência, o Preço pelo Direito de Uso de Radiofrequência será devido, 
mesmo que a Prestadora venha a desistir da consignação.”.
6. O apelante requereu perante a Agência Reguladora, renovação da outorga do ser-
viço, em 17/9/2001 (fls. 94/95), cuja concessão foi deferida com a publicação do Ato 
nº 22.657, de 5/2/2002, no qual também constou a exigência do pagamento das “Ta-
xas de Fiscalização das Telecomunicações e o Preço Público pelo Direito de Uso de 
Radiofrequência(s)”, em conformidade com o art. 48, Lei Geral de Telecomunicações 
(fls. 97/98); a notificação enviada ao ora apelante restou infrutífera (fl. 106), sendo o 
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autorizado notificado, por edital, em 20/3/2006 (fl. 107); a execução fiscal, no caso, 
foi proposta em 14/8/2008 (fl. 25), com despacho citatório em 20/10/2010 (fl. 58) e 
comparecimento do executado aos autos em 4/10/2011 (fl. 70).
7. Inocorreu a prescrição alegada, porquanto, nos termos do art. 1º, Decreto nº 
20.910/32, para crédito referente ao Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofre-
quência (PPDUR), e do art. 174, CTN, para a Taxa de Fiscalização de Instalação (TFI), 
não decorreu o quinquênio prescricional entre a notificação do agravante (2006) e 
o despacho citatório (2010), que retroage à data da propositura da execução fiscal 
(2008), consoante consolidado no REsp nº 1.120.295, julgado pela sistemática dos 
recursos repetitivos.
8. Quanto à prescrição do preço público (débito de natureza não tributária) , quando 
inexistir previsão legal na legislação regente (como é o caso da Lei nº 9.472/97), deve-
se aplicar a regra disposto no Decreto nº 20.910/32, em decorrência do princípio da 
igualdade.
9. Renúncia ao direito de uso da radiofrequência, como supra dito, a outorga, segundo 
Lei nº 9.472/97, já impõe a cobrança dos débitos em questão, sendo que a renúncia à 
autorização não exime o autorizado do pagamento.
10. Apelação improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Ter-
ceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 18 de outubro de 2017.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Trata-se de apelação interposta, sob a égide do CPC/73, em face de sentença (fls. 157/158) 

que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal, condenando o embargante em ho-
norários advocatícios.

Entendeu o MM Juízo sentenciante: “A Lei nº 9.742/97 estabelece as formas de extin-
ção do contrato de uso do espectro de radiofreqüência (artigos 138 a 144). A renúncia é o ato 
formal pelo qual se manifesta o desinteresse no contrato (artigos 142 e 169 da Lei 9.742/97) e 
não a ausência de pagamento do preço público.Nesta modalidade (radiofrequência), é legítima 
a cobrança do preço público ainda que não haja o efetivo uso do bem, pois posto à disposição 
do permissionário. Não se trata de bem de uso comum do povo, mas específico do contratante. 
Também não ocorreu nem decadência e nem prescrição. A partir de 17.03.2002 não mais houve 
o pagamento da taxa de fiscalização de instalação (fl. 88). Assim, em 30 de outubro de 2003 a 
ANATEL, mediante o ato n. 40.182, decretou a extinção da autorização concedida ao embar-
gante (fls. 100/102). A notifica-ção se deu por edital em 20.03.2006 (fl. 107) porque o sujeito 
passivo (embargante) não foi encontrado em seu domicílio eleito (fls. 105/106), com inscrição 
em dívida ativa em 13.06.2008 (fl. 30), ajuizamento da ação de execução em 14.08.2008 (fl. 
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25) e despacho determinando a citação em 20.10.2010 (fl. 58), tudo dentro dos prazos deca-
denciais e prescricionais dos artigos 173, I e 174, I, do Código Tributário Nacional.bIsso posto, 
julgo improcedentes os embargos, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do 
Código de Processo Civil. Condeno o embargante no pagamento dos honorários advocatícios 
que fixo em R$ 500,00 (CPC, art. 20, 4º).Custas na forma da lei.Traslade-se cópia para a exe-
cução fiscal. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.”

Nas razões recursais, descreveu o apelante JOSÉ GUILHERME FIGUEIREDO COSTA 
que o crédito executado refere-se a (i) Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofrequência 
(PPDUR), com fundamento no art. 48, I, Lei nº 9.472/97 c.c. art. 11, Resolução 387/04, e (ii) 
Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI, com fundamento no art. 2º, “f”, art. 6º, § 1º e art. 
7º, Lei nº 5.070/66, alterada pela Lei nº 9.472/97.

Alegou a prescrição do crédito, destacando que: a forma de lançamento foi de ofício e 
a data do vencimento (data da constituição definitiva) se deu em 17/3/2002, portanto, termo 
a quo do prazo prescricional; que a execução fiscal iniciou-se apenas em 14/8/2008, mais de 
cinco anos da constituição definitiva.

Invocou os artigos 174 e 156, CTN.
Alegou, também, a inexigibilidade do título.
Frisou que a renúncia é ato unilateral, o qual só pode ser feito pela prestadora e não pelo 

contratante (artigos 149 e 169, Lei nº 9.472/97).
Aduziu que a mesma lei estabelece que o serviço será suspenso caso haja inobservância 

de um dos deveres decorrentes do contrato, como o não pagamento estipulado (art. 173).
Afirmou que “o executado realmente solicitou junto a ANATEL o uso do serviço de 

radiofrequência, entretanto, desistiu do mesmo, entendo que o não pagamento configurou 
desistência tácita do serviço, já que a lei não prevê outra forma de desistência”, não havendo 
que se falar em exigibilidade do PPDUR, ante sua natureza contraprestacional.

Requereu a reforma da sentença, para julgar procedentes os embargos, em virtude da 
prescrição do crédito exequendo, com fulcro nos artigos 149, 174 e 156, CTN, prequestionando-
os.

Subsidiariamente, requereu o reconhecimento da ilegitimidade da cobrança do PPDUR 
pelas razões expostas.

A apelada AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL apresentou 
contrarrazões, alegando que o preço público pelo direito de uso de radiofrequência foi esta-
belecido pelo art. 48, Lei nº 9.472/97, do qual se depreende que a autorização de uso de bem 
público será sempre onerosa e autoriza a cobrança de preço nas condições legais , inclusive 
com seu valor determinando pela regulamentação.

Acrescentou que o Estado na atividade negocial com seus bens pode permitir que os 
particulares deles se utilizem no próprio interesse particular sob , a contraprestação de remu-
neração (art. 157, 163, 166, 167, 169, Lei nº 9.472/97).

Ressaltou que a prestação do serviço, pelo particular, é feito através de concessão, per-
missão ou autorização e, no caso de serviço de telecomunicações, com fiscalização da ANATEL.

Salientou que, conforme procedimento administrativo, o embargante solicitou a prestação 
de serviço à União e a utilização do bem público à ANATEL, bem como sua prorrogação para 
“atendimento das necessidades de comunicações entre suas estações, para desenvolvimento 
de materiais e equipamentos, peças, suprimentos, bem como salvaguarda da vida humana”.
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Quanto à renúncia, alegou que a lei geral de telecomunicações é expressa na forma de 
encerramento do contrato (art. 169), sendo que a renúncia é a forma de rescisão contratual.

Ressaltou o disposto no art. 210, Lei nº 9.472/97, afirmando que em no próprio bojo do 
diploma legal há o significado de renúncia (art. 142).

Afirmou que o embargante procedeu o pedido de renúncia, em seus devidos termos, 
conforme o Ato nº 40.182/2003, que homologou o pedido de extinção do contrato de autori-
zação do uso de bem público.

Sustentou que “a presente hipótese não se trata de prestação de serviço pela ANATEL, 
mas de tolerância de uso, e fruição de bem público (espectro de radiofrequência( sob sua ad-
ministração)”, sendo que não é exigido a efetiva utilização do bem público, vez que a concessão 
é do direito de utilizar o bem.

Quanto à prescrição, alegou sua inexistência em relação à Taxa De Fiscalização de Ins-
talação (TFI).

Frisou que taxa é tributo a que, diferentemente do preço, se aplica o Código Tributário 
Nacional.

Defendeu que, quanto à TFI, não houve decadência, pois a data do vencimento dela, em 
17/3/2002, refere-se à data a partir da qual deve ser contado o prazo do art. 173, I, CTN.

Destacou que o lançamento definitivo ocorreu em 20/3/2006, com a notificação editalícia 
do embargante , conforme PA e, assim, entre a data do vencimento e o lançamento, não houve 
o transcurso de cinco anos e, desta forma, não houve decadência.

Requereu a manutenção da sentença.
É o relatório.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Executam-se, na hipótese, crédito relativo a (i) Preço Público pelo Direito de Uso de Ra-

diofrequência (PPDUR), com fundamento no art. 48, I, Lei nº 9.472/97 c.c. art. 11, Resolução 
387/04, e (ii) Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI, com fundamento no art. 2º, “f”, art. 
6º, § 1º e art. 7º, Lei nº 5.070/66, alterada pela Lei nº 9.472/97, consoante Certidão de Dívida 
Ativa acostada (fl. 27).

O Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofrequência (PPDUR), com fundamento no 
art. 48, I, Lei nº 9.472/97 , tem como fundamento legal para sua cobrança:

Art. 48. A concessão, permissão ou autorização para a exploração de serviços de telecomuni-
cações e de uso de radiofreqüência, para qualquer serviço, será sempre feita a título oneroso, 
ficando autorizada a cobrança do respectivo preço nas condições estabelecidas nesta Lei e 
na regulamentação, constituindo o produto da arrecadação receita do Fundo de Fiscalização 
das Telecomunicações - FISTEL. (grifos)

Neste ponto, considerando se tratar de autorização para uso de serviços de radiofrequência 
do Poder Público ao particular, mediante o respectivo preço, independe a cobrança da realização 
de qualquer atividade pela Administração Pública ou o efetivo uso pelo autorizado, podendo 
o preço público ser cobrado a partir da autorização concedida.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONTROVÉRSIA SOBRE O FATO GERADOR DA COBRANÇA DE PREÇO PÚBLICO PELA 
OBTENÇÃO DO DIREITO DE USO DE RADIOFREQUÊNCIA . AUTORIZAÇÃO DA ANA-
TEL. DESNECESSIDADE DA EFETIVA UTILIZAÇÃO DA FAIXA DE RADIOFREQUÊNCIA. 
1. Está sedimentado no âmbito do STJ o entendimento de que, “malgrado serem os embargos 
à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte firmou-se no 
sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz necessária 
dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, 
como as condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre 
outras” (REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 01/04/2009). 
2. A cobrança do preço público pelo direito de uso de radiofrequência é possível a partir da 
autorização da Anatel, a qual permite sua utilização, de forma continua e ininterrupta, não 
estando vinculada, por isso, à efetiva utilização pela autorizatária.
3. Recurso especial provido. 
(STJ, RESP 1232657, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJE DATA:25/10/2013) 
(grifos)

Importante destacar que o fundamento para a cobrança encontra-se também no art. 20, 
§ 2º do Regulamento para Arrecadação de Receitas do Fundo de Fiscalização das Telecomu-
nicações - Fistel, aprovado pela Resolução nº 255, de 23/3/2001:

Art. 20. O Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofrequência será o valor devido, por 
pessoa física ou jurídica, no ato de consignação da radiofrequência.
(...)
§ 2º Após a publicação do Ato de Autorização de Uso de Radiofrequência, o Preço pelo Di-
reito de Uso de Radiofrequência será devido, mesmo que a Prestadora venha a desistir da 
consignação. (grifos)

Logo, no caso concreto, verifica-se que o apelante requereu perante a Agência Reguladora, 
renovação da outorga do serviço, em 17/9/2001 (fls. 94/95), cuja concessão foi deferida com a 
publicação do Ato nº 22.657, de 5/2/2002, no qual também constou a exigência do pagamento 
das “Taxas de Fiscalização das Telecomunicações e o Preço Público pelo Direito de Uso de 
Radiofrequência(s)”, em conformidade com o art. 48, Lei Geral de Telecomunicações (fls. 97/98).

A notificação enviada ao ora apelante restou infrutífera (fl. 106), sendo o autorizado 
notificado, por edital, em 20/3/2006 (fl. 107).

A execução fiscal, no caso, foi proposta em 14/8/2008 (fl. 25), com despacho citatório 
em 20/10/2010 (fl. 58) e comparecimento do executado aos autos em 4/10/2011 (fl. 70).

Destarte, inocorreu a prescrição alegada, porquanto, nos termos do art. 1º, Decreto nº 
20.910/32, para crédito referente ao Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofrequência 
(PPDUR), e do art. 174, CTN, para a Taxa de Fiscalização de Instalação (TFI), não decorreu o 
quinquênio prescricional entre a notificação do agravante (2006) e o despacho citatório (2010), 
que retroage à data da propositura da execução fiscal (2008), consoante consolidado no REsp 
nº 1.120.295, julgado pela sistemática dos recursos repetitivos.

Anote-se que, quanto à prescrição do preço público (débito de natureza não tributária) , 
quando inexistir previsão legal na legislação regente (como é o caso da Lei nº 9.472/97), deve-
se aplicar a regra disposto no Decreto nº 20.910/32, em decorrência do princípio da igualdade.
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No que tange à renúncia ao direito de uso da radiofrequência, como supra dito, a outorga, 
segundo Lei nº 9.472/97, já impõe a cobrança dos débitos em questão, sendo que a renúncia 
à autorização não exime o autorizado do pagamento.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.
É o voto.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0007665-96.2015.4.03.9999

(2015.03.99.007665-0)

Apelantes: FRIGORÍFICO AVÍCOLA DE TANABI LTDA. E OUTROS(AS)
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE TANABI - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA
Classe do Processo: Ap 2045377
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 27/10/2017

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRI-
BUIÇÃO AO FUNRURAL. PERÍODO DE 03/97 A 01/98. LEIS 8.540/92 E 9.528/97. 
INCONSTITUCIONALIDADE. EC 20/1998. SENTENÇA REFORMADA.
1. O STF, no RE nº 363.852/MG, representativo da controvérsia da repercussão geral, 
declarou a inconstitucionalidade das Leis ns. 8.540/92 e 9.528/97, que deram nova 
redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, até que legislação 
nova, arrimada na EC nº 20/98, institua a contribuição, desobrigando a retenção 
e recolhimento da contribuição social ou o recolhimento por subrrogação sobre a 
‘receita bruta proveniente da comercialização da produção rural’ de empregadores, 
pessoas naturais.
2. Essa orientação restou mantida por ocasião do julgamento do RE nº 596.177/RS, 
julgado sob o regime da repercussão geral, nos termos do art. 543-B do CPC.
3. Com arrimo na alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 20/98, foi 
editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº 
8.212/91, substituindo as contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural 
incidente sobre a folha de salários e pelo segurado especial pela contribuição social 
incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural.
4. Após a promulgação da EC nº 20/98, não se pode mais falar em violação à iso-
nomia ou de necessidade de lei complementar, posto que o empregador rural não 
contribui mais sobre a folha de salários, contribuição esta substituída pelo valor da 
receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio trazida pela 
emenda constitucional anteriormente citada, o que afasta a aplicação do disposto no 
§4º do artigo 195, conquanto observado o princípio da anterioridade nonagesimal. 
Precedentes.
5. No caso, trata-se de cobrança da contribuição previdenciária relativa ao período de 
03/1997 a 01/1998 anteriores, portanto, à promulgação da EC 20/1998 sendo, pois, 
indevida a exação.
5. Apelação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à 
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apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
São Paulo, 17 de outubro de 2017.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA (Relator):
Trata-se de apelação interposta por FRIGORIFICO AVIVOLA DE TANABI LTDA E OU-

TROS em face da sentença que julgou parcialmente procedentes embargos à execução fiscal 
proposta para a cobrança de contribuições sociais, tão somente para afastar a cobrança da 
multa ao percentual de 40% sobre o débiro corrigido.

Sustentam os apelantes, em preliminar, nulidade do julgado recorrido por cerceamento 
de defesa, pelo julgamento no estado sem que lhe tenha sido oportunizada a produação de 
prova pericial; ilegtimidade passiva dos sócios; no mérito, a ilegalidade da tributação incidente 
sobre produção rural adquirida de fornecedor pessoa física que não detém a qualidade de se-
gurado especial, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade do art. 25, § 2º da Lei 
nº 8.870/94; excesso de execução pela utilização da SELIC como índice de juros.

Com as contrarrazões, subiram os autos a esta Corte Regional.
É o relatório.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA (Relator):
Contribuição social sobre a produção rural
O STF, no RE nº 363.852/MG, representativo da controvérsia da repercussão geral, de-

clarou a inconstitucionalidade das Leis ns. 8.540/92 e 9.528/97, que deram nova redação aos 
arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, até que legislação nova, arrimada na 
EC nº 20/98, institua a contribuição, desobrigando a retenção e recolhimento da contribuição 
social ou o recolhimento por subrrogação sobre a ‘receita bruta proveniente da comercialização 
da produção rural’ de empregadores, pessoas naturais:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUI-
ÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, 
adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega 
deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em 
provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento 
e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRO-
DUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, 
INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
- PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, 
não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos 
por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos 
I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 
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e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações. 
(RE nº 363.852, Pleno, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJE 23/04/2010)

Essa orientação restou mantida por ocasião do julgamento do RE nº 596.177/RS, julgado 
sob o regime da repercussão geral, nos termos do art. 543-B do CPC, restando assim ementado:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. EMPRE-
GADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODU-
ÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/1992. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 
I - Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla contribuição caso o produtor 
rural seja empregador. 
II - Necessidade de lei complementar para a instituição de nova fonte de custeio para a se-
guridade social. 
III - RE conhecido e provido para reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 
8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC. 
(RE nº 596.177/RS, Pleno, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJE 29/08/2011)

A União manifestou embargos de declaração contra o acórdão que deu provimento ao su-
pracitado recurso, aduzindo, entre outras alegações, que não teria havido manifestação do STF 
acerca da constitucionalidade da Lei nº 10.256/2001, recebendo o julgado a seguinte ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTO NÃO 
ADMITIDO NO DESLINDE DA CAUSA DEVE SER EXCLUÍDO DA EMENTA DO ACÓR-
DÃO. IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DE MATÉRIA QUE NÃO FOI ADEQUADAMENTE 
ALEGADA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO NEM TEVE SUA REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO 
EM DECISÃO QUE CITA EXPRESSAMENTE O DISPOSITIVO LEGAL CONSIDERADO 
INCONSTITUCIONAL. 
I - Por não ter servido de fundamento para a conclusão do acórdão embargado, exclui-se da 
ementa a seguinte assertiva: “Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla 
contribuição caso o produtor rural seja empregador”(fl. 260). 
II - A constitucionalidade da tributação com base na Lei 10.256/2001 não foi analisada nem 
teve repercussão geral reconhecida. 
III - Inexiste obscuridade, contradição ou omissão em decisão que indica expressamente os 
dispositivos considerados inconstitucionais. 
IV - Embargos parcialmente acolhidos, sem alteração do resultado. 
(EDcl no RE 596.177/RS, Pleno, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado 17/10/2013)

A corroborar tal entendimento, colaciono os seguintes julgados do STJ:

TRIBUTÁRIO. SEGURIDADE SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO. LEI Nº 8.212/91. ART. 25, I. VALOR 
DE COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. LC 11/71, ART. 15, II. INCIDÊNCIA. 
1. A contribuição previdenciária instituída pela Lei Complementar 11/71, PRO-RURAL, foi 
recepcionada pela Constituição Federal de 1988. 
2. A edição da Lei 7.787/89 consignou a substituição da alíquota fracionada de 18,2% para 
a alíquota única de 20%, especificando-se no artigo 3º, § 1º, que a unificação implicava a 
extinção do PRO-RURAL como entidade isolada a partir de 1º de setembro de 1989. 
3. Deveras, o PRO-RURAL era custeado por contribuição devida pelas empresas, sobre a 
folha de salários, bem como pelo produtor rural, sobre o valor comercial dos produtos rurais. 
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4. Consectariamente, a Lei 7.789/89 extinguiu a contribuição ao PRO-RURAL relativa à folha 
de salários, subsistindo a contribuição sobre a comercialização dos produtos rurais (art. 15, 
II da LC nº 11/71). 
5. A extinção da contribuição sobre o valor comercial dos produtos rurais sobreviveu à Lei 
7.787/89, tendo sido extinta, expressamente, pela Lei 8.213/91, nos termos do art. 138, verbis: 
“Ficam extintos os regimes de Previdência Social instituídos pela Lei Complementar nº 11, 
de 25 de maio de 1971, e pela Lei nº 6.260, de 6 de novembro de 1975, sendo mantidos, com 
valor não inferior ao do salário mínimo, os benefícios concedidos até a vigência desta Lei”. 
6. A instituição do novo Plano de Custeio da Previdência Social (Lei 8.212/91), com a unifica-
ção dos regimes de previdência urbana e rural, também não importou na extinção total dessa 
forma de contribuição. Nesse sentido, a norma, em sua redação original (art. 25), manteve a 
contribuição incidente sobre o resultado da comercialização, imputada, verbi gratia, aos então 
denominados segurados especiais (produtor rural individual, sem empregados, ou que exerce 
a atividade rural em regime de economia familiar).
7. Os produtores rurais empregadores, pessoas físicas equiparadas a autônomos pela legislação 
previdenciária (Lei 8.212/91, art. 12, V, “a”), bem como pessoas jurídicas (empresas rurais), 
passaram a recolher contribuições sobre a folha de salários de seus empregados (idem, art. 
15, I e par. único, c/c art. 22), sistemática que se manteve até a edição das Leis 8.540/92 e 
8.870/94, respectivamente. 
8. Posteriormente, o legislador entendeu por alargar a base de incidência das contribuições 
sobre a produção, em detrimento da incidente sobre a folha de salários. Os produtores rurais 
empregadores pessoas físicas voltaram a recolher sobre o resultado das vendas a partir da 
Lei 8.540/92, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 8.212/91, atribuindo-lhes a obrigação 
de contribuir da mesma forma que os segurados especiais, e exonerando-os da contribuição 
sobre a folha de salários de seus empregados (§5º do art. 22 da Lei 8.212/91, acrescido pela Lei 
8.540/92). Finalmente, a Lei nº 10.256/2001 regulou a contribuição sobre a produção rural em 
substituição àquela incidente sobre a remuneração dos empregados e trabalhadores avulsos. 
9. Assim, tem-se, para o produtor rural pessoa física empregador, que: a) a contribuição ao 
PRORURAL que incidia sobre a comercialização de produtos agrícolas (art. 15, I “a” e “b”, da 
LC nº 11/71) permaneceu incólume até a edição da Lei nº 8.213/91, quando foi suprimida; b) 
a Lei Nº 8.212/91 equiparou o empregador rural pessoa física à empresa, sujeitando-o a con-
tribuir sobre a folha de salários, exigível a partir de 24/10/91; c) a Lei nº 8.540/92 o incluiu 
entre os obrigados a contribuir sobre a comercialização de sua produção rural, exação que 
passou a ser exigível em 23/03/93, em razão do princípio da anterioridade nonagenal. d) a 
Lei nº 10.256/2001 fixou que a contribuição sobre a produção rural substitui apenas aquela 
incidente sobre a remuneração dos empregados e trabalhadores avulsos. 
10. A Lei nº 8.213/91, no que se refere à revogação das contribuições previstas em seu art. 
138, somente entrou em vigor em novembro de 1991, nos termos do Parágrafo Único, do art. 
161, do Decreto nº 356, de 07/12/1991, verbis: “Art. 161. As contribuições devidas à Previ-
dência Social que tenham sido criadas, majoradas ou estendidas pela Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, serão exigíveis a partir da competência novembro de 1991. Parágrafo único. 
Às contribuições devidas à Seguridade Social até a competência outubro de 1991 são regidas 
pela legislação anterior à Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.” 
11. A corroborar referido entendimento o RESP nº 332.663/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20.06.2002, DJ 16.09.2002 p. 148, verbis: “TRIBUTÁRIO. 
FUNRURAL. 1. A contribuição para o FUNRURAL, incidente sobre as operações econômicas 
de aquisição de produtos rurais pelas empresas, é devida até o advento da Lei nº 8.213/91, 
de novembro do mesmo ano. 2. O art. 138, da Lei nº 8.213/91, na expressão cogente de sua 
mensagem, unificou o regime de custeio da previdência social. 3. O art. 3º, I, da Lei nº 
7.787/89, conforme claramente explicita, não suprimiu a contribuição do FUNRURAL sobre as 
transações de aquisição de produtos rurais. Tal só ocorreu com o art. 138, da Lei 8.213/91. 4. 
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Recurso provido para reconhecer devido o FUNRURAL sobre o valor comercial dos produtos 
rurais até novembro de 1991 (art. 138, da Lei 8.213/91)”. 
12. In casu, o recorrente, produtor rural empregador, limitou a sua pretensão aos fatos ocor-
ridos no período de agosto a outubro de 1991, antes, portanto, da entrada em vigor do art. 
138, da Lei nº 8.212, que só ocorreu em novembro de 1991. 13. Recurso especial a que se 
nega provimento. 
(REsp 871.852, 1ª Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE 12/05/2008)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. CONTRIBUIÇÃO. 
FUNRURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA. COMERCIALIZAÇÃO DA PRODU-
ÇÃO. LEI Nº 8.213/91. EXTINÇÃO. NOVA EXAÇÃO. TRIBUTO EXIGÍVEL A PARTIR DA 
LEI Nº 8.870/94. 
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a obscuridade, omissão 
ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido propósito de rediscutir a tese jurí-
dica adotada singularmente, a irresignação deve ser recebida como se agravo regimental fosse, 
por ser a sede adequada para obter o mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal. Precedentes. 
2. Conforme pacificado nesta instância, a contribuição ao Funrural incidente sobre o valor 
comercial dos produtos rurais foi extinta a partir da vigência da Lei nº 8.213/91. Nada obstante, 
em seguida foi instituída outra contribuição - que não se confunde com a do Funrural -, 
devida pelas empresas produtoras rurais sobre o valor da comercialização de sua produção, 
por meio da Lei nº 8.870/94. Essa cobrança subsiste até hoje, amparada na redação conferida 
pela Lei nº 10.256/01. 
3. “(...) para o custeio desse sistema, foi mantida, agora com destinação à Seguridade Social e 
não ao Prorural/Funrural, a incidência de contribuição previdenciária sobre a comercializa-
ção da produção devida pelo produtor rural segurado especial (art. 25 da Lei 8.212/91), pelo 
produtor rural pessoa física que se utiliza do trabalho de empregados (Lei 8.540/92) e pelas 
empresas rurais (art. 25 da Lei 8.870/94, com exceção do § 2º desse dispositivo, declarado 
inconstitucional na ADI 1.103-1/DF). Dessa forma, tem-se como exigível, do produtor/empresa 
rural que se utiliza do trabalho de empregados, a contribuição sobre a comercialização de sua 
produção rural” (AgRg no REsp 1119692/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 25/11/2009). 
4. Agravo regimental não provido. 
(EARESP 572.252, 2ª Turma, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 05/05/2010)

Com arrimo na alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 20/98, foi editada 
a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei nº 8.212/91, substi-
tuindo as contribuições devidas pelo empregador rural pessoa natural incidente sobre a folha 
de salários e pelo segurado especial pela contribuição social incidente sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da produção rural:

Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de 
que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na 
alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: 
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita 
bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações 
por acidente do trabalho. [...]

Em razão dessa substituição, restou afastada a ocorrência de bitributação, dispensando-
se, ainda, lei complementar para a instituição da contribuição social incidente sobre a receita 
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bruta proveniente da comercialização da produção rural, tendo em vista a previsão constitu-
cional da nova fonte de custeio, que passou a encontrar seu fundamento de validade no art. 
195, I, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98.

Portanto, após a promulgação da EC nº 20/98, não se pode mais falar em violação à 
isonomia ou de necessidade de lei complementar, posto que o empregador rural não contribui 
mais sobre a folha de salários, contribuição esta substituída pelo valor da receita provenien-
te da comercialização da sua produção, fonte de custeio trazida pela emenda constitucional 
anteriormente citada, o que afasta a aplicação do disposto no §4º do artigo 195, conquanto 
observado o princípio da anterioridade nonagesimal.

Nesse sentido, os julgados desta Corte Regional:

AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO COMO LEGAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NOVO FUNRURAL PESSOA FÍSICA. LEI 10.256/01. 
ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. NÃO PROVIMENTO. 
1. Agravo regimental conhecido como legal, tendo em vista ser este o recurso correto no caso 
de decisões proferidas nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil. 
2. O art. 557 do CPC não menciona jurisprudência pacífica, o que, na verdade poderia tornar 
inviável a sua aplicação. A referência à jurisprudência dominante revela que, apesar de exis-
tirem decisões em sentido diverso, acabam por prevalecer, na jurisprudência, as decisões que 
adotam a mesma orientação invocada pelo relator. 
3. Não merece reparos a decisão recorrida, posto que em consonância com firme entendimento 
desta E. Corte Regional. 
4. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento do Pleno, reconheceu a inconstitucio-
nalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I 
e II, e 30, IV, todos da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que 
nova legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha instituir a contribuição. 
5. Frise-se que, com as alterações levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 20/98, que 
introduziu no artigo 195, I, b, a expressão “faturamento ou a receita”, não há mais que se 
falar em necessidade de lei complementar para regulamentar a questão, afigurando-se a Lei 
nº 10.256/01 como o instrumento normativo legítimo para se cobrar a exação em comento, 
incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, conquanto 
observado o princípio da anterioridade nonagesimal. 
6. A Carta Magna - artigo 195, parágrafo 6º - adota o princípio da anterioridade mitigada em 
relação às contribuições sociais. 
7. A própria Lei nº 10.256/01, em seu artigo 5º, dispôs que a produção de efeitos, quanto ao 
disposto no art. 22-A da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dar-se-ia a partir do dia 1º 
(primeiro) do mês seguinte ao 90º (nonagésimo) dia daquela publicação (10.07.2001). 
8. Entendo, assim, deva ser mantida a r. decisão combatida, observando-se apenas que o 
marco que legitima a cobrança da contribuição previdenciária sobre a comercialização da 
produção rural é 1º de novembro de 2001. 
9. Agravo regimental conhecido como legal, ao qual se nega provimento. 
(AMS nº 00086794520104036102, Rel. Des. Fed. LUIZ STEFANINI, DJF3 CJ1 09/01/2012)

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. FUNRURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA COM 
EMPREGADOS. PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA COM EMPREGADOS. CON-
TRIBUIÇÃO. ARTS. 12, V e VII, 25, I e II e 30, IV, DA LEI 8.212/91. LEI Nº 10.256/2001. 
EXIGIBILIDADE. CONSTITUCIONALIDADE. PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. RESERVA DE 
PLENÁRIO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. DESNECESSIDADE. COM-
PENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA DE RECOLHIMENTO. COMPENSAÇÃO. JUROS DE 
MORA EM COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. TRANSFERÊNCIA PARA 
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O BEM OU SERVIÇO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
(...). 
17. São devidas as contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização de 
produtos pelo empregador rural pessoa física, a partir da entrada em vigor da Lei nº 10.256/01. 
Por conseguinte, faz jus a parte autora à compensação dos recolhimentos em período anterior, 
e nos moldes exposto a seguir, desde que comprovados nos autos. 
(...). 
29. Apelação a que se dá parcial provimento no que tange às contribuições sociais incidentes 
sobre a receita bruta da comercialização de produtos pelo empregador rural pessoa física em 
período anterior à entrada em vigor da Lei nº 10.256/01, desde que comprovados nos autos 
os respectivos recolhimentos, bem como à compensação nos moldes exposto. 
(AC nº 201060000055583, Rel. Des. Fed. JOSÉ LUNARDELLI, DJF3 CJ1 02/06/2011, p. 296)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMER-
CIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. PRECEDENTE DO STF. 
I - Decisão agravada que foi proferida com base em precedente do STF, adotando a orientação 
firmada no julgamento do RE 363.852/MG declarando a inconstitucionalidade da contribuição 
prevista no art. 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 
9.528/97, observando (a mesma decisão agravada), todavia, a superveniência da Lei nº 10.256, 
de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, instituída já sob a 
égide da EC nº 20/98 e prevendo, também, a cobrança da contribuição em substituição àquela 
estabelecida nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, destarte não mais incidindo nos 
vícios de inconstitucionalidade apontados no julgado da Excelsa Corte e legitimando-se a 
cobrança da contribuição e sua exigência nos termos da Lei nº 10.256/01. 
II - Precedente citado pelo recorrente que cinge-se à questão de atribuição de efeito suspen-
sivo a recurso extraordinário onde se discute a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL 
nos moldes da Lei nº 8.540/92 e que em nada infirma o raciocínio adotado na decisão ora 
impugnada. 
IV - Agravo legal desprovido. 
(AMS 200960020052809, Rel. Des. Fed. PEIXOTO JUNIOR, DJF3 CJ1 07/07/2011, p. 127)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, CA-
PUT E PARÁGRAFOS, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE 
A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. INCONSTITU-
CIONALIDADE DO ART. 1º DA LEI Nº 8.540/92, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 
12, V E VII, 25, I E II E 30, IV, DA LEI Nº 8.212/91. PRODUTOR RURAL EMPREGADOR. 
INEXIGIBILIDADE ATÉ O ADVENTO DA LEI Nº 10.256/2001. 
1. No dia 03 de fevereiro de 2010, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal reconheceu 
a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária prevista no art. 1º da Lei nº 8.540/92, 
que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a reda-
ção atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que nova legislação venha a instituir a contribuição 
(STF, Pleno, RE-363852, Informativo STF nº 573). 
2. Somente o produtor rural que exerce atividade em regime de economia familiar deve estar 
sujeito à contribuição prevista no art. 25 da Lei 8.212/91. Isto, todavia, apenas até a égide da 
Lei nº 10.256, de 2001, que novamente modificou a redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/1991. 
3. A nova redação impõe contribuição semelhante àquela tratada no julgamento do STF acima 
transcrito, todavia em substituição daquela que normalmente incidiria sobre a sua folha de 
pagamento, superando o fundamento pelo qual se controvertia acerca da constitucionalidade. 
Aliás, o julgado daquela colenda Corte máxima ressalvou expressamente a legislação posterior. 
4. Ao que tudo indica, o agravado explora a atividade agropecuária e possui empregados. 
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5. Agravo a que se dá parcial provimento para suspender a exigibilidade da contribuição 
fundada no artigo 25 da Lei nº 8.212/1991 com a redação dada pela Lei nº 9.258/1997, tão-
somente até a vigência da Lei nº 10.256, de 2001. 
(Agravo Legal no AI nº 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. HENRIQUE HERKENHOFF, 
j. 19/10/2010)

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSI-
CA. ART. 25 DA LEI Nº 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI Nº 10.256/01. 
EXIGIBILIDADE. 
1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 
nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.529/97, até que legis-
lação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, que incluiu “receita” ao lado de 
“faturamento”, venha instituir a exação (STF, RE nº 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 
03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição 
à luz da superveniência da Lei nº 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei nº 
8.212/91 para fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em 
substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse 
respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei 
nº 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional nº 20/98 
(TRF da 3ª Região, AI nº 0017067-07.2010.4.03.0000, Des. Fed. em substituição regimental 
Ramza Tartuce, decisão, 12.07.10; AI nº 0008022-76.2010.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Cotrim 
Guimarães, decisão, 16.04.10). 
2. Agravo legal provido. 
(Agravo Legal no AI nº 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, j. 
04/10/2010)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODU-
ÇÃO RURAL. PRODUTOR (EMPREGADOR) RURAL PESSOA FÍSICA. LEI Nº 10.256/01. 
CONSTITUCIONALIDADE. 
I - O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº 363.852-1, declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, 
incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada 
até a Lei nº 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 
viesse a instituir a contribuição. 
II - Os vícios de inconstitucionalidade declarados pela Suprema Corte foram corrigidos com 
a edição da Lei nº 10.256/01, que deu nova redação ao caput do artigo 25, de forma que a 
contribuição do empregador rural pessoa física substituiu a contribuição tratada nos incisos 
I e II da Lei nº 8.212, cuja base de cálculo era a folha de salários, passando a incidir apenas 
sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, disciplina compatível 
com as alterações constitucionais levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 20/98. 
III - Após a edição da Emenda Constitucional nº 20/98 e da Lei nº 10.256/01, não se pode mais 
falar em violação à isonomia ou de necessidade de lei complementar, posto que o empregador 
rural não contribui mais sobre a folha de salários, contribuição esta substituída pelo valor da 
receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio trazida pela emenda 
constitucional anteriormente citada, o que afasta a aplicação do disposto no §4º do artigo 195. 
IV - Agravo de legal provido.
(Agravo Legal no AI nº 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Federal Convocado ROBERTO LEMOS 
DOS SANTOS FILHO, j. 03/08/2010)

E mais: AI 201103000013348, Relatora Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA, 1ª 
Turma, DJF3 CJ1 25/08/2011, p. 227; AI 201003000214817, Relatora Juíza Convocada RENA-
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TA LOTUFO, 2ª Turma, DJF3 CJ1 03/03/2011, p. 295; AI 201003000349530, Relatora Juíza 
LOUISE FILGUEIRAS, 5ª Turma, DJF3 CJ1 27/01/2011, p. 750.

No caso, trata-se de cobrança da contribuição previdenciária relativa ao período de 
03/1997 a 01/1998 anteriores, portanto, à promulgação da EC 20/1998 sendo, pois, indevida 
a exação.

Dos honorários de sucumbência
O arbitramento dos honorários está adstrito ao critério de valoração, perfeitamente de-

lineado na legislação vigente, art. 20 do CPC/1973, consoante orientação do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça no Enunciado administrativo número 7 (“Somente nos recursos interpos-
tos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC”).

Firme, também, a orientação acerca da necessidade de que o valor arbitrado permita a 
justa e adequada remuneração dos vencedores, sem contribuir para o seu enriquecimento sem 
causa, ou para a imposição de ônus excessivo a quem decaiu da respectiva pretensão, cumprin-
do, assim, o montante da condenação com a finalidade própria do instituto da sucumbência, 
calcado no princípio da causalidade e da responsabilidade processual (STJ, REsp 1.111.002/
SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, na sistemática do art. 543-C do CPC).

Quanto ao montante da verba honorária, consigne-se que o arbitramento de tal valor deve 
atender às finalidades da lei, de modo a fixá-lo em patamar justo e adequado à circunstância 
de fato, segundo o princípio da razoabilidade e os contornos fáticos da demanda.

Tendo presente que a lide envolve um ente público, a moderação deve imperar, adotando-
se valor que não onere demasiadamente o vencido e remunere merecidamente o patrono do 
vencedor na demanda.

Observando o artigo 20, §4º, do CPC/1973, considerando tratar-se a causa de questão 
unicamente de direito e que fundou-se em jurisprudência pacificada, a quantia de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), corrigida monetariamente a partir do ajuizamento da ação, na forma da Re-
solução CJF nº 267/2013, atende a ambos os critérios, nem representando valor exorbitante, 
nem acarretando aviltamento à dignidade profissional do Advogado.

Ante o exposto, dou provimento à apelação, ficando prejudicadas as demais matérias 
vertidas no recurso.

É o voto.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA
0000616-43.2016.4.03.6127

(2016.61.27.000616-0) 

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelado: JOSÉ CLAUDIO VENTURINI
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE LIMEIRA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO
Classe do Processo: ApReeNec 368328
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/10/2017

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍ-
SICA. LIMITAÇÕES ÀS DEDUÇÕES COM DESPESAS DE INSTRUÇÃO. ART. 8º, II, 
ALÍNEA “B”, DA LEI 9.250/95. CONSTITUCIONALIDADE, SEGUNDO A JURISPRU-
DÊNCIA DO STF, QUE SUPLANTE O QUANTO FOI DECIDIDO EM ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE ACOLHIDA PELO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBU-
NAL. APELO E REMESSA OFICIAL PROVIDOS (SEGURANÇA DENEGADA), COM 
CASSAÇÃO DA LIMINAR.
E mbora  e ste  Relator  ten ha pa r t ic ipado do  ju lga mento  do  A RGI NC 
00050678620024036100, Desembargador Federal Mairan Maia, TRF3 - Órgão Espe-
cial, e-DJF3 Judicial 1 data: 11/05/2012, tem-se que a jurisprudência do STF, formada 
DEPOIS daquele julgamento, se orienta em sentido contrário (ARE 1027716 AgR, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 05/05/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-138 DIVULG 22-06-2017 PUBLIC 23-06-2017 - ARE 963412 AgR, 
Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 02/12/2016 - RE 606179 
AgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 21/05/2013).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao apelo e ao reexame necessário, cassada a liminar, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 05 de outubro de 2017.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator):
Trata-se de mandado de segurança preventivo impetrado em 10/3/2016, por meio do 

qual se objetiva a declaração do direito de deduzir integralmente os valores despendidos com 
dependente na declaração de ajuste anual do imposto de renda, bem como de compensar ou 
ser restituído do indébito alusivo ao lustro que antecedeu a propositura da ação.
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Alega a inconstitucionalidade do artigo 8º, II, b, da Lei nº 9.250/1995 e pede que seja 
reconhecido o direito de deduzir o montante integral das despesas com educação de dependente.

Deu à causa o valor de R$ 5.000,00 - fl.55.
O pedido liminar foi deferido (fls. 59/61), tendo a União interposto agravo de instrumento 

nº 2016.03.00.015996-1(fls. 94/99), autos em apenso que transitou em julgado em 23/2/2017.
A sentença concedeu a segurança, resolvendo o mérito da causa nos termos do artigo 

487, I, do Código de Processo Civil, para reconhecer o direito do impetrante à dedução integral 
das despesas com educação de seus filhos, exceto os cursos de idiomas e demais cursos que 
não se revistam de direito social (art. 6º c.c art. 208 da CF), da base de cálculo do imposto de 
renda pessoa física, afastando-se a limitação imposta pelo art. 8, II, alínea b, da Lei 9.250/95, 
devendo a autoridade coatora abster-se de cobrar eventuais diferenças nas declarações dos 
anos-base 2015 e seguintes, se foram declarados gastos acima do limite de dedução ora afas-
tado. Reconheceu o direito à compensação do indébito relativo aos 05 (cinco) anos que ante-
cederam à propositura da ação, com outros tributos federais após o trânsito em julgado com 
aplicação da taxa SELIC, caso o impetrante não tenha lançado em suas declarações de ajuste 
anual as despesas integrais com educação dos dependentes em razão da limitação imposta 
por lei. Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos, nos termos do artigo 25 da Lei nº 
12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário (fls. 109/112).

A União interpôs recurso de apelação, sustentando, em síntese a legalidade do dispositivo 
que estipulou o teto para a dedução dos gastos com educação, bem como a existência de decisão 
do C. STF na Suspensão de Segurança nº 5.087/SP e ainda, a impossibilidade de utilização 
do mandamus para garantir reconhecimento do indébito tributário referente a recolhimentos 
efetivados em períodos anteriores à impetração (fls. 118/125). Recurso respondido.

O MPF opinou “pelo deferimento do pedido, de modo que sejam suspensos os efeitos da 
decisão” - fls. 138/151.

É o relatório.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

 
VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator):
A pretensão posta em Juízo cinge-se ao afastamento das regras impostas pela Lei nº 

9.250/95, em especial aquela disposta em seu artigo 8º, que estabeleceu o limite de R$ 1.700,00 
(mil e setecentos reais), à dedução da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física, das 
despesas relativas a pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino, relativos à educação 
pré-escolar, de 1º, 2º e 3º graus, cursos de especialização ou profissionalizantes, do próprio 
contribuinte ou de seus dependentes.

O writ volta-se contra a Instrução Normativa SRF nº 65/96, que dispôs os seguintes 
limites ao conceito de “despesas com instrução”, em seu artigo 6º:

Art. 6º. Não se enquadram no conceito de despesas de instrução:
a) as despesas com uniforme, material e transporte escolar, as relativas à elaboração de dis-
sertação de mestrado ou tese de doutorado, contratação de estagiários, computação eletrônica 
de dados, papel, xerox, datilografia, tradução de textos, impressão de questionários e de tese 
elaborada, gastos postais e de viagem;
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b) as despesas com aquisição de enciclopédias, livros, revistas e jornais;
c) o pagamento de aulas de música, dança, natação, ginástica, tênis, pilotagem, dicção, corte 
e costura, informática e assemelhados;
d) o pagamento de cursos preparatórios para concursos e/ou vestibulares;
e) o pagamento de aulas de idiomas estrangeiros;
f) os pagamentos feitos a entidades que têm por objetivo a criação e a educação de menores 
desvalidos e abandonados;
g) as contribuições pagas às Associações de Pais e Mestres e a associações voltadas para a 
educação.

Entende o poder público, a teor da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, artigo 8º, 
inciso II, “b”, com redação dada pela Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, art. 3º; Decreto nº 
3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999), art. 81; 
Instrução Normativa SRF nº 15, de 6 de fevereiro de 2001, art. 39, que as despesas com gastos 
de educação efetuados com o próprio contribuinte ou com outro dependente ou alimentando, 
têm um limite (atualmente de R$ 3.561,50).

O tema desperta múltiplos interesses, sendo certo que existe em tramitação o Projeto de 
Lei nº 7.475/10, do deputado José Chaves (PTB-PE), que permite a dedução integral dos gastos 
com educação do Imposto de Renda. Esse projeto de lei determina a supressão de expressões 
da Lei nº 9.250, de 1995, com a nova redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007.

No momento presente, contudo, embora este Relator tenha participado do julgamento 
do ARGINC 00050678620024036100, Desembargador Federal Mairan Maia, TRF3 - Órgão 
Especial, e-DJF3 Judicial 1 data: 11/05/2012, observo que a jurisprudência do STF, formada 
DEPOIS daquele julgamento, se orienta em sentido contrário (ARE 1027716 AgR, Relator(a): 
Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 05/05/2017, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-138 DIVULG 22-06-2017 PUBLIC 23-06-2017 - ARE 963412 AgR, Relator Min. GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, julgado em 02/12/2016 - RE 606179 AgR, Relator(a): Min. TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 21/05/2013).

Pelo exposto, dou provimento ao apelo e ao reexame necessário, cassada a liminar. 
É como voto.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator
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AGRAVO EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0019330-35.2016.4.03.6100

(2016.61.00.019330-3)

Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 300/300v
Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelada: MULTI BENEFIT SERVICES CORRETORA DE SEGUROS E CONSULTO-
RIA LTDA.
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI
Classe do Processo: ApReeNec 367937
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/10/2017

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ART. 1.021, CPC. MAN-
DADO DE SEGURANÇA. ISS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 
COFINS. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A decisão ora agravada, prolatada em consonância com o permissivo legal, encon-
tra-se supedaneada em jurisprudência consolidada do E. Supremo Tribunal Federal, 
inclusive quanto aos pontos impugnados no presente recurso.
2. Indevida a suspensão do andamento processual em vista do reconhecimento de 
repercussão geral pelo Excelso Pretório, na medida em que o sobrestamento previsto 
na lei processual (CPC, arts. 1.036 e 1.039) refere-se tão somente a recursos especiais 
e extraordinários.
3. O Plenário do E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 574.706-PR, 
realizado em 15.03.2017, por maioria e nos termos do voto da Relatora, Ministra Cár-
men Lúcia (Presidente), apreciando o tema 69 da repercussão geral, deu provimento 
ao recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: “O ICMS não compõe a base de 
cálculo para a incidência do PIS e da Cofins”.
4. Seguindo essa orientação, a E. Segunda Seção desta Corte em recente julgado 
aplicou o paradigma ao ISS.
5. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o 
desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão 
da matéria nele contida.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo interno, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do pre-
sente julgado.

São Paulo, 05 de outubro de 2017.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DIVA MALERBI (Relatora):
Trata-se de agravo interno interposto pela UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), 

com fulcro no artigo 1.021 do Código de Processo Civil, em face da r. decisão monocrática de 
fls. 300/300v que, nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, negou 
provimento à remessa oficial e à apelação da União Federal, mantendo a r. sentença que con-
cedeu parcialmente a segurança para assegurar à impetrante o direito ao recolhimento das 
contribuições ao PIS e da COFINS sem a inclusão dos valores de ISS na sua base de cálculo, 
bem como declarou, ainda, o direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos até 
os últimos cinco anos que antecedem a impetração.

Sustenta a agravante, em preliminar, a suspensão do presente feito até a finalização do 
julgamento do RE nº 574.706/PR, considerando, inclusive, a oposição de embargos de decla-
ração pela Fazenda Nacional e o acórdão deles resultante. No mérito, sustenta a constitucio-
nalidade do ISSQN na base de cálculo da COFINS e do PIS. Aduz que os valores do ISS, como 
custos que são na formação do preço da mercadoria ou do serviço, devem compor o cálculo 
da receita bruta, a qual é a base de cálculo das contribuições ao PIS e a COFINS. Afirma que 
a parcela relativa ao ISS deve ser incluída na base de cálculo do PIS e da COFINS, seguindo 
o mesmo raciocínio firmado nas Súmulas 68 e 94 do STJ. Por fim, ressalta que o julgamento 
do RE nº 574.706/PR não abrangeu o ISS.

Requer a retratação da decisão agravada ou, caso não seja este o entendimento, pleiteia 
a submissão do presente ao julgamento da E. Turma.

Contrarrazões às fls. 311/320.
É o relatório.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DIVA MALERBI (Relatora):
Não é de ser provido o agravo.
A decisão ora agravada, prolatada em consonância com o permissivo legal, encontra-se 

supedaneada em jurisprudência consolidada do E. Supremo Tribunal Federal, inclusive quanto 
aos pontos impugnados no presente recurso.

Preliminarmente, indevida a suspensão do andamento processual em vista do reco-
nhecimento de repercussão geral pelo Excelso Pretório, na medida em que o sobrestamento 
previsto na lei processual (CPC, arts. 1.036 e 1.039) refere-se tão somente a recursos especiais 
e extraordinários.

No mérito, a questão dos presentes autos não carece de maiores debates, visto que 
em recente julgamento o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 
574.706-PR, realizado em 15.03.2017, por maioria e nos termos do voto da Relatora, Ministra 
Cármen Lúcia (Presidente), apreciando o tema 69 da repercussão geral, deu provimento ao 
recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: “O ICMS não compõe a base de cálculo para a 
incidência do PIS e da Cofins”.

Seguindo essa orientação, a E. Segunda Seção desta Corte em recente julgado aplicou o 
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paradigma ao ISS, nos seguintes termos:

EMBARGOS INFRINGENTES. AÇÃO ORDINÁRIA. EXCLUSÃO DO ISS DA BASE DE CÁL-
CULO DE PIS/COFINS. POSSIBILIDADE. DECISÃO STF. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
EMBARGOS INFRINGENTES PROVIDOS.
I - A questão posta nos autos diz respeito à possibilidade de inclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS da COFINS. É certo que as discussões sobre o tema são complexas e vêm de 
longa data, suscitando várias divergências jurisprudenciais até que finalmente restasse paci-
ficada no recente julgamento do RE 574.706.
II - As alegações do contribuinte e coadunam com o posicionamento atual da Suprema Corte, 
conforme o RE 574.706/PR, julgado na forma de recurso repetitivo.
III - E não se olvide que o mesmo raciocínio no tocante a não inclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e da COFINS se aplica ao ISS.
IV - Embargos infringentes providos.
(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, EI - EMBARGOS INFRINGENTES - 2062924 - 0001887-
42.2014.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 
02/05/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/05/2017 )

De outra parte, as razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de de-
monstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão 
da matéria nele contida.

Assim, não vislumbro qualquer vício a justificar a reforma da decisão ora agravada.
Pelo exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora


